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os fins que especifica, sancionado e transforma-
do na Lei n" 9.512, de 18 de novembro de 1997.. 25524 

3.2.2 - Pareceres 
NII 769, de 1997, da Comissão Diretora, s0-

bre o Projeto de Resolução nll 86, de 1997, que 
autoriza o Estado de São Paulo a contratar 0pe­
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rio, do Projeto de Lei do Se~ado n" 66, de 1996, .: c'; J 
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• em !lPreciaçãó éonclusiva' pela Comissão de As~ , , 
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nardo Cabral, quando fez editar dois volumes a 
respeito da' legislação sobre a água e seus pro­
blemas. Subsrdios utilizados por S. exa, na elabo­
ração do presente pronunciamento, baseados na 
publicação da revista Indústria, que tem em sua 
capa matéria intitulada Água: um insumo estraté­
gico. Alerta para os problemas da escassez de 
água no mundo e a poluição de nossos manan-
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de 1997. Declaração do Presidente da Samsung, 
hoje, em entreVistá à' imprensa, que reflete a in­
segurançá dOs quê sé: ~ncOntr~: ilá. área, dl;l 
Zona Franca de Manaus. Leitura de expediente 
do Governador AmaZonino Mendes encaminhado 
a S. EXO, e$Clarecéndo que' a participação,~ 

, Zona Franca has importações nacionais encon­
tram-se estabilizadaS' ao longo de' vários anos,' 
mantendo-se :no patamar de 7% .... :.:.;.: ................. ' 25534 
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NR 1.019, de 1997, déautoria do Senador 

Pedro Sirnon,'soliciÍandoque ·seja'submetido ao' 
Plenário' requerimento de 1ramitação' conjunta 'do 
Projeto de Lei do SenadO·nll l11;·'de 1997, 'que' 
dispõe sobre' à' aplicação de penas restritivas de' 
direito e' revogâ 'dispositivos' do Decreto-Lei nll 

2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código perial 
e do Projeto de Lei do Senado nll 231, de 1997, 
que altera a redação dos arts: 44 e 45, caput, do 
Decreto-Lei'nll 2.848:de 7,de dezembro de 1940' 

. -'Código Penal,para'permitir ao Juiz aplicar pe­
nas altemativas, sem . conversão das privativas 
de liberdade, e compensar a pena cumprida, por 
versarem a me,sma matéria................................... 25540 
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N!! 1.02Ô, de 1997, de urgência para o 
Substitutivo ao' Projeto de Lei do Senado nll 25, 
de 1997 - Complementar, que cria o'Fundo de 
Terras e dá outras providências ....•.••...........•........ '. 25540 

3.2.6 - Ofícios ' , 
NII 380197, de 21 do corrente, do Lrder do 

PMDB no Senado Federal, de substituição de 
membro na COmissão Mista destinada a apreciar 
a Medida f'ro.Jisória nIIl.6t)2, de 1997 .•......••••. :... 25541 

NII 1.914197, de 20 do corrente, do Lrder 
do PFLna câmara dos Deputados: de substi­
tuição de membro na Comissão Mista destina­
da a apreciar a Medida Provisória nll 1.598, de 

, ' , I·, 
1997 ..•....•.•••. :......................................................... 25541 

NII 20si97, de 20 do corrente, do Senador 
Romero Jucá, solicitando· providências nO sentido 
da repubiicação dos avulsos do Projeto de Lei do 
Senado n11241,de 1997, de sua autoria, que dis­
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dores anistiados, Por ter havido erro de digitação 
quando de sua elaboração ....•...••••.•.••••..••••. ~......... 25541 

3.3 ~ ORDEM DO DIA . • 
Redação final do Projeto de Resolução nII 

86, de 1997,1 que autoriza o Estado de São Paulo 
a contratar operação de refinanciamento de dívi­
das do estado, consubstanciada nos contratos 
celebrados ém 22 de maio de 1997, com base no 
protocolo de acordo firmado entre a União e o 
Governo do Estado de São Paulo, no âmbito do 
Programa de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste 
FISCal dos tstados. Aprovada. À promulgação. " 25542 

projeÍo de Lei da Câmara rfl" 41, de 1997 
(nll 2.683196, na casa de origem), de iniciativa do 
Presidente da República, que dlspõe sobre a , 
reestruturaÇão dos Corpos e auadros de Ofiçiais , , 
e de PràÇas da Marinha. Aprovado com emen­
das deredaç60, após usarem da palavra os Se­
nadores José 19nácio Ferreira e Romeu Tuma. À 
Comissão Diretora para redação finaL................. 25543 

R~ção final do Projeto de Lei da Câmara 
nll 41, de 1997. Aprovada. À sanção •. ~................ 25557 

Projeto de Decreto Legislativo nll 1-29, de 
1997 (n~ 574197, na Câmara dos ,Deputados), , 
que aprova o texto do Acordo de Cooperação 
para a ~odemização e o Re,aparelhame.nto ,do, , , 
Departam~nto de Polrcia Federal do Ministé~o .•.. . 
da Justiça da República Federa~iya do Brasil e . 
o Governo da Repllblica Francesa, em Brasnia, 
em 12 de março de 1997. Aprovado, após 
usarem da palavra os Senadores Bernardo Ca-
bral, Rom'eu Tuma. José Eduardo Dutra e Eduar-
do SuplicY. À Comissão Diretora para redação fI-
nal .................................................................... :...... 25561 

Red8ção final ,do Projeto de Decreto legis­
lativo nll ll29, de 1997. Aprovada. À promulga-

'ção ........ :................................................................ 25563 

3.3.1 - Matéria apreciada após a Ordem 
do Dia 

Requerimento nII 1.020, de 1997, lido no 
Expediente da presente sessão. Aprovado. ........ 25564 

3.3.2 - Discursos após a Ordem do Dia 
SENADOR PEDRO SIMON - Solicitando 

urgência para o Projeto de Lei do Senado nll 181, 
de 1997, de sua autoria, que autoriza a União a 
constituir memorial em homenagem ao ex-Presi-
dente Getúlio Vargas, tendo em vista que o Presi-
dente Fernando Henrique Cardoso não atendeu, 
até o momento, a oferta da neta daquele ex-Pre-
sidente, para que seus bens pessoais e arquivos 
se constiturssem em um museu. •.......••............•.... 25564 

SR. PRESIDENTE (Antonio C8Jfos MagaIlães) 
- Comunicando ao SenadOr Pedro Sirnon, que o 
projeto de sua autoria está tramitando na Comis­
são' de Constituição, Justiça e Cidadania, após o 
que cumprido ou não o prazo regimental naquela 
Comissão, virá imediatamente para a apreciação 
do Plenário. ........••......••........••..........................••.... 25565 

SENADORA EM{UA FERNANDES- Refle­
xões crrticas sobre o pacote fiscal, levando em 
consideração as contribuições reCebidas dos 
mais variados setores sociais e econômicos .....•.. ' 25565 

SENADORA BENEDITA DA SILVA - Análi-
se do pacote de medidas econômicas baixado 
pelo Govemo. ...............................•..............•......... 25571 

SENADOR NABOR JÚNIOR - Preocupa­
ção de S. Ex' com a intenção de privatização do 
Banco do Estado do Acre - BANACRE. Solicitan­
do a transcrição nos Anais ~ ~enado do .ed,itoriaJ 
do jornalista Snvio Martinelo, intitulado Caloteiros 
Vips........................................................................ 25576 

, SENADOR CASILDO MALDANER - C0-
mentários sobre o projeto de resolução, ~rovado 
nesta semana pelo Senado Federal, que estabe­
lece que os Estados brasiÍ8iros, ao privatizarem 
suas empresas, deverão~: ~o mínimo, ,destinar 
50% do produto dessa privatização para abater 
suas drvidas. Comunicando que apresentará à . 
Mesa projeto no sentido dá que, ao texto da Lei 
nll 9.091, seja acrescentado;' no seu § 411, ql:le o 
Tribunal de Contas da União deverá e~ir certi-
dão atestando que, no mrnirno;50% dos'recursos. '< '. 

da privatização de um bem dó Govenio Fedeial' " , 
serão aplicados no abatimento de sua drvida :in-' " .: .t\- '" "25579 tema ou externa ......................•..... ~ .......... : ........... . 

SENADOR EDUARDO SUPUCY- Consi­
derações sobre a 'violênciaí' a 'liberdade' de 'orga­
'nização e expressão das torcidas organizadas. 
Ato de protesto, hoje à tarde,no centro de São 
Paulo, da torcida Gaviões da,Fiel, marcando sua _ 
reação à suspensão judicial de suas atividades li- .' 
gadas ao futebol. .; .......•..•...... : ............... ;.:.: .. :.:...... ' 25580 

SENADOR JOSÉ EDUARDO DUTRA -
T acendo comentários sobre o pronunciamento do'. ' 
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Presidente Fernando Henrique Cardoso, no dia 3.3~ - Comunicação da Presidência 
de ontem, a respeito da aprovação da Reforma Lem~rando ao Plenário que o Congresso 
Administrativa pela Câmara dos Deputados. ........ 25582 Nacional está convocado para uma sessão con-

3.3.3 - Discursos encaminhados à publi- junta, a reàJizar-se amanhã, às 10 horas, no PIe-
cação nário do Sénado Federal, destinada ao compare-

SENADOR JOÃO ROCHA - Reiterando cimento dós Senhores Ministros de Estado da 
manifestação contrária ao tratamento privilegiado. Fazenda e"'do Plantljamento e Orçamento, a fim 
dispensado pelas autoridades às empresas aé- de prestanini esclarecimentos acerca das medi-
reas que não pagam as suas dfvidas com os co- das econônÍicas recentemente adotadas pelo Sa-
fres públicos. Ressaltando que tal dinheiro pode- nhor Presidente da República .............................. 25592 
ria ser aplicado para construir, manter e modem- 3.4 - 'ENCERRAMENTO 
izar os aeroportos. Expectativa com a rápida vo- 4 - EMENDAS 
tação do Projeto de Lei do Senado nll 38, de Oferecidas aos Projetos de Lei nlls 50 a 56, 
1996, de sua autoria, que determina multa de 60 a 66,68 a 74,76 a ao, 83 e 85, de 1997 - CN 
100k para as tarifas não recolhidas, além de juros (Mensagens nlls 649 a, 655, 659 a 665, 667 a 
,de mora de 1% ao mês-calendário ou fração, cal- 673,675 a 679,682 e 684197 - CN; nlls 1.263 a 
culados sobre o valor da tarifa corrigida moneta- _ 1.269, 1.273 a 1.279, 1.281, 1.283 a 1.288, 1.290 
riamente. ................................•...........•......•............ 25583 a 1.293, 1.282, 1.296 e 1.298/97, na origem, res-

SENADOR LÚCIO ALCÂNTARA - Lança- pectivamente) - Publicadas em suplementos A a 
mento, pela Associação Brasileira de Educado- D a este Diário ..............•....... ; .............. ~................. 25593 
res de Trânsito e o Senado Federal, por inter- 5 - ATOS DO DIRETOR-GERAL 
médio da sua Subsecretaria de Edições T écni- NIIs 3.469 a 3.482, de 1997. ........................ 25607 
cas, do Manual de Educação para o TrÃnsiio: 6 - MESA DIRETORA -
obra que será de grande importância na luta que 7 - CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
se move no Pafs contra os acidentes automobi- 8 - PROcURADORIA PARLAMENTAR 
Ifsticos. ...•.......•..••..••.•....•........•...•..........••..•....•......• 25590 9 - ÚDERES E VlCE-ÚDERES DE PAR-

SENADOR ADEMIR ANDRADE - Cons- nDOS 
talação de que os programas sociais destina- 10 - CONSELHO DE arrtcA E DECORO 
dos à saúde; educação, saneamento, habita~· PARLAMENTAR ' 
ção e assistência a crianças e adolescentes 11 - COMPOSIÇÃO' DAS COMISSÕES 
foram duramente atingidos por cortes no Or- PERMANENtES 
çamento de 1998, o que demonstra a taltã de 12 - COMISSÃO PARLAMENTAR"CON-
sintonia entre os discursos e as práticas do JUNTA DO 'MERCOSUL (REPRESENTAÇÃO. 
governo ................................................... ;............. 25591 BRASILEIRA) 
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CONGRESSO NACIONAL· 

Faço saber que O Congresso Nacional apfo. 
vou, e eu, Antc)nio GaI10s Magalhães, Presidente do 
Senado Federal, nos tennos do art. 48, itenl 28 do 
Regimento I~, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO ~73, DE 1997 . 

Aprova o ato que renova a conces­
são: da Rádio e Jornais do Ceará S.A. 
para explorar serviço de radiodifusão s0-

nora em onda média na cidade de Forte­
~ Estado do Ceará. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1 R É aprovado o ato a que se refere o De­
creto s/nR, de 26 de fevereiro de 1996, que renova 
por dez anos, a partir de 1 R de novembro de 1993, a 
concessão ,outorgada à Rádio e Jomais do Ceará 
S.A. para eXplorar, sem direito de exclusividade, ser­
viço de rad!odifusão sonora em onda 'média na cida­
de de Fo~leza, Estado do Ceará. 

Art. ~ Este' Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

. Senado Federal, 21 de novembro de 1997. -
Senador Antonio Carlos Magalhães, Presidente do 
Senado Federal. 

, ' 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, e eu,' Antonio Carlos Magalhães, Presidente do 
Senado Federal, nos tennos do art. 48, item 28 do 
RegimentÓ Intemo, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N2 74, DE 1997 

Aprova o ato que renova a pennissão 
d8Fundação Cultural de Quedas do Iguaçu 
(Rádio Municipal de Quedas do Iguaçu) 
para explorar senti9Q de radiodifusão s0-

nOra em freqüência modulada na cidade de 
Quedas do Iguaçu, Estado do Paraná. 

O COngresso Nacional decreta: 
Art. '1R É aprovado a ato a que se refere a Por­

tarié nR 91, de 22 de junho de 1992, que renova por 
dez' anosl a partir de 26 de março de 1990, a permis-

.....,.. sã6 outorgada à Fundação CuHural de Quedas do 
Igu~u (Àádio Municipal de Quedas do Iguaçu) para 
explorar,' sem direito de exclusividade, Serviço de ra­
diodifusão sonora em freqüência modulada, com fins 
exclusivamente educativos, na cidade de Quedas do 
Iguaçu, Estado do Paraná: 

I 

Art. 22 Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Senado Federal, 21 de novembro de 1997. -
Senador Antonio Carlos Magalhães, Presidente do 
Senado Federal. 

Faço saber que o ~ngresso Nacional apro­
vou, e eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente do 
Senado Federal, nos termos do art. 48, item 28 do 
Regimento Intemo, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO Hl75, DE 1997 

Aprova o ato que renova a conces­
são outorgada à Rádio londri~ S.A. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora 
em onda média na cidade de Londrina, 
Estado do Paraná. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1 Q É aprovado o ato a que se refere o De­
creto s/nR, de 22 de novembro de 1994, que renova, 
por dez anos, a partir de 12 de novembro de 1993, a 
concessão outorgada à Rádio Londrina S.A. para 
explorar, sem direito de exclusividade, serviço de ra­
diodifusão sonora em onda média na cidade de Lon­
drina, Estado do Paraná. • 

Art. 22 Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Senado Federal, 21 de novembro de 1997. -
Senador Antonio Carlos Magalhães, Presidente do 
Senado Federal. 

'Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, e eu, António Carlos Magalhães, Presidente do 
Senado Federal, nos termos do art. 48, item 28 do 
Regimento Intemo, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVONt 76, DE 1997 

Aprova o ato que renova a conces­
são outorgada à Rádio Azul Celeste Lida.' 
para explorar serviço de radiodifusão s0-
nora em onda média na cidade de Ameri­
cana, Estado de São Paulo. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 R É aprovado o ato a que se refere o De­

creto s/nR, de 4 de novembro de 1994, que renova, 
por dez anos, a partir de 15 de setembro de 1992, a 
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concessão outorgada à Rádio Azul Celeste Uda. Art. ,29 Este Decreto Legislativo entra em vigor 
para explorar, sem direito de exclusividade, serviço na data de sua publicação. ~ 
de radiodifusão sonora em onda média na 'Cidade de Senado Federal, 21 de IlOvembro de 1997. -
Americana, Estado de São Paulo. Senador Antonio carlos Magalhães, Presidente do 

Senado Federal. , 

. SENADO FEDERAL 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, Antonio Cartos Magalhães, Presidente, nos ter­
mos do art. 48, item 28 do Regimento Intemo, pro­
mulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO Nl117, DE 1997 

Altera o art. 13 da Resolução nt 69, 
de 1995, do Senado Federal. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 111 O art. 13 da Resolução nll 69, de 1995, 
do Senado Federal, passa a vigorar acrescido dos 

. incisos X e XI, com a seguinte redação: 

X - certidão expedida pelo respectivo 
Tribunal de Contas atestando o emprego de, 
no mínimo, 50% (citiqOenta por cento) da re­
ceita havida pelo Estado, Distrito Federal ou 
pelo Municipio com a privatização de entida­
des da administração indireta, na amortiza­
ção ou liquidação do principal e acessórios 
das seguintes obrigações financeiras: 

a) divida pública mobiliária; 
b) divida pública fundada, nesta inclui­

dos os empréstimos contratados por órgãos 
da administração direta, indireta e entidades 
autárquicas com instituições financeiras na­
cionais e estrangeiras, com organismos .in­
temacionais, ou ainda, com a União; 

c) precatórios judiciários; 
. d)' na constituição de fundos para o pa­

gamento de beneficios previdenciários a ser­
vidores públicos, que vierem a ser criados 
no âmbito dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municipios. 

XI - quadro de usos e fontes de recur­
sos provenientes da privatização de entida­
des da administração indireta, arrecadados 
desde 111 de janeiro de 1995. 

Art. 211 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Senado Federal, 21 de novembro de 1997. -
Senador Antonio carlos Magalhães, Presidente do 
Senado Federal. 

Faço. saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, Antonio Cartos Magalhães, Presidente, nos ter:­
mos do art. 48, item 28 do Regimento Intemo, pro­
mulgo a seguinte . 

RESOLUÇÃO Nl118, DE 1997 

Autoriza o Estado de São Paulo a 
c~lrtratar operação de refinanciamento de 
dívidas do Estado, consubstaneiada nos 
contratos celebrados em 22 de maio de 
1997, com base no protocolo de acordo 
firmado entre a União e o Governo do Es­
tado de São Paulo, no âmbito do Progra­
ma de Apolo à Reestruturação e ao AJus­
te FIscal doS Estados. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 111 É o Estado de São Paulo autorizado 
a contratar operação de refinanciamento de divi­
das do Estado, consl,lbstanciada nos ,?ontratos 
celebrados em 22 de maio de 1997, com base 
no Protocolo de Acordo firmado entre a União e 
o Governo do Estado de São Paulo, no âmbito 
do Programa de Apoio à Reestruturação e ao 
Ajuste Fiscal dos Estados, autorizado pela Reso­
lução nll 100, de 19 de dezembro de 1996, do 
Senado Federal. 

Art. 2~ A operação de crédito referida no artigo 
. anterior terá as seguintes condições financeiras: 

a) saldo da dfvida: R$50.388.1?8.542,92 (cin­
qüenta bilhões, trezentos e oitenta e oito milhões, 
setecentos e setenta e oito mil, quinhentos e quaren- ' 
ta e dois reais e noventa e dois centavos), em 22 de 
maio de 1997, sendo R$46.585.141.741,68·(quaren-
ta e seis bil~ões, quinhentos e oitenta e cinco milhõ­
es, cento e quarenta e um mil, setecentos e quaren-
ta e um reais e sessenta e oito centavos) o valor SI 
ser refinanci,ado e R$3.803.636.801,64 (três·bilhões, I 

• 
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oitocentos e três milhões, seiscentos e trinta e seis nanciamento, incluindo atrasos de pagamentos, as-
mil, oitocentoS e um reais e sessenta e quatro centa- sim como das metas fiscais e financeiras, acordadas 
vos) o valor ;correspondente ao subsídio concedido em seu Programa de Reestruturação e de Ajuste 
pela União ao Estado de SãaPaulo; Fiscal, implicará, enquanto .persistir o descumpri-

b) saldo excedente: é exclurda do valor referido mento,substituição dos encargos financeiros referi-
na alínea' anterior a importância de dos neste artigo por encargos equivalentes ao custo 
R$1.549.926.724,15 (um bilhão, quinhentos e qua- . médio' de colocação da dívida mobiliária federal, 
renta e nove milhões, novecentos e vinte e seis mil, mais juros de mora de 1% a.a. (um por cento ao 
setecentos e vinte e quatro reais e quinze centavos), ano), e a elevação do limite de dispêndio para 17% 
em valores ~de dezembro de 1996, equivalente ao (dezessete por cento) da Receita Uquida Real do 
saldo excedente acumulado com a emissão de trtu- Estado. 
los públicos i para pagamento de precatórios judiciais § 211 A União e o Estado de São Paulo promo-
conforme dl:idos do relatório da Comissão Parlamen- verão os ajustes necessários nos contratos referidos 
tar de Inquerit~' destinada a apurar irregularidades no artigo anterior, em razão do que determinam as 
relacionadas à autorização, emissão e negociação alíneas b, d e f, deste artigo. 
de títulos públicos; 

I 

c) encargos: . 
_ ju~: 6% a.a. (seis Por cento ao ano); 
"'- atualização do saldo devedor: mensalmente 

pelo IGP-DI; . 
. d) prazos: 
_ para a importância referida na alínea b, prazo 

de dez anos; 
_ para o restante da devida, prazo de trinta 

I 
anos;. ' 

e) garantia: receitas próprias do Estado e co­
, tas-partes: do Fundo de Participação dos Estados _ 
FPE; 

, f) condições de pagamento: 
_ amortização extraordinária: equivalente a 

R$6.242.043.499,06 (seis bilhões, duzentos·e' qua­
renta e dois milhões, quarenta e três mil, quatrocen­
tos e nov~nta e nove reais e seis centavos), com re­
cursos de ativos privatizáveis, os quais serão objeto 
de registro em urna conta gráfICa no Tesouro Nacio­
nal, de responsabilidade do Estado, cujo saldo deve­
dor estará sujeito a encargos financeiros idênticos 
aos do refinanciamento; 

_ atnOffização: pela Tabela Prlce, limitada a 
13% (treze por cento) da Receita Uquida Real Men­
sal do Estado, no caso do saldo da drvida referida na 
alínea a,;e sem limite de comprometimento da recei­
ta líqui~a mensal do Estado para amortização da dí­
vida refe~da na alínea b. 

§ 111 O descumprimento pelo Estado de São 
Paulo das obrigações constantes do contrato de refi­

i 

Art. 311 0 exercício da autorização concedida 
por esta Resolução é condicionado a que o Estado 
de São Paulo comprove, junto ao Banco Central do 
Brasil, o cumprimento do disposto no art. 167, 111, da 
COnstituição Federal.' . 

Art. 411 A eficácia do contrato de refinanciamen­
to de que trata o art. 111 é condicionada à existência 
de dotação no Orçamento da União para este exer­
cício financeiro. 

Art. 59 A Secretaria do Tesouro Nacional e o 
Banco Central do Brasil remeterão, semestralmente, 
ao Senado Federal, relatório detalhado de avaliação 
do cumprimento, pelo Estado, das condições, exi­
gências, metas e demais obrigações nos contratos 
referidos no art. 111, a partir da promulgação desta 
Resolução. 

Art. SI! Os compromissos constantes do Pro­
grama de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal 
do Estado de São Pau,lo, bem corno as demais con­
dições, metas, exigências e obrigações constantes 
dos contratos referidos no art. 111, constituem partes 
integrantes desta ReSolução. 

Art. ~ Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 811 Revogarn-se a Resolução nll 33, de 16 
de maio de 1996, do Senado Federal, e as demais 
disposições em contrário. 

Senado Federal, 21 de novembro de 1997. _ 
Senador Antonio Carlos Magalhães, Presidente do 
Senado Federal. 
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Ata da 1731 Sessão Deliberativa Ordinária 
em 21 de novembro de 1997 

3ª Sessão Legislativa Ordinária da 50ª Legislatura 
Presidência dos Srs.: Antonio Carlos Magalhães, Ronaldo Cunha Lima 

Carlos Patrocfnio, da St4 Emflia Femandes e do Sr. Nabor Júnior , 

As 9 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-8E 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Ademir Andrade - Albino Boaventura - Antonio 
Carlos Magalhães - Antonio Carlos Valadares -. Bel;. 
/o Parga - Benedita da Silva -:; Beni Veras - Bemar­
do Cabral - Carlos Bezerra - Cartos Patrocinio ~ 
Carlos Wilson - Casildo Maldaner -Coutinho Jorge 
- Eduardo Suplicy - Eleio Alvares - Emilia Fernan­
des - Epitácio Cafeteira - Esperidião Amin - Flavia­
no Melo - Francelino Pereira - Freitas Neto - Geral­
do Melo - Gerson Camata - Hugo Napoleão - Hum­
bertoLucena - Jader Barbalho - João França -
João Rocha - Jonas Pinheiro - Josaphat Marinho -
José Agripino - José Alves - José Bianco - José 
Eduardo Dutra - José Ignácio Ferreira - José Rober­
to Arruda - José Samey - José Serra - Júlio Cam­
pos - Lauro Campos - ~eonel Paiva ...;. Levy Dias -
Lúcio Alcântara - Nabor Júnior - . Ney Suassuna -
Onofre Quinan - Osmar Dias - Otoniel Mactiado -
Pedro Simon - Regina Assumpção - Roberto Freire 
- Roberto Requião - Romero Jucá - Romeu Tuma -
Ronaldo Cunha Lima - Sebastião Rocha - Sergio 
Machado - Vilson Kleinubing. 

o SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - A lista 
de presença acusa o comparecimento de 58 SI'S. 
Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. ' 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

O Sr. 111 Secretário em exerc(cio, Senador Ro­
meu Tuma, procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 
MENSAGENS 

DO PRESIDENTE DA REPÚBUCA 

RESTITUINDO AUTóGRAFOS DE PROJE­
TOS DE LEI SANCIONADOS: 

- NII191, de 1997 (nll 1.392/97, na origem), de 
18 do corrente, referente ao Projeto de Lei nll 16, de 
1997 - CN, que autoriza·o Poder Executivo a abrir 

ao Orçamento Fiscal da União, em favor do Ministé­
rio da Justiça, crédito especial até o limite de dois 
milhões e. seiscentos mil reais, para os fins que es­
pecifica, sancionado e . transformando na Lei nll 

9.508. de 18 de novembro de 1997; 

- NII; 192, de 1997 (nll 1.393/97. na origem), 
de 18 do 'corrente, referente ao Projeto de Lei nll 

19, de 1997 - CN, que autoriza o Poder Executivo 
a abrir aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade 
Social da União, em favor de diversos órgãos, cré­
dito suplementar no valor global de dezoito milhõ­
es, novecentos e doze mil, setecentos e oitenta e 
nove reais, para os fins que especifica, sanciona­
do e transformado na Lei ·nll 9.509, d~ 18 de no­
vembro de 1997; 

- NII 193, de 1997 (nIl 1.394, na origem), de 
. 18 do corrente, referente ao Projeto de Lei nll 20, 
de 1997-CN, que autoriza o Poder Executivo a 
abrir ao Orçamento Fiscal da União, em favor do 
Ministério ~os Transportes, crédito suplementar no 
valor de qu'atro milhões, cento e vinte mil,. setecen­
,tos e vinte c reais, para os fins que especifica, san­
cionadoe transformado na Lei nll 9.510, de 18 de 
novembro de 1997; 

- N1I194, de 1997 (nIl 1.395/97, na origem), de 
- 18 do corrente, referente ao Projeto de Lei nR 21, de 
1997 -cN; que autoriza o Poder Executivo a abrir ao 

- Orçamento Fiscal da União, em favor da Justiça 
Eleitoral e da Justiça do Distrito Federal e dos Terri­
tórios, crédito especial até o limite global de quinhen­
tos mil e seiscentos reais, para os fins que especifi­
ca, sanciomido e transformado na Lei rill 9.511, de 
18de-;,ovembro de 1997; e 

- NR 195, de -1997 (nll 1.396/97, na origem), de 
18 do· corrente, referente ao projeto de Lei nll 24, de 
1997 - CN, que abre ao Orçamento de Investimento, 
em favor do Centro de Pesquisas de Energia Elétrica 

- - Cepel Empresa do Sistema Eletrobrás, crédito es­
pecial no valor de nove milhões e setecentos mil reais, 
para os fins que especifica. sancionado e transformado 
na Lei nR 9.512, de 18 de novembro de 1997. 

,Selá feita a devida comunicaÇão à C~­
mata dos DeputadDs. 

!. 
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PARECERES 
PARECER N2 769, DE 1997 

I (Da Comissão Diretora) 

, Redação final do projeto de Resolu­
ção ~ 86, de 1997. 

A Comissão' Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Resolução nQ 86, de 1997, que autori­
za o Estado de São Paulo a contratar operação -de 
refinanciamento de dividas do Estado, consubstan­
ciada nos contratos celebrados em 22 de maio de 
1997, com base no protocolo de acordo firmado en­
tre a União e o Govemo do Estado de São Paulo, no 
âmbito do Programa de Apoio à Restruturação e ao 
Ajuste Fiscal dos Estados. 

Sala de Reuniões da Comissão 21 de novem­
bro de 1997. - Antonio carlos Magalhães, Presi­
dente - Júnla Marlse, Relator - Ronaldo Cunha 
Lima - Carlos Patrocrnlo. 

ANEXO AO PARECER NQ 769, DE 1997 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, Presidente, nos tennos do art. 48, item 28, do 
Regimento! Interno, promulgo a seguinte 

RESOlUÇÃO NQ , DE 1997 , 
; Autoriza o Estado de São Paulo a 

contratar operação de refinanciamento de 
diVidas do Estado, conaubstanclada nos 
~ celebrados em 22 "de maio de 
1997, com base no protocolo de acordo 
finnado entre a União e o Governo do es­
tado de São Paulo, no âmbito do Progra­
ma de Apolo à Reestruturação e ao Ajus­
te Fiscal dos Estados. 

O Senado Federal resolve: 
Art.1Q É o Estado de São Paulo autorizado a 

contratar operação de refinanciamento de dívidas do 
Estado, consubstanciada nos contratos celebrados 
em 22 de maio de 1997, com base no Protocolo de 
Acordo firmado entre a União e o Govemo do esta­
do de São Paulo, no âmbito do Programa de Apoio à 
Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos Estados, au­
torizado pela Resolução nQ 100, de 19 de dezembro 
de 1996,00 Senado Federal. 

Art. 2ll A operação de crédito referida no artigo 
anterior terá as seguintes condições financeiras: 

a) saldo da dívida: R$50.388.nS.542,92 (cin­
qüentabilhões, trezentos e oitenta e oito milhões, 
setecentos e setenta e oito mil, quinhentos' e quaren­
ta e dois reais e noventa e dois centavos), em?2 de 
maio de: 1997, sendo R$46.585.141.741,68 (quaren-

ta e seis bilhões, quinhentos e oitenta e cinco milhões, 
cento e quarenta e um mil, setecentos e quarenta e 
um reais e sessenta e oito centavos) o valor a ser re­
financiado e R$3.803.636.S01,64 (três' bilhões, oito­
centos e três milhões, seiscentos e trinta e seis mil, 
oitocentos e um reais e sessenta e quatro centavos) 
o valor correspondente ao subsrdio concedido pe!a 
União ao Estado de São Paulo; 

b) saldo excedente: é excIul'da do valor referido na 
alínea anterior a importância de R$1.549.926.724,15 
(um bilhão, quinhentos e quarenta e nove milhões, 
novecentos e vinte e seis mil, setecentos e vinte e 
quatro reais e quinze centavos), em valores de de­
zembro de 1996, equivalente ao saldo excedente 
acumulado com a emissão de títulos públicos para 
pagamento de precatórios judiciais confonne dados 
do relatório da Comissão Partamentar de Inquérito 
destinada a apurar irregularidades relacionadas à 
autorização, emissão e negociação de títulos públk:os; 

c) encargos: 
.,... juros: SOk a.a (seis por cento ao ano); 
- atualização do saldo devedor: mensalmente 

pelo IGP-DI; 
d) prazos: 
- para a importância referida na alinea b, prazo 

de dez anós; 
- para o restante da divida, prazo de trinta 

anos; 
e) garantia: receitas próprias do Estado e co­

tas-partes do fundo de Participação dos Estados -
FPE; 

f) condições de pagamento: 
- amortização extraordinária: equivalente' a 

R$6.242.043.499,06 (seis bilhões, duzentos e qua­
renta e dois milhões, quarenta e três mil, quatrocen­
tos e noventa e nove reais e seis centavos), com re­
cursos de ativos privatizáveis, os quais serão objeto 
de registro em uma conta gráfica no Tesouro Nacio­
nal, de responsabilidade do Estado, cujo saldo deve­
dor estará sujeito a encargos financeiros idênticos 
aos do refinanciamento; 

- amortização: pela T abala Price, limitada à 
13% (treze por cento) da Receita Líquida Real Men­
sal do Estado, no caso do saldo da dMda referida na 
alinea a, e sem limite de comprometimento da recei­
ta líquida mensal do Estado para amortização da dí­
vida referida na alínea b. 

§ 1 Q O descumprimento pelo Estado de São 
Paulo das obrigações constantes do contrato de refi­
nanciamento, incluindo atrasos de pagamentos, as­
sim como das metas fiscais e financeiras, a~ordadas 
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em seu Programa de Reestruturação e de Ajuste 
Fiscal, implicará, enquanto persistir o descumpri­
mento, a substituição dos encargos financeiros refe­
ridos neste artigo por encargos equivalentes ao cus­
to médio de colocação da drvida mobiliária federal, 
mais juros de mora de 1% a.a. (um por cento ao 
ano), e a elevação do limite de dispêndio para 17% 
(dezessete por cento) da Receita Uquida Real do 
Estado. 

§ 22 A União e o Estado de São Paulo promo­
verão os ajustes necessários nos contratos referidos 
no artigo anterior, em razão do que determinam as 
alrneas b, d e f, deste artigo. 

Art. 32 O exercicio da autorização concedida 
por esta Resolução é condicionado a que o Estado 
de São Paulo comprove, junto ao Banco Central do 
Brasil, o cumprimento do disposto no art. 167, 111, da 
Constituição Federal. 

Art. 42 A eficácia do contrato de refinanciamen­
to de que trata o art. 12 é condicionada à existência 
de dotação no orçamento da União .para este exercí­
cio financeiro. 

. Art. 52 A Secretaria do Tesouro Nacional e o 
Banco Central do Brasil remeterão, semestralmente, 
ao Senado Federal, relatório detalhado de avaliação 
do cumprimento, pelo Estado, das condições, exi­
gências, metas e demais obrigações nos contratos 
referidos no art. 12 , a partir da promulgação desta 
Resolução. 

Art. 61' Os compromissos constantes do Pro­
grama de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal 
do Estado de São· Paulo, bem como as demais con­
dições, metas, exigências e obrigações constantes 
dos contratos referidos no art. 12, constituem partes 
integrantes desta Resolução. . 

Art. J2 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 82 Revogam-se a Resolução n9 33, de 16 
de maio de 1996, do Senado Federal, e as demais 
disposições em contrário. 

PARECER N2770, DE 1997 

Da Comissão de Constituição e Jus­
tiça, sobre o Projeto de Lei da Câmara n2 

64, de 1997 (n2 2.524196, na origem), de 
Iniciativa do Presidente da República, 
que dispõe sobre as férias dos servido­
res civis da União, das autarquias e das 
fundaps públicas federais, e dá outras 
providências. ,. 

Relator: Senador Romeu Tuma 

1- Relatório 

Encontra-se sob exame desta Comissão de 
Constituição Justiça e Cidadania o Projeto de Lei da 
Câmara "264, de 1997, (n2 2.524, de 1996, na ori­
gem), que -dispõe sobre as férias dos servidores ci­
vis da União, das autarquias e das fundações públi­
cas federais, e dá outras providências·. 

De autoria, do Poder Executivo, a proposição 
em tela visa a modificação dos artigos n e 78 da Lei 
n2 8.112, de 11 de dezembro de 1990, permitindo a 
acumulação de até o máximo de dois perfodos de fé­
rias do servidor público civil da União, ressalvada a 
hipótese de legislação especifica e admitir que as fé~ 
rias possam ser parceladas em até três perfodos. 

No caso de parcelamento, o valor adicional 
será pago quando da utilização do primeiro'período. 

Aos Ministros de Estado serão aplicados os 
mesmos dispositivos de férias do servidor publico ci­
vil da União. 

À Proposição não foi apresentada emenda. 

11- Voto 

O projeto está dentro das normas da boa técni­
ca legislativa e quanto ao mérito visa que em deter­
minadas situações, seja pela natureza do trabalho 
"desenvolvido ou Por uma eventual necessidade do 
serviço, que o funcionário possa gozar suas férias 
em até três,- periodos, conciliando o interesse dos 
serviços cOm os direitos e necessidades do servidor. 

Nesse ~caso, o servidor receberá integralmente 
o valor adicional previsto no inciso XVII do art. J2 da 
Constituição; quando da utilização do primeiro perío­
do. O projeto prevê também que o direito às férias 
seja extensIVo ao Ministro de Estado, um tr~balhador 
que desenvolve atividades da mais alta relevância 
no serviço público e que como tal sofre os mesmos 
desgastes ffsicos do trabalhador comum, muitas ve­
zes adicionadas a longos afastamentos do meio fa­
miliar. 

A intenção do autor da proposição dá solução 
à situações incomuns nas quais o servidor sai de fé­
rias por uns poucos dias ficando os restantes para 
utilização futllra, muitas das vezes no interesse do 
próprio servidor, e sem base legal para isso. Solucio­
na, também, com muita justiça, a questão do desca­
so anual do Ministro de Estado. 

Em face. do expOsto, meu voto é pela aprova­
ção do Projet~ de Lei da Câmara n2 64, de 1997, 
apresentado ~Io Poder Executivo. • 

Sala da Comissão, 19 de novembro de 1997, -
Bernardo cabral, Presidente - Romeu Tuma, Relator 
- Regina A88umpção - José Ignácio -Lúcio AI-

.. 

• 
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cintara - Pedro Simon - José Bianco - José Fo- VII - recursos destinados ao Ministério Extraor-
gaça - Josaphat Marinho - Jefferson Pêres - dinário de Polrtica Fundiária, desde que não vincula-
Sello PargB . ..:. Francelino Pereira. dos a projetos ou atividades especrficas; 

PARECER N2 771, DE 1997 VIII-recursos diversos. 
: (Da Comissão Diretor) Art.3R Toda receita que vier a constituir o Fun-, 
;Redação do vencido, para o turno do de Terras e da Reforma Agrária será usada so-

supl.mentar, do Projeto de Lei do Sena- mente nas ações inerentes à compra e venda de ter-
do ~ 25, de 1997 _ Complementar. ras, programas de assentamento e de reordenação 

fundiária, promovidas pelo Govemo Federal e por 
entidades públicas estaduais e municipais. A Comissão Diretora -apresenta a redação do 

vencido, pa~ o tumo suplementar, do Projeto de Lei 
do Senado n2 25, de 1997 - Complementar, que cria 
o Fundo de Terras e dá outras providências. . . 

Sala d~ Reuniões da Comissão, 21 de novem­
bro de 1997~. - Antonio Cartos Magalhães, Presi­
dente - Ronaldo Cunha Uma, Relator - carlos Pa­
trocfnlo - Flaviano Melo. 

I 

ANEXO AO PARECER NR n1, DE 1997 

: Institui o Fundo de Terras e da Re­
forma Agrária e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 12; É criado o Fundo de Terras e da Refor­

ma Agrária, r com a finalidade de financiar programas 
de reordenação fundiária e de assentamento rural. 

I ' 

Parágrafo único. São beneficiários do Fundo 
estabelecido neste artigo: ' 

1- posseiros; 
11 - ariendatários; 
111 - pàrceiros; 
IV - trabalhadores rurais minifundiários; 
V - tr8balhadores rurais não proprietários; 

I ' 

,VI - ,qualquer trabalhador que comprove, no 
mrnimo, ci~ anos de experiência agricola. 

Art. 2R O Fundo de Terras e da Reforma Agrá-
ria será constituído,de: ' , 

I - dotações consignadas no Orçamento Geral 
da União e em créditos adicionais; 

11 - ,dotações consignadas nos Orçamentos 
Gerais dos Estados, do, Distrito Federal' e dos Muni­
crpios; , . ' , 

111 ~ _ recursos oriundos da amortização de finan'-
ciame~os; . -

IV -I doações realizadas por entidades -nacio-
nais ou intemacionais, públicas ou privadas; , 

V - ;recursos decorrentes de acordos, ajustes 
contratos,: e convênios, celebrados com órgãos e en­
tidades ~ Administração Pública Federal, Estadual 
ou Municipal; 

VI + empréstimos de instituições financeiras 
nacionais; e intemacionais; 

Parágrafo único. As terras doadas ou adquiri­
das em favor' do Fundo de Terras e da Reforma 
Agrária serão incorporadas ao patrimônio da União e 
administradas pelo órgão gestor desse Fundo. 
. Art. 4R O Fundo de Terras e da Reforma Agrá-

ria será administrado de forma a ,permitir a participa­
ção descentralizada de Estados e Municrpios, na 
execução de projetos previamente aprovados pelo 
órgão gestor, garantida a participação da comunida­
de no processo de distribuição de terra e de aquisi­
ção de financiamento, em'nrvel municipal. 

§ 1 R O Fundo' será administrado com o apoio 
do órgão técnico-administrativo que se encarregará 
da análise técnica dos projetos a ele submetidos, 
bem como da fiscaliZação de sua execução. 

'§' 2R A gestão financeira do Fundo caberá aos 
bahêos oficiais, de acordo com as normas elabora­
das pelo órgão competente. 

§ 3R É vedada a utilização dos recursos finan­
ceiros do Fundo para pagamento de despesas com 
pessoal e encargos sociais, a qualquer trtulo, sendo 
aquelas de responsabilidade do órgão a que perten-
cer o empregado, servidor ou representante. ' , 

Art. 5R As atividadeS de gestão do Fundo de 
Terras e da Reforma Agrária abrangerão: 
"', I' - aprovação da proposta orçamentária anual 
do Furido; 

11- aprovação do plano de aplicação anual e 
das metas a serem atingidas no exercrcio seguinte; 

'111 - aprovação das propostas individuais e ~o­
letivas, de concessão de financiamento com recursos 
do Fundo encaminhadas pelos Conselhos Munici­
pais e devidamente apreciadas, com parecer técnico 
e de -viabilidade, pelo órgão referido no § 1 R do artigo 
anterior. 

IV - fiscalização e controle do correto desen­
volvimento financeiro e contábii do Fundo; 

V - deliberação sobre o montante de recursos 
destinados aos financiamentos para a aquisição indi­
viduai e coletiva de terras e sobre a concessão de fi-
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nanciamentos suplementares para investimentos, de 
acordo com o estabelecido no Regulamento Geral; 

VI - deliberação sobre medidas a adotar, nos 
casos de comprovada frustração de safras; 

VII - aprovação do Regimento Interno' que' re­
gulará a gestão do Fundo estabelecendo os procedi­
mentos necessários aos seu funcionamento, bem 
como necessários à fiscalização e ao controle das 
atividades técnicas delegadas aos Estados e aos 
Municípios. 

Art. 62 Os recursos serão aplicados por meio 
de financiamentos individuais ou coletivos para os 
beneficiários definidos no art. 111 ou suas associaçõ­
es, conforme o plano de aplicação anual das recei­
tas do Fundo de Terras e da Reforma Agrária. 

Parágrafo único. O plano de que trata este arti"" 
go poderá prever o financiamento de investimentos 
básicos, sem prejuízo do disposto no art. 111• 

Art. 7!1 O Fundo de Terras e da Reforma Agrá~ 
ria financiará a compra de imóveis que, preferencial­
mente, sejam dotados de infra-estrutura, tendo opa~ 
gamento, prazo de amortização de cento e oitenta 
meses, carência de trinta e seis meses e quitação 
em doze parcelas anuais e sucessivas. 

Parágrafo único. Os juros e os prazos previstos 
neste artigo poderão sofrer alterações, mediante 
anuência dos Ministérios encarregados' da reforma 
agrária e da política monetária.' , . 

Art. 811 É vedado o financiamento com recursos 
do Fundo: 

I - de mais de um módulo rural para Cada mu~ 
tuário; • 

11 - para mutuário já beneficiado, com esses re­
cursos, mesmo que liquidado o seu débito. 

Art. 911 Sem prejuízo do disposto no inciso IV do 
art. 511, a fiscalização das atividades do Fundo será 
efetuada pelo órgão responsável pelo controle inter::­
no do Ministério Extraordinário de Política Fundiária. I 

Art. 10. O Poder Executivo· regulamentará esta 
Lei no prazo de noventa dias; contado de 'sua publi-
cação. . 

Art. 11. Esta lei entra em vigor na data' de sua 
publicação. '. " 

Art. 12. Revogam-se as disposições em cOnirá':' 
rio. 

o SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - O expe-
diente lido vai à publicação. , , 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior)' -' Foi 'en­
caminhado à publicação parecer da Comissão' de 
Constituição, Justiça e Cidadania, referente ao Pro­
jeto de lei da Câmara nll 64, de 1997 (nll 2.524196, 

na Casa 'de origem), de iniciativa do Presidente da 
República, que dispõe sobre as férias dos 'servidores 
públicos çivis da União, das autarquias e das funda­
ções públicas federais, e dá outras providências. 

A matéria ficará perante a Mesa durante cinco 
dias úteis; a fim de receber emendas, nos termos do 
art. 235, 11, -dR, do Regimento Interno, combinado 
com o art. 411 da Resolução n1l 37, de 1995, do Sena­
do Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - A Presi­
dência recebeu o Oficio nll 533/97, na origem, do 
Vice-Gove,mador do Estado do Rio do Grande do 
Sul, encaminhando, nos termos do artigo 2lI, § 3l!, da 
Resoluçã~ do Senado Federal nl! 97, de 1997, os 
documentos pertinentes à oferta pública dos títulos 
emitidos em 31 de outubro último. 

O expediente, anexado ao processado do Pro­
jeto de Resolução nll 102, de 1997, vai à Comissão 
de Assuntos Econômicos. 

i 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Esgo-
tou-se ontem o prazo previsto no art. 91, § 311, do 
Regimento, Interno, sem que tenha sido interposto 
recurso no sentido da apreciação, pelo Plenário, do 
Projeto de lei do Senado nl! 66, de 1996, de autoria 
do Senador Onofre Quinan, que dispõe sobre a' utili­
zação, pela,s usuários, das portas dianteira e traseira 
dos ônibus urbanos. 

A mat43ria foi rejeitada em apreciação conclusi­
va pela Comissão de Assuntos Sociais. 

O projeto vai ao Arquivo. 
O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Encer­

rou-se ontem o prazo para apresentação de emen­
das às segu'intes matérias: 

- Projeto de lei da Câmara nl! 36, de 1996 (nll 

5.071/90, n~ Casa de origem), que dispõe sobre a 
proteção das cavidades naturais subterrâneas, em 
conformidade com o inciso X do art. 20 e o inciso V 
do art. 216, da Constituição Federal e dá outras pro­
vidências; I 

- Proje~o de lei da Câmara nll 39, de 1997 (nll 

85195, na Casa de origem), que dispõe sobre a práti­
ca desportiva da capoeira e dá outras providências; e 

- Projeto de lei da Câmara nl! 49, de 1997 (nl! 
2.369/96, na, Casa de origem), que altera a lei nll 

9.394, de 20 de dezembro de 1996 (lei de Diretrizes 
e Bases da Educação), para incluir a temática,Direitos 
Humanos no currículo do ensino fundamental e médio. I 

" Não tendo recebido emendas, as matérias se­
rão incluídas em Ordem do Dia oportunamente. 

O SR. I:'RESIDENTE (Nabor Júnior) -' Passa­
se à lista de oradores. 

• 

'. 
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Concedo a palavra ao primeiro orador inscrito, zação da energia nuclear, acabou por gerar uma si-
Senador Ro~l.i Tuma. S. ex- dispõe de 20 minutos. tuação de fato, que impossibilita sua plena utiliza-

o SR. ROMEU TUMA (PFL- SP. Pronuncia o ção, sob pena de colocar um ponto final na civiliza-
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr~ ção. Restam, assim, as guerras localizadas, que, se 
Presidente, SrIs e Srs.Senadores, ocupo a tribuna, . não são menos trágicas e humanamente· deplorá-
hoje, para também trazer a minha preocupação com vais, pelo menos carecem de força para envolver pa-
relação à previsão feita pelo Senador Bemardo Ca- rigosamente todo o mundo. 
bral, quando I, S .. ex- fez editar dois volumes a respei- Outro problema, no entanto, continua na ordem 
to da legislação sobre a água e seus problemas. do dia das preocupações mundiais e, por ter atingido 

Em princípio, pensei que se tratasse de uma Ii- proporções a1annantes, está a exigir de todos - Es-
teratura que I ajudaria 'os estudantes de Direito a se tados e Nações - soluções . rápidas e duradouras. 
aperfek;Oaretn na legislaÇão sobre o uso dos manan- Refiro-me ao contínuo processo de destruição da 
ciBis hídricoS e de vários outros pontos importantes natureza, . que, vindo de longe no tempo, adquire, na 
de elementoS fundamentais da natureza. atualidade, contomos extremamente perigosos. 

I • 

Sr. Presidente, ultimamente tenho percebido Sabemos todos que a modema economia se 
que a preocupação e a previsão feita pelo Senador erigiu sobre as transfonnaçóes possibilitadas ou de-
Bernardo Cabral têm sua razão de ser, principalmen- terminadas pela Revolução Industrial que a Grã-Bre-
te quando rios é mostrado, através do noticiário do tanha iniciou na segunda metade do século XVIII. De 
rádio e da t~levisão, nos últimos dois meses,. o pro- lá para cá, assistimos à irreversível mundialização 
blema do envenenamento e da poiuição dos nossos do sistema capitalista, de modo que seus padrões, 
rnananciais:e o desaparàcimento das minas, que ali- valores e metas foram sendo incorporados em todas 
mentam os :nossos rios, devido à devastação das fio- as partes do planeta. 
restas e as agressões à natureza. Talvez o aspecto mais extraordinário dessa 

Sr. Presidente, já dizia o. Senador Bernardo nova forma de produção tenha sido a multiplicação -
Cabral que:petróleo não se bebe. Aliás, hoje em dia, em· níveis absolutamente desconhecidos pela hurna-
as grandeS disputas internacionais giram em tomo nidade até então - da capacidade de produzir. A 
das áreas banhadas por rios. substituição da força animal e humana pelas pos-

Sr. Presidente, acostumado a trabalhar sob o santes e inovadoras máquinas, a utilização rotineira 
comando do Senador Bemardo Cabral - estive sob de novas fontes de energia _. carvão, petróleo, nu-
a chefia dê S. EX- no Ministério da Justiça, e aqui clear -, a implantação de métodos e técnicas capa-
somos companheiros de Partido; por isso, conside- zes de racionalizar o sistema produtivo, tudo isso al-
ro-me um lpennanente aprendiz de suas experiên- terou, de maneira essencial, a vida das sociedades. 
cias -, não~poderia deixar de citá-lo nessa importante Não obstante todo o progresso material, indis-
estratégia,;· onde o Governo deve se preocupar com cutível sob todos os aspectos, a natureza foi severa-
essa questão, principalmente visando à preservação mente castigada. Hoje, começamos a sentir os efei-
dos nossos mananciais. tos desse processo de deterioração e, o que é mais 

Sr. Presidente, SrIs e Srs. Senadores, basea- grave, se não nos compenetrarmos da imperiosa ne-
do na publicação da revista Indústria, que tem em cessidade de alterar essa rota suicida, corremos o 
sua capa matéria intitulada • Água: um insumo estra- risco cada vez mais factível de tomar insustentável a 
tégico·, el~borei o meu pronunciamento. vida no planeta. O que está acontecendo com a 

A História da Humanidade é, antes de tudo, a água é, muito provavelmente, o maior emblema, o 
história ctas relações dos homens entre si e com a símbolo mais dramático de urna vida em perigo. 
natureza. No limiar do terceiro milênio é que se vê - Longe fICOU o tempo em que a água era sinôni-

.. cada vez mais nitidamente - que as crises ocasiona- mo de dádiva abundante da natureza. Para os espa-
das por ~ interação se avolumaram de tal manei- cialistas, será a água o principal problema do mundo 
ra que algo precisa ser feito para amenizar seus no século que se avizinha. A escassez é mundial. 
efeitos. • : Recente trabalho técnico da Organização das Naçã-

O Confronto bélico entre os povos mostrou, es Unidas infonna que, entre 1950 e 1995, a disponi-
nesta· segunda metade do século XX, seu limite: bilidade de água potável caiu para um terço, en-
após duas guerras mundiais, o arsenal produzido quanto o consumo per capita simplesmente dobrou 
tornou inviável urna nova conflagração desse porte. nas duas últimas décadas. 1$S0 sem falar que um bi-
A sofistic8çãodas annas, especialmente com a utili- Ihão e meio de pessoas consomem três vezes mais 
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água dos que os quatro bilhões restantes da popula- essa razão, saúdo V. EX- por trazer um tema como 
ção mundial. esse, ao :qual temos que prestar atenção. Se 60% 

Em nosso País, Sr. Presidente, Srs. Senado- da nossa água é do rio São Francisco, e se estamos 
res, os problemas com que nos defrontamos são si- destruindo toda a região de sua formação, pelo as-
miJares ao do resto do mundo, a começar pelo fato sorearnento, pelo corte de todas as árvores; com 
de que, infelizmente, concentramos duas situações certeza, n,o futuro, iremos pagar esse preço. Aliás, já 
extremas: escassez e abundância de água. Ao ~s- estamos pagando, pois o rio já teve um volume de 
mo tempo em que concentramos cerca de 10% de água muito maior. Sobra o Norte do País; que," real-
toda-a água doce existente no planeta, temos uma mente, te~ grande quantidade,de água, mas nada 
população que vive longe dos grandes mananciais. neste mundo é ilimitado. Por isso, solidarizo-me com 

Dois terços dos nossos recursos hídricos, pre- V. EX- dizendo que esse é um tema que temos que 
cisos 68.5%, estão na região Norte, onde vive ape- planejar. Os Estados Unidos estão planejando 400 
nas 7% da população. Em contrapartida, o Nordeste, anos na frente; nós.estamos apagando os incêndios 
com quase um terço da população brasileira, detém de ontem. É hora de sermos mais previdéntes e se-
tão-somente 3.3% dos mananciais. Já a região Su- guirmos o, conselho de V. Ex! para que tenhamos, 
deste, com 43% da população, e responsável pela no futuro, ,nossos netos, nossos bisnetos em condi-
geração de quase dois terços da riqueza nacional, çóes de nos abençoarem, e não de nos amaldiçoa-
não' tem mais que 6% da disponibilidade total de rem porqu,e acabamos com os recursos que encon-
água doce do País. tramos neste País. ' ' 

O Sr. Ney Suassuna (PMD8 - PB) - V. ExB O Sr. José Ignácio Ferreira (PSDB - ES) -v. 
· me permite um aparte? ' ExA me permite um aparte? 

O SR. ROMEU TUMA (PFL - SP) - Com pra- O SR. ROMEU TUMA (PFL - SP) ..., Com pra-
zer, ouço V. ExB. zer, ouço V. ExB. 

O Sr. Ney Suassuna (P.MDB - PB) - V. ExB O Sr. José Ignácio Ferreira (PSDB - ES) -
está tócando em um tema que, realmente, é de im- Quero sintonizar-me com a manifestação do eminen-
portância vital para a humanidade. Quando V. ExB te Senador Ney Suassuna que, aliás, com muita pro-

· fala dos percentuais de país que detém uma gran- . priedade, fala sobre o assunto também. O Espírito 
diosa pàrcela da água do mundo, V. ExB cita o Nor- Santo, agora, começou a perceber a existência -
deste. Temos 3% da água deste País, mas toda ela, muito dramaticamente até, porque há movimentos 
praticamente, está concentrada no Rio São Francis- políticos nessa linha - de uma realidade que nos faz 
co. Toda a água do Nordeste, 60% dela, é do Rio sernelhant~ ao Nordeste. O Espírito Santo há muito 
São Francisco. Semana passada, percorri a área do .tempo sabe disso, mas o povoamento norte e o pro-
Curimataú e do Cariri paraibano, e V.ExB não tem gressivo d~smatamento da região norte do Estado, 
idéia da vergonha que sentimos em ser brasileiro. acima do Rio Doce, deixaram muito claro que temos 

- Há famílias inteiras que, há '16 meses, não contam urgentemente. que gerenciar os poucos recursos hi-
· com um pingo de água nas cidades. A água, que drfcos que' temos no solo e no subsolo. Os nossos 
não é de boa qualidade, vem de caminhão-pipa de lençóis fre~ticos não têm esse grau de magnésio a 
uma distância de 65 quilômetros, e. são distribuídas . que se referiu o eminente Senador Ney Suassuna 
três latas por família - seja do tamanho que for - por cOm relação ao Nordeste. Mas, na realidade, somos 
dia. Há meses, essas pessoas não têm água ~equer uma extensão do, Nordeste. E o Espírito Santo, hoje, 
para lavar roupa, e muito menos para tomar/banho. mais do que nunca, tem-se preocupado _ com isso. 
Toda água é usada para comida, bebida/e bebida Temos feito muitos encontros em que discutimos es-
dos animais. É uma região rural de 15,mil habitan- sas questões: a necessidade de promoveI!' uma re-
teso V. ExB pode nos perguntar: há água no subsolo? composição da Mata Atlântica, a questão do reflo-
Há. Mas é uma água com 15 por 1000 de sal, meta- restamento'não só de matas ciliares corno das' cabe-
de da água do mar. Está-se fazendo a dessaliniza- ceiras dos IriOS,. das áreas degradadas, a fiR.l de ir-
ção, mas, como há magnésio, até o gado tem desar- mos, progressivamente, criando condições para 'que 
ranjos intestinais sérios e morre. Imagine <> ser.'hu- consigamos obter, de novo, aqueles mananciais hí-
mano, SenadorlÉ uma situação drástica, complexa. dricos que tínhamos. Mas a verdade é que o que já 

, As soluções existem, mas precisamos cuidar deSse existe está ,sendo mal gerenciado. No último domin~ 
· recurso precioso; caso contrário, não teremos nem go, tivemos, no Espírito Santo, a abertura de um 
agricultura, nem condições de habitabilidade. Por evento mu~o importante, o CongreSso Brasileiro de 
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Recursos Hidrfcos, que contou, inclusive, com a pr&. por lá. A Senadora Marina Silva talvez seja umas 
sença do' eminente Senador Bernardo Cabral. V. das vftimas, na sua cidade, de.envenenamento por 
ExI., no infcio da sua exposição, colocou muito bem mercúrio das águas do COJ1l)lexo hfdrico do Amazor:ms. 
a importânéia do trabalho que vem desenvolvendo o Certamente, a estrutura governamental não 
eminente Senador Bemardo Cabral, tendo inclusive sentiu o resultado dessa poluição, que hoje começa 
lançado uni liVro, que foi autografado por S. ExI por a ser refletido nas novas gerações, porque não se 
ocasião da abertura do Congresso Brasileiro de Re- preocupou com a preservação da ecologia, principal-
cursôs HfdricOs.' É' necessário que essa reflexãó, mente dos recursos hf~ricos. 
que conta com· à participação do Senador Bernardo O Sr. Bernardo Cabral (PFL - AM) "':. Conce-
Cabral, seja feita por todo o Pafs. Emblematicamen- de-me V. ExO um aparte? 
te,' S: ExI. representa a Região Amazônica, onde a ,O SR. ROMEU TUMA (PLF - SP) - Com pra-
água ~é abundante. Temos, no mundo, 3% de água V ~..a 
, . ó % zer, ouço . .:;A-. 

potável; dos quais ~k estão nos pólos e s ,1 se O Sr. Bernardo cabral (PFL _ AM) _ Perdoe-
enContra dispónfvel fo"ra daquela área... me, Senador Romeu Tuma, por interrompê-lo, até 

O Sr. Bernardo cabral (PFL - AM) (fora-do porque V. ExO ainda está no in feio do seu discurso. 
microfone) - Só 0,6%. Já que o Senador José Ignácio fez um registro não 
. O Sr. José Ignácio Ferreira (PSDB - ES) - só oportuno, mas também rigorosamente histórico 
Só 0,6%, cohige-me o Senador Bernardo Cabral, 'sobre um simpósio que teve infcio no último domin-
com a autoridade'de quem realmente tem condições go, no seu Estado, na cidade de Vitória, devo fazer o 
de faz~lo. Pbrtanto, 0.6%1 Não chega nem a 1 %. seguinte registro: É com muita alegria que verifico 
De maneira, Senador Romeu Tuma, que felicito V. que aquela convocação _ porque não poderia ser 
EX- pela sua

i 

exposição, que aborda um tema que convite, uma vez que a responsabilidade é de todos 
será, inclusive, ensejador de guerras no início do ter- nós _ que fiz desta tribuna no sentido de sensibilizar 
ceiro milênio.I·Quer dizer, haveremos de ver a água os colegas, ecoa agora na voz de V. ExI. Em verda-
promovendo :situaçóes tais de tensão que provoca- de o 12ll Simpósio realizado pela Associação Brasi-
rão guerras. Aliás, essa previsão não é nada pessi- leira de Recursos Hfdricos, em Vitória - associação 
mista, mas absolutamente realista, feita pelos espa- presidida pela professora Mônica Porto e que tem 
cialistas no assunto. F~licito V. ExO e regozijo-me entre os seus integrantes grandes autoridades -, reu-
pelo fato de:estar ouvindo V. ExO abordar um tema niu pessoas do mundo inteiro, dando seqüência a 
de tal importância. um recente congresso realizado em Fortaleza, no 

O-SR. ROMEU TUMA (PFL - SP) - Agradeço Ceará. A preocupação, neste Pafs, com o desperdf-
a manifestaÇão' dos Senadores Ney Suassuna e cio e com a escassez da água é mfnima, apenas al-
José Ignácio Ferreira, que enriquecem o pronuncia- gumas pessoas estão se dando conta desse proble-
mento que o'ra faço. Acredito que, com base no tra- ma. V. ExI e o Senador José Ignácio diziam há pou-
balho que vem desenvolvendo o Senador Bernardo co que no Oriente já começa a haver briga entre paf-
Cabral·e no' que'disseram aqui os Senadores Ney ses limftrofes, não mais por causa da ocupação de 
SuaSSuna e José Ignácio Ferreira, que falaram sobre espaço ffsico, mas por causa da água, um filete de 
ó processo regional' do problema da água, devemos um rio. E são guerras sérias. Comecei, ém 1995, 
dar o grito da água, como fez O· Nordeste, que deu o lançando um trabalho sobre o papel das hidrovias no 
grito da terra Não é mesmo, Senador Ney Suassuna? desenvolvimento sustentável da região Amazônia; 

Depois coríversarei com o Senador Bernardo portanto, água. Em 1996 - V. ExO acabou de citar no 
Cabral para:; provavelmente, fazermos uma frente seu oportuno discurso -, Direito Administrativo, 
par1amentar em defesa dos nossos mananciais hfdri- Água, edição de 5 mil volumes, que se esgotou em 
cos, buscando uma solução que possa minimizar o menos de quatro meses e que foi um presente que o 
problema.' f '-" Senado ofereceu à sociedade brasileira, porque não 

Corilosabe o Senador Bernardo Cabral, tive a houve nenhum espírito mercantil na distribuição des-
oportunidade' de 'andar pelo interior do Amazonas. sa obra. Agora, mais mil volumes dessa mesma obra 
Quando I falàmos do grande manancial da Região estão sendo dados à publicação pelo Comitê de Di-
Norte do párs, da Região Amazônica, não podemos vulgação, comandado pelo Senador Lút;io Alcântara. 
esquecer q\Je provavelmente essa Região seja a V. ExO deve estar lembrado que, no começo deste 
mais polufda do Brasil, tendo em vista os produtos ano, publiquei mais um trabalho sobre recursOs hf-
usados pelos garimPeiros nômades que andaram dricos; e, agora, temos a realização desse simpósio, 

......... ~ t~. i 'r • , 
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que foi uma contribuição a mais, depois de uma lon- ra, que. algo precisa ser fQito para amenizar seus 
ga pesquisa que realizei com os meus C9mpanheiros efeitos. , 
de gabinete, tendo à frente o professor Arnaldo Setti. O confronto bélico entre os povos mostrou, 
O Senado fez publicar, sob a minha responsabilida- nesta segunda metade do século XX, seu limite: 
de, dois volumes com 1.028 páginas, exatamente após duas guerras mundiais, o arsenal produzido 
sobre a legislação estadual - recursos hídricos. O tomou inviável uma nova conflagração desse porte. 
trabalho que V. ExA faz agora, Senador Romeu A sofisticação das armas, especialmente com a utili-
Tuma, que conhece todo este País e não apenas zação d~ energia nuclear, aca!Jou por gerar uma .si-
pelas capitais, mas se embrenhando pelo interior tuação, de fato, que impossibilita sua plena utiliza-
afora, dá, como dizem os franceses, um plU8 à sua ção, sob, pena de colocar um ponto final na civiliza-
atuação. Esta, talvez, seja uma das maiores contri- ção. Re~tam, assim, as guerras localizadas que, se 
buições que o Senado Federal vai dar ao mundo· in- não são· menos trágicas e humanamente deplorá-
teiro sobre o tema -água-. Quero agradecer a V. ExA veis, pelo menos carecem de força para envolver pe_ 
não só a gentileza de ter se referido ao meu nome, rigosamente todo o mundo. 
mas também sobre a frase que cunhei e que, penso, Outro problema, no entanto, continua na ordem 
vai ficar célebre: Petróleo não se bebe,.a água vai do dia das preocupações mundiais e, por ter atingido 
fazer falta. Cumprimento-o, Senador Romeu Tuma. proporç~s alarmantes, está a exigir de todos - Es-

O SR. ROMEU TUMA (PFl- SP.) - Obrigado tados e Nações.- soluções rápidas e duradouras. 
pela manifestação de V. ExA. Peço licença para in- Refiro-me ao contínuo processo de destruiçao da 
corporá-Ia ao meu discurso. : natureza,' que, vindo de longe no tempo, .adquire, na 

Sr. Presidente, já estou vendo o sinal vermelho atualidade, contornos extremamente perigosos. 
indicando o término do meu tempo. Vou tentar con- Sabemos todos qUe a moderna economia' se 
ciuir meu pronunciamento e pedir à Presidência que erigiu sobre as transformações possibilitadas ou de-
dê como lido o restante do discurso. terminadas pela Revolução Industrial que a Grã-Bre­

Antes, porém, quero me referir a algumas em­
presas que, preocupadas com a situação da água, 
têm procurado fazer os seus projetos de defesa da 
ecologia reaproveitando 'a água e utilizando t~a a 
tecnologia modema disponível. 

Quero aproveitar a presença do Senador Pedro 
Simon para dizer que li algo que sentimentalmente 
me entristeceu: uma matéria sobre o problema do rio 
Gliafba. Quando me casei, em 1959, minha viagem 
de núpcias foi para conhecer o Rio Grande do Sul, 

. terra onde meu pai aportou pela primeira vez ,vindo 
do Oriente, e onde permaneceu por um longo perío­
do da vida. Hoje vejo, com tristeza, o processo de 
envenenamento das águas do rio Guafba, e o governo 
entende que salvar esse rio é um projeto prioritário. 

Sr. Presidente, peço que considere como lido o 
restante do meu discurso. 

Muito obrigado pela tolerância. 

SEGUE DISCURSO NA INTEGRA DO 
SR. ROMEU TUMA: 

Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Se­
nadores, a História da Humanidade é, antes de tudo, 
a história das relações dos homens entre si e com a 
natureza. No limiar do terceiro milênio é que se vê -
cada vez mais nitidamente - que as crises ocasiona­
das por essa interação se avolumaram de tal manei-

tanha iniciou, na segunda metade do século XVIII. 
De lá pa(a cá, assistimos à irreversível mundializa­
ção do sistema capitalista, de modo que seus padrõ­
es, valor~s e metas foram sendo incorporados 19m 
todas as partes do planeta. 

Talv~z o aspecto mais extraordinário dessa 
nova forma de produção tenha sido a multiplicação­
em níveis. absolutamente desconhecidos pela hu~­
nidade até então -:-~a capacidade de. produzir. A 
substituição da força animal e humana pelas pos­
santes' e inovadoras máquinas, a utilização rotineira 
de novas [fontes de energia - carvão, petróleo, nu­
clear -, a'implantação de métodos e técnicas capa­
zes de racionalizarem o sistema produtivo, tudo isso 
alterou, de maneira essencial, a vida das sociedades. 

Não :obstante todo o progresso material, indis­
cutível so~ todos os aspectos, a natureza foi severa­
mente ca~tigada .. Hoje, começamos a sentir os efei­
tos desse processo de deterioração e, o que é o 
mais grave, se não nos compenetrarmos da imperio­
sa necessidade de alterarmos essa rota suicida, cor­
remos o risco, cada vez mais factível, de tomar in­
sustentável a vida no planeta. O que está aconte­
cendo com a água é, muito provavelmente, o maior 
emblema, o símbolo mais dramático, de uma vida 
em perigo., 

longe ficou o tempo em que a água era sinôni­
mo de dádiva abundante da natureza. Para os espe-

.. 
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cialistas, será a água o principal problema do mun- cem SOOk da região metropolitana paulista. Ao todo, 
do, no século 'que se avizinha. A escassez é mun- a Grande São Paulo consome, por segundo, 60 me-
diaI. Recente trabalho técnico da Organização das tros cúbicos de água. Para agravar a situação, lem-
Nações Unidas infonna que, entre 1950 e 1995, a bremos que é deficiente o sistema de tratamento de 
disponibilidade de água potável caiu para um terço, esgoto, diminuindo consideravelmente a quantidade 
enquanto o consumo per capita simplesmente do- de água em condições de uso, sem falar no desper-
brou nas duas últimas décadas. Isso sem falar que dício representado pelo vazamento das adutoras da 
1,5 bilhão de pessoas consomem três vezes mais Sabesp _ a estatal paulistana que cuida da água e 
água do que 'os 4 bilhões restantes da população do esgoto -' que chega a atingir a inacreditável mar-
mundial. ca de 40% da água tratada. 

Em nosso País, Senhor Presidente, Senhoras A dimensão do problema está despertando 
e Senhores Senadores, os problemas com que nos consciências e, felizmente, apontando saídas racio-
defrontamos São similares aos do resto do mundo. A nais. A citada revista editada pelo complexo 
começar pelo fato de que, infelizmente, concentra- FiesplCiesp mostra que um número crescente de in-
mos duas situações extremas: escassez e abundân- dústrias volta sua atenção e seus esforços para a ra-
cia de água. Ao mesmo tempo em que concentra- cionalização do consumo de água e para sua reutili-
mos cerca de 10% de toda a água doce existente no zação no processo industrial. É o que está aconte-
planeta, temos uma população que vive longe dos cendo, por exemplo, com o projeto de reuso da água 
grandes mananciais. que a Sabesp está implantando na Estação de Tra-

Dois terços de nossos recurSos hídricos, preci- tamento de Esgoto do ASC. Insumo caro e de difícil 
sos 68,5%, estão na região Norte, onde vivem ape- obtenção, a água passa a ser vista por seu valor 
nas 7% da pOpulação. Em contrapartida, o Nordeste, econômico e, como tal, alvo de estudos que possibi-
com quase um terço da população brasileira, detém litem sua utilização de fonna menos onerosa. 
tão-somente 3,3% dos mananciais. Já a região Su- Assim, Senhor Presidente, empresas como a 
deste, com 43% da população, e responsável pela Petroquímica União, Rhodia, General Motores e 
geração de quase dois terços da riqueza nacional, Ford, entre muitas outras, ao lado da Fiesp/Ciesp, 
não tem mais que 6% da disponibilidade total de esforçam-se para combater o desperdício, promover 
água doce do País. o reuso da água, atuar no saneamento e no trata-

Isso não é tudo. À escassez de fontes onde te- mento do esgoto, tudo isso com a finalidade de re-
mos maior contingente populacional soma-se a má verter um quadro que, sem dúvida, é preocupante. 
utilização. A. esse respeito, lembro interessante ma- Ao finalizar, Senhor Presidente, Senhoras e 
téria publicada pelo jomal Correio Brazlliense, edi- Senhores Senadores, reitero minha convicção quan-
ção de 31 de outubro último, que, ao discorrer sobre to a ser nosso dever trazer ao debate um assunto 
o mau uso de nossas fontes hídricas, afinnou: -Es- desta magnitude. Afinal, como nos adverte Christian 
tão contaminadas com esgotos, dejetos industriais, Guy Caubet, presidente da organização não gover-
agrotóxicos ~sados nas lavouras e lixo de todo tipo. namental Água Viva, de Florianópolis, não é que a 
As nascentes vão sendo destruídas por culpa do água vai acabar se nós não cuidannos de nossos re-
desmatamento, os rios e lagoas vão sendo assorea- cursos hídricos. É que ela já está acabando. É preci-
dos, vítimas da erosão-. so compatibilizar os vários usos da água, disciplinar. 

São Paulo, por suas características peculiares Acabou o paraíso. 
de área intensamente industrializada e urbanizada, 
convive com uma realidade cada vez mais crítica. 
Em bela matéria de capa, bastante infonnativa, a re­
vista Indústria, edição de 13 de outubro passado, 
lembra que; -além do preço, a água é escassa. O 
conceito popular de que é um recurso natural reno­
vável e abundante há muito deixou de ser realidade. 
Mais da metade da água consumida na região me­
tropolitana de São Paulo, por exemplo, é importada 
da região do rio Piracicaba, a 200 km da Capital-. 

Dessa região, são captados, pelo sistema Can­
tareira, 33 metros cúbicos por segundo, que abaste-

Grito de terra, hoje temos que dar o grito de 
água. 

Era o que tinha a dizer. 

Durante o discurso do Sr. Romeu 
Tuma, o Sr. Nabor Júnior deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Carlos 
Patrocfnio, 29 Secretário. 

Durante o discurso do Sr. Romeu 
Tuma, o Sr. Carlos Patrocfnio, 2g Secretário, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocupa-
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da pelo Sr. Ronaldo Cunha Lima, 1 9 Secre- cumprindo as suas obrigações e, até 15 de dezem-
tário. bro, deverá aprovar o relatório do Orçamento de 

o SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -
V. &A será atendido. 

O SR. ROMERO JUCÁ (PLF - AR) - Sr. Pre­
sidente, peço a palavra pela Liderança do PFL. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -
Pela Liderança do PFL, tem a palavra V. ExI. 

O SR. ROMERO JUCÁ (PLF - AR. Como Lí­
der, pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, desejo apenas registrar à 
Casa o andamento dos trabalhos da Comissão de 
Orçamento do Congresso Nacional que, hoje, prati­
camente encerra a primeira fase dos seus trabalhos, 
restando apenas a aprovação do relatório da Subco­
missão de Infra-Estrutura e Transportes. 

Tivemos condição, ontem, de aprovar vários 
relatórios, inclusive o da saúde, trabalho, previdência 
e assistência social, do qual fui relator. 

No caso do relatório da saúde, tivemos condi­
ção, inclusive por meio de entendimentos havidos 
com o Ministério do Planejamento, de reforçar o or­
çamento da saúde em mais R$400 milhões, o que, 
efetivamente, diminuiu a diferença entre o orçamen­
to proposto de 1997 e o de 1998. 

As discussões têm sido extremamente profí­
cuas. Na próxima semana, o Relator-Geral, Deputa­
do Aracely de Paula, terá condição de terminar a 
versão do relatório final, que irá à apreciação do 
Congresso. 

Quero registrar, também, Sr. Presidente, além 
do trabalho efetivo dos sub-relatores das comissões, 
a importância na condução dos trabalhos na Comis­
são de Orçamento do Congresso do Presidente da 

. Comissão, Senador Ney Suassuna, que está exer­
cendo um papel extremamente importante para que 
o Orçamento da União do próximo ano seja aprova­
do ainda no exercício deste ano. 

O Congresso Nacional terá condição efetiva de 
votar, até 15 de dezembro, a proposta orçamentária 
de 1998, num fato inédito e importante para mar:car­
mos uma posição de explicitação polftica das priori­
dades que deverão ser autorizadas para investimen­
tos e despesas de custeio no próximo exercício. 

Portanto, fica aqui o registro do trabalho, da 
aprovação das matérias na Comissão. e o registro 
importante da aprovação do relatório do Ministério 
da Saúde, Trabalho, Previdência e Assistência S0-
cial, aos quais foram acrescidos recursos. 

E, por fim, desejo informar a Casa que a C0-
missão de Orçamento do Congresso Nacional está 

1998. 
Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha lima) -

Concedo a palavra ao Senador Bernardo Cabral. S. 
ex- dis~ de até 20 minutos. 

O ~R. BERNARDO CABRAL (PFL - AM. Pro­
nuncia o'seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, SrIs e Srs. Senadores, em alguns 
instantes, talvez o ideal fosse não ocupar a tribuna à 
vista de 'assuntos que, além de preocupantes, tra­
zem à análise daqueles que se preocupam com a 
segura~ dos seus Estados uma circunstância alta­
mente ctesconfortável. 

Por enquanto, Sr. Presidente, vou-me limitar, 
nesta manhã, a traçar um panorama geral do que 
acontece·com a mudança nos incentivos fiscais relS­
tivos ao meu Estado. Vou-me reservar para o pro­
nunciamento dos Ministros da Fazenda e do Plane­
jamento amanhã, neste plenário; em seguida, o re­
sultado das conversações que vêm sendo mantidas 
pelo governador Amazonino Mendes e pelo Secretá­
rio de Fazenda no meu Estado, Or. Samuel Hanan, 
com a equipe econOmica, para então debulhar, .não 
só no plano político, como no plano constitucional, o 
meu entendimento em derredor do assunto. 

O panorama que essa medida provisória, que 
tomou o número 1602, levou ao meu Estado é de 
simples pânico. As autoridades deveriam ter tido a 
cautela, para não dizer uma palavra mais forte, de 
convocar os governadores daquela área para discu­
tir o assunto, trazendo uma palavra que implicasse 
não só a Justificativa das nledidas que foram edita­
das, mas também uma compreensão delas que não 
está a existir, porque é impossível ter essa existência. 

Uma:só palavra, Sr. Presidente, SrIs e Srs. 8&' 
nadores, definiria bem o que acontece, e esta pala­
vra é do Presidente da multinacional coreana Sam:. 
sung. Sabe V. &A, porque foi dito nesta Casa, em 
um passado muito recente, que a Samsung estava 
construindo quatro fábricas no Estado do Amazonas 
e que seriam criados 5 mil empregos até o ano 
2000. E para lá foi. Hoje, a declaração do Presidente 
da Samsung, em entrevista à imprensa, reflete a· in­
segurança 'dos que se encontram na área da Zona 
Franca de Manaus. . 

: • A multinacional coreana. Samsung1 

anunciou ontem a suspensão de dois proje­
tos, previstos para 0& próximos três anos, 98-. 

. tim8dos em R$250 milhões. a .', 
o , 

• 
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Eis as palavras textuais do presidente: Estado e deve, melhor do que ninguém, saber que 

-.:.não dá para confiar no Brasil.- um corte de incentivos provoca uma queda brutal 
nos trabalhos de qualquer Estado. 

E continuh a matéria da seguinte forma: 

-A fuga de investimentos por conta das 
medidas que cortaram pela metade os incenti­
vos da Zona Franca de Manaus já começou.D 

E diz: 

. -A direção da multinacional não escon-
deu a perplexidade diante das novas medidas .. 

, 

A fábrica de monitores de computador 
e cin9scópio de 29 polegadas tinha instala­
ção pr;ogramada para o ano 2000.-

~ continua a notícia: 
~Oiante das alterações nas regras de 

conce$são de incentivos, reduzidos em SOOk 
desd~ segunda-feira, a empresa optou por 
manter apenas a fábrica de cinescópios, que 
começa a operar no próximo ano.-

J . 

Observe.1n as palavras, sob aspas, da direção 
daSamsung: 

~Quando viemos para o Amazonas o 
governador mostrou a Constituição e disse 
que a ZFM estava garantida até 2013 e ago­
ra mudam-se as regras.-

E continua o presidente da empresa, em entre­
vista, ao jornal, a dizer que: 

,-... enquanto for mantida a redução dos 
incentivos fiscais, os investimentos da em­
presa ficarão suspensos. 

:A matriz da Samsung aguarda uma defini­
ção em relação ao assunto, disse o executNo.-

Além diSso, a CCE, Sr. Presidente, que é uma 
das pioneiraS, falando por intermédio do seu supe­
rintendente, o Or. Marcilio Junqueira, sobre o clima 
de incerteza que contribui para a paralisação dos ne­
gócios no distrito industrial, declara: 

I -Não sabemos se ao transferir o proje­
to perdemos os incentivos. 

, . : Casos os incentivos sejam cortados p9Ia 
~de' a empresa não processará a opera­
ção Comum nas grandes empresas do DI. -

Este é um momento de pânico. 
O Sr. Gerson Camata (PMOB - ES) - Sena­

dor Bemardo Cabral, V. ExA me concede um -.rte? 
, O SR.~ BERNARDO CABRAL (PFl - AM) -

Antes de ir àdiante, Sr. Presidente, ouço o eminente 
Senador Gerson Camata, que foi Govemador do seu . 

OuçoV. Ex-. 

O Sr. Gerson Camata (PMOB - ES) - Sena­
dor Bernardo Cabral, quero solidarizar-me Com seu 
Estado, que v. ex- defende nesta hora. Não sei se 
V. ExA chegará a esse ponto, mas começo a perce­
ber que, por atrás dessas medidas todas, existe um 
dedo invisível do Estado de São Paulo. E percebo 
isso pelos motivos que vou expor. Os paulistas que 
estão no Govemo lutam desesperadamente, há 
anos, para acabar com a Zona Franca de Manaus e 
com o sistema portuário do Espírito Santo. Quando o 
Projeto Kandir veio para o Senado Federal - assim 
como todo projeto de lei que vem para cá -, que era 
aquela lei de incentivo às exportações, havia um arti­
go que proibia importação pelo Porto de Vitória Ti­
vemos que negociar e brigar para tirar esse artigo. 
Em toda lei lançada em situação de emergência ou 
quando há um problema sério, colocam um artigo 
que mexe com o Espírito Santo e com a Zona Fran­
ca de Manaus. Precisamos advertir o Presidente da 
República do que estão tentando fazer, porque pode 
ocorrer um seccionamento da unidade parlamentar 
do Presidente quando começar a ocorrer aqui uma 
disputa dos paulistas contra o resto do Brasil. Veja 
V. ExA que, no art. 31 dessa mesma lei, eles inseri­
ram um artigo que acaba com as tradings. Não 
pode haver mais tradlngs no Brasil. Esse artigo faz 
cair a arrecadação, e é parte de um projeto de lei 
cujo objetivo é aumentar a. arrecadação. Mas a sa­
nha deles para acabar com ~ sistema de incentivos 
portuários do Espírito Santo é tão grande que numa 
lei destinada a aumentar a .arrecadação da União 
eles incluíram um artigo que diminui essa mesma ar­
recadação. Ora, não havendo tradings, como as pe­
quenas empresas poderão exportar, se elas não têm 
meios, nem aparato, nem conhecimento tecnológico 
ou finanças para promover exportações? Depois 
eles vão no art. 73 - o Senador José Ignácio Ferrei­
ra pode confirmar isso - e anulam, acabam com o' 
decreto que criou o regulamento das trádings. Tudo 
isso para acabar com o porto do Espírito Santo. Cor­
taram também 50% da Zona Franca "de Manaus, 
para acabar com ela. Ora, a legislação contida nas 
51 medidas precisa da unidade e da compreensão 
do Pais, do povo brasileiro, pois nesta hora todos te­
mos que nos unir em defesa da moeda nacional e lu­
tar contra a inflação, contra a especulação. Mas ins­
tilar o veneno do separatismo, da secção entre ás 
Unidades da Federação, impor disputas tnesqui-
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nhas ... O Presidente precisa ser advertido da ação Direito Especial, a não ser que o Govemo queira fa-
dessa gente que, estando no seu ministério ou exer- zer isso que V. Ex!! está fazendo por alguém que 
cendo cargo no seu Govemo, não o está ajudando está escondido - não sabemos qual é o biombo que 
nessa hora. Pelo contrário, está prejudicando o está a fazer esse chamado esconderijo para a cha-
Amazonas, o Esprrito Santo e podem, com isso, pre- mada secessão entre alguns Estados. 
judicar o Brasil. Cumprimento V. Ext por ter sido o Quero dizer a V. Ext que, desde o começo, 
primeiro a vir a esta tribuna e denunciar esses movi- anunciei. que não queria fazer, por enquanto, uma 
mentos que ocorrem numa hora em que deveria ha- análise, senão panorâmica, sem descer no campo 
ver união nacional, e não essas defecções provoca- político e no campo jurídico, porque me reservo para 
das por ambições regionais. ouvir o que vai dizer, amanhã, o Ministro da Fazen-

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL - AM) - da. Mas sei, por informação absolutamente insuspai-
Senador Gerson Camata, não preciso dizer a V. Ext ta, que V. Ext tem razão quando alega quais são os 
que subscrevo por inteiro as suas palavras. interessados nessa matéria. E veja por que: o pró-

Quem convive com o Poder Legislativo, conhe- prio Secretário de Fazenda declara que todos os Esta-
ce a técnica legislativa e é associado ao mundo do dos, incluSive o do Amazonas, sabe que a estabilidade 
Direito, ao ler de ponta a ponta a medida a que V. da moeda é um coisa indispensável ao País. Porém, o 
Ext acaba de fazer referência, sente nitidamente que que acontece? Essa estabilidade passa pela redução e 
a linearidade foi quebrada em algum instante para possível eliminação do déficit público. Já sabemos 
ser embutido um dispositivo, geralmente dispositivo que, hoje, o déficit público é superior a 4,5% do PIB, 
que é ali colocado todas as vezes em que há uma Sr. Presidente. Só que esse produto do déficit da 
crise que se aproxima de crise institucional, de crise União, dos Estados e Municípios tem ingerido seus or-
financeira ou de crise governamental. Sempre é nes- çamentos anuais. O déficit público do Estado do Ama-
ta hora. Não se discute um assunto dessa natureza zonas, por exemplo - e é aí que chamo a atenção dos 
num projeto devidamente alinhado, numa mensa- eminentes Senadores José Ignácio e Gerson Camata, 
gem que traz começo, meio e fim. Ao contrário, veja porque eStamos os três a discutir -, em 1996, foi zero 
o que é declarado no jomal O Estado de S.Paulo: no Amazonas, e, em 1997, zero. Portanto, não temos 

déficit público. Por isso que o Secretário de Fazenda, 
Dr. Samuel Hana! diz o seguinte: ·0 Governo entende que o corte de 

parte dos subsídios da Zona Franca de Ma­
naus não fere a Constituição, porque o art. 
40 das Disposições Transitórias determina 
apenas a manutenção da Zona Franca de 
Manaus até 2013, e não especifica o valor 
da renúncia fiscal da União.· 

Isso, Sr. Gerson Camata, como V. Ext sabe, 
violenta, isso é um estupro ao Direito Constitucional, 
porque há um brocardo jurídico que existe no mundo 
inteiro, vindo desde o Direito Romano, segundo o 
qual onde a lei não distingue, a ninguém é lícito dis­
tinguir. E a equipe, ou alguém que embutiu esse dis­
positivo, está distinguindo aquilo que a Constituição 
fez questão de não distinguir. E o que é mais grave: 
o Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 
traz regras de Direito Especial. A parte inicial, a cha-

. mada parte formal da Constituição é que traz a regra 
geral. Uma regra de Direito Especial só termina 
quando atinge o seu objetivo. Por isso que é incluída 
no Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. 

Esse objetivo da regra adicional, que levou à 
Constituição o artigo dizendo que ela seria mantida 
até o ano 2.013 com seus incentivos fiscais, é imutá­
vel! Não há como se pensar em mudar uma regra de 

• Já impusemos cota de sacrifício para 
a sociedade (amazonense) porque podería­
mos ter feito mais investimentos na área so­
cial, mas preferimos ajuStar nossas contas e 
zerar nosso déficit. Temos condições morais 
para pedir a revogação dessa medida· 

Eu gostaria de trazer o seguinte raciocínio ao c0-

nhecimento do Senado: o EStado do Amazonas se sen­
te com legitimidade para sugerir que deveriam ter sido 
chamados' os Govemadores interessados nessa área 
para discutir o assunto, pelo menos com o Presidente da 
República e com os Ministros da área econômica. 

O meu Estado não tem dívida mobiliária; não 
tem operações para a Antecipação de Receitas Or­
çamentáriás - ARO -, cumpre a Lei Complementar 
nº 82/95, está adimplente quanto à sua dívida para 
com a União, e, mais do que isso, tem o déficit igual 
a zero. Logo, nunca pedimos socorro financeiro à 
União. De$de 1995, nem para recuperar financeira­
mente o Banco do Estado do Amazonas o Estado do 
Amazonas. pediu socorro. No entanto, o que se faz 
com essa medida é exatamente enfraquecer e de'" 
sestimular a produção industrial naquele Estado. 
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Ora, Sr., Presidente, quero fazer a seguinte 
conclusão: o Governador do Estado, o nosso Colega, 
o advogado Amazonino Mendes, e o Secretário de Fa­
zenda já mantiveram reuniões com o Presidente da 
República, com a área financeira e com a área da Re­
ceita Federal para chegar a uma solução. Mas é indu­
vidoso o fato de que a inclusão da Zona Franca de Ma­
naus nesse pacote é exatamente aquele dedo invisível 
que apontou o Senador Gerson Camata. Por trás des­
sa inclusão, há uma maldade que ou foi colocada para 
futura negociaÇão polftica, visando a algum apoio para 
depois ser retirado, ou - e aí não quero avançar - per­
manecemos, o Senador Gerson Camata e eu, com·a 
pergunta: quem está lucrando com isso? 

O Sr. José Ignácio Ferreira (PSOB - ES) - V. 
Ex!! me permite um aparte? 

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL - AM) -
Ouço V. ExI, Senador José Ignácio. 

O Sr. José Ignácio Ferreira (PSOB - ES) -
Agradeço a V. ExI, eminente Senador Bemardo Ca­
bral, e o felicito por estar abordando esse tema, que 
nos toca também. O eminente Senador Gerson Ca­
mata mencionou isso com muita clareza. Na verda­
de, veja V. ExI, Senador Bernardo Cabral, todas as 
vezes, durante esses últimos quase três anos em 
que estivemos buscando soluções para o Espírito 
Santo, como rolagem de dívida ou um determinado 
empréstimo, inevitavelmente aparecia um burocrata 
do segundo escalão para tentar alterar os incentivos 
financeiros ..:. não os incentivos fiscais - do nosso 
Fundap. Era inevitável aparecer alguém oferecendo 
uma espécie de barganha: -nós damos isso, e os 
Senhores cedem nisso·. Evidentemente, há outras 
pessoas - ressalto que tenho certeza de que falo em 
nome não só do eminente Senador Gerson Camata 
como do eminente Senador Elcio Alvares -, como o 
Ministro Pedro Parente, que sempre foi muito com­
preensivo conosco em relação aos nossos proble­
mas. Na verdade, esse pacote identifica, revela a im­
pressão digital das pessoas que se estão querendo 
aproveitar da oportunidade para escrever esses tex­
tos contra 0$ nossos Estados. Veja V. ExI: hoje, pela 
manhã, um empresário do meu Estado telefonou­
me, enfurecido, e disse - aliás, fico até estupefato 
como esse fato já chegou na base tão fortemente: 
·Senador, enfrente o Estado de São Paulo, enfrente 
essas figuras que estão contra o Espírito Santo· . 
Disse-me ainda uma frase que me tocou, uma vez 
que tenho as responsabilidades de um integrante da 
Casa que pretende exatamente a harmonia da Fede­
ração: ·Enfrente São Paulo. São Paulo é um Estado 
que usa a nossa Língua, fala a nossa Língua, usa 

nossa moeda, mas pensa que o resto do Brasil são 
. vagões da sua locomotiva". Na verdade, não são to­
dos. Há um segmento sério, que atua com o objetivo 

, de alcançar, nesses momentos graves que o País 
vive, os Estados, como o do Amazonas e do Espírito 
Santo. Por que o Espírito Santo tem que sofrer essa 
espécie de secessão branca? Por que querem sepa­
rar o Espírito Santo - que, por sinal, se fosse um 
país soberano, seria poderoso? Tenho certeza de 
que, se o Amazonas fosse cuidar de si, seria um 
país forte. Enquanto lutamos no Congresso para 
harmonizar essa Federação, para reduzir os desní­
veis regionais, para impedir a desidratação de algu­
mas regiões do País, vemos esses burocratas, into­
cados, em gabinetes refrigerados, transmitindo a clara 
impressão de quem objetiva alcançar Estados corno o 
nosso, que querem apenas sobreviver em igualdade 
de condições com os demais. Não. É preciso falar mui­
to claro. Ontem, aprovamos aqui, em homenagem ao 
Govemador Mário Covas, que muito nos merece, auto­
rização para que a União possa assumir a dívida do 
Estado de São Paulo. Nada ternos contra o Estado de 
São Paulo, mas não ~mos deixar de repelir essa 
obstinação, como diria um capiau do meu Estado, de 
galinha quando vê minhoca. Explico: a galinha, quando 
vê a minhoca, olha fixamente e dá a bicada. Por que 
isso está acontecendo em relação ao Espírito Santo? 
Nosso Estado não merece atitudes como essa, razão 
pela qual vamos continuar repelindo-as. Na próxima 
semana devo fazer um pronunciamento a respeito 
dessas questões. Muito obrigado a V. Ex!!. 

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL - AM) -
Senador José Ignácio Ferreira, o que causa estupe­
fação é que convivemoS com aqueles que têm repre­
sentatividade política das mais autênticas, os nossos 
Senadores paulistas, em um ambiente favorável, 
onde se desenvolvem relações de companheirismo en­
tre colegas. Isso gera, da parte dos que, em não tendo 
representação, em não tendo mandato, estão voltados 
para suas ambições pessoas, esse tipo de desabafo de 
V. Ex!, do Senador Gerson Camata e do meu próprio. 
Quando um capiau da sua terra, como V. Ex!! mencio­
nou, fala e fustiga os paulistas, ele não tem idéia de que, 
em verdade, não se trata do Governador de·São Paulo, 
o nosso colega Mário Covas, que merece, sempre me­
receu - convivemos com S. Ex!! há mais de 20 anos -
todo o nosso carinho, todo o nosso respeito. Não se tra­
ta de S. Ex!!, mas acaba respingando, como um todo, 
nos chamados naturais de São Paulo. 

Sei que temos que denunciar essa mão invisí­
vel que ataca o Espírito Santo, de um lado, e o Esta­
do do Amazonas, do outro. Por essa razão, estive-
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mos portando um mandato, sobretudo um mandato . Santo, que sempre esteve unida, toma o mesmo po-
legítimo, autêntico, que me deu o povo da minha ter- sicionam.ento. Ninguém desconhece nesta Casa que 
ra para representar o Estado - já que os Senadores os três Senadores do Espírito Santo votam sistema-
; representam os Estados - virei para cá. ticamente de comum acordo. Durante esses três 

Sr. Presidente, Srs.· Senadores, sei que estou anos, eminente Senador, a Bancada do Espírito 
contrariando oligopólios, sei que se trata de algo Santo tem dado voto ao Govemo, mesmo nos mo-
muito mais grave. Se tivessem ouvido meu conselho mentos difíceis. E gostaríamos de ter - como vamos 
há algum tempo, as classes representativas industriais ter - Senador Bemardo Cabral, um diálogo amplo 
e comerciais do meu Estado já teriam ido ao Supremo. com o Govemo, para ressalvar o direito do nosso 
Este é o risco que o Govemo corre: uma atitude mal Estado. O Senador José Ignácio Ferreira é porta-voz 
elaborada juridicamente é levada ao Presidente que, a da nossa Bancada. Incluo-me neste illstante, sob a 
essa altura, conforme declarou o Govemador, não tem Liderança do Senador José Ignácio Ferreira, à nossa 
absolutamente nenhuma culpa, mas que - faço ques- Banca~, para que não permitamos que o Espírito 
tão de registrar - acaba desmoralizado, porque essa Santo sofra qualquer restrição. Parece-me que se 
atitude vai atingir quem está no topo. trata de algo mais grave, porque, na restrição em re-

Por essa razão, como eu disse, vou voltar a lação ao Estado do Espírito Santo, quem perde mais 
esta tribuna para discutir o assunto, o lado polftico e é a própria União. Estamos fazendo um estudo - o 
o lado jurídico. Senador José Ignácio Ferreira já vai recebê-lo - com 

O Sr. Eleio Alvares (PFL _. ES) _ V. Exft me a -participação de tributaristas do mais alto conceito 
permite um aparte? neste P~ís, para dizer, de maneira iniludível, Sena-

O SR. BERNARDO CABfY'L (PFL _ AM) _ dor Bert;'ardo Cabral, que a Bancada do Espírito 
" Santo está coesa, unida, na defesa daquilo que é 

Com prazer, ouço V. Exft.· basicamente o sustentáculo da nossa economia. 
O Sr. Eleio Alvares (PFL - ES) - Como repre- • 

sentante do Espírito Santo, sinto-me obrigado a in- O Sr. Esperidião Amin (PPB - SC) - Senador 
gressar no discurso de V. Ex!! e secundar as pala- Elcio Alvares, não se esqueça de incluir o Senador 
vras dos meus nobres colegas e amigos, Senadores Gerson Camata 
Gerson Camata e José Ignácio Ferreira. Sou o Líder O ~r. Eleio Alvares (PFL - ES) - Já falei com 
do Govemo nesta Casa. Há cerca de três anos dedi- o Senador Gerson Camata. Quando falei que a Banca-
co-me ao Govemo, defendo-o ardorosamente. No da estava unida, talvez seja o Senador Gerson Camata 
entanto, nesse instante em que, no meu Estado, se o nosso maior Uder em termos de instrução e orienta-
faz um vozerio imenso contra as medidas que foram ção. Mas; neste instante, é preciso registrar isto, Sena-
adotadas, vou manifestar-me. Inclusive foi atingido o dor Bernardo Cabral: os Senadores José Ignácio Ferrei-
Fundap, sistema fundamental para a economia do ra, Gersdn Camata e EIcio Alvares estão identificados 
.nosso Estado, fundamental para que tenhamos o num mesinô movimento, num mesmo posicionamento. 
complexo portuário de Vitória como um\dos maisati- > O SR.' BERNARDO CABRAL (PFL _ AM) _ 
vos do Pais. É paradoxal o fato de a medida atingir o 
Fundap. Em conversa com o Senhor Pre'sidente da Senador I EIcio. Alvares, não sei por que urna santa 
República, em companhia dos Senadores José Igná- quer interferir no Espírito Santo, atrapalhando o aparte 
cio Ferreira e Gerson Camata, mostramos números de V. exB, quando V. Exft apenas quis dizer que o Es-
segundo os quais o Porto de Vitória presta notória tado do Amazonas não é o único enteado da Nação. O 
contribuição à economia brasileira. Na ocasião, ar- Espírito Santo é um outro Estado que também está 
gumentamos que a reciprocidade da devolução das sendo levado não mais para o lado da filiação, mas 
verbas por intermédio de obras para o nosso Estado como enteado. E essa companhia, Senador Eleio Alva-
estava muito longe daquilo que é verdadeiramente o res, é muito boa, porque, como V. Exft ainda há pouco 
impacto da nossa contribuição'>para o Tesouro Na- falava, há: o problema do porto e das importações. 
cional. O Espírito Santo vive da sua economia por- O Presidente me adverte que o meu tempo 
tuária. Eu diria que o Espírito Santo hoje, apesar de está esgotado, mas peço permissão à Presidência 
ter diversificado bastante, mantém a tradição da eco- para que. me conceda um minuto a mais - e sei· que 
nomia PQrtuária. Nesse instante em que está sendo S. Ex!! me fará essa concessão - para tocar no pro-
analisada parte da medida provisória que dispõe so- blema das importações. 

,It. 

.. 

bre tributos, imposto de renda de pessoa física e ou- O SJJ. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -
tras matérias pertinentes, a Bancada do Espírito Para a Casa, é uma honra ouvir V. Ex!! . 



, Novembro de 1997 DIÁRIO DO SENADO fEDERAL Sábado 22 25539 

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL - AM) - V. ExI ção minha na Assembléia Nacional Constituinte, a 
me honra com esse registro. Zona Franca de Manaus foi elevada à Constituição 

Todas aS vezes que se quer atacar a Zona como um contrabando fiscal. Isso é não só uma for-
Franca de Manaus, fala-se nas importações da Zona ma de jogar uma injúria profunda nos membros da 
Franca de Manaus. Assembléia Nacional Constituinte, porque todos os 

Sr. Presidente, aqui está um expediente, de integrantes dessa Assembléia, dos partidos radicais, 
autoria do Governador do Estado, que me foi trazido dos partidos de esquerda, dos partidos de centro, 
ao conhecimento, que diz o seguinte: dos partidos mais centro-esquerda ou centro-direita, 

enfim, todos, sem exceção, se COJ11)USeram num 
-Cabe destacar que as importações da acordo para que a Zona Franca de Manaus fosse 

Zona Franca de Manaus, por serem basica- pronogada com a manutenção de seus incentivos 
mente importações de insumos com vista à fiscais. Essa é a resposta. Quem não conhece a his-
industrialização de produtos para atender ao tória gosta de jogar pedras. Parecem aqueles abissf-
mercado brasileiro, já sofreram automat- nios do passado que jogavam pedras no sol que se pu-
icamente restrições no momento em que o nha, porque entenálalT1 que ele não voltava. 
GoveÍTlo Federal elevou a taxa de juros no O Poder Legislativo está voltando. O Poder Le-
mercado nacional, elevou tributos e aumen- gislativo está mostrando sua força. Tanto assim, Sr." 
touo: preço dos combustíveis, reduzindo a Pres.idente, que 41 Srs. Senadores estão, numa sex~ 
capacidade de consumo da população brasi- ta-feira, pela manhã, aqui presentes, dizendo o se-
leira [e aqui vem o ponto claríssimo]. Quais- guinte: não confundam um Poder Legislativo funcio-
quer outras restrições, como as que estão nando abertamente, apesar de suas difICuldades, 

. sendO adotadas pela referida Medida Provi- com um Poder Legislativo fechado. Fechada é a di-
sória.; é fazer o Estado do Amazonas e seu tadura instalada; aberto é exatamente o que esta-
povoipagar duas vezes a conta do desequilí- mos fazendo: a defesa da democracia. 
brio estrutural da economia brasileira decor- Sr. Presidente, se V. ExA me permitir, gostaria 
rente do déficit público. de conceder um aparte ao Senador Levy Dias, que 

'Importa observar que, da análise das im- está querendo dar um brilho ao meu discurso. 
portações brasileiras, verifica-se que apenas e O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
tão-somente pouco mais da metade, 53,8JOk, - A despeito de o tempo estar esgotado, acho que a 
são .tributadas de forma integral, ou seja, Casa, pela importância do debate e pelo orador que 
46,13% são incentivadas ou desoneradas.- ocupa a tribuna, tem o interesse em ouvi-los. 

Veja agora, Sr. Presidente, Senador Ronaldo O Sr. Levy Dias (PPB - MS) - Sr. Presidente, 
Cunha Lima" V. ExA que é um homem do Nordeste: por se tratar de uma sexta-feira, temos bastante 

i 8No particular, a Zona Franca de Ma­
naus responde por apenas 7% das importa­
çõeS nacionais - aquele fantasma que o Sena­
dor Gerson Camata anunciou responde por 
muitb mais -, sendo que, desse montante, a 
quaSe totalidade diz respeito a insumos. Res­
salte.se que a participação da Zona Franca nas 
i~ brasileiras enoontram-se estabili­
zadas ao longo de vários anos; rnantendo-se 
,no Patamar do citado peroentuaJ JOk. Não sen­
do, Portanto, uma situação recente, como que­
rem' demonstrar ao País os órgãos técnicoS do 
Governo Federal, a fim de justificar medidas de 
redUção dos incentivos fiscais aqui vigentes. ~ 

: ' 

Isso põe por terra a argumentação dos técnicos­
burocratas em relação à Zona Franca de Manaus. 

Sr. Presidente, quero mandar um recado a um 
determinadO órgão de imprensa que diz que, por atua-

tempo, como disse o Senador Bernardo Cabral, já 
que trabalharemos no sábado e no domingo. Nobre 
Senador Bernardo Cabral, devido à profundidade do 
discurso de V. ExII, ele tem que ser bem acolhido 
pela Casa e pelo Governo. Ontem, ao fazer, mais 
uma vez, um discurso quase solitário no Plenário do 
Senado sobre o volume do dinheiro que o Brasil tem 
usado para socorrer bancos, um amigo perguntou­
me se eu era contra o Governo. Absolutamente, eu 
lhe disse. Amigo é esse que faz o que V. Ex- está fa­
zendo. Amigo é o que fala, sem nenhum tipo de 
medo ou de pressão, as coisas que diria o povo do 
Amazonas se aqui estivesse. Também procuro falar 
o que o povo do' meu Estado e o do meu Brasil de~ 
sejaria fazer que chegasse aos ouvidos do Govemo~ 
O que significa, em montante de dinheiro, o corte 
dos incentivos da Zona Franca de Manaus, ou do 
Nordeste, ou do Centro-Oes~e? O que' significa isso 
para o contexto do volume d,e dinheiro que o Senado 
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tem ajudado a remanejar em todo o nosso País? Se 
usarmos como exemplo o Banespa e o Banerj, isso 
daria um total de R$20 bilhões. É o pacote. Esse pa­
cote visa levar para os cofres do Governo R$20 bi­
lhões, penalizando, com isso, não só a sua região, o 
Amazonas, mas praticamente uma grande parcela 
do povo brasileiro. Esse pacote representa o dinhei­
ro com o qual foram socorridos o Banespa e o Ba­
nerj. Como eu disse ontem, a rolagem da dívida de 
São Paulo, o diferencial de custo, o Governo, ven­
dendo seus papéis a 40% e emprestando para São 
Paulo a 6% ao ano, só esse diferencial engole o paco­
te em um ano. Então, Senador Bernardo Cabral, soli­
darizo-me com as palavras de V. ExI', solidariedade do 
fundo do coração, porque não é cortando ou prejudi­
cando uma região corno o Norte do País, ou Nordeste 
ou Centro-Oeste, que resolveremos o problema do 
Brasil. Pelo contrário, tem que se aplicar mais recursos 
nessas regiões. Imagine V. ExI' o que significará para a 
Região Norte do País, o corte dos incentivos para a 
Região Amazônica. Portanto, ao apartear V. Exª, mais 
uma vez quero dizer que continuarei falando deste Ple­
nário, Senador Bernardo Cabral, sobre a facilidade 
com que distribuímos bilhões. A fonte é urna só. São 
bilhões do Tesouro, do Govemo Federal, para socorrer 
bancos quebrados. Lamento, profundamente, porque 
no meu Estado não há um banco quebrado. Se isso lá 
ocorresse, certamente teríamos uma solução e um 
apoio maior para os nossos problemas. Ao deixar a mi­
nha solidariedade a V. ExA, peço ao Governo que faça 
um esforço para corrigir esses equívocos profundamen­
te danosos ao nosso País. Muito obrigado a V. ExI. 

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL - AM) -
Vou concluir, Senador Levy Dias, retomando o início do 
aparte de V. Ex!' quando diz: amigo é esse que chama a 
atenção do outro amigo·de forma construtiva. E faço a 
imagem: se V. ExI, Senador Levy Dias, for abraçar um 
amigo seu que está de joelhos, V. Exª não vai abraçá-lo 
de forma tão· forte, porque ele está muito abaixo. Ele 
está subservientemente de joelhos para álzer que está 
de acordo, na frente; para, por trás, tecer críticas desai­
,rosas. Amigo é o que está de pé - o que não é arrogan­
te, mas não pode deixar de ser altivo; amigo é aquele 
que diz, olhando nos olhos, expondo a sua opinião, sem 
ter receio de sair de dentro para pôr para fora. Esse é o 
amigo. Amigo é o que ocupa a tribuna para álzer que 
nós apoiamos o Governo, mas não somos subserviente 
aos enos que ele possa praticar. 

Com isso, concluo, agradecendo aos· emÍl'ten­
tes Srs. Senadores que me deram a honra do . 'seu 
aparte e me ouvir 

Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Bernardo 
Cabral, o Sr. Ronaldo Cunha Lima, 11l Se­
cretário, deixa a cadeira da presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Antonio Carlos Magalhã­
es, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Sobre·a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 
111 Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO H111.019, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Com fundamento no disposto no art. 258 do 

Regimento interno do Senado Federal, requeiro a 
Vossa Excelência que submeta à deliberação do 
Plenário. a proposição de tramitação conjunta do 
Projeto de Lei do Senado nº 111, de 1997, que "Dis­
põe sobre a aplicação de penas restritivas de direito 
e revoga dispositivos do Decreto-Lei nll 2.848, de 7 
de dezembro de 1940 - Código Penal" e do Projeto 
de Lei do Senado n2 231, de 1997, que • Altera a re­
dação dos arts. 44 e 45, caput do Decreto-Lei nll 

2.848, d~ 7 de dezembro de 1940 - Código Penal, 
para permitir ao Juiz aplicar penas altemativas sem 
conversão das privativas de liberdade, e compensar 
a pena cumprida", que regularem, a mesma matéria. 

Sala das Sessões, 21 de novembro de 1997.­
Senador Pedro Simon. 

O ~ PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) -
O requerimento será publicado e, posterioonente, incluí­
do em Ordem do Dia, na forma do Regimento Interno. 

So~re a mesa. requerimento que será lido pelo 
Sr. 12 Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

, É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N21.020, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Requeremos urgência nos termos do art. 336, 

alínea" ., do Regimento Intemo, para o Substitutivo 
ao Projeto de Lei do Senado nº 25, de 1997 - Com­
plementar. 

Sala das sessões, 21 de novembro de 1997.­
;Jader Barbalho(PMDB-21) - Eleio Alvares (GOV-
01) - Esperidiio Amin (PPB-Q7) - Edison Lobão 
(PFL-24) - Sergio Machado (PSDB-14) 

O~. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- O requerimento lido será votado após a Ordem do 
Dia, conforme preceitua o Regimento Intemo da Casa. 

Sobre a mesa, ofícios que serão lidos pelo Sr.-
12 Secretário. Senador Ronaldo Cunha Lima. 

São lidos os seguintes: 

lO 
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OF. GlPMDB N2 380/97 

Brasília, 21 de novembro de 1997 
, 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, comunico a Vossa Ex­

celência a indicação do Senador Gerson Camata, 
como membro Suplente, em substituição ao Senador 
Ney Suassuna, na Comissão Mista incumbida de 
apreciar e emitir parecer à Medida Provisória n!! 
1.602 de 14 de novembro de 1997, que "altera a le­
gislação tributária federal e dá outras providências·, 
ficando a mesma assim constituída: 

Titulares Suplentes 

Senador Jader Barbalho Senador Gerson Camata 

'Senador Fernando Bezerra Senador Renan Calheiros 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência protestos de alta estima e consideração. 
- Senado': Jader Barbalho, Uder do PMDB. 

OFfclO N!! 1914-l-PFU97 

BrasOia, 20 de novembro de 1997 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, informo a Vossa Ex­

celência que o Deputado Paulo Gouvêa deixa de fa­
zer parte, como membro titular, da Comissão Mista 
destinada a emitir parecer á Medida Provisória n!! 
1.598, de 11 de novembro de 1997, que ·Dispõe so­
bre exportação indireta e dá outras providências·, 
assumindo sua vaga o Deputado José Carlos Vieira. 

Atenciosamente, - Deputado Inocêncio Oli­
veira, Uder do PFL. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartas Magalhães) 
- Serão feitas as substituições solicitadas. 

Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. 12 
Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

: É lido o seguinte: 

OF. N2 206/97 - GSRJ 

Brasília, 20 de novembro de 1997 

SenhoriPresidente, 
Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelên­

cia para solicitar suas obsequiosas providências no 
sentido de determinar a republicação dos avulsos 
do Projeto de lei do Senado n!! 241/97, de minha 
autoria, por ter havido erro de digitação quando de 
sua elaboração. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência 
protestos de I apreço e distinta consideração. - Sena­
dor Romero· Jucá. 

o SR. PRESIDENTE (Antonio Cartas Magalhães) 
- A Presidência determina a republicação do Projeto 
de lei do Senado n2 241, de 1997, nos termos do 
expediente que acaba de ser lido. 

É o seguinte o projeto que se republica: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N2241, DE 1997 

Dispõe sobre a discrinação pratica­
da contra servidores anistiados. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1!! Rca expressamente proibida aos agentes 

da Administração Federal a prática de qualquer ato de 
ofício que tenha por finalidade discriminar servidor 
anistiado pela lei n2 8.878, de 11 de maio de 1994. 

Art. 2º Constitui discriminação, para os efeitos 
desta lei, sujeitando o infrator às penalidades previstas 
na legislação pertinente, obstar ou proibir o servidor 
anistiado, nos termos do art. 12, de obter a sua apo­
,sentadoria, de ser cedido ou transferido para outro ór­
gão da Administração Federal, de ocupar cargo em c0-

missão, ou ter registro que o identifique corno anistia­
do, em sua fICha funcional, ou no seu contracheque. 
. Art. 32 A infração ao disposto nesta lei constitui 
falta disciplinar grave, responsabilizando, pessoal­
mente, o infrator, seus subordinados ou superiores. 

Art. 4!! Qualquer pessoa poderá representar á 
autoridade administraiva competente para que seja 
instaurada investigação destinada a apurar a prática 
dos atos irregulares de que trata esta lei. 

Art. 52 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 6º Revogarn-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Etimologicarn9nte, a palavra anistia provém do gre­
go e significa esquecimento, perdão geral (amnestfa). 

É através da anistia que o poder público decla­
ra inimputáveis certas pessoas, tomando nulos cer­
tos atos praticados anteriormente. 

No direito pátrio, tem-se notícia de várias anis­
tias,'sendo aS mais recentes a que beneficiou os que 
foram punidos pela Revolução de 1964 e a prove­
niente da lei n!! 8.878, de 11 de maio de 1994, que 
alcançou os que foram exonerados ou demitidos dos 
órgãos e entidades da Administração Pública Fede­
ral, no período compreendido entre 16 de março de 
1990 e 30 de setembro de 1997. 

Acontece que chegou ao meu conhecimento que 
órgão do Poder Executivo vêrn praticando toda sorte de 
discriminação contra esses servidores, tais corno a proi­
bição de se aposentarem, de serem cedidos ou transfe-
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ridos e até anotações nas fichas funcionais e nos 
contracheques, como o que faço juntar, onde, no es­
paça referente ao regime jurídico do servidor, consta 
ANS (anistiado) e não RJU (Regime Jurídico Único). 

Assim, como tais absurdos não podem ser admiti­
dos, apresento à elevada apreciação dos meus lustres 
pares o presente projeto de lei que colbe tais práticas e 
transforma em falta funcionai grave quaJuqer proced­
manto que vise a discriminar os servidores Federais e 
pelas leis em vigor, não podendo prevalecer quaisquer 
resqufcios quanto à situação pretérita desses funcionários. 

Sala das Sessões, 6 de novembro de 1997. -
Senador Romero Jucá 

(A comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania - Decisão Tenninativa.) 

(*) Republicado por solicitação do Autor em virtude de Erro de dl­
gitação na sua elaboração 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Esgotado o tempo regimental destinado ao Expe­
diente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

REDAÇÃO FINAL DO 
PROJETO DE RESOLUÇÃO NII 86, DE 1997 

, (Em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento nll 990, de 1997 - arl336, b) 

Discussão, em turno único, da redação 
final do Projeto de Resolução nll 86, de 1997, 
que autoriza o Estado de São Paulo a contra­
tar operação de refinanciamento de dfvidas do 
Estado, consubstanciada nos contratos cele­
brados em 22 de maio de 1997, com base no 
protocolo de acordo firmado entre a União e o 
Govemo do Estado de São Paulo, no âmbito 
do Programa de Apoio à Reestruturação e ao 
Ajuste Fiscal dos Estados. 

A matéria constou da Ordem do Dia de 'ontem, 
. ..:portunidade em que foi aprovada, ficando a ,sua re-

. dação final para hoje. .'. . 
Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discutir, encerro a 

discussão. ' 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

É a seguinte a redação final aprovada: 

Redação final do Projeto de Resolu­
,ção nll 86, de 1997, que autoriza o Estado 
de São Paulo a contratar operação de re­
:financiamento de drvidas do Estado con­
substanciada nos contratos celebrados 
'em 22 de maio de 1997, com base no pro­
tocolo de acordo firmado entre a União e 
(, Governo do Estado de São Paulo, no 
âmbito do Programa de apoio à Restrutu­
ração e ao Ajuste Fiscal dos Estados. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 111 É o Estado de São Paulo autorizado a 

contratar operação de refinanciamento de dfvidas do 
Estado, 'consubstanciada nos contratos celebrados 
em 22 de maio de 1997, com base no Protocolo de 
Acordo firmado entre a União e o Governo do Esta­
do de S~o Paulo, no âmbito do Programa de Apoio à 
Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos Estados, au­
torizado ,pela Resolução nll 100, de 19 de dezembro 
de 1996, do Senado Federal. 

Art. 211 A operação de crédito referida no artigo 
anterior terá as seguintes condições financeiras: 

a) saldo da d(vida: R$50.388. na.542,92 (cin­
qüenta bilhões trezentos e oitenta e oito milhões, se­
tecentos e setenta e oito mil, quinhentos e quarenta 
e dois ~is e noventa e dois centavos), em 22 de 
maio de 1997, sendo R$46.585.141.741,68 (quaren­
ta e seis'bilhões, quinhentos e oitenta e cinco milhõ­
es cento, e quarenta e um mil, setecentos e quarenta 
e um re~is e sessenta e oito centavos), o valor a ser 
refinanciado e R$3.803.636.a01,64 (três bilhões, oi­
tocentos e três milhões, seiscentos e trinta e seis 
mil, oitocentos e um reais e sessenta ~ quatro centa­
vos) o valór correspondente ao subsfdio concedido 
pela União ao Estado de São' páulo ... : : 

b) ~ excedente: é excluída do valor referido,!'l8 
,alínea anterior a importância de R$1.549.926.724,15 
(um bilhã9, quinhentos e quarenta e nove milhões, n0-

vecentos e vinte e seis mil, setecentos e vinte e q~.:o 
reais e quinze centàvos), em valores de dezembro de 

'1996, equivalente ao saldo excedente' acumuladp 
com a emissão de tftulos públicos pa'rà pagamento 
de preca~óriOs judiCiais cOnforme dado~ do relatório 
da cOmisSão Parlai'nentar de 'Inquérito destinadà ~a 
apurar irregularidades relacionadas à' autoriza~~, 
emissão e negociação de títulos públicos; ., . 

c) encargos: ' . . 

- juros: 6o/~. a.a (seis Por cento aóà~o); .. ' 
- a(ualização do saldo devedor. mensalme~!e 

peloIGP-DI; "r 

d) prazos: • ~ 

,~ 
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- para a importância ~eferida na alínea b, prazo Art. 61! Os compromissos constantes do Pro-
de dez anos; f ' grama de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal 

- para o r:esmnte da dívida, prazo de trinta anos; do Estado de São Paulo, bem como as demais con-
e) garantia: receitas próprias do Estado e cotas- dições, metas, exigências e obrigações constantes 

partes do Fundo de Participação dos Estados - FPE; dos contratos referidos no art. 12, constituem partes 
f) condições de pagamento: integrantes desta Resolução. 
- amortização extraordinária: equivalente a Art. 72 Esta Resolução entra em vigor na data 

R$6.242.043.499,06 (seis bilhões, duzentos e qua- de sua publicação. 
renta e dois milhões, quarenta e três mil, quatrocen- Art. aI! Revogam-se a Resolução nº 33, de 16 
tos e noventa:e nove reais e seis centavos), com re- de maio de 1996, do Senado Federal, e as demais 
cursos de ativos privatizáveis, os quais serão objeto disposições em contrário. 
de registro em uma conta gráfica no Tesouro Nacio- hã ) 
nal, de responsabilidade do Estado, cujo saldo deve- O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartas Magal es 
dor estará sujeito a encargos financeiros idênticos -Hem 2: 
aos do refinariciamento; PROJETO DE lEI DA CÂMARA Nº 41, DE 1997 

- amortização: pela tabela Price, limitada a (Em regime de urgência, nos termos do 
13% (treze pOr cento) da Receita Uquida Real Men- Requerimento nl! 1.002, de 1997 - art. 336, b) 
sal do Estado; no caso do saldo da dívida referida na Discussão, em tumo único, do Projeto 
alfnea a, e sem limite de compromêtimento da recei- de lei da Câmara nl! 41, de 1997 (n2 
ta Ifquida mensal dó Estado para amortização da dí- 2.683196, na Casa de origem), de iniciativa 
vida referida na alínea b. do Presidente da República, que dispõe so-

§ 12 O :descumprimento pelo Estado de São bre a reestruturação dos Corpos e Quadros 
Paulo das obrigações constantes do contrato de refi- de Oficiais e de Praças da Marinha, tendo, 
nanciamento, incluindo atrasos de pagamentos, as- Pareceres, sob nºS: 
sim como daS metas fiscais e financeiras, acordadas - 742, de 1997, da Comissão de Cons-
em seu Progr'ama de Reestruturação e de Ajuste Fis- tituição, Justiça e Cidadania, Relator: Sená-
cal, implicará,' enquanto persistir o descumprimento, a dor Romeu Tuma, favorável, com a Emenda 
substituição dos encargos financeiros referidos neste nº 1-CCJ, que apresenta; e 
ártigo por ençargos equivalentes ao custo médio ,de - 743, de 1997, da Comissão de Rela-
'colocação da' dívida mobiliária federal, mais juros de ções Exteriores e Defesa Nacional, Relator: 
'mora de 1%a.a. (um por cento ao ano), e a elevação Senador Romeu Tuma, favorável, com a 
do limite de dispêndio para 1 T'k (dezessete por cento) , • ' Emenda nº 2-CRE, que apresenta; 

, da Receita Uquida Real do Estado. 
. § 2º A União e'o Estado 'de São' paulõ promo­
'verão os' ajustes necessários nos contratos referidos 
no artigo anterio~, em razão 'do' qúe determinam' as 

, alíneas b, d ef, deste artigo. 
. . Art. 32"0 exercício da autorização concedida 
por esta Re$olução é condicionádo a que o Estado 
de São Paulo comprove, junto ao Banco Central do 

"Brasil, o cumprimento do dispostó no árt. '167, 111, da 
'Constituiçãó Federal. . ", . 
'.', Art. 42 Â eficácia do contrato de refinanciamen­
:to:de que trata o art. 'jg é condicionada à:existência 
. 'dê dotação ~o Orçamento da União para este exer-
crdo financeiro. , 

Art. i/A Secretaria do Tesouro Nacional e o 
Banco Centr81 do Brasil remeterão,' SemàStralrnente, ao 
Seriado Federal, relatório detalhado' de avaliação do 
tul11>rimento: pelo EStadO, das' condições, exigências, 
metas e derrlais obrigações nos contratos referidos no 
art. 12, a partir da promulgação desta Resolução. 

, . , .• A Presidência esclarece que poderão ser ofe­
. recidas emendas até o encerramento da discussão. 
.. ' ,Em discussão.' 
, ',' O SR. JOS~ IGNÁCIO FERREIRA (PSDB - ES) 
- Sr.' Presidente, peço a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
, - Com' a palavra o Senador José Ignácio Ferreira, 
para discutir a matéria. ~.' 

, , , O ,SR. JOSÉ IGNÁCIO . FERREIRA. (PSDB -
, ES. Para discutir. Sem revisão do orador.) ...,. Sr. Pre­
sidente, Srês e Srs. Senadores, é apenas 'para res­
saltar a importância aessê' projeto, reportando-me a 
alguns pequenos trechos de üm pronunciamento fei­
to na Câmara dos Deputados na ocasião da votação 
dessa matéria.. . " . 
, , Com relação à reestruturáÇão da éárreira dos,m,i­
litares da Marinha do Brasil, diz o pronu~iarnento: 

-Esta questão é constantemente abor­
. dada pela,mídia no contexto, maior da Admi-

':,., ". 

f 
I , 

i 
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nistração Pública, quando a polêmica é a O tempo da sociedade industrial, do músculo 
modernização da máquina administrativa, a acabou.' Hoje, é o tempo do conhecimento, da infor-
sua adequação, visando à dinamização no- mação, i a sociedade pós-capitalista, a sociedade 
tadamente em assuntos relativos a pessoal. p6s-rTt04ema que estamos vivendo. 
De resto, nesta Casa, é comum ouvir críti- E a Marinha, que começou admitindo a mulher 
cas quanto à falta de perspectivas para as nas suas fileiras, no momento em que propõe um 
carreiras no setor público, à indiferença da projeto Como esse, que visa à reestruturação da car-
Administração Federal em adotar planos de reira do~ militares da Marinha do Brasil, dá um pas-
carreiras e, de modo geral, às questões rela- so muito importante para continuar sintonizada com 
cionadas ao pessoal do setor público. a realidade do mundo . 

. No caso, o projeto de lei que está sen- Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
do d~ não procura apenas um fluxo rá- M~ito obrigado. 
pido de carreira para o pessoal, mas também O SR. ROMEU TUMA (PFL - SP) - Sr. Presi-
um hannônico e simétrico entre os diversos dente, peço a palavra para discutir. . 
Corpos e Quadros da Marinha, de fonna a O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
manter, com o mínimo de alterações, as hie- - Concedo a palavra, para discutir, ao eminente Re-
rarquias relativas do pessoal, um dos elemen- lator, Senador Romeu Tuma. 
tos basilares das Forças Annadas.· O. SR. ROMEU TUMA (PFL - SP. Para discu-

Há um aspecto, Sr Presidente, muito interes­
sante que ressai, no momento em que o mundo ex­
plode para a mulher com a sua presença na· vida 
econômica, social e polrtica do País. 

tir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, acredi­
to que a' exposição feita pelo Senador José Ignácio 
Ferreira já resume os objetivos propostos pela Mari­
nha para, elaboração e aprovação desse projeto. 

Go$taria de acrescentar, Sr. Presidente, a visão de 
v. ExO, q~ já coloca em discussão, a partir de ama­
nhã, o Código Civi~ que alcança, corno iniciativa da Ma­
rinha, o ~roveitamento e a igualdade de condições da 
Mulher. V. &A, sabiamente, traz à discussão a reformu­
lação do nosso Código, no sentido de colocar alguns as­
pectos importantes dessa igualdade entre o homem e a 
mulher e a preservação da famnia, quando ambos terão 
responsabilidades iguais sobre ela. 

Nesse projeto, Sr. Presidente, permite-se a as­
censão da mulher até a condição de vice-almirante 
ou almirante três-estrelas. 

Perrnito-rne ler este trecho do pronunciamento 
feito na Câmara: 

·SrIs e Srs. Parlamentares, quanto à 
questão da participação da mulher na Mari­
nha, não se pode esquecer que essa institui­
ção foi a primeira a abrir suas' portas para o 
ingresso delas em suas fileiras. Alegar que 

. . há na proposição algum tipo de preconceito 
ou retrocesso é uma falácia que macula um 
trabalho sério e dinamizador, que possibilita 

.. li mulher ter uma atuação mais ampla na 
Marinha, habilitando a sua ascensão ao pos­
to de almirante. Esta proposição, que visa a 
ampliar a participação da mulher na Mari- . 
nha, é fruto de um estudo e acompanha­
mentos sérios, ao longo desses anos, e das 
experiências alcançadas por outros países. • 

. . 
Sr. Presidente, era uma manifestação que gos­

taria de fazer na oportunidade da discussão da ma­
téria, enfocando, especificamente, esse segmento 
do projeto. 

No momento em que o planeta se aproxima do 
terceiro milênio, estamos vivendo na ante-sala de 
um tempo, em que a mulher realmente vai explodir 
no que conceme .a sua presença no mundo econô­
mico, social e potrtioo. 

Penso que nossos Pares não terão dificuldade 
em aprovar este projeto, porque ele traz a reestrutu­
ração de' uma força militar, a Marinha, a primária do 
Brasil desde a vinda do Imperador para govemar o País, 
quando da disputa com a França e Portugal. Essa inicia­
tiva da primazia da reformulação dos seus quadros, com 
o aproveitamento. hierárquico dos quadros técnicos, 
além da mulher, vai, sem dúvida alguma, facilitar a admi­
niStração de um órgão público tão importante como a 
força marítima da Marinha brasileira. 

Era isso que gostaria de expor, porque acredito 
que este projeto poderá ser aprovado por unanimidade. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
""" O projeto continua.' em discussão. (Pausa) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. ' 

Em votação o projeto, sem prejuízo das emendas. 
As SrIs e Srs Senadores que o aprovam quei-

ram pennanecer sentados. (Pausa.) , 
Aprqvado. . 

É o seguinte o projeto aprovado: 
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PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N! 41, DE 1997' 

(N! 2.683/96, na Casa de origem) 
De inici~va do Presidente da República 

Sábado 22 25545 

Dispõe sobre a 
Corpos e Quadros 
Praças da Marinha. 

reestruturação dos 
de Oficiais e de 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

I 'Art. 10 • A Marinha do Brasil (ME) é consti tuida 

pelos seguintes Corpos e Quadros de Oficiais: 

(QC-CA); 

, I 

(QC-FN) ; 

• I 

. , , 

I - Corpo da Armada, composto de: 

a) Quadro de Oficiais da Armada (CA); ,;,', ' 

b) Quadro Complementar de Oficiai~' da Armada 

II - Corpo de Fuzileiros Navais, composto de: 

a) Quadro de Oficiais Fuzileiros Navais (FN); 

b) Qua~o Complementar de Oficiais Fuzileiros Navais 

III - Corpo de Intende~tes da Marinha, composto de: 

a) Quadro de Oficiais intendentes da Marinha (IM); 

b) Quadro' Complementar de Oficiais Intendentes da 

Marinha (QC-IM); 

IV,- Corpo de Engenheiros da Marinha (EN); 

V -Corpo de Sa~de da Marinha, cOmPost:~ 'de~: 

a) Quadro de Médicos (Md); 

b) Quadro de Cirurgiões-Dentistas (CD) r 

c) Quadro de Apoio à Sàúde (S); 

~, Corpo Auxiliar da Marinha, compo~to de: 

" 

.' 



. ' ..... -

" 

" 

." 

, 
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a) Quadro Técnico (T); 

b) Quadro de Capelães Navais> (CN) ; 

c) Quadro Auxiliar da Armada (AA); 

d) Quadro Auxiliar de Fuzileiros Navais (AFN). 

Art. 2°. Os Oficiais, do Corpo da Armada exercerão 
\ 

cargos relativos à aplicação do Poder Naval e seu preparo. 

§ 1 0. Os Oficiais do Quadro de Oficiais da Armada 

são ordenados em uma escala hierárquica constituída pelos 

postos de Segundo-Tenente a Al~nte-de-Esquadra',' e os- do 

Quadro Complementar de Oficiais da Armada, pelos postos de 

Segundo-Tenente a Capitão-Tenente. 

§ 2°. Ingressarão no Quadro de Oficiais da'Armada os 

Guardas -Marinha que concluírem com aprovei tarnen to o curso da 

Escola Naval e, por t~ansferência, os Capi tães-Tenentes do 

Quadro Complementar de Oficiais da Armada selecionados ~elt;l 
Co~ssão de Promoções de Oficiais . 

§ 3°. Ingressarão no Quadro Complementar de Oficiais . 
da Armada os candidatos civis e militares graduados nas 

habilitações requeridas pelo Serviço Naval, aprovados em 

processo seletivo, Curso de Formação e,Estágio de Aplicação de 

Oficiais. 

Art. 3 0
• Os Oficiais do Corpo de Fuzileiros N~vais 

exercerão c~rgos relativos à aplicação do Poder Naval e seu 

preparo, em especial nas operações anfíbias. 

,§ 10. Os Oficiais do Quadro de Oficiais. Fuzileiros <-

Navais são ordenados em uma escala hierárquica constituída' 

pelos postos de Segundo-Tenente a Almirante-de-Esquadra, e os 

do Quadro Complementar de Oficiais Fuzileiros Navais, pelos 

postos de Segundo-Tenente a Capitão-Tenente. 
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§ -2°. IngréS~cu.:ao no Q1.fadro de Oficia'; s Fuzileiros 

Navais os GuardaS-Mar~nha que concluirem com aproveitamen.t~ o 
. curso ,da Escola Naval e, por transferência, ~s 

': ' ..... j . 

Capitães-Tenentes do Qua~roComplementar de Oficiais 
,,' .:' "I " , 

Fuzil~iros Naváis selecionados. pela Comissão de Promoções d~ 

Oficiais. 
§ 3°. Ingressarão no'Quadro Complementar de Oficiais 

F!lzileiros Navais os candidatos civis e militares graduados 

nas habilitações requeridas pelo Serviço Naval, aprovados' em' 

processo seletivo, Curso de Formação e EstáCJio de Aplicação de 

Oficiais. ' 
Art. 4°. Os - Oficiais do Corpo de Intendentes da 

I 

Marinha exercerão cargos relativos à'aplicação e ao preparo do 

Poder i Naval, que visem ao a tendimen to das atividades 

logisticas e das relacionadas com" 'a" economia, as finanças, o 

pa tri,môn i o , a administração e o coritróle interno. 
§ 1 0. Os Oficias do Quadro de Oficiais Intendentes 

d~ Marinha são ordenados em uma escala hierárqUica constituida 
, 

pelos postos de Segundo-Tenente a Vi ce-A.i.mi rante , e os do 

'Quadro Complementar de Oficiais Intendentes da Marinha, pelos 

postos de Segundo-Tenente a capitão-Tenente. 

§ 2°. Ingressarão no Quadro de Oficiais Intendentes 

da Marinha os Guardas-Marinha que concluirem com 

aproveitamentO o curso da Escola Naval e, por transferência, 

os 'Capitães-Tenentes do Quadro Complementar' de Oficiais 

Intendentes da Marinha selecionados pela Comissão de Promoções 

... de Oficiais . . ' 
§ 3°. Ingressarão no Quadro Complementar de Oficiais 

Intendentes da Marinha os candidatos civis e militares 
." ""'~ I , 

graduados nas habilitações . . ~ ,\ 

, 
requeridas pelo Serviço Naval, 

" . 
aprpvados em processo seletivo, Curso de Formação e Es~gio de 

Apll.cação de Oficiais. 
'·t . 
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Art. 5°. Os Oficiais do Corpo de Engenheiros da 

Marinha exercerão cargos relativos 
conhecimentos especificos, necessários 

à 

às 

aplicação 

atividades 

de 

de 

manutenção e reparo dos meios existentes e ao desenvolvimento 

e projeto de novos meios. 

§ 1°. Os Oficiais do Corpo de Engenheiros da Marinha 

são ordenados em uma escala hierár~ica .. consti tuida pelos 

postos de Primeiro-Tenente a Vice-Almirante .. 

§ 2 0. Ingressarão no Corpo de, Engenheiros da Marinha 

os candidatos civis e militares grad~ados nas habilitações 

requ~ridas, pelo Serviço Nav~l.~ ,aprovado,s em,.p;rocesso· seletivo, 

Curso de Formação. e . Estágiode .. Aplica~o, de Oficiais e, por 

transferência, os Oficiais do Quadro, d,e. Ofic;::iais~, Armada e 
, -. .f,' ,.., • , " ' ,. • 

do Quadro de Oficiais Fuzileiros .. Navais aprovados em exame de . . . . . . . 

seleção e curso de graduação .~. ,eng~~?aria., . . 

Art. 6°. Os Oficiais do Corpo .d~. Saúde da Marinha 
_ " ~ ... ' .: ~ ", • • j,', . ..' ,.' , '. 

exercerão, primordial~ent~., .... ~rgostéc~icos ,r~l,ati,vc:>s às 

atividades necéssárias . " 
à . manutenção,. t:lO mais a~to ~~au, da 

higidez do pessoal mili tar da Marinha ,vol ~~~<?, p~r~ . aplicação 
.... - • • '. , ',.f, . , 

do' Poder . . , Na~~ . e seu preparo. . . ...., . ~ 

~ .. . ..; . ~ (. .. . , . - . .. , 

§ 1°. Os Oficiais do Quadro de Médicos são ordenados 
• • • • _ 4 ••• J , ••• ' ' ... - • : : • " .~. " , • < , ., ' 

em uma , . , . escala hierárquica consti tuida. pelos' postos de . ~ - . 
I •• ". . " - ., ',. I ~ . 

Primeiro-Tenente a Vice-Almirante, e os ..dos , . 
',_.f' ; t· ",' 

Apoio, 's~úde,. pelo~ 
.. .. \ • .. • ... .... .;;. • I .• ~ ... j ~ ~ 

Cirurg~ões-Dentistas e de à 

Primeiro-Tenente a Capitão-de-Mar-e-Guerra .. 
. . - .... \.,: 

Quadr~s 

pos~~s 

de 

de 

§ 2 ° .. Ingressarão l!0s Quadros do Corpo de Saúde da 
, , ~, J • 'f .... 

Marinha os candidatos civis e militares gráduados nas ~ . 
. . 

habilitações requeridas pelo Serviço Naval, . aprovados em 
• • I • I 

processo seletivo, Curso de Formação e Estágio de Aplic~~ão de 
. ~ 

Oficiais. 
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Art. 7°. Os Oficiais do Corpo Auxiliar da Marinha 

exercerão que visem às técnico-administrativos cargos 
I . 

atividades de apoio técnico e às atividades gerenciais e 

administrativas em geral. 

§ 10. Os Oficiais do Quadro Técnico e do Quadro, de 

Capelãés 'Navais são ordenados em uma escala .hierárquica 

constituída pelos postos de Primeiro-Tenente a' 

Capitão-de-Mar-e-Guerra, e dos Quadros Auxiliares da Armada e, 
, " 

de FUzileiros Navais, 
i , 

Capitão-Tenente. 

pelos postos de Segundo-Tenente a 

§ 2 o. Ingressarão' no Quadro Técnico os candidatos 

civis ,e mili tares :graduados nas hábiii tações reqtlet:i,das pelo 

Serviço Naval ,aprovados em' processo seleti vo, , Curso de, 
, , 

Formação e Estágio de Apli.cação de Oficiais a, por 

transferência, após 'seleção' pela "Comissão de Promoções' de 
. I .'. . . ! ' 

Oficiais, os Capitães-Tenentes dos QuadroS Auxiliares da . . 
Armacta.' e de Fuzileiros' Navais, com curso superior, e os 

capitã~s-Ten~ntes'dosQuadros C6mplementares. 

§ 3 o. Ingressarão nos' Quà:dros Auxili~res rui' 'Ânnadà e 
• ., I. • ••• .. 

de - FUzileiros Navais ~s' Praças da Marinhá, cciin 'segundo . grau , 
compl'eto, 

e Estâgio 
, t j 

aprovadas em concurso de admissão, Cursô'de Fo~ção 
, .. , .. . .. . .. 

de'APiicàÇão de Oficiais.' " 
....... ~ 

§ 4 o. Ingressa:râo no Quadro de capeiães Navais os 

candidatos aprovados em processó' 'seletivo, Curso de Formação e 
I " 

Estágió de Aplicação 'de 'Oficiais; 
'~ t , '-

_I 
! , Art. ao. 'Os candidatós,' civis e militares: ao 'CórPO 
: r' 4 • 

de' E:ngenheiros da Maririhà, . ' 
aos Quadros do co~o 'de Saúde da 

. t-iarinhà, aos' Quadros' Complementares, ao Quadro Técnico' e'" ao 
r ~. ~., 

Quadro,"de Capelães Navais são nomeados' por 'ato do Mi~istro da 

Mari:nha, 

F ! -ormaçao 

após 

e 

a conclusão 

Estágio 

com aproveitamento do Curso de 

de Aplicação' 'de Oficiais, 
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Primeiros-Tenentes ou segundos-Tenente~ da Rese:rva da Marinha, 

confurme o caso, do respecti vo ' Corpo ou Quadro, e 

imediatamente convocados park o Serviço Ativo da Marinha. 

§ l°. Os candidatos civis são matriculados como 

alunos nos Cursos de Formação' e Estágios de Aplicação de 

Oficiais com o grau hierárquico de Guarda-Marinha. 

§ Os candidatos 
. . 
militares somen'te podem 

. . .... 
inscrever-se quando de grau hierárquico igualou inferior ao .. 
posto inicial do respectivo Corpo ou Q~adró e são matriculados 

como alunos nos Cursos de Formação e Estágios de Aplicação de 

Ofi'ciais 
, . ' 

no posto que possuirem ou, se Praças, como 

Guarda-M.arinha. 
I, ..... ,. 

. 
§ 3°. A convocação para o Serviço Ativo 'não implica 

compromisso de tempo miniIno 'de' prest~ção de serviço, podendo 

. os Oficiais, a qualquer tempo;' '·'ser ficenciádós a',' 'pêdido ou ex 

oEEicio a bem da disciplina. 
, .. 

1" ',' "', 

§ 4°. Antes de completados cinco anos de nomeação ao 
.'~ '''~... ~'.;.,,/' "/f,"'~.."'.'~ .• ~ '4'\' 

Oficialato, os Oficiais convocados in,tegrantes de:> Corpo de 
• .... •• j • 1:"~" w ,-- ..... ':.... ..J ~ -.. • • 

Engenheiros, dos Quadros do ~orpo de Saúde" dos . ,Quadros 
, .Â .. ... 'f •••• " .. 

., , \. fio .. ~ • ~ " - .. ., .' , 

Complementares, do Quadro de Apo;o Técnico e do Quadro de 

. Capelães 'Navais 'serão avaliados t>EÚa 'ConUssão de Promoções de 

Óficia'is ;.; visando sua perrnanênciá .'em'/ caráter' 'definitivo na 
• I _ ; 

J, 

j 

§ 5 o. Os in tegran t~s 'dos Corpos' é· Quadros i' "oi: tados . -

nó parágrafo .'ànterior,. qUe ,"nãó ·,'óbtiverem'.'aval:iaçaô favorável, 
~ .... ... 

serão" licenciados ex' oificio" '.e '. úicÍui~6S . na Reserva Não 

Remunerada, sendo-lhes assegurada indenização :'financeíra no 

. valor' de \íma "remuneração 

§ As 

por ano de,serv;iço como·convocado. 

normas' relativas', às' habili:tações 
, " .,' . .. ) 

requeridas, seleção inicial, matricula em Curso de Formação E 
\ 
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Estágio de Apl:iéaçâo;' - convoCáÇã(»):"~para o Serviço Ativo, 

ingress-o nos diversos Corpos - . -e' -Quaóros' e:" perInanênci'a 

definitiva no Serviço Ativo" ciâ:'~Marinha -são' estabelecidas em 

ato do ~nistro da Marinha .... • ! :. j ~ .I '," +~ 

Art. 9°. Os Oficiais :aaHMaririha, de ambos'< os sexos, 

são iguais em direitos. .e-,;'..<obrigações nos termos da 

Constituição, observados os:. Va.lores " principios e normas nela 

estab~lecidos. 

§ 1°. Na 

do preparo 

condiliação',· -obrigatória; entre 

do Poder ':" Naval e· sua' aplicação' 

as 

em exigências 

situações de guerra', e crise'/,- e a:' observância dos valores 
I 

consti tucionais de' prote'ção I do Estado -à ,família, obedecer-se-á 

ao seguinte: '. 

I - serãó" ocupados , po~ _. d~iciais do sexo masculin~. o,s 
~ - ,~ • í" I.... j 

cargos, ~~~pecti v:o~, ~o corp~ .-.. da Armada e do CorPo de 

Fuzil'eiros Naval.s; . , ' 

II - serão objeto de idê~t.1cà oeupaÇão'/ no' corPo de 
t~ . ':l .. • I ~, ~ \. "". ~. \ ~... • ... ,- " • • _.,' I ,...... r ..... ~.. <1.' " " • .. 

Intendentes e no Corpo deSàúde' da' Marinha, percentuais dos 
j' . .' • ~ :, ..... t -'. ,,-.'~ ......... , ,,~:~ ... ,. ,. . ,~ •• ' f'" I ... ~ ." 

respect1vos cargos,-' cujo exercício, comprovadamente, seja 

indi~pensável á~ 'p~epà~o e aplicaÇãct'do pbder \~ával:' . 
f' • 

§ 2~.: A. execução cio disposto no inciso -lI, do 
.' _.... .. , " ~ ..!...,.. . ~ :! +-:' ,,- '. 

parág~fo~nteriq:r; dependerá. de . proposta"., ~ti'Va~" .. ,40 
. }~. '."'."~.~'" ~~ 

~nistro da Marinha ao Presidente da Rep~lica, ,e da f,~~ção, 

em Decreto,_ d9~' p~rcentuais em referência. 
; • • '":e.. _ '. 4.. • .'.., .. ... ' . .' ,,:' , • 

.. c 

,'.)'~, At;~ •. ,~O" ,No,.,~nt~~~sse .-do ",~ervi.ç9. ,Nél~~ I.,_p~~rão. ser 

; proc~ssadas trans.ferências de Oficiais 
"" :" '" " ~, .-I ,_ _ ..;. • ~. , .~ J' :....: \ ..;. '~' 

entre ~ .os . diversos 
• I ~ • 1.; ,!. "' i • ;._" ",," ~ 

Corp'os e Quadros. 
~. • .. : .", 1-' • .' I' " .• t 

- !.' 

I .... ... 

i .... , 
Pa~ágrafo único. normas e requisi t:C?s. p'~ra . ~ . As 

do ~nistro da . transferência 
t.. ;... '1 

são estabelecidos por ato 
.... ~::: .. ( ~ I~ ~ ... ," ~, -c. f J 

,Marl;nha. 
r· ....... 

" 
\ / 
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Art. 11. Os efetivos de Oficiais, dos diversos 

Corpos, têm os seguintes limites: 

I - Almirante-de-Esquadra .•••• ';' •••••••••••••.••. . 6:, , 

II - Vice-Almirante .....•... ' .................... 21; . ' 

III - Contra-Almirante ...... ; .................... 43; 

IV - Oficiais 'Superiores ..•• : .......... ' ....... 3.360 ; 

V - Oficiais ,Intermediários ... ~ .............. 2.060; 

VI - Oficiais Subalternos ..•....••........... 1.700. 

§ 1 0. ' Os efetivos de Asp!rat:ltes da Escola Naval e 

alunos do Colégio Naval ,têm o limite de 1.500. 

§ 2°. Não são computad~s nos limites ,fixados: 

,I -os Almirantes, do Quadro Suplementar,' Ministros 

do Superior Tribunal Militar; 
, 

II os Oficiais' conyoeados' para ~nobras, 

exerci cios ou estágios de instru~o; 

III - os Oficiais agregados e os não-numerados' nos 

respectivos Corpos e ,Quadros; 

IV - os Oficiais da Reserva!. Remunerada designados 

pa~a o Serviço Ativo, em caráter transitório; . ~. ~ . ~ ~ .. 
V os Oficiais i~corporados .para pres~ção do' 

Serviço Militar; 

VI - os Guardas-Marinha; , 

VII - os alunos dos Cursos de Formação e Estág~os de 

Aplicação de OfiCiais: 

§ 3 0. Os limites de efeti vo~ estabelecidos na lei 

especifica que dispõe sobre o Serviço, de Assi:stêpcia Religiosa 

nas Forças Armadas poderão ser excedidos, desde que ,não se 

exceda o total fixado nos incis~ IV, 
. 

do caput deste V e VI 
t - " 

artigo. 

Art. 12. Os efetivos, por postos, para os diferentes 

Corpos e Quadros de Oficiais, são distribuidos anualmente pelo 

~ 
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, 
Poder I,E~ecutivo, de acordo com as necessidades do~servic;:o e ,de 

forma, a ,'atender ao adequado, fluxo de carreira, observados os 

limit~s fixados nesta Lei. 

§ 1°. A distribuição de efetivos poderá ser alterada 

no curso do exercicio, sempre que, necessário, a fim de 

possibilitar os ajustes indispensáveis motivados por 

transferências de Corpos e Quadros, ou para atender às , 

neces~idades do serviço, desde que não ocorra aumento da 

despe,satotal correspo'nçiente 'aos limites fixados no art. 11. 

§ 2 0 • Com exceção dos efetivos dos postos de 

Almirantes e quando' necessário à manute!lc;:ão do ,fluxo regular, e 

equilibrado da carreira,ó,Poder Executivo, ao distribuir os 
- '!',' " 

efetivos, pode alterar os limites estabelecidos nesta Lei em 
,... "I J : 

até dez por cento.' 
, I, 

I, 

§ 3 0 • Os efetivos' ',di"stribuídos são'os efetivos de 

refe~ência" para fim" dê' 'promoção', ,e de aplicação da quota 
-' comp~lsória prevista no Estatuto dos Mili tare,s~, ' 

c , 

§,' 4 0
., ,A' "diStribuição alunos das dos efetivos de 

t 
escolas de, formação 'de' Oficia;s "ê regulada' pelóMinistro da 

d' 

Marinha, 'de modo, a" 'a'têrider':"'as ne'cessidades de Oficiais nos 

postos iniciais dos diversos Corpos e Quadros ."" 

Art. 13. Para a "cCinst'i tuição inicial dos Corpos e 
: 

Quadros - de 'Oficiais estabelecidÓs 'nesta Lei, serão observadas 
\. 

as ~eguintes disposições: 
\ ~ ~ ~ 

,I', -' 'os"'Oficiais'"d:ôs 'at.uais Corpo da .Armada, Corpo de 
1 

Fuz~ieiros I Navai's"-' e', o.'Córpo', , 'déliltendentes dã" 'Mári'nha: . serão 

po~~c~onados, 'respectiVámente'~ nos Quadros de Oficiais da 

de Ofi-cià:is '- Fuzileiros e' de , Oficiais Armada, 
,~ ", ,~ 

Navais 

Intendentes da Marinha; 
r i.- ~ 

j. II - os Ofic1ais dos atuais Quadros Complementares e 

os 'Oficiais candidatos a esses Quadros serão posicionados, em 
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função de suas antiguidades e habilitações, nos Quadros 

Complementares de Oficiais da Armada, de Oficiais Fuzileiros 

Navais e de Oficiais Intendentes da', Marinha ou· no Quadro 

Técnico. 

III - os Oficiais do atual Corpo de Engenheiros' e 

Técnicos Navais serão posicionados no Corpo de Engenheiros da: 

Marinha; 

IV - os Oficiais dos atuais Quadros de Médicos, de 

Cirurgiões-Dentistas e de Farmacêuticos serão posicionados, 

respectivamente, nos Quadros -de Médicos,_ de 

Cirurgiões-Dentistas e de Apoio à Saúde;" 

v - as Oficíais do atual Quadro Auxiliar Feminino de 

Oficiais serão posicionadas, em função de suas habilitações, 

no Corpo de Engenheiros da Marinha, nos' Quadros do Corpo de 
I 

Saúde da Marinha ou no Quadro Técnico, sendo as atuais 

Segundos-Tenentes promovidas ao posto de Primeira-Tenente do 

novo Corpo ou Quadro; 
. 

VIas Oficiais do atual Quadro de Capelães da 
t 

. / 

Marinha serão posicionados no Quadro de Capelães Navais, sendo 

os atuais Segundos-Tenentes promovidos ao posto de 

Primeiro-Tenente do novo Quadro; 

VII - os Oficiais dos a tuai"s Quadros de Oficiais 

Auxiliares da Armada e do Corpo de Fuzileiros Navais serão 

posicionados, em função de suas 
-

especializações, nos Quadros ,Auxiliares 

Fuzileiros Navais, ou ~o· Quadro Téc~o. 
~ 

Art. 14. Os Corpos e' Quadros . de 

na Lei nO 9.247, de 26 de dezembro de 1995, 

antiguidades e 

da ' Armada .,:e de 

Oficiais, previstos 

serão considerados 

extintos após o cumprimento do .estatuido no parágrafQ único do 

art. 18 desta Lei. 
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/' 
1 Art. 1'5. o Quadro de Capelães Navais é regido, no 
i // 

que não confrontar com esta Lei, pela lei especifica, que 

dispõe sobre o Serviço de Assistência .Religiosa nas F<?rças 

Armadás. 

por: '. 
I 
I , 

Art. _ 16. O Corpo de Praças, da ~~inha é constituido 

I - Corpo de Praças da Armada (CPA); 

II - Corpo de Praças de Fuzileiros Navais (CPFN); 

III - Corpo Auxiliar de Praças (CAP). 

Parágrafo único Cabe ao ~nistro da Marinha 

regul~entar a constituição e organização do Corpo de Praças 

da ~rinha, observados, no que couber, os principios 

estabelecidos para Oficiais no art. 9° e seu § 1°. 

Art. 17. Os efetivos das praças da Marinha têm os 

seguintes -·1 iIrÍi tes: _ 
,. 

I ~ 'Corpo de Praças da Marinha 51.800; 

II - Alunos das Escol~s de Aprendizes:"'Mârinheir~s e 

dos Cursos de Formação de Soldados-Recrutas -do Corpo de 

Fuzileiros Navais e Conscritos ........................ 8.000. , 
§ 1°. Cabe ao ~nistro da Marinha fixar os efetivos 

por Corpos, Quadros e Graduações. 

: I.' § 20. Não são computados no limite fixado para o 

Corpô de Praças 'da Marinha: 
I ... 

I - as praças da reserva convocados para mánobras; 
I 

~ exercicios, estágios de -instrução ou por prazo limi tado; 
.'" . -

II - as praças agregadas nos respectivos Corpos e 

~Quadros; 

III - às· praças da Reserva Remunerada designados 

pari ó Serviço Ativo, em caráter transitório. 
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'1>~ 
~~ , 

'~';"Art. "18., A 
. '" ':~ 

posl.cl.onados·\<~em novos 

" 

antigüidade" ,dos militares, 

Corpos e Quadres' ou'· para , ' 

transferidos, será estabelecida: 

, 

quando 

estes 

I - em cada posto ou graduação, a partir da data de ' 

as'sinatura:· do 'ato da respectiva promoção', nomeação, declaração 

ou incorporação, salvo quando estiver taxativamente fixada' 

outra data'; 

lI" .:.. "havendo empate, pela antigüidade no posto ou 
I 

graduação anterior, 'sucessivamente';" ,;'·';'c ,'/'-".' ,',' 

, \, . 
III --'persistindo empate"peia' posição' relativa nos 

respectivos registros do If&ais recenté' Jató '"de 'nomeação ou"-de-
.' , "", ' 

promoção," após' realizàdo curso de':'fo~Ção·;··:' se, ainda assim, 
'f ,:~ , ~ • • ( ": :'.,.r·, " ,~ , 

subsistir a igualdade, o de· mais idade;"será."c:onsiderado ,o mais 

antigo,. 
.. 110' ~ , . { ," l' .... 

Parágrafo único - No prazo de sessenta dias da data 
- , 

de ,pub.1icação desta Lei, o Mini'átro' da" Ma'rinha baixará ato 
'1 '"' .••. • ;\ 

formalizando a inclusão dos militares na nova estrutura de 
," ,. ... 1 i , .. - ~\ .... ",1, ... ' ~ "~I .. ft.",,;.t:. .... : .",. ,\>.I.~ { 

Corpos e~Quadros, dentro de cada posto e antigüidade. 
',:.:' ~ • -'-,," ~ ..• , " ..... ~:".~ t

r t, ". .. .' f~- ~.,a.' -I,;: ,i 'I'. Jí(·_~..:- .... h)"~', ~.,' 

....",. rJ 
•• ! 'o,, _ t '" Art~ 

,\ ,t'~!~.~"'·~ :~oIr.'~'.,~ .-

19~'Esta . Lei entra. em,;t·vigor na J~ta' de "sua 

publicâÇãO. . ,'" ~, 

,~,Ar~.' 20. Revogam~se â': iei""n°;';1'~531-A~ de 29' de 

dezembro ,de 1951; ~·art. 3° # da ~ei' ,.~~ +'~"~~~~í ,', de ~ _de janeirC? 
I ,< -" ' 

de. 11955; as, ,Leis~ ,nO. 5.355, de 10 de .,novembro de 1967; nO 
, .... ".' r ~ '. ..~' "'.LI: ~ - - ·f". i '. ..I,,:", .. ~. '~,- -, ''!ff ~ , .'.. ~ 

7.30Í" de 29 de março" de 1985; ~'.n'~',,7'·i32li,,:~de ,lá.de, junho de 
" .~-'t- 4-1 ;'. f<..t c: 4 " -'.' 

1985;. nO 7.574', de 23 de dezembro. de 1$86; nO 7.622, de 9 de 
, .. . ~ ~. . 

I 
outubro de 1987; nO 9.114, de 17 de out.ubro de 1995; n~ 9.24:7·, 

" /-
de,26 de ,dezembro de1~95;-no 9.286, dé,t'l:9,dejunJ:l.o,de 1996; e 

demais disposições.em.con1::rário: .' - ~ : , " 
• ',' n'~ 

J 
/ 

i" "', 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio CaJtos Magalhães) PARECER·N2 772, DE 1997 
- Votação, em globo, das Emendas nis 1 e 2, com (Da Comissão Diretora) 

pareceres fa~oráveis: Redação final do Projeto cIe Lei da 
As srªs ~ os Srs. Senadores que as aprovam Câmara n1 41, de 1997 (nt 2.683, de 1996, 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) na Casacle origem). 
Aprovadas. 

. São as seguinteS as emendas aprova-
das;. . 

EMENDA NII 1-CCJ 

Dê-se .ao § 411 do art. 811 do ~LC nl 41, de 1997, 
aseguinte redaçãO: 

i -Art. 811 ( ••• ) ............................................ . 

.................................................•............ 
I § 411 Antes de completados cinco anos 

de nomeação ao oficialato, os OfICiais con­
vocados integrantes do Corpo de Engenhei­
ros; dos Quadros do Corpo de Saúde, dos 
Quadros Complementares, do Quadro T éc­
nico e do Quadro de Capelães Navais serão 
avaliados pela Comissão de Promoção de 
Oficiais, visando a sua pennanência em ca­
ráter definitivo na Marinha. 

• I .............................................................. . 

EMENDA NII 2-CRE ... ~ ... " -. 

'Dê-se ao § 411 do art. 811 do PLC oi 41, de 1997, 
a seguinte redação: . 

-Art. 811 ( ••• ) ............................................ . 

§ 411 Antes de completados cinco anos 
de nomeação ao oficialato, os Oficiais con­
votados integrantes do Corpo de Engenhei­
ros, dos Quadros do Corpo de saúde, dos 
Quadros Complementares, do Quadro Téc­
niCo e do Quadro de Capelães.Navais serão 
aV:aliados pela Comissão de Promoção de 
Oficiais, visando a sua permanência em ca­
ráter definitivo na Marinha. 

-
O SR. PRESIDENTE (Antonio CaJtos Magalhães) 

- A matéria vai à ComisSão Diretora para a redação 
finai. (Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Sobre a' mesa, parecer da Comissão I;)iretora, ofe­
recendo a: redação final para o Projeto de Lei da Câ­
mara nl! 41, de 1997, que será lido pelÓ Sr. 111 Secre-
tário, Senador Ronaldo Cunha Lima. . 

.\ f .. .. . .. 

É lido o seguinte: 

A Comissão Diretora apresenta a re(jação final 
do Projeto de Lei 'da Câmara n1l41,d~ 1991(;'2 
2.683, de 1996, na Casa de origem), que dispõe so­
bre a reestruturação dos :Corpos e Quadros de Ofi-
ciais e de Praças da Marinh~. ' 

Sala de Reuniões.da Comissão, 21 de novem­
bro de 1997. - Antonio Carlos Magalhães, Presi- . 
dente - Ronaldo Cunha Uma, Relator - Carlos Pa­
trocrnlo - EmUla Fernandes • 

ANEXO AO PARECE~ NI! n2, DE 1997 

Dispõe sobre a reestruturação dos . 
Corpos e Quadros de Oficiais e cIe Praças 
da Marinha. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 111 A Marinha do Brasil (MB) é constiturda 

pelos seguintes Corpos e Quadros de Oficiais: 
1- Corpo da Armada, composto de: 
a) Quadro de Oficiais da Armada (CA); 
b) Quadro Complementar de Oficiais 

. da Armada (QC-CA); 
11 - Corpo de Fuzileiros Navais, com­

posto de: 
. a) Quadro de Oficiais Fuzileiros Navais 

(FN); 
b) Quadro Complementar de Oficiais 

Fuzileiros Navais (QC-FN); 
111 - Corpo de Intendentes da Marinha, 

- composto de: 
a) Quadro de Oficiais Intendentes da 

Marinha (IM); 
b) Quadro Complementar de Oficiais 

Intendentes da Marinha (QC-IM); 
IV - Corpo de Engenheiros da Marinha 

(EN); 
V - Corpo de Saúde da Marinha, com-

posto de: . 
. a) Quadro ·de Médicos (Md); 

b) . Quadro .. de Cirurgiões-Dentistas 
(CO); 

c) Quadro de Apoio à Saúde (S); 
. VI :... Corpo Auxiliar da Marinha, com-

posto de: 
a) Quadro Técnico (T); 
b) Quadro de.Capelães Navais (CN); 
c) Quadro Auxiliar da Armada (AA); , 
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d) Quadro Auxiliar de Fuzileiros Navais 
(AFN). .• 

Art. 22 Os Oficiais do Corpo da Annada exerce­
rão cargos relativos à aplicação 'do Poder Naval e 
seu preparo. 

,§ 1 R Os Oficiais do Quadro de Oficiais da Ar­
mada são ordenados em urna escala hierárquica 
coristitufda pelos postos de Segundo-Tenente a AI­
mirante-de-Esquadra, e os do Quadro Complemen­
tar de OfICiais da Armada, pelos postos de Segundo.. 
Tenente a Capitão-Tenente.' , C' '. • 

§ 2R Ingressarão no Quàdro' de'Oficiais" da Ar­
mada os Guardas-Marinha, que conclufrem com 
aproveitamento o curso- da Escola 'Naval e,Por 
transferência, os Capitães-Tenentes do Quadro 
Complementar d8 Oficiais da Annada' selecionados 
pela Comissão de Promoções de Oficiais. 

§ 3D Ingressarão no' Quadro Complementar de 
Oficiais da Armada os candidatos' civis e militares 
graduados nas habilitações requerid~s pelo Serviço 
Naval, aprovados 'em processo seletivo, Curso de 
Fonnação e Estágio de AplicaÇão de Ç?Jiciais. 

Art. '312 Os Oficiais do, COrPo' de Fuzileiros Na­
vais exercerão cargos relativos à' aplicação do Poder 
Navàl e seu preparo, em especial nas operações an-
frbias. ",' v 

. § 112 Os Ofici~is do ,Quadro de Oficiais Fuzilei­
ros Nãvais são ordenados' em uma escala hierárqui­
ca constitufda pelos postos de Segundo-Tenente a 
Almirante-de~Esquadra, e' os do Quadro . Comple­
mentar de Oficiais Fuzileiros Navais, pelos Postos de 
Segundo-Tenente aCapitã6-Tenenté... • 

§ 2R Ingressarão ~ Q~ádro de Ófi~iais Fuzilei­
ros Navais os Guardas-Marinhà que conclufrem com 
aproveitamento o .curso da 'Escola'Nàval e, por 
transferência, os Capitães-Tenentes d.o Quadro 
Complementar de Oficiais":uzileiros Navais selecio­
,nado pela Comis~o de P!Omoções de Of,iciais. 

, §3R Ingressarão no Quadro Complementar de 
Oficiais Fuzileiros Navais os candidatos civis e mili­
tares graduados nas. habilitações requeridas pelo 
Serviço Naval; aprovados em processo selE!tivo, Cur­
so de Fonnação e Estágio de Aplicação de Oficiais. 

" Art. 412 Os Oficiais do Corpo de:lntendentes da 
Marinha exercerão cargos relativos à aplicação e ao 
preparo do Poder Naval, que visem ao atendimento 
das atividades logfsticas e das relacionadas com a 
economia, as finanças, o patrimônio,· a· a~ministra-
çã<? e o controle intemo. .. , , 

§ 1R,Os Oficiais do Quadro de Oficiais Inten­
dentes da' Marinha são ordenados em uma escala 

hiérárquica constitufdapelos postos de Segundo-Te- , 
nente' a Vice-Almirante, e os do Quadro Complemen­
tar de Ofipiais Intendentes da Marinha, pelos postos 
de Segundo-Tenente a Capitão-Tenente. 

§ 2~ Ingressarão no Quadro de Oficiais Inten­
dentes da Marinha os Guardas-Marinha que concluf­
rem com aproveitamento o curso da Escola Naval e, 
por tninsf~rência,:osCapitães-Tenentes do Quadro 
Complementar de Oficiais Intendentes da Marinha se­
lecionados pela Comissão de Promoções de Oficiais. 

_ § 3R,~ Ingressarão no Quadro Complementar de 
oficiais'lntendentes da Marinha os candidatos civis e 
militares graduados nas habilitações requeridas pelo 

, Serviço N~val, aprovados em processo seletivo, Cur­
. so de Formação e Estágio de Aplicação de Oficiais. 

Art. 512 Os Oficiais do Corpo de Engenheiros da 
Marinha exercerão cargos relativos à aplicação de 
conhecimentos "especfficos, necessários às ativida­
. des de, ~nutenção e reparo dos meios existentes e 
ao'desenvplvimento e projeto de novos meios. 

• § 1 R .os Oficiais do Corpo de Engenheiros da 
-Marina'sãp-ordenados em urna escala hierárquica 
constitlirda pelos postos de Primeiro-Tenente a Vice-
Almirante. . ~ -, , -

§ 2R Ingressarão no Corpo de Engenheiros da 
Marinha os candidatos civis e militares graduados 
nas habilitações' requeridas pelo Serviço Naval, 
aprovados:em'pf'Oéesso seletivo;' Curso de Forma- , 
ção e Estágio de Aplicação de OfICiais 'e, por transfe­
rência, os bficiais do Quadro de Oficiais da Armada 
e do Quadro de Oficiais Fuzileiros Navais aprovados 

','em,exarne:de seleção e curso de graduação em en­
genharia. ') - '. . .. " , 
. ,,.; ,'·Art. ~_Os Oficiais do Corpo de Saúde da Mari­

. "nhaexerce,rão,' primOrdialmente, cargos técnicos re­
lativos às atividades necessárias à rrianutenção,no 

: mais alto gtau, da ~igidez do pessoal, militar da Mari­
nha 'voltado para· aplicação do Poder Naval e seu 
preparo.', ' 

§ 1 R Os Oficiais do Quadro de Médicos são or­
denados em uma' escala hierárquica cónstituída pe­
los postos (te Primeiro-Tenente a Vicé-Almirante, e 

·os dos Quadros Cte"Cirúrgiões-Dentistas e de Apoio 
'""à Sãúde; pelós'pOstos de'''Primeiro-Tenente a Capi-
tão-de-Mar-e-Guerra. ";' , 

§ 212 Ingressarão nos Quadros' do Corpo de 
"Saúde 'da Marinhãos' candidatos civis e militares 
gradúados' nas habilitaÇões requeridas pelo ServiÇb 

"Nãvâl,l' aproVados em pÍ'ócesso seletivo, Curso 'de 
Fônlíáçãoe, Estágio de Aplicação de Oficiais. ~ " 

Art. 7R Os Oficiais 'do Corpo Auxiliar da Marinha 
exercerão cargos técnico-administrativos que visem 
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às atividades' de apoio técnico e às· atividades geren- . grantes do Corpo de Engenheiros, dos Quadros do 
ciais e administrativas em geral. Corpo e Saúde, dos Quadros Complementares, do 

§ 12 Os Ofi~iais do Quadro Técnico e· do Qua- Quadro Técnico e do Quadro de Capelães Navais 
dro de Capelães Navais são ordenados em uma es- se'rão avaliados pela Comissão de Promoções de 
cala hierárquica constituída pelos postos de Primei- Oficiais, visando a sua permanência em caráter defi-
ro-Tenente a Capitão-de-Mar-e-Guerra, e dos Qua- nitivo na Marinha. 
dros Auxiliares da Armada e de Fuzileiros Navais, Pe- § SIl Os integrantes dos Corpos e Quadros, ci-
los postos de Segundo-Tenente a Capitão-Tenente. • 'tados no parágrafo anterior, que não obtiverem ava-

§ 22 Ingressarão no Quadro Técnico os candi- liação favorável, serão licenciados ex officlo e in-
datos civis e'militares graduados nas habilitações re- cluídos .na Reserva Não-Remunerada, sendo-lhes 
queridas pelo Serviço Naval, aprovados em proees- assegurada indenização financeira no valor de uma 
so seletivo, Curso de Formação e Estágio de Aplica- remuneração por ano de serviço como convocado. 
ção de Ofic!ais, e, por transferência; após seleção § 6Il As normas relativas às habilitações reque-
pela Comissão de Promoções de Oficiais, os Capitã- ridas, seleção inicial, matricula em Curso de Forma-
es-Tenentes dos Quadros Auxiliares da Armada e de ção e Estágio de Aplicação, convocação para.o Ser-
Fuzileiros Nlivais, com curso superior, e os C~.pitã- viço Ativo, ingresso nos diversos Corpos e Quadros 
es-Tenentes dos Quadros Complementares. e permanência definitiva no Serviço Ativo da Mari-

§ 32 Ingressarão nos Quadros Auxiliares da Ar- nha são estabelecidas em ato do Min~ro da Marinha 
mada e de Fuzileiros Navais as Praças da Marinha, Art. '91' Os Oficiais da Marinha, de ambos os se-
com segundo grau completo, aprovadas em concur- xos, são iguais em direitos e obrigações nos termos 
so de admissão, Curso de Formação e, Estágio de da Constituição" observados os valores, princípios e 
Aplicação de Oficiais. , .' ~, normas nela estabelecidos. 

§ 42 Ingressarão no Quadro de Capelães Navais § 12 Na conciliação, obrigatória, entre as exi-
os candidatOs aprovados em processo ~letivo, Curso gências do preparo do Poder Naval e sua aplicação 
de FormaÇão, e Estágio de Aplicação de Oficiais.' ,em situações de guerra e crise, e a obserVância dos 

Art. 82 Os candidatos, civis, e militares, ao Cor- valores constitucionais de proteção do Estado à fa-
po de Engenheiros da Mllrinhaj aos Qu~dros,do Cor- mOia, obedecer-se-á ao seguinte: 
po de Saúd1e da Marinha, aos,Quadros Complemen- '. '1_ serão ocupadós por Oficiais do sexo mascu-
tares, ao Quadro Técnico e ao, Quadro de Capelães ' 
Navais são 'nomeados Por ato do Ministro da Mari- lino os cargos, respectivos, do Corpo da Armada e 
nha, após à conclusãQ com aproveitamento do Cur- do,Corpo de Fuzileiros Navais; 
so de FOl11lação e Estágio de Aplicação de Oficiais, ' 11- serão objeto de idêntica ocupação, no Cor-
Primeiros-Tenentes ou Segundos-Tenentes da Re- po de Intendentes e no Corpo de Saúde da Marinha, 
serva da Marinha, conforme o caso, do respectivo percentuais dos respectivos cargos, cujo exercício, 
Corpo ou Quadro, e "imediatamente convocados para comprovadamente, seja indispensável ao preparo e 
o Serviço At~o da Marinha. ... , aplicação do Poder, Naval. " 

§ 12 Os candidatos, civis são matriculados ' § 2Il A execução do disposto no inciso 11 do pa-
como alunos nos Cursos de Formação e f;stágios de rágrafo anterior dependerá de proposta, motivada, 
Aplicação de Oficiais com o grau hierárquico de do Ministro da Marinha ao Presidente da República, 
Guarda-Marinha. '. e da fixação, em Decreto, dos, percentuais em refe­

§ 2Il Os candidatos militares somente podem 
inscrever-~, quando de grau hierárquico igual ou infe­
rior ao posto, inicial do respectivo Corpo ou Quadro, e 
~o matric4lados como alunos nos Cursos de Forma­
ção e Estágios de. Aplicação de Oficiais nos postos 
,que possuírem ou, se Praças, como Guarda-Marinha. 
.'(", § 32 A.convocação para o Serviço Ativo não irn­
,plicacompromisso de tempo 'mínimo de prestação de 
:~rviço, ~li'ndo os Oficiais, a qualquer,tempo, ser li­
cenciados 8: pedido ou ex officio a bem da disciplina. 

,,!.Jj' § 4~ A~tes de completados cinco' anos de no­
meação ,a? Oficialato, .os ,Oficiais convocados inte-

.rência. 

Art. 10. No, interesse do Serviço Naval, pode­
rão ser processadas transferências .de Oficiais entre 
os diversos Corpos e Quadros; , I ' 

Parágrafo' único. As normas e requisitos para 
transferência são estabelecidos por ato do Ministro 
da Marinha. 

Art. 11. Os ,efetivos de Oficiais, dos diversos 
Corpos; têm os Seguintes limites: . 

I - Almirante-de-Esquadra: 6 (seis); 
11 - Vice-Almirante: 21 (vinte e um); 

\ 
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111 - Contra-Almirante: 43 (quarenta e § 32 Os efetivos distriburdos são os efetivos de 
três); referência para fim de promoção e de aplicação' da 

IV - Oficiais Superiores: 3.360 (três quobf Compulsória prevista no Estatuto dos Militares. 
mil, trezentos e sessenta); § 4Q A distribuição dos efetivos de alunos das 

V - Oficiais Intermediários: 2.060 (dois escolas ~e formàção de Oficiais é regulada pelo Mi-
mil e sessenta); nistro da Marinha, de modo a atender às necessida-

. VI - Oficiais Sub,a~emos: 1;700 (um des de Qficiais nos postos iniciais dos diversos Cor~ 
mil e setecentos). , ", " pos e Quadros. ',,' , 

§ 12 Os efetivos de Aspirantes da Es- ' Art. 113. Para a constituição inicial 'dos Corpos e 
cola Naval e alunos do' Colégio Naval têm 'o Quadros de Oficiais estabelecidos nesta Lei, serão 
limitede 1.500 (um mil.e quinhentos). observad~ as seguinteS, disposições: 

. § 2~ Não são comput~dos nos limites I - bs Oficiàis dos atuais Corpos da Armad~, 
fixados:' Corpo de Fuzileiros Navais e Corpo de Intendentes 

, • I ~ 9s Almirantes, do Quadro' Suplernen- ,da Marinha serão posicionados, respectivamente, 
tar, Ministros do Superior TribuMI Militar; nos Quadros de Oficiais de Armada, de Oficiais Fuzi-

" -, Os Oficiais convocados para ma-Ieiros Na'(ais e de Oficiais Intendentes da Marinha; 
nobras, exerCr~os ou estágios ',de 'instrução; li _. os Oficiais dos atuais Quadros Comple-

111 - os Oficiais agregados e os não-nu- mentares I e os Oficiais candidatos a esses Quadros 
merados. nos respectivos Corpos e Quadros; serão posicionados, em função de suas antiguidades 

IV - os Oficiais da',Reserva Rêniune- e habilitações, nos Quadros Complementares de Ofi-
rada designados para oSàrviço Ativo, em ciais da Ârmadas, de Oficiais Fuzileiros Navais e de 
caráter transitório; ,. Oficiais Intendentes da Marinha ou no Quadro Técnico. 
, V ~ os Oficiais 'irlC:orporados para pres-
tação do Serviço Militar, \ " 

VI - os Guardas~Marinha; 
VII - os alunos dos Cursos de Forma­

ção e Estágios de Aplicação de Oficiais. 
, •• ... t,. 

§ 32 Os limites de efetivos estabelecidos na~lei 
especrfica que dispõe sobre o' Serviço de Assistên­
cia Religiosa nas Forças Armadas poderão ser exce­
didos, desde que não se exceda o total fixado nos 
incisos IV, y e VI do caput deste artigo. 

Art. 12. Os' efetivos, por postos, para os dife­
rentes Corpos ,e Quadros de Oficiais, são ·distribuC­
dos ,anualmente pelo Poder,Executivo, de acordo 
com as necessidades do serviço e de forma a aten­
der ao adequado fluxo de carreira, observados os li­
mites fixados'nesta Lei. 

§ 12 A distribuição de efetivos poderá ser alte­
rada no curso do exercrcio, sempre que necessário, 
a fim de possibilitar os ajustes indispensáveis moti­
vados por transferências de Corpos e Quadros, ou 
para atender às necessidades do serviço, desde que 
não ocorra aumento da despesa total corresponden­
te aos limites fixados no art. 11. 

§ 22 Com exceção dos, efetivos dos postos de 
Almirantes e quando necessário à mllnutenção do 
fluxo regular e equilibrado da carreira, o Poder Exe­
cutivo, ao distribuir os efetivos; pode alterar os 'limi­
tes estabelecidos nesta lei em até dez por cento. 

111 -os Oficiais do atual Corpo de Engenheiros 
e Técnicos Navais serão posicionados no Corpo de 
Engenheiros da Marinha; 

IV - os Oficiais dos atuais Quadros Médicos, 
de Cirurgiões-Dentistas e de Farmacêuticos serão 
posicionados, respectivamente, nos Quadros de Mé­
dicos, de Cirurgões-Dentistas e de Apoio à Saúde; 

V - as Ofic~ais do atual Quadro Auxiliar Femini­
no de oficiais serão posicionadas, em função de 
, I 

suas habilitações, no corpo de Engenheiros da Mari-
nha, nos Quadros do Corpo de Saúde da Marinha 
ou no Quadro Técnico, sendo as atuais Segundos­
Tenentes promovidas ao posto de Primeiro-Tenente 
do novo Corpo ou Quadro; 

, . VI - ,os Oficiais do ~tual Quadro de Capelães 
da Marinh~ serão posicionados no Quadro de Cape­
lães Navais, sendo os atuais Segundos-Tenentes 
promovido$ ao posto de Primeiro-Tenente do novo 
Quadro; ; 

VII - os Oficiais dos atuais Quadros de Oficiais 
Auxiliares da Armada e do Corpo de Fuzileiros Na­
vais serão :posicionadas, em função de suas antigüi­
dades e· especializações; nos Quadros Auxiliares da 
Armada e ~e fuzileiros Navais, ou no Quadro Técnico. 

Art. 14. Os Corpos e Quadros de Oficiais pre­
vistos na Lei n2 9.247, de 26 de dezembro de 1995, _. I . . 

serão considerados extintos após o cumprimento do 
estaturdo no parágrafo único do art. 18 desta Lei. 



Novembro de 1991 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 22 25561 

Art. 15. O Quadro de Capelães Navais é regi­
do, no que não confrontar com esta lei, pela lei espe­
cífica, que dispõe sobre o Serviço de Assistência 
Religiosa nas, Forças Armadas. 

Art. 16. O Corpo de Praças da Marinha é cons­
tituído por: 

',' ,1- Corpo de Praças da Armada (CPA); 
11 - Corpo de Praças de Fuzileiros Na­

vais (CPFN); , 
,111 - Corpo Auxiliar de Praças (CAP). 

Pa~grJfo único. Cabe ao Ministro da Marinha 
regulamentar a constituição e organi~ção do Corpo 
de flraças da Marinha, observados, no que couber, 
; os' princípios' estabelecidos para Oficiais no art. 92 e 
seu§~~ r , 

Art. 17. Os efetivos das praças da Marinha têm 
os seguintés limites: . 

,I - Corpo de Praças da Marinha: 
51.800 (cinqüenta e um mil e oitocentos); 

; 11 - alunos das Escolas de Aprendizes­
Marinheiros e dos Cursos de Formação de 
Soldados-Recrutas do Corpo de Fuzileiros 
Navais e Conscritos: 8.000 (oito mil). 

§ 111 Cabe ao· Ministro da Marinha fixar 
os ~fetivos por Corpos, Quadros e Gradua: 
çóes. 

, § 211 Não são computados no limite fi­
xado para o Corpo de Praças da Marinha: 

I - as praças da reserva convocados 
pa,.a manobras, exercícios, estágios de ins­
trução ou por prazo limitado; 

, 11 - as praças agregados nos respecti­
vos COIpOS e Quadros; 

~ 111:- as praças da Reserva Remunera­
da designados para o Serviço Ativo, em ca-
ráter transitório. . 

• I 

Art. 18. A antigüidade dos militares, quando p0-
sicionados 'em novos Corpos e quadros ou para es-
tes transferidos, será estabelecida: . , . 

.; I - em cada posto ou graduação, a par­
'. tir da data de assinatura do ato da respecti.; 

.[ r: va ,promoção, nomeação" declaração ou in­
'" corporação, salvo quando estiver taxativa-

, .; m~ntefixada outra data; 
, .. i ~ 11- havendo empate, pela antigüidade 

: nol posto ou graduação anterior, sucessiva­
m~nte; " 

1/.' " i -.111 - persistindo empate, pela posição, 
" • 1 relatiya nos respectivos registros do mais re­

cente ato de nomeação ou de promoção, 

, ! 

após realizado curso de formação, se ainda 
assim, subsistir a igualdade, o de mais idade . 
será considerado o mais antigo. 

Parágrafo único. No prazo de sessenta dias da 
data de publicação desta lei, o Ministro da Marinha 
baixará ato formalizando a inclusão dos militares na 
nova estrutura de Corpos e Quadros, dentro de cada 
posto e antigüidade. 

Art. 19. Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 20. Revogam-se a Lei nll 1.531-A, de 29 de 
dezembro'de 1951; o art. 31! da Lei nl! 2.391, de 7 de 
janeiro de 1955, as Leis nl! 5. 355, de 10 de novem­
bro de 1967; nII 7.301, de 29 de março de 1985; nl! 
7.326, de .18 de junho de 1985; nll 7.574, de 23 de 
dezembro de 1986; nll 7.622, de 9 de outubro de 
1987; nll 9.114, de 17 de outubro de 1995; n1l 9.247, 
de 26 'de dezembro de 1995; nll' 9.286, de 19 de ju­
nho de 1996, e demais disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Aprovados o projeto e as emendas, e estando a 
matéria em regime de urgência, passa-se à imediata 
apreciação da redação final. . 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
As Sr4!s e SIS. Senadores que a aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à sanção. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

-Item 3: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N1I129; DE 1997 

- (Em regime de urgência, nos termos do Requeri­
mento nl! 1.003, de 1997 - art. 336, b) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nll 129, de 1997 (nll 

574/97, na Câmarad~ Deputa~), que 
aprova o texto do Acordo de Cooperação para 
a Modemização e o Reaparelhamento do De­
partamento de Polícia Federal, do Ministério 
da Justiça da República Federativa do Brasil, 
e o Govemo da República Francesa, em Bra-
sma, em 12 de março de 1997, tendo . 

Parecer favorável, sob nII 759, de 1997, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe­
sa Nacional, Relator. Senador Romeu Turria. 

Discussão, em turno único, do projeto. 
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O SR. BERNARDO CABRAL (PFL - AM) - Sr. respeito de outros dois acordos entre Brasil e França 
Presidente, peço a palavra para discutir. que es~o sendo debatidos no Congresso e que, 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) coincidentemente, foram assinados no mesmo dia 
- Concedo a palavra ao Senador Bernardo Cabral. deste. Por isso, penso que há· uma relação entre 

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL - AM. Para eles. Vou votar a favor do projeto que está na pauta 
discutir. Sem revisão do orador.) ~ Sr. Presidente, de hoje. 
quero cumprimentar V. Ex- por ter posto em discus- Os outros dois acordos a que me refiro são os 
são, com a urgência que o assunto merecia, um Projetos ~e Decreto Legislativo nOs 62 e 131,. O pri-
tema dessa natureza. ' meiro visa a estabelecer regras definid~s e recípro-

Há muitos anos, venho acompanhando, com o cas para o. retomo, a~' país de origem de Pessoas 
Senador Romeu Tuma, relator da matéria na Comis- que não àtendam mais às qualificações mínimas exi-
são de Relações Exteriores e Defesa Nacional, esse gidas aos turistas, a saber: apresentação de passa-
acordo de cooperação com o governo da República gem de continuação de viagem, comprovação de 
Francesa, no sentido da modernização e reaparelha- seu objetivo e posse de meios financeiros sufICientes 
mento do Departamento de Polrcia Federal. Na Co- para real~-Ia. O segundo é um acordo bilateral ~e 
missão, o meu voto foi favorável; aqui, ele se repete. cooperação em matéria de segurança pública desti-

Quero dizer ao Senador Romeu Tumaque'ele nado a cOmbater o terrorismo, o tráfico de drogas e 
foi de muita felicidade no seu parecer e, por isso, de- a imigração irregular. 
sejo cumprimentá-lo. 

Era a minha manifestação, Sr. Presidente. 
O SR.' PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

..: Continua em discussão a matéria 
Concedo a palavra ao Senador Romeu Tuma . 
C) SR: ROMEU TUMA (PFL -"SP. Paradiscu­

tiro Sem 'revisão do orador.) - Sr. Presidente, primei-
. ramente quero agradecer a V. Ex- por ter atendido 

ao pedido de urgência nesta matéria .. 
- O Senador Bernardo Cabral conhece bem o 

projeto e sabe a que ele vai servir. O Pró-Amazônia 
e o Promotec são dois projetos importantes para a 
Polrcia Federal, que vêm sendo elaborados há cerca 
'de três anos,rnas foram inviabilizados temporaria­
mente por falta de verba orçamentária. 

A França possui uma empresa estatal, a Sofre­
mi, que se dedica única e exclusivamente a projetos 
que sejam financiados por esse país que tratem so­
bre matéria relacionada à polícia e à 'Segurança. 

Quando se discute a preservação da Região 
'Amazônica e ~ informatização rápida e urgente da 
Polícia Federal, penso que a ~rOvação desse acor­
do' é importantíssima e poderá, sem dúvida, ajudar a 
Polrcia Federal a bem cumprir sua obrigação consti­
tucional. 

.. . .. O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Continua a discussão. 

Concedo a palavra ao Senador José Eduardo 
Dutra. ' 

- O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT -
SE. Para discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre­
sidente, SrIs e Srs. Senadores, vou votar a favor 
deste acordo, mas eu· gostaria de fazer um registro a 

Primeiramente, gostaria de registrar que somos 
plenamente a favor de aCordos que visam a comba­
ter o terrorisnio, o tráfico de drogas, etc. Em ambos, 
o Govemo brasileiro compromete-se a cooperar ati­
vamente com o Ministério do Interior francês, no 
sentido de identificar e expulsar cidadãosibrasileiros 
que estejám em situação iiTegular nesse pars, repri­
mindoigualmente aS organizações qLle os apóiam 
e1ouorganizam. . 

Gosti1fra~s de 'Iembrar que, de acordo com 
dados do Ministério. das Ãe'lações Exteriores, temos 
cerca de um milhão, quinhentos e sessenta e sete . 
mil brasi"leiros vivendo no exterior, resultado de um 
processo de emigração brasileira em larga escala, 
incrementado, particularmente, a partir de 1980. Es-. 
ses brasile'iros e suas famnias migram, basicamente, 
porque não vêem mais condição de; sobreviver em 
seus locai~ de origem. 

No mpmento em que há globalização do capi­
tal, no momento em que se defende essa globalizà­
ção como sendo a modemidade, como sendo inexo­
rável; normalmente, tomam-se medidas contra a glo­
balizaÇão das populações, sendo'que isso acontece 
exatamente em função da globalização do capital. 
Então, para o capital, vamos áboliras fronteiras, isso 
é modemidade; no entanto, para as' populações, 
que, muitas vezes, são obrigadas a sair das suas 
fronteiras, exatamente em função da ação nefasta 
da globalizáção do capital nos seus países de ori­
gem, inventam-se medidas para reprimir a imigra­
ção, para e~pulsar as populações. Parece que o Go­
vemo brasileiro não hesitou em cumprir um papel 
pequeno, "O~ seja, identificar, delatar, perseguir e ex-

I 
! 
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pulsar cidadãós brasileiros que estão irregulannente As SrBs e Srs. Senadores que o aprovam quei-
em território francês. .. ram permanecer sentados. (Pausa.) 

Somos a favor do reaparelhamento da Polrcia Aprovado. 
Federal, vamos votar a favor deste acordo, mas que- O projeto vai à Comissão Diretora para a reda-
remos deixar registrado que, quanto aos outros dois ção final. (Pausa.) 
acordos relacionados a este, ora em debate, quando O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
vierem ao Plenário, vamos votar contra. . - Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora, ofe-

Muito obrigado. recendo a redação final do Projeto de Decreto Legis-
. O SR. PRESIDENTE (Antonio carlos Magalhães) lativo nll 129, de 1997, que será lido pelo Sr. 111 Se-

- Com a palavra o Senador Eduardo Suplicy. cretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT - SP. É lido o seguinte: 
Para discutir. Sem revisão do orador.) -Sr. Presiden- PARECER N' 773, DE 1997 
te, SrBs e Srs. Senadores, eu gostaria de reforçar. o (Da Comissão Diretora) 
que foi explicitado pelo Senador José Eduardo Du-
tra, Uder do PT e do Bloco de Oposição. Redação final do Projeto de Decreto 

É da maior importância que essa tendência de legislativo nt 129, de 1997 (nll 574, de 
internacionalização, de movimento de bens de capital 1997, na Câmara dos Deputados). ' 
signifique para o ser humano uma maior liberdade e A Comissão Diretora apresenta a redação final 
mais direitos, sobretudo, os referentes à cidadania. do Projeto de Decreto Legislativo n" 129, de 1997 (n" 

É interessante o fato de a França, no século 574, de 1997, na Câmara dos Deputados), que apro-
passado, ter doado para os Estados Unidos a Está- va o texto do Acordo de Cooperação para a Modem-
tua da Liberdade, para que, nesse pars, ficasse sim- ização e o Reaparelhamento do Departamênto de 
bolizado o direito de as pessoas se moverem, o di- Polrcia Federal do Ministério da Justiça da República 
reito de as pessoas migrarem para os Estados Uni- Federativa do Brasil, celebrado entre o Govemo da 
dos; que eram considerados como a terra do livre in- República Federativa do Brasil e o Governo da Re-

.. gresso, onde as pessoas, mesmo que perseguidas pública Francesa, em Brasflia, 12 de março de 1997. 
em seus parses de origem, podiam ter todo o direito Sala de Reuniões da Comissão, 21 de novem-
a praticar a liberdade religiosa, à democracia. bro de 1997. - Antonio Carlos ~agalhães, Presi-

Mas os parses desenvolvidos, como os Esta- dente - Carlos Patrocrnio, Relator - Ronaldo Cu-
dos Unidos da América, a França e outros parses da nha Lima - EmOia Fernandes. 
Europa, têm, de alguma forma, dificultado o ingresso ANEXO AO PARECER NII n3, DE 1997 
em seu território de pessoas oriundas dos parses em 
desenvolvimento, para ali terem o seu direito à so­
brevivência, a se desenvolverem com toda a liberdade. 

Muitos brasileiros que ingressaram nesses par­
ses têm se sujeitado a vários problemas; muitas ve­
zes, são até humilhados no momento em que che­
gam às fronteiras dos Estados Unidos, da França e 
dos países europeus em geral. 

Quando se aprova este tratado entre o Brasil e 
a França, é oportuno - e, neste caso, o Senador 
José Eduardo Dutra conta com todo o meu apoio, 
como quase sempre - enfatizar que queremos, mais 
e mais, a liberdade de movimento, sobretudo para o 
ser humano, para que ele possa, em qualquer lugar 
-~este plar:teta, ter o seu direito à cidadania garantido. 

, O S~. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
,.. Contin~a em discussão o projeto. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, e eu, Presidente do Senado Federal, nos ter­
mos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, pro­
mulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N" ,DE 1997 

Aprova o texto do Acordo de Coope­
ração para a Modernização e o Reapare­
Ihamento do Departamento de Polícia Fe­
deral do Ministério da Justiça da Repúbli­
ca Federativa do Brasil, celebrado entre o 
Governo da República Federativa do Bra­
sil e o Governo da República Francesa, 
em Brasília, 12 de março de 1997. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 É aprovado o texto do Acordo de Coo­

peração para a Modernização e o Reaparelhamento 
do Departamento de Polícia Federal do Ministério da 
Justiça da República Federativa do Brasil, celebrado 
entre o Governo da República Federativa do Brasil e 

" 

, , 
" , , . 
" , , 
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o Govemo da República Francesa, em Brasflia, 12 
de março de 1997. 

Parágrafo único. São sujeitos à aprovação do 
. Congresso Nacional quaisquer atos que possam resul­
tar em revisão do referido Acordo, bem como quais­
quer ajustes coíliplementares que, nos tennos do art. 
49, I, da Constituição Federal, acarretem encargos ou 
compromissos gravosos ao patrimônio nacional. 

Art. 22 Este Decreto legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartas Magalhães) 
- Aprovado o projeto, e estando a matéria em regime 
de urgência, passa-se à imediata apreciação da re­
dação final. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
As Sr4!s e Srs. Senadores que a aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
O projeto vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 

- Esgotada a matéria constante da Ordem do Dia. 
Passa-se, agora, à apreciação do Requerimen­

to nll 1.020, de 1997, lido no Expediente, de urgência 
para o Substitutivo ao Projeto de lei do Senado nl! 
25, de 1997- Complementar, que cria o Fundo de 
Terras e dá outras providências. 

Em votação o requerimento. 
As Sr4!s e os Srs. Senadores que o aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria a que se refere figurará na Ordem do 

Dia da sessão do segundo dia útil subseqüente, nos 
termos do art. 345, inciso 11, do Regimento Intemo, 
combinado com o art. 411 da Resolução nl! 37, de 1995. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Voltamos à lista de oradores. 

Com a palavra o Senador Pedro Simon. 
O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS. Pronun­

cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, SrêS e Srs. Senadores, desta tribuna 
'solicitei ao Presidente Femando Henrique Cardoso 
que desse a devida importância à oferta feita pela 
neta do Presidente Getúlio Vargas, detentora de to­
dos os bens pessoais e de um arquivo fantástico do 
Presidente. Foi ela ao próprio Presidente Femando 
Henrique Cardoso e se dirigiu às autoridades fede­
rais para oferecer esses bens para que se constituís­
sem em um museu - ou em algo semelhante-, para 

que houvesse um local onde ele estivesse repre­
sentado. Não tive a gentileza de receber a resposta 
do Presidente Femando Henrique Cardoso. 

Apresentei, então, a esta Casa um projeto de 
lei que trata desse assunto, para o qual vou pedir ur­
gência, já que mais de 60 dias se passaram desde o 
início da sua tramitação. 

Tomo conhecimento agora de que a Ilustre se­
nhora doou aqueles bens à Fundação Getúlio Var­
gas, mas não se sabe qual será o seu destino. É 
uma série interminável de livros com anotações pes­
soais do Presidente Getúlio Vargas, o original da sua 
carta-testamento, a caneta com que a assinou e o 
revólver com que se suicidou. É um acervo enorme 
desse homem que, por vinte anos, comandou os 
destinos déste País. E durante algum tempo, mesmo 
depois de morto, a política se fez contra ou a favor 
da sua im~gem e do seu pensamento político. 

É verdade, Sr. Presidente, que o Presidente 
Femando iHenrique Cardoso disse que terminou a 
Era Varga~. E estamos sentindo agora o significado 
do que Sua Excelência dizia. Naquela ocasião,- não 
entendi. Sentado no plenário, quando Sua Excelên­
cia veio a esta tribuna fazer a sua despedida, ouvi 
essa afirmativa e não entendi o seu alcance. Agora 
eu a entendo. Concordo que terminou a Era Vargas. 

Não sei por quanto tempo estaremos vivendo a 
época de Feh,ando 11, Femando Henrique Cardoso, 
mas nós a ie~tamos vivendo. Até por isso seria um 
~ I . " 

gesto de grandeza do .• presidente da Republica de-
'terminar, pór exemplo, que o terceiro andar do Mu­
seu da Re~ública do Palácio do Catete fosse desti­
nado a r~ber as obras do Presidente Getúlio Var­
gas. Ou então, em Petrópolis, o Palácio onde ele 
costumava passar as suas férias. Se bem que acho 
que lá não e conveniente, porque o Presidente Fer­
nando Hen~que Cardoso também gosta de passar 
suas férias ali. De qualquer maneira, há tantos pré­
dios no Rio de Janeiro, que há de haver inclusive a 
possibilidade. 

I 

E aqui· destaco que, mais uma vez, _ Senador 
Bemardo Cabral, oUvi com emoção um protlüi1cia~ 
mento de V. Ex!!, e/Vi que, com justiça, elá se prolon­
gou pelos 20 min~tos durante os quais eu falaria an­
tes da Ordem do Dia; mas eles nunca foram tão bem 
aproveitados. Agüentei em silêncio, satisfeito com a 
contribuição, 'pela competência e seriedade do pro­
nunciamento de V. Ex!. E ouvi quando V. Ex! se re­
feriu ao Bloch, da Manchete, que praticamente sozi. 
nho coordenou e fez o Memorial' JK. Raro -mérito, 
rara competência. 

I 

/ 

.. 
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Hoje, temos em Brasffia, com grande justiça, o sidente não responde, não dá nenhuma determina-
Memorial JK. i Dos 'nossos ex-presidentes, temos o ção no sentido de dizer: faça isso, coloque-se no ter-
Memorial JK, em Brasília, e o Memorial José Samey, ceiro, no segundo andar! 
no Maranhão, também com justiça. Quem visitar o Palácio do Catete, vai ver o 

Será que a montanha de documentos do Dr. quê? Vai ver'o quarto em que o Dr. Getúlio Vargas 
Getúlio Vargas não merece, por parte do Govemo, a suicidou-se; vai ver que todos os fatos do Palácio do 
decisão de ser colocada num determinado local? Catete lembram a figura do Dr. Getúlio. 
Está lá, no RIO de Janeiro, o antigo prédio do Banco Pedirei urgência para votar esse projeto no ple-
do Brasil transformado praticamente em museu his- nário, pois já se passaram 30 dias. Tenho certeza de 
tórico; está lá o antigo prédio do Ministério da Fazen;. que será aprovad,o. 
da. Há uma série de prédios, no Rio de Janeiro, que Quanto ao Senhor Femando Henrique Cardo-
pertencem ao Governo Federal e que eram sedes de so, lembre-se de um gesto de grandeza, de atender 
órgãos da antiga Capital e que estão à disposição. à solicitação da neta do ex-Presidente, de criar o 

Vou pedir urgência e espero contar com o Memorial Getúlio Vargas. 
apoio de V. ExB, Sr. Presidente, para trazer ao pie- o ideal seria exatamente transformar o Palácio 
nário o projeto de lei que determina seja criado o do Catete, que todos conhecem e que teve a sua 
museu ou o memorial do Dr. Getúlio Vargas. história marcada com o suicídio do Presidente Getú-

V. ExB, que foi adversário do Dr. Getúlio Var- lio Vargas, em Memorial Getúlio Vargas, e que lá es-
gas, acredito que terá a grandeza - tenho absoluta tivessem todos os pertences, todos os documentos 
certeza - de facilitar a tramitação desse projeto. que o ex-Presidente deixou. E aí sim, Sr. Presidente, 

A imprensa, hoje, coloca V. ExB numa posição poderíamos dizer que se encerrou a "Era Vargas· e 
muito estranha. Leio a manchete do jornal O Globo que aguardamos o início da DEra Femando Henrique 
e não entendO mais nada. O Governo está com ciú- Cardoso". 
me de V. E~, porque V. E~ estaria sendo aplaudido 
pelo êxito das reformas. É muito difícil compreender Muito obrigado. 
isso. Vejo, por parte de V. ~, trabalho. Estamos O SR. PRESIDENTE (Antonio CaI10s Magalhães) 
reunidos num final de semana. Reuniram-se as co- - A Mesa informa que esse projeto está na Comis-
missões para apreciar as medidas provisórias, o que são de Constituição, Justiça e Cidadania e já tem Re-
nunca aconteceu antes, e as estão votando. lator designado. Entretanto, se não for cumprido o pra-

De certa forma, quem sou eu, na nulidade da ZO, com mais oito dias, a Mesa trará a matéria, mesmo 
minha presença política, a dizer algo a V. ~. Mas sem parecer, para votação, porque se trata da justiça 
V. E~ está exagerando, V. E~ tem que ir um pouco da história, e o SenadO não pode se furtar a isso. 
mais devagar. E' é inauguração aqui e acolá. A irn- Concedo a palavra à Senadora Emília Fernan-
prensa já está noticiando que V. E~ estaria na ex- des, por cessão do Senador Sebastião Rocha. 
pectativa, se o Plano não der certo. E V. ~ deve A SRA. EMILlA FERNANDES (PDT - RS. 
saber que dúrne é ciúme! O tucanato está realmente Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da ora-
na expectativa, mas faço um apelo mesmo assim adora.) - Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, trago 
V. E~, que, se for possível, fale com o Presidente hoje à tribuna do Senado Federal as minhas consi-
Fernando, Henrique. Seria um gesto de grandeza, de rações sobre o pacote lançado pelo Govemo Fe-
um gesto importante, um gesto que tem significado, deral, considerações essas realizadas a partir da 
pois a Nação tem direito a urna resposta. análise que fizemos das medidas, levando em consi-

O Sr. Getúlio Vargas morreu em 1954. Política deração as contribuições que temos recebido dos 
e eleitoralmente, esse fato já não tem mais nenhum mais variados setores sociais e econômicos. 
significado, nem para mim, que sou do Rio Grande Em primeiro lugar, eu gostaria de destacar, na 
do Sul e que vim a esta tribuna sem nenhum outro minha avaliação, o caráter antidemocrático do paco-
objetivo. te, formulado pela equipe econômica.-Assim como ou-

Parece mesquinho a neta do Presidente escre- tras medidas anteriores, essa também, de certa forma, 
ver uma Carta, oferecer os objetos do ex-Presidente excluiu a participação do Congresso Nacional na sua 
e não ter nElnhuma respostal Ela diz que tem que fa- elaboração, que nem sequer foi consultado. Agora 
zer algo, .porque os bens, o acervo do ex-Presidente está sendo chamadO para votar às pressas. Aliás, se-
está lá praticamente se perdendo. Tem que entregar gundo informações da imprensa, até mesmo setores 
para quem quiser, e o Govemo não responde; o Pre- importantes do próprio Governo não foram ouvidos. 
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Nesse sentido, são inteiramente descabidas as plica que outros países maiores ou menores do que 
tentativas de se responsabilizar o Congresso Nacio- o Brasil - os Estados Unidos, o Canadá, a Alema-
nal e, particularmente, as Oposições pelo que ocor- nha, a França, a Holanda, a Áustria, o Chile e o Uru-
reu. O Executivo Federal sempre teve aprovadas as guai, PQr exemplo, tenham continuado a viver nor-
suas propostas. Como exemplos, temos a reeleição, malmente, sem lançar nenhum pacote e, muito me-
as privatizações, o projeto Sivam, o FEF, a Lei Kan- nos, um pacote monumental, com várias overdoses, 
dir e o Proer. E as Oposições,' por seu turno, nunca cada qual mais nociva? 
deixaram de apontar a ausência de medidas mais Portanto, Sr. Presidente, Sr!s e Srs. Senado-
eficazes para sustentar o desenvolvimento nacional res, é bem verdade que a conta que a sociedade 
em bases sólidas. está sendo chamada a pagar é dupla. Uma, direta-

O que 'precisa ficar claro é que o Governo Fe- mente, pbr meio das medidas; e outra, através da re-
deral inverteu as prioridades do País privilegiando cessão, ~o desemprego e da fome, que atingem mi-
determinadàs teses em detrimento de outras. Ao in- Ihões de brasileiros. Se antes já era difícil produzir 
vés de uma reforma tributária e fiscal séria e profun- com as taxas de juros vigentes, agora se tomou mui-
da, preferiu investir em medidas como o Fundo de to mais árriscado e ficará totalmente impraticável a 
Estabilização Fiscal e a Lei Kandir. 'médio prazo, se não mudar o atual quadro. 

Antes de apostar na formulação de políticas in- O d~semprego, por seu turno, de preocupante, 
dustriais e agrícolas pa.ra mudar e para' fortalecer a com a previsão de um PIB entre 1 e 2%, caminha, 
produção nacional, optou por apostarno importacio- para transformar-se, a curtíssimo prazo, em uma ca-
nismo, até certo ponto profundamente irresponsável tástrofe n~cional de proporções desumanas. 
e predatório. 

Além disso, escolheu o caminho de fragilizar o 
poder de intervenção e regulação do Estado Nacio­
nal em favor de uma política de liberdade absoluta 
para os monopólios e especuladores. 

Aliada a essa postura, o Governo também co­
mete, a meu ver, um erro ainda mais grave, que é, 
no mínimo, a excessiva confiança no capital estran­
geiro. É inegável que se deve buscar a particip~ção 
do capital produtivo extemo para contribuir com os 
processos de desenvolvimento do País. Mas o que 
se vê atualmente é a absoluta dependência do capi­
tal especulativo intemacional, interessado apenas 
nas altas taxas de juros pagas pelo Governo brasilei­
ro - aliás, as maiores do mundo. , . 

Antes de analisar algumas das principais medi-
das do Governo, é preciso destacar que a edição do 
pacote ocorreu depois da duplicação das taxas de 
juros no País, ocorrida alguns di~s antes. , • 

As medidas adotadas, portanto, mais do que 
resposta à chamada crise das Bolsas, significam um 
repasse ao País e ao povo da conta imposta pelos 
especuladores internacionais. Na ponta final, estão 
os servidores, os idosos. os aposentados, a classe 
média, os setores produtivos e os trabalhadoreli em 
geral atingidos pelo desemprego. E, aqui, é impor­
tante inclusive que se lembre uma matéria assinada 
pelo Ministro aposentado do Supremo Tribunal Fe­
deral, ex-Senador desta Casa" brilhante repre­
sentante do, Rio Grande do Sul, Or., Paulo Brossard. 
Em matéria recente, publicada na imprensa gaúcha, 
S. Ex!! pergunta: se o fenômeno é geral, como se ex-

As visíveis conseqüências começam a surgir 
com a drástica queda das vendas de veículos e do 
comércio~' em geral. Além disso, diversos setores e 
empresas; diante das atuais taxas de juros, também 
anunciaram a suspensão de investimentos. Tal si­
tuação é ainda mais grave, se considerarmos que a 
economia Já vinhâ em processo de desaceleração. 

.' O aumento 'as manutenção das taxas de juros 
trazem ail1da mais problemas para a vida dos muni­
cípios brasileiros. Já 'sem recursos e diante de um 
processo recessivo, a queda da arrecadação tomará 
'inviável a sobrevivência de inúmeras administraçõ­
es. Com isso, aprofunda-se o ataque ao espírito fe­
derativo e' aos municípios brasileiros, base funda­
mentai para a éJemocracia e o desenvolvimento na-

o ciorial. ,,' . .. 
t . .. ~ .. 

. Ainda, em relação ao pacote, não corresponde 
,à realidade"a o/irmação de que todos pagam a con­
ta, como têm repetido as autoridades govemamen­
tais. Não, Srs. Senadores, porque alguns não vão 
pagar a conta. As: medidas, em sua totalidade, desti­
nam-Se a confiscar rendimentos, recursos e direitos 
dos setores populares e produtivos. ~ ,especulado­
res, os grarides bahcos, as grandes fortunas - e até 

,mesmo os 'gastos de' Governo, comO ,'os previst~s 
'para a pu~licidade oficial - não fora~ atingidos. 

, Sabe-se que esses gastos são da ordem de R$500 
milhões para 1998. ' ' , . :;; 

Hoje as manchetes dos jomais publicam que o ' 
Banco Central precisou socorrer os .bancos co," 
uma sorna próxima a R$13 milhões. ,.. ~,; 



Novembro de 1997 DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL Sábado 22 25567 

SI'S. Senadores, esse conjunto de medidas 
contidas no pacote, sem dúvida, na nossa avaliação, 
contribui para aprofundar o processo recessivo im­
posto pela duplicação das taxas de juros. Nessa di­
reção, entre outras medidas, encontram-se a redu­
ção de 6% nos investimentos públicos, o aumento 
do IPI sobre automóveis e bebidas e o aumento dos 
preços da gasolina, do diesel, do álcool, do gás de 
cozinha. Outra medida extremamente prejudicial é o 
corte linear de 50% nos incentivos de setores regio­
nais, como o Fundo de Investimento do Nordeste, o 
Fundo de Investimento da Amazônia, o Fundo de 
Recuperação Econômica do Espírito Santo. Essas 
propostas, que não foram debatidas com as lideran­
ças, nem com a base govemista representada neste 
Congresso Nacional, apontam para alternativas que, 
em nome de uma defesa. trazem prejuízos. 

Sr .. Presidente, SrIs e SI'S. Senadores, chamo 
a atenção para algo que li hoje no Correio Brazi-
11ense. Precisamos de esclarecimentos, precisamos 
saber se a notícia é real ou se houve equívoco por 
parte do jomal. Trata-se de algo muito sério. Segun­
do o que está publicado, na medida provisória edita­
da pelo Governo para elevação de 3% da tarifa ex­
terna comum - o imposto de importação do Merco­
sul - os técnicos do Ministério da Indústria, do C0-
mércio e do Turismo fizeram 287 mudanças além 
daquelas que haviam sido combinadas com o Minis­
tério da Fazenda. Como conseqüência, em lugar de 
aumento - estou reproduzindo o que está escrito -, 

. alguns produtos ficaram com um imposto menor. É o 
.:'. caso do urSque importado em tonéis: a alrquota de 

16% deveria subir para 19%, mas foi reduzida para 
15%. O argumento dos técnicos é de que havia 
acordo com os países do Mercosul para que a alr­
quota carsse para 12%. Logo, ela não ~ria subir, 
mas deveria descer .. Fizeram, então, o que os técni­
cos da Fazenda chamaram de avanço para trás: so­
maram o aumento de 3% aos 12%, e a alíquota do 
ursque ficou em 15%, quando deveria ficar em 1 SOÁ». 

Há notícia ainda mais grave, SI'S. Senadores: 
segundo o jomal, a lista dos produtos que ficaram 
com a me)'lor alíquota possível, 2%, traz dois códi­
gos :- se Olhássemos somente para os números, tal­
vez não tivéssemos percebido -: um refere-se à he­
rorna e aoS' seus sais; o outro, à cocaína e aos seus 
sáis. Portanto, confusão só aumenta quando se pro­
·cura entender a lista. Os técnicos do Ministério da 
Indústria, do Comércio e do Turismo asseguram que 
não fOran'lautores das mudanças no caso do urs-

. que. Argumentam eles que alguns· técnicos de qua­
tro Ministérios participaram da redação do texto. 

Portanto, Sr. Presidente, Sr's e SI'S. Senado­
res, prova-se que, no mínimo, houve algum desen­
contro, pressa ou rapidez excessiva na apresenta­
ção das 51 medidas jogadas através de um pacote. 

O Brasil precisa de respostas .. O Brasil não 
pode entender por que uma medida provisória foi 
aprovada ontem em 15 minutos. Bastaram 15 ininu­
tos para que o Govemo conseguisse aprovar uma 
medida que, mesmo dispondo sobre a alocação de 
recursos importantes, não obedeceu normas e pra­
zos regimentais. Essa medida teve a sua aprovação 
no Congresso Nacional, de· forma precipitada, em 
uma Operação Trator, conforme denominaram os 
meios de comunicação. 

É assim que são construídas as altemativas 
neste País. 

O Sr. José Eduardo Dutra (BIocoIPT-~E) - V. 
Ex' me concede um aparte? . 

A SRA. EMrLIA FERNANDES (BlocolPOT-RS) 
- Ouço V. Ex' com prazer. . \ 

O Sr. José Eduardo Dutra (BlocoIPT-SE) -
Senadora EmOia Fernandes, estou ouvindo atenta­
mente o pronunciamento de V. ExO e tento oferecer 
minha contribuição. Além do aspecto autoritário ine­
rente ao pacote, já tão bem analisado por V. ExB, há 
outro a destacar. No momento em que o Brasil vai 
bem, em que a economia vai bem, alguns ganham 
muito dinheiro. No entanto, quando vem a crise, o 
Govemo quer que o conjunto da sociedade, particu­
larmente os trabalhadores, a classe média paguem 
pela crise. Não há medida nesse pacote mediante· a 
qual se pretenda aumentar a taxação do capital; no 
entanto, os trabalhadores vão pagar juros mais altos, 
por exemplo. Várias indÓStnas de São Paulo já estão 
8f\unciando férias coletivas, e sabemos que férias 
coletivas são a ante-sála da demissão. Aumentou-se 
o imposto de renda para a classe média, mas - repi­
to - aqueles que historicamente têm acumulado ri­
queza neste ·País não··são convocados para pagar 
esse pacote. O segundo aspecto que eu gostaria de 
registrar é o caráter meramente aritmético da equipe 
econômica: ela decide' aumentar impostos, faz as 
contas: a arrecadação hoje é tanto, aumenta-se tan­
to para obter-se aumento de tanto na arrecadação. 
Esquecem-se de exemplos históricos que demons­
traram que aumento de imposto não reflete necessa­
riamente aumento da arrecadação. Na época do·Go­
vemo Collor houve aumento brutal. do imposto sobre 
a cerveja, o que implicou· redução do consumo. No 
final, a arrecadação foi menor do aquela obtida 
quando o imposto era menor. Há. um exemplo da si­
tuação oposta, ocorrido no Govemo Itamar: houve 
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redução de impostos do carro popular. No entanto, outro; saem como entraram, sem aviso e 
no final do ano, aumentou-se a demanda; portanto, a sem saudade. Aqui encontraram hospeda-
arrecadação total foi maior do que a de quando o im- gem cômoda e mesa farta. A rapinagem é 
posto era maior. O caráter autoritário do Govemo estimulada com juros generosos, mas que 
Femando Henrique Cardoso sepultou uma iniciativa ,sangram a economia nacional. Tudo isso 
pioneira no Brasil, que vinha dando certo: eram as . tem sido feito para salvar o Real. Mas ele 
câmaras setoriais, onde se sentavam representantes será salvo corri esse remédio,óu o: remédio 
dos trabalhadores, representantes do Govemo, rep-pode matar o doente?- , . 
resentantes dos empresários que discutiam desde O Sr. Pedro Simon (PMOB - RS) - Permite-
questão tarifária, reivindicação dos trabalhadores, do me V. Ex!' um aparte? . 
Govemo, chegando-se a uma experiência importan-
te no Govemo Itamar que deu resultados positivos. A SRA. EMrLlA FERNANDES (Bloéo/POT -
No entanto, o Govemo Femando Henrique Cardoso RS) - Concedo o aparte ao Senador Pedro Simon. 
e a sua equipe econômica, com todo o caráter auto- O Sr. Pedro Simon (PMOB - RS) - Felicito V. 
ritário e toda a postura arrogante que tem, acabou Ex!' pela importância do tema, que suscita debates 
abortando essa experiência, que havia dado certo na Casa~ Mas quero fazer coro ao que disse o Uder 
em outros países, na qual o Brasil estava engati- do PT às chamadas câmaras setoriais que existiram 
nhando, podendo chegar a uma prática bastante no Govemo Itamar, algo que podia ser mantido e 
amadurecida. Parabenizo V. Ex!' pelo seu pronuncia- aprimorado neste Govemo. Ali havia exatamente a 
mento. presença das lideranças sindicais, dos empresários 

A SRA. EMrLlA FERNANDES (BlocoIPOT -RS) e do Govemo que, juntos, fizeram grandes acordos 
A e entendimentos altamente positivos, como, por 

- gradeço o aparte de V. Ex!' e o incorporo ao meu exemplo,' o do setor automobilístico, onde se senta-
pronunciamento, porque são avaliações conscientes, ram a CUT, os trabalhadores, os proprietários das 
concretas e objetivas que a Oposição tem feito neste 
País. Muito ao contrário do que o Governo joga . empresas de automóveis e o Govemo e fizeram uma 
constantemente para a camada da sociedade, talvez série de entendimentos recíprocos, numa hora em 
um tanto desinformada, a respeito das contribuições, que o setor automobilístico atravessa talvez um dos 
das avaliações e da busca de altemativas que as seus piores momentos. O entendimento, o diálogo, a 
Oposições têm feito ao País. Caso houvesse o de- participação coletiva também poderia se dar no cam-
bate democrático e o diálogo construtivo, e não ape- po da ag'ricultura, por exemplo. V. Ex!', corno eu, 
nas a maneira precipitada e autoritária de impor me- sabe da situação dos agricultores que, ontem, fize-
didas ao País, sem que se construam alicerces fir- ram u·ma reunião belíssima aqui, em que estavam 
mes e sólidos em cima de um plano que, se baixou' a presentes representantes dos pequenos produtores, 
inflação, não trouxe todo. aquele embasamento do prefeitos, ocasião em que se reuniram, debateram, 
ponto de vista econômico e social de que necessita- discutiram a questão da agricultura. Mas eles, nobre 
mos, certamente não estaríamos nessa situação. Senadora; são sempre pedintes. Eles vão falar com 

o Ministro da Agricultura que os recebe; vão falar 
Reporto-me a um trecho de uma,matéria assi- com o terceiro escalão do Ministério da Fazenda, 

nada pelo ex-Senador, o ilustre conterrâneo Paulo mas nunca tiveram condições de fazer uma câmara 
Brossard, que escreveu no Zero Hora o seguinte: . de debate em que pudessem sentar-se, ele$ e o Go­

·0 fato é que, contrariando muitas e 
autorizadas advertências de estudiosos na-
cionais e estrangeiros, o Govemo pretendeu 
segurar o real em amparos.de duvidosa efi­
ciência, os dólares voadores,com a sua 
imanente política de juros insuportáveis e o 
desmedido endividamento interno e externo. 

Os dólares' voadores ou migratórios 
lembram uma nuvem de' gafanhotos, hoje 
aqui, amanhã ali, sempre em busca de rega­
lo mais farto, esgotada a comida,. mudam 
até de continente, de um momento para o 

vemo, para terem realmente esse diálogo e esse en­
tendimento. No aparte de V. Ex!', nobre Uder, e no 
discurso de V. Ex!', nobre colega, Senadora brilhante 
do Rio Grande do Sul, acredito, com toda a franque­
za, que aí está algo que o Governo Federal poderia 
acolher ~ inclusive o Senhor Femando Henrique fez 
parte do Govemo anterior e sabe como foi feito no 

,Govemo Itamar; aliás, em seu Ministério, Sua Exce­
lência, à época Ministro da Fazenda, e sua equipe 
faziam ess~s reuniões, algumas das quais participa­
va como Ministro. Penso que as câmaras setoriais 
seriam :uma fórmula altamente positiva, onde esses 
pontos citados por V. Ex!' , essas interrogações,es-
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sas dúvidas, essas perplexidades que nos causam, rios públicos. Vejam, um Ministro considera uma bo-
pudessem ser' resolvidos. Ninguém foi 'consultado; bagem o que está previsto e que, se for concluída, 
são os técnicos e mais ninguém. A classe política além de jogar milhares de pessoas no desespero, no 
não foi consultada,' o povo também não. Então, fica desencanto, antecipa, de certa forma, o que a refor-
a exclusividade de uma classe, que é a dos técnicos, ma administrativa já está trazendo. 
que pensa, fala e, no dia seguinte, é lei, publicada Além disso, junto com outros cortes, a suspen-
no Diário Oficial. Felicito V. Exi' pela oportunidade, são do reajuste para os funcionários públicos ~para 
pelo significado do tema e, aproveitando a gentileza 1998. Vejam V. Exi's: quatro anos consecutivos que 
da aCeitação de V. Exil, faço essa proposta, lembra- esse funcionalismo público tão difamado, tão coloca-
da pelo Líder (jo PT de como era no passado. Lem- do numa vala comum, tão generalizado num nfvel de 
bro o que poderá ser, a partir dos próximos dias, se desrespeito, de desvalorização, contra o qual se 
o Presidente a;catasse e até melhorasse esse entendi- joga a sociedade brasileira, vai entrar no quarto ano 
mento. Que Sua Excelência dê um novo formato à fór- consecutivo sem nenhum reajuste. 
mula, mas o conteúdo é exatamente o de criar, no seu Pergunto: será que isso não está a exigir provi-o 
Govemo, ângulos, fórmulas, setores, onde possa ha- dências junto à Organização Mundial do Trabalho? 
ver o diálogo entre os diversos grupos que compõem a Sabemos que o País teve inflação, sim, os juros es-
sociedade. Meus cumprimentos a V. ExA. tão aí penalizando a todos. O Imposto de Renda in~ 

A SRA. EMrLlA FERNANDES (BlocoIPDT -RS) cide diretamente na fonte, e quatro anos sem reajus-
- Agradeço o:aparte de V. Exil, que é exatamente na te? O Imposto de Renda é descontado diretamente 
linha das nossas ponderações, no sentido de se am- na folha de pagamento do funcionalismo público, e 
pliar, esses espaços de debate, hoje monopolizados faz quatro anos que não é dado reajuste a essa ca-
numa meia dúzia de técnicos do Governo Federal, tegoria! Esta é a política do .sacrifício para alguns e 
que exclui, muitas vezes, o Congresso Nacional, que dos privilégios para outros tantosl . 
é chamado numa última etapa para homologar o que Quanto ao corte de direitos, ao mesmo tempo 
o Governo apresentou, o que fica profundamente di- em que se dobram as taxas de juros, faz-se econo-
frcil para a sociedade brasileira, para a classe produ- mia às custas de idosos e de aposentados, o que é 
tora, para os;trabalhadores, para os sindicatos, para incompreensível. O Presidente da República foi pró-
as confederéições, enfim, para todos os setores or- fundamente infeliz quando, neste momento de crise 
ganizados que conhecem profundamente as suas internacional - no Brasil, não há sustentabilidade, 
áreas de atuação, as suas dificuldades, que têm pro- pois o Real está ancorado na areia movediça do ca-
postas e altemativas para ajudar no desenvolvimen- pital estrangeiro -, Sua Excelência não concede o 
to equilibrado deste País. Esse desejo de que o Bra- benefrcio previsto aos que já estão no limite de idade 
sil, sua gente, seja respeitado é um dos pontos para de 70 anos. Inclusive,estava previsto que, em 1998, 
o qual chamamos atenção. seria reduzida essa idade. A pessoa, quando che-

Incorporo os apartes dos ilustres Senadores ao gasse aos 67 anos, se não tivesse como comprovar 
meu pronunciamento que, sem dúvida, complemen- a sua aposentadoria, receberia um salário mínimo. O 
tam essas minhas ponderações. mesmo ocorreria com os portadores de deficiência; 

Sr. Presidente, gostaria de chamar a atenção sabe-se que é insignificante a contribuição recebida 
para alguns, outros pontos que, nesse pacote, sem por suas famnias. Mas o Govemo suspendeu essas 
dúvida, considero medidas profundamente injustas e medidas, levantando questões relativas à revisão e à 
de eficácia no mínimo discutível. . Refiro-me às medi- possibilidade de fraudes. 
das tomadas contra os servidores públicos, os ido- Por outro, o Imposto de Renda das pessoas fí-
sos e os apos,entados. , ' sicas sofreu um aumento de 10%. Sabemos - esta-

. ' A demissão de 33 rnil funcionários não-está- mos a repetir isto aqui - que essa medida atinge, em 

~, 

veis, acresCidos de aposentados de diversas empre- cheio, o rendimento da classe média, cujos salários 
sas, como os Correios, Radiobrás e Petrobrás - que já estão arrochados. Inexplicável também é o corte 
agora o G~vemo já acena poder rever - é uma de 12,5% nas bolsas de ensino 'e pesquisa. 
questão qUe também precisamos discutir e aprofun- Srs. Senadores, há poucos dias, debatíamos 
dar. O próprio Ministro Bresser Pereira, numa colo- sobre o Orçamento de 1998, na Comissão de Edu-
cação prof~ndamente injusta e equivocada, disse cação do Senado. Uma das propostas das emendas 
ser uma bobagem essa questão de nos preocupar- aprovadas pela Comissão de Educação do Senado 
mos com o: que está posto em relação aos funcioná- Federal era exatamente o contrário do que o Gover-

. 
" . 
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no fez: pedia o aumento dos recursos destinados às . Também é de se questionar por que chegamos 
bolsas de ensino e pesquisa. à situação atual após ter privatizado dezenas de em-

Mas o Govemo traz um corte de 12;5% nesses presas ; estatais, teoricamente fazendo economia e 
recursos, caminhando contrariamente àquela política reduzin~o o rombo do Tesouro Nacional. Ao mesmo 
de investimento, competitividade, qualidade de mão- tempo, ~nquanto se aumenta o confisco e a coneen-
de-obra, e ainda repercutindo negativamente junto à tração de recursos no plano federal, assistimos ao 
educação e à saúde, setores em que o Govemo afir- crescimento vertiginoso do comprometimento orça-
ma não mexer. Está aí também a eliminação da mentáriO com os juros e serviços das dívidas intema 
isenção para as entidades educacionais, instituições e externa. Para 1998, estão previstos cerca de R$37 
de saúde e entidades de prática esportiva. bilhões, enquanto que, em 1994, a ",roposta foi de 

No momento em que se mexe nisso que está aprOxi~damente R$15 bilhões para ~azer frente a 
sendo feito no País, estamos mexendo, sim, em se- essas contas. É um rombo crescente que, depois da 
tores essenciais profundamente desassistidos pelo recente publicação das taxas de juros, tende natural-
Govemo Federal. mente à explosão incontrolável. 

Algumas medidas apontam, Srs. Senadores, A verdade, que precisa ser enfrentada de for-
embora ,timidamente, para atacar determinados pro- ma clara, e transparente, é que além da queda da in-
blemas, e fazemos questão de colocar isso também fiação - que todos defendemos - o Bràsil não tem 
no nosso debate, na nossa avaliação. Entre elas, um plano de desenvolvimento nacional. Continua fal-
,ressaltaríamos a criação do que está sendo falado tando ao País uma polrtica de desenvoMmento, que 
aí, de um fundo de aval para as pequenas e médias aponte para o crescimento centrado na poupança in-
empresas, que já sinalizaram quê terão acesso difi- tema, com definição de políticas industrial, agrrcola, 
cultado pela~ condições cadastrais impostas pelos de exportação e, principalmente também, o fortaleci-
agentes financeiros. Além disso, não há previsão de mento dq nosso mercado intemo. Diante do cresci-
taxas de juros. Quer dizer, vamos oferecer dinheiro mento vertiginoso das dívidas intema e eldema, é de 
às pequenas e médias empresas, com esses juros se perguntar: o que foi e o que está feito com esse 
que estão aí? É a pergunta que o Govemo tem de dinheiro? Qual a obra desenvolvida pelo atual Go-
nos responder. vemo -:- obra que se veja, que esteja aí, para o Brasil 

Outra medida que consideraríamos, até certo . ver, além da queda da inflação. Também estamos 
ponto positiva, seria o caráter aduaneiro, que é deci- diante de uma discutível melhoria das condições d,e 
sivo para combater a concorrência desleal que inun- vida dos mais pobres' e da vendadas estatais. Que 
da o mercado brasileiro de arroz, trigo, leite e outros mais foi feito nesse País? 
produtos primários e industrializados. Neste período de vigência do Plano Real, a so-

Frente a esse quadro, Srs. Senadores, o Con- ciedade tem apoiado a idéia de que a queda da infla-
gresso Nacional está sendo chamado para apressar ção é fundamental para o País. Mas é certo também 

. as reformas. Resumem-se, até agora, às Reformas que cresce o questionamento sobre o custo que está 
Administrativa e Previdenciária, como já assistimos sendo pago pela população e pelos setores produti-
nesses últimos dias. Ou seja, além de persistir no vos e tam~m sobre quem são os reais beneficiários 
erro de não enfrentar os reais problemas· do Pars, da atual pci)lítica econômica em vigor no País. 
ainda se aposta novamente apenas em cortar mais A vulnerabilidade da propalada muralha em tor-
direitos dos funcionários públicos, dos trabalhadores no do Reàl, a queima de cerca de US$14 bilhões 
em geral e da sociedade brasileira. O Govemo nova- das reservas, a duplicação das já absurdas taxas de 
mente, com o provável aval do Congresso Nacional, juros e a e~idente e absoluta dependência ao capital 
vai fazer de conta que está dando a solução à crise especulativo intemacional impõem a democratização 
nacional. do debate em tomo da situação atual e de seus des- or, 

É de se perguntar, neste momento, qual a efi- dobramentos. 
cáciade medidas como essas, quando, nesses últi- Nesse sentido, o Congresso Nacional não 
mos três anos de Plano Real, os funcionários não ti- pode reduzir-se ao papel de aprovar a toque de cai-
veram reajuste. Ou, depois, desde 1994, em nome xa as reformas apresentadas como Mlvadoras.· É 
do combate ao déficit público, o atual. Fundo de Es- preéiso qué esta Casa - o Senado Federal e a Cã-
tabilização Fiscal vem concentrando, nos cofres do mara dos Deputados, a sociedade brasileira -, cada 
poder central, volumes cada vez maiores de recursos vez _ mais, . seja chamada para cumprir o seu verda-
dos municípios. São questionamentos que deixamos. deiro pape(de legislar e fiscalizar o Poder Execui;yo 

·1 ' 
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Federal. Sem isso, com o aprofundamento da crise, Gostaria, também, de poder falar a respeito do 
a Nação deixará de contar definitivamente com o pacote. A nação brasileira não está à-toa na vida 
seu instrumento principal de garantia da democracia vendo a banda passar. Pareceria imprópria essa fra-
e do equilíbrio social. se, mas nessa música, nosso querido Chico Buar-

S~s e Srs. Senarores, o Brasil não pode mais que de Holanda pôde, num sentimento do povo, co-
sustentar essa polftica que aniquila o setor produtivo locar o prazer, o amor e a alegria, quando passa. 
nacional e tran~forma·o País no paraíso dos especu- uma banda. Fiz questão de usar esse termo porque 
Iadores internacionais. É inviável· urna economia em o achei adequado para o momento que estamos vi~ 
que se comemora fechar as contas externas com vendo. Quando a banda de Chico Buarque passava, 
um déficit de US$10 bilhões, apenas em 1997, en- as pessoas charnavam umas as outras e diziam que 
quanto de 1980 até 1994, o Brasil não possuía qual- não estavam fazendo nada e, então, convidavam a 
quer déficit, ao contrário, registravam-se superávits todos para ver a banda passando. 
crescentes. Não existem reservas sólidas, não se Só que esse pacotão é um banda; uma banda 
pode falar em moeda forte ou em estabilidade diante que está passando e os que não estão à-toa na vida 

.. de um quadro como esse, em que se trocou o inves- estão-se colocando contrários a este ·pacotão, que, 
. timento na produção pela esterilização dos recursos entre outras medidas, aumenta tributos. , 
nacionais na ciranda financeira internacional. Temos visto publicada na imprensa a ênfase 

Frente a isso, a sociedade precisa conscienti- dada a esse fator que realmente incomoda. O au-
zar-se da gravidade da situação, e afirmar a sua mento de tributos e de combustíveis há de gerar ou-
contrariedade a essa política desumana de superlu- tros aumentos. Na medida em que se aumenta o 
cros a qualquer custo, de sustentação de planos a combustível, aumenta-se o custo do transporte, que, 
qualquer preço, de desemprego e exclusão social. conseqüentemente, ocasionará o aumento do preço 

Diante disso, é fundamental a união do povo 
brasileiro para buscarmos um novo caminho para o 
desenvolvimento nacional, com soberania, apoio à 
produção nacional, empregos, igualdade, educação 
de qualidade e respeito aos direitos sociais dos seus 
cidadãos. 

Eram as nossas conside~ções Sr. Presidente. 

Muito ol'!rigada. 

Durante o discurso da Sra. Emt1ia Fer­
nandes, o Sr. Antonio Carlos Magalhães, 
Presidente, deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Nabor Júnior. 

o SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Conce­
do a palavra à nobre Senadora Benedita da Silva. 

A SRA. BENEDITA DA SILVA (BlocolPT - RJ. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da ora­
dora.) - Sr. Presidente, Sra.s e Srs. Senadores, não 
fiz um aparte ao discurso da Senadora Emflia Fer­
nandes porque trataria do mesmo assunto. De certa 
forma, o pronunciamento da nobre Senadora esgo­
tou todas as' recomendações que poderíamos fazer 
em relação ao pacote, mas eu não a aparteei porque 
estiva atenta ao seu pronunciamento, e buscarei 
não repeti-Ia na minha intervenção. , . 

Tenho por hábito não apartear um Colega 
quando percebo um raciocínio sendo exposto com 
tanta ênfase, com tanta energia, como é do perfil da 
Senadora Emflia Fernandes. 

dos gêneros de primeira necessidade. Essa é a si­
tuação que estamos hoje enfatizando. 

Temos defendido, enfaticamente, a tese de 
que não haja mais aumento de. impostos, como o.de 
Renda. Esse ponto de vista tem defensores, tanto 
de um lado, quanto de outro. Uma análise concreta, 
profunda, real deste pacote não está sendo feita por­
que há um contraditório. Uns dizem que o ·pacote·, 
como um todo, nada tem a oferecer; outros, no en­
tanto, afirmam que o ·pacote· é ótimo e há apenas 
algumas coisas a serem destacadas. E quais são 
essas coisas a serem destacadas por nós da Oposição? 

Queríamos, em primeiro lugar, que tivesse ha­
vido um debate e não pacotes e mais pacotes; que­
ríamos que fossem feitas as reformas fiscal, tributá­
ria, agrária, administrativa, previdenciária, tudo com 
muita transparência. Todavia, temos de conviver 
com os pacotões, que é o que estamos fazendo. 

Sr. Presidente, no entanto, não podemos acei­
tar as contradições colocadas. Ao mesmo tempo em 
que defendemos o destaque de alguns artigos desse 
pacotão, acabamos de votar matérias de interesse 
do Governo que ferem consideravelmente' interesses 
dos que não querem o aumento dos tributos. 

Ora, o que é a urgência na venda do patrimô­
nio público? E as privatizações? De um lado, há os 
que não querem o aumento do Imposto de Renda; 
de outro lado, os que querem apressar as privatiza­
ções. E somos contra isso. Deveríamos impedi-Ias 
porque os recursos injetados pelo BNDES para as 

.' 
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privatizaçães, neste momento, deveriam estar volta­
dos para o desenvolvimento. Sequer sabermos a 
quem estão servindo esses recursos das privatizaçã­
es, porque não estão servindo ao social, como dese­
jado pelo Presidente da República. 

Estamos convivendo com o desemprego. E o 
que traz esse pacotão? Mais desemprego, demissões 
em massa e, mais uma vez, paga o servidor público. 

Nos Estados Unidos, só em Miami, encontrei 
150 mil brasileiros que alegam falta de oportunidade 
em quadros técnicos. São pessoas formadas nas 
nossas universidades; uns fazendo mestrado, douto­
rado nos Estados Unidos e dizendo que não podem 
voltar porque não há oportunidades no Brasil. 

Nosso País precisa avançar na área de Ciência 
e Tecnologia. Como dizer que temos excesso de 
quadros quando observamos, em vários segmentos 
do Poder Público, ausência de servidores de mão­
de-obra qualificada. 

Não podemos concordar com isso. E o pacotão 
suspende R$220 milhões em benefrcios, em progra­
mas assistenciais, voltados para quem? Para a po­
pulação carente. 

Sra Presidente, Sra.s e Srs. Senadores, como 
podemos concordar com coisas dessa natureza? Há 
ou não há um contraditório entre o que se acabou de 
votar na Câmara em relação à reforma do Govemo e 
as medidas que nós estamos analisando que fazem 
parte do pacote? Será que estamos vivendo uma 
grande farsa? Será que estamos pensando que con­
seguiremos enganar o povo, apesar do esforço do 
Presidente Femando Henrique Cardoso para ter 
uma economia estável? E para isso, sabemos; é 

. preciso injetar na economia R$13 bilhões. Será que 
há má vontade da Oposição para com o esforço que 
o Presidente da República tem feito? A Oposição 
não está entendendo? A Oposição não está acom­
panhando? É isto que diz o Presidente da República, 
mas nós sabemos que a classe média e a população 
mais pobre é que vão pagar a fatura desse pacotão 
que aí está. Ao mesmo tempo, estamos vendo os 
pequenos e médios empresários fecharem as suas 
portas e o Governo insistir em dizer que está tudo 
bem para a classe média, que o pobre está comen­
do mais, que diminuiu consideravelmente, no País, o 
índice de desemprego. Tudo isto nós estamos ouvin­
do. 

Tenho visto muita propaganda de algumas das 
iniciativas do Govemo, uma das quais é a educação. 
Concordo com todos os investimentos possíveis e 
imagináveis feito~ na educação. Que se destinasse 
até 50% do PIS para a educação, neste País, e eu 

, 
penso que concordaria. Mas acontece que temos 
mais propaganda do que investimento propriamente 
dito na área da educação. Então, hoje, o Govemo 
precisa cortar gastos com publicidade, porque ela 
não corresponde à realidade. 

O .Governo precisa limitar as taxas de juros. 
Não é possível' investir, não é possível sobreviver 
com essas altas taxas de juros. . 

Cdmo sou uma pessoa da área social, tenho 
uma p~upação nessa área relacionada ao ·paco­
teU- do Govemo. E gostaria de tecer aqui alguns co­
mentários sobre pontos que me chamaram a aten­
ção, até porque tive oportunidade de fazer leituras, 
como contribuição ao meu conhecimento, de diferen­
tes vis~ deste momento da economia brasileira. 

Fiz. uma. leitura muito profunda é interessada 
do livro da jornalista Viviane Forrester, uHorror Eco­
nômicon

• O importante é que a partir dessas leituras 
e do esforço que tenho feito para compreender a si­
tuação econômica, o que significa não ter inflação e 
também 'não ter superinflação neste País, dediquei­
me a um:ponto que considero importante comentar. 

É que está em jogo, nesse processo, a questão 
do trabalho. E precisamos aprofundar essa discus­
são, porque está havendo urna mutação brutal da ci­
vilização, que está .fazendo que haja a reflexão de 
que' a e~ anterior está ultrapassada. ·Que a socieda­
de brasileira está criando' novos problemas e que 
não estamos atentos a ~Ies~ -Que nós os estamos 
tratando como yelhos problemas da sociedade brasi­
leira, uma sociedade que se firma, que têm um vín­
culo, uma sociedade onde temos o trabalho como 
base,. E até diSsemos: o trabalho dignifica o homem 
e a mul~r, é n,isto que se baseia a sociedade . 

Acontece que estamos convivendo com um.ín- . 
dice de desemprego muito 'grande. 'O que devería­
mos estar diScutindo então é a questão do trabalho 
ou a questão do desemprego? O que há de novo aí 
para ser discutido? O desemprego,' cujo verdadeiro 
sentido é dar a nós, neste momento, um argumento 
para falar dos problemas brasileiros? 'No fundo, en­
tretanto, está a qúestão do trabalho. E estamos ven­
do o t~lhador ser culpado de toda' éssa situação. 
É a miséria, é a existência de pessoássem-teto, é a 
perda da consideração. Está tendo 'um drama de 
identidade o trabalhador brasileiro, os seus senti­
mentos são anulados, ele se sente culpado por.che~ 
gar em casa de mãos vazias. Ele se sente envergo­
nhado, po;rque tem saído atrás de trabalho e não 
consegue.\E o Govemo vai despedir 33 mil servido­
res. Ele se sente angustiado porque,sai, fica em filas 
de madrugada, e não consegue arranjar trabalho. 
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Ele chega em ,casa cabisbaixo e estamos dizendo do números que estamos vendo que não têm abso-
que está tudo muito bem. Ora, isto é ou não é um lutamente nada a ver com o que está acontecendo. 
drama? O trabalhador está se sentindo, ele próprio, As pesquisas dizem que o índice de emprego 
falido, porque está se clando conta de que é o grande , aumentou, quando, na verdade, está diminuindo, até 
culpado, de que 'não soube traçar bem o seu destino. mesmo por ação do Govemo. Acontece que, Senador 

É este o projeto social que temos? É assim que José Eduardo Dutra, V. Ex.@, na sua - quero até consi-
queremos ver' os trabalhadores brasileiros? Essas derar - parábola, sintetiza o que está ocorrendo. 
reformas servém para que esses trabalhadores 'se Na média, realmente, há um aumento do índice 
sintam dignos, para que não se sintam responsá- de emprego, mas, na realidade, o desemprego está 
veis? Não. Verdadeiramente, o projeto econômico em primeiro lugar. O desempregado não é hoje mais 
do Governo não corresponde à expectativa social um marginalizado, mas uma implosão, porque se 
brasileira. trata de uma situação natural. Antes, não era assim: 

O Sr. José Eduardo Dutra (BlocolPT - SE) - o desemprego era algo esporádico, achava-se um 
V. EXª me permite um aparte? trabalho aqui, outro ali. • 

A SRA. BENEDITA DA SILVA (BlocolPT - RJ) Hoje, ao contrário, o desemprego têm efeitos 
- Concedo o aparte a V. EXª. cruéis, sociais e econômicos, porque o trabalho de-

O Sr. José Eduardo Dutra (BlocolPT - SE) ~ sapareceu, essa é a realidade! Então, como vamos 
Senadora Benedita da Silva, estamos tendo a opor- julgar essas vítimas do desaparecimento do trabalho 
tunidade, hoje, de ouvir, em seqüência, dois brilhan- com o m~smo critério de quando ele existia? 
tes pronunciamentos, o primeiro proferido pela Se- Houve uma mutação cruel na civilização. Se 
nadora Emilia Femandes e o outro, por V. EXª. Am- ,houve uma mudança, temos que mudar os nossos 
bos abordam, o pacote do Governo, de forma dife- métodos. Não é a Oposição que deve, ideologica-
rente, mas se completam. Aproveito essa parte do . mente, abrir mão dessa questão do trabalho, dessa 
pronunciamento de V. Ex!! para ressaltar a visão me- questão da classe e não pode também temer ser 
ramente tecnjcista da equipe econômica do Gover- chamada de dinossaura ou neoboba, como queiram. 
no. Os eConomistas tratam as estatísticas, fazem ,os Não tememos porque o que está em jogo é a ques-
cálculos esquecendo-se de que, por trás dos núme- tão do trabalho., ' , ' , 
ros, das estatísticas, estão pessoas, estão seres hu- São os desempregados os primeiros a se con-
manos que terão as suas vidas pl"Qfundamente mo- siderarem incompatíveis ,com uma sociedade da 
dificadas pelas alterações de índices, pelos cortes. qual são o produto mais natural, mas são levados a 
Falam: não, vamos cortar tantos por cento das obras se considerar indignos dela. Não podemos deixar 
assistenciais, vamos rever as LOAS, são duzentos isso acontecer, porque é degradante. Não podemos 
milhões. Duzentos milhões aqui, trezentos milhões deixar que eles se sintam fracassados, incapazes. 
ali e sempre com o raciocínio da média: na média, Is~o resulta numa marginalização impiedosa e passi-
vai-se arrecadar tanto; n~ média, ,vai-se aumentar va, porque eles se criticam por levar uma vida mise-
tanto. Isso me lembra a historinha de um economista rável. ,Isso tem efeitos, porque não há nada que en-
- peço desculpas ao Senador Eduardo Suplicy, nos- fraqueça e paralise mais que a vergonha; essa ver-
so Colega de Bancada, que é economista, mas que gonha, por exemplo, que os servidores públicos es-
não se enquadra na história, porque S. EXª é um tão sentindo por estar com os seus salários congela-
economista com visão social - que vai caçar e só dos; essa vergonha que est~o sentindo os desem-
tem duas balas na espingarda. Dá de cara com um pregados; essa vergonha que estão sentindo os as-
leão; dá o primeiro tiro, que passa à esquerda do salariados deste País. Não há nada que enfraqueça 
leão; dá o segundo, que passa à direita. Ele diz: mais um ser humano,repito. 
bom, na média matei o leão, e aí morreu satisfeito! Dessa forma, o que acontece? Parece que se 
Infelizmente, essa é a visão que tem a nossa tão faz leis sem encontrar oposição, porque há uma ar-
louvada equipe econômica. Muito obrigado~ gumentação cotidiana de convencimento de que 

A SRA. BENEDITA DA SILVA (BlocolPT - RJ) está tudo bem; e aí transgride-se a lei em vigor sem 
- Agradeço o aparte de V. EXª, meu Líder, Senador temor de protesto. É isso o que estamos vendo na 
José Eduardo Dutra, e quero dizer que V. EXª contri- televisão brasileira. "Não precisam protestar, o Real 
bui para que eu também possa olhar a equipe eco- está dando certo! Querem usar essas expressões 
nômica do Govemo com a mesma desconfiança. eleitoralmente nesse momento. Conseguiremos pas-
Parece-me que estão atirando e, na média, colocan- sar por essa crise, temos todas as condições de 
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manter a economia estável neste País·. Com isso, mos um ,pacote do qual se originou até uma convo-
impedem qualquer. resistência, impedem qualquer cação extraordinária para este fim de semana. Fica-
enfrentamento, afastam as pessoas de exigir uma remos todos confinados no Senado, na Câmara, 
tomada de posição política em relação ao que está numa demonstração de que estamos de atalaia, de 
acontecendo. que a CQisa não vai bem, essa é que é a verdade. 

Diz muito bem a escritora Viviane Forrester: A Pelo menos é a imagem que se está vendendo ago-
vergonha deveria ter cotação na Bolsa. Ela é um ele- ra ao mundo. Então, parece-me que temos que ter 
mento importante do lucro em valor sólido. cuidado com o que' se diz, principalmente a área 

O que está colocado é altamente ideológico. econômica, para não ocorrer esse grande fracasso. 
Daí o interesse do poder em recorrer-lhe, em impô- A S~A. BENEDITA DA SILVA (Bloco/PT - RJ) 
la. E diz muito bem a escritora Viviane Forrester: - Agradeço o aparte de V. Ex", quê também incluirei 

E o direito de viver dos trabalhadores? E o nos- no meu pronunciamento. , . 
so direito de viver? É preciso merecer viver para ter V. Ex" captou iealmente o espírito daqueles 
esse direito? A resposta é: uma minoria privilegiada que tiveram a coragem de acreditar no País, como 
já detém o ofício desse direito; direito à vida, a pas- bem Pedip o' Presidente. Os no~$ósMinistros esta-
sar pelo dever de trabalhar e de ser empregado. vam dizendo que podiam investir; e assim o fizeram. 

O Sr. Casildo Maldaner (PMDB - SC) - Per- Mas a realidade é outra. 
mite-me V. Ex" um aparte? Estou vendo a luz piscando, numa advertência 

A·SRA. BENEDITA DA SILVA (Bloco/PT;... RJ) da Mesa, mas digo que, regimentalmente, após a 
_ Concedo o aparte a V. Ex". amem' dq Dia, o' orador dispõe de um tempo maior 

O Sr. Casildo Maldaner (PMDB _ SC) _ Estou para fazer o seu pronunciamento. Eu gostaria de 
analisando e acompanhando atentamente o pronun- lembrar que aindá não esgotou o meu tempo. 
ciamento ·que ,V. ExB faz da tribuna esta manhã. V: " A SRA. PRESIDENTE (Emília' Femandes) - A 
Ex" faz uma análise ,profunda das últimas medidas, Mesa, diante 'do alerta de V: Éxê, esclarece que, re-
do Governo e conclui dizendo que o Govemo procu-' gimental~nte; podem ser utilizados até 50 minutos. 
ra usar o plano para, inclusive, em bases eleitorais,' Apenas 'queremos dizer que, .daqui a . pouco, serão 
dizer que é intocável, que nada0 atinge. Na verda- 12 horas e"que ainda há três 'ou ,quatro oradores ins-
de, Senadora, a· nós outros, essa . impressão também, crito.s.Se cada ,um falar por ,50 .minutos, a que horas 
tem sido vendida, eu até diria; tem sido percebida. termina~ a,sessão? E, neste final 'de ,semana, have-
Inclusive, nas' últimas semanas,' quando começou, a ré trabalhos . intensos: .• , • . . •. , 
queda das Bolsas· nos ,países asiáticos, li um '.dia, , " 'Era 'essa' a consideração que eu- gostaria de fa-
nos jornais, que, ,segundo, o Ministro da Fazenda, ,os zero Mas a·oradóra tem assegurado o seu direito de 
reflexos da Ásia não atingiriam o nosso País.'Cerca, fazer uso da.palavra no tempo regimental. 
de 48 horas depois, opróprio Presidente também di:-' ':, A SRA~ BENEDITA DA SILVA '(Blóco/PT - RJ) 
zi~ à imprensa que estamos cercaçJos por u~ mu- ~ Sra.' Presidente, vou tentar'··éàncluil',o'meu pronun-
ralha, que o Real está cercado por uma muralha .. Em éiamerito;. pará 'cOlaborar' com ·os meus Pares, como 
função de declarações do Ministro da Fazenda ê do semp~.tenho feito. Tenho falado no tempo regimen-
próprio Presidente da República, acredito que muita tal: Como ' deixei pára fazero'meu-pronunciamento 
gente, movida pOr essa c~nfiança; tenha apostádó neste "momento, porque o I mésmo 'era prolongado, 
algumas economias na Bolsa; e qual não foi â sur~ eu gostaria de poder fazê-lo até o filial, com todo.o 
nresa quando caiu ainda mais, horas depois, 'mOtiVo' ~espeito. aos d~m1i!~,.Pare~ .. Por isso, .. fiz a inscrição 

alo qual veiô esse pacote de 51 medidas. Mas:,) ant~ip.a.d~rnent.e"", . . , ., 
que quero dizer com isso, Senadora Benedita da Sll~ Concluo"dizendo que'não pensq',que seja lógi-
va, é que não somos tão intocáveis, que o Brasil não co e. r:eorrnal cp~rar ~o ,ra~a!hador aquilo que está 
é tão confiável,que estamos vivendo momentos'em faltando., Pergunto:.é legal, exigir do, trabalhado~.p.u 
que, inclusive, os donos do Real, da economia brasi- do desempregado o que' se tem exigido, na me~ic;t~ 
leira não são tão infalíveis e precisamos ter um pou- em que nãq existem empregos? .• 
co de modéstia, precisamos ter uma conversa mais Estamos assistindo à teimosia em se perpetuar 
franca com os brasileiros e tentar vencer paulatina- um fiasco, um modelo apodrecido da sociedade bra-
mente todos esses obstáculos. Esse pensamento de sileira. Esses modelos não. se adequam à realidade 
que somos impermeáveis e de que aqui não há pro- atual à essa mutação que está existindo na civiliia-
blema configurou-se agora que não é verdade. Te- ção mundial. : .... _ . ,I,~ " 



Novembro de-1997 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 22 25575 

A ausênJia do trabalho causa preocupação. 
Não vejo um futuro maior para essas crianças que 
hoje estão no lmercado de trabalho, quando deve.: 
riam estar na escola. Não vejo oportunidades para 
elas, na medida em que o tema trabalho não está 
sendo debatido com a mesma prioridade com que se 
tem debatido as privatizações e as reformas que o 
Governo pre~ende ~mplem~ntar. 

Não pOdemos, de forma alguma, considerar 
como únicos ir,im!gos os trabalhadores, os partidos 
polfticos, as instituições, os segmentos sociais que 
se CQntrapóem a urna política social injusta. Eles 
são, ou nós somos~ ~ grande inimigo. Não Podemos 
pedir que a sociedade seja a mesma. Não podemos 
aceitar que à ~erO!1lOÇa, quando o avião está càindo, 
diga: 'iquem todos Calmos, puxem para si máScara, 
coloquem-na e depois faça o procedimento na pes-
soa que está ao seu lado. , " ' 

, I" • ' " 

Parece que estamos vivendo um momento cômi-
co e sinistro. Há milhÕes de deser:nPregados. A cada 
dia, a cada semana, a, çada mês eles se oferecem,se 
humilham, a~d~ ônibus, de tre~, ,a pé ,o,u paran-' 
do quando já não lhes resta força para caminhar. 

! 6. . . 
ChamO la atenção do meu Partido, o Partido' 

dos Trabalhadores, ,do .PSB, do PDT, 'doPPS, do 
PV, do PCdoB e'de todos.os que,não desejam incul': 
car no público a imagém do seu 'fracasso para uma 
meditação: o,'ser .humano está Sendo considerado 
supérfluo, está-se tornando apenas' clientela. eleito­
ral. Todos oS Partidos de centro, de'esquerda'e de 
direita devem. eleger como prioridade. o emprego .. o 

,trabalho. Es~amos assistindo, ao' desemprego, não 
! temos trabalho: Mas nãopodemo!S, ~~itar, 'qve o tra­

balhador sinta-se responsável por isso., Não, pode­
mos aceitar ~,que ,ele seja, usado. eleitoralmente. ou. 
que não acr~ite nas eleições, votando. nulp, ,vota!)-, 
doem branco. ,Eles estão cansados ,das promessas,. 
da exploração; da exclusão, da e!iminação., Esta é a 
política que está proposta: lucro e· riqueza. ," ' .. '. . , 

LembrO:.lne de um' outro texto; S'gorâ 'não mais 
dessa escritora, mas bíblico: "Os pobre's' sempre' es~ 
tarão entre :'vós·. Mas' há' os 'que ,'interpretam' esse 
versículo de outra maneira. O sentido desse trecho" é 
exatamenteibnamar a atenção dos ricos para o fato 
de"que os p'obtes devem 'ser protegidos pelos' ricos. 
Eles falam: ~ Ai dos pobres se não houvesse os ricos! 
Cómo é qu~ eles poderiam viver? Mas, eu digo: ai 
dos' ricos, se 'não houvesse os pobresl Aí aparece 
aquela história:' quem nasceu primeiro, o ovo ou a 
galinha? PrdlétaÍ'iado, capitalismo, classes, tudo são 
argumentos arcaicos em desuso. 

·0 Muro de Berlim caiu. Acorda"! É o que estão 
a dizer a todo o momento aqueles que implantaram 
a política, econômica no Brasil. Mas a liberdade, o 
mercado livre, não. Nesse assunto se pode tocar. 
Sobre este assunto se deve falar, porque ele é extre­
mamente importante. 

Como podemos abandonar o vocábulo, instru­
mento do pensamento, só porque houve quem o 
usasse autoritariamente? 'Por iSso, chamo a atenção 
da OposiÇão no sentido de .que não podemos abrir 
mão, de modo algum, de vocábulos que são instru­
mento do pensamento, só porque o usaram auto rita­
riamente,.em algum momento, e dizer que acabou o 
sOCialismo, as nossas ideologias e dizer que o Muro 
de Berlim caiu e aceitamos que o chamado mercado 
livre aí esteja para escravizar, cada vez mais" o po­
bre e miserável trabalhador. Nenhuma luta ou lógica 
que se confronte com o mercado deve existir. ' 

. Que tal refletirmos acereado' rico e do mendi­
go? Existiu um homem pobre, um mendigo, que ti­
nha suas feridas lambidas pelos cachorros. Certo 
dia, ele morre. Passado um tempo, esse homem po­
bre encontra-se comum homem rico, que nunca ha­
vido olhado para ele. Em. meio a um grande sofri~ 
mento, a: um calor intenso,. o homem rico pede ao 
pobre para molhar o.dedo co~ sua saliva e que oto­
casse, porque ali ele ardia sob o calor daquelas cha­
mas .. Disseram-lhe que isso seria impossível. E ele ' 
disse: Como é impossível? Porque a esse homem, o 
pobre; nada foi dado; e'a ti; tudo foi dado. O que ti­
veste,que receber; como herança efortuna,recebeu. 
Portanto, agora não há mais'condições de que, os 
que, estão aqui passem pahi'o seu· lado e os que es­
tão do'seu lado passem para.cá .. 

.. , Esta é uma'parábólà? Não, trata-se de um feito 
bíblico do diálogo de LáZaro com um homem rico. . 

',:. ,'E'spero qü~ i~o.riãàaconteça na sociedade 
brasileira e que tenhamos tempo ainda de poder tirar 
d~ mais rico aql!iío qt.ie ele tem para dividir com o 
pobre sem que isso fiq'Ue' àPenas n'o campo da ideo­
logra,' mas que seja' uma' sOCiedade 'fraterna, just~ e , 
solidária.' , .." . ' 

"~- ..., .~,..; .. .." , .. J ...... • t ~ ~ " I 

Peço minhas escusas à Sra.· Presidente e con-
cluo o'~u pronunciamento. . . .. . 

Duránte o discurso da Sra. Benedita da 
. Silva, o $;. Nabor Júnior deixa a cadeira da 

presidência, que é' OCupada pela Sra. Emília 
Fernandes; Suplfmtii -de Secretário. . 

, . ~ - .. . 

A SRA. PRESIDENTE· (Emília Fernandes) -
Agradecemos a compreensão de V. EXª,' 

;> 

.. , , .' -
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Concedo a palavra ao nobre Senador Nabor 
Júnior. 

O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB/AC. Pronuncia 
a seguinte discurso.) - Sra .. Presidente, Sra.s e Srs. 
Senadores, sou, por natureza humana e formação 
política, avesso a radicalismos ou propostas geradas 
por preconceitos, por idéias implantadas a partir de 
verdades absolutas e quase sempre falsas. É desta 
fonna que encaro - e já disse isso várias vezes, no 
Senado e em outros foros -:- a questão da privatiza­
ção dos estabelecimentos oficiais de crédito: trata­
se, em tese, de ·algo importante e indispensável, ca': 
rente, todavia, de 'análise responsável em cada 
caso, de uma ponderação madura' e objetiva das di­
versas,situações envolvidas. 

O Estado do Acre se vê, mais de uma vez, às 
. voltas com a discussão sobre o destino a ser dado 
ao seu estabelecimento ofici~1 de crédito, o Banacre., 
Existem, basicamente, duas tendências: transformá­
lo em uma, agênci8.'de fomento regional, privando-o 
das características de banco comercial' ou simples':" 
mente extingui-lo. Fala-se, ao mesmo tempo, de pri­
vatização e de outros mecanismos voltados para 
d,e,$~inc,u.lar o banco da estrutura estadual.. . . 
" ,As más condições financeiras e operacionais 

do Banacre causam reais preocupações. a todos os 
homens.públicos responsáveis, deles exigindo medi.,' 
das ~es' de atender. aos dois desiderat,os: a' sua 
preservação e o corte dos problemas que o atormentam.. 

, Tive .oportunidade de.participar de reuniões e 
de audiências com a Diretoria do BanCóCentral e,di~ 
versas· autoridades da equipé. econômica. Nesses . 
encontros, .acompanhado· o 'governador do Estado e 
outros representantes, no ,Senado e na Câmara Fe­
deral, defendi invariavelmente a tese de que o. Bana­
cre não ,pode ser 'extinto nem tirado das importantes 
posições que hoje ocupa em pontos estratégicos da 
Amaiônia; fjz. ver, ao Governo que em diversas loca­
lidades acreanas o Banacre é a única força' ativaca­
paz de ~ju~r, a d~envolver a economia local, cui­
dar d.a ·poupança e dar um mínimo de organiza~o. f!-, 
nanceira aos cidadãos. E nem poderia ser diferente, 
$~ ,consi~~~, ser' esse precisamente o; papel a 
~Ie, destinado, pelas estruturas administrativas e so-
ciais do Acre. . . 

O Banacre foi fundado há mais de 30 anos, já 
na gestão do primeiro Governador eleito do novo Es­
tado ~ o saudoso Professor José Augusto de Araújo. 
Em sua, instituição se empenharam todas as forças 
vivas da recém-emancipada Unidade da Federação, 
inclusive este Senador que ora ocupa a tribuna, que, 
na épOCa; exercia o mandato do O~J?utado Estadual. . 

PoiS bem: ao criannos o Banacre, todos contáva­
mos com'l sua presença efetiva em favor dos pioneiros 
que ali se dedicavam à consorldação do novo Estado . 

. Hoje, mais de três décadas passadas, tenho 
orgulho de afirmar que o Banacre.cumpriu a grande 
maioria das metas estabelecidas por seus fundado­
res, no Governo e na Assembléia Legislativa. Além 
das tranSações bancárias rotineiras, pratica-se em 
suas agências uma série de operações essenciais 
para a Ac:jministração Pública, coletando impostos e 
recebenoo contas de serviços, como água e luz, 
além de efetuar o pagamento dOs servidores fede­
rais, estaduais e municipais; em alguns casos, cuida, 
até mesmp, das folhas salariais cH: firmas privadas. 

Isso, Sra. Presidente Sra.s ~ Srs. Senadores, 
não pode;ser traduzido em economês frio, em reles 
manipulações algébricas: isso é cidadanià, é a"pre­
sença do Poder Público junto às populações mais distan­
tes, mais ~LJeC!das, mais desprestigiadàS do País! 

A liquidação do Banacre seria, literalmente, 
uma sentença de morte para princípios elementares, 
como o ~speito social, o incentivo à integração na­
cional. Seria uma insensatez e uma simplificação ai}. 
surdas, d~nosas ao interesse coletivo e alheias àS 
necessidades dos .brasileiros que lutam por ocupar e 
desenvolver imensas parcelas territoriais, hoje ex­
postas à' cobiÇa 'de potências' exógenas. E funda­
mento tal afirmação no conhecimento próprio, ·na ex­
periência de veterano homem público, particular­
mente a de,ex~Governador do Estado - uma longa 
jornada; ná qual desenvolvi com o banco e seu cor­
po funêionàl a' mais estreita e sincerà 'consideração~ 
Em meu Gpvemô, de'1Q83 a.1986, as contas do Ba­
naere eram eq'uilibradas; os balanços semestrais 
apÓntavam .reSuitàdOs· e patrimônios' expressivos; 
novàs 'agências foiam abertàSem 1000is de ocupa­
~o demográfiCà;piótleira e "até mesmo fora do Esta-

• . ." ~ I •• ~ " I J. , _ , 

do. Não P9SSO esconder a tristezá com que falo, 
hoje, do'fechaménto de muitos desses postos, por 
ordem'do Banco Central. I .. \ 

. Permitam-m~ V. ExAs registrar qUe o PMOB 
governou o.Estado· do Àcie' por oito' a~os - período 
qúe terminou 'cOm o Banco:~o EstadC? ~~ situaçã~ ~i: 
nanç~i,~ ~ I pa~ri~oni~! ~u,iIi~rada,. ~r:n os débitos 
devidamente equacionados e um balança positivo de 
cóbranças e éréditos concedidos. É importante rés­
saltar os bons resultados colhidos em: meio a inoor: 
tezas" e a desencontros provocados ~Ia crise eco­
nômica nacional e mundial, que exigiu planos de ini­
pacto e me~idas emergenci~is por pal'!~. do Govemp 
Federal. O importante e, que o Gove,rnador Edson 
Cadaxo, quarto e, até agora, Último'.":l~ndatário~.~à 
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PMOB no Palácio Rio Branco, deixou as contas do Ba- do RAET, é: confonne vai acontecer, também, com 
nacre certas e aprovadas, após acordos com o Banco o banco do seu Estado, ou liquida, ou transforma 
Central para que seguisse operando nonnalmente. numa agência de fomento, ou privatiza Em qualquer 

Fatos pOsteriores, todavia, vieram quebrar a das três situações, o Govemo do Estado, ou seja, o 
estabilidade e 'a solidez legadas pelos Govemadores Estado terá que assumir esse prejuízo. Em qualquer 
do meu Partid? - notadamente operações de crédito situação, esse é um prejuízo do Govemo do meu 
que descon~m exigências e cautelas quanto a Estado que terá que ser assumido pelo povo do meu 
garantias, cobertura econômica e viabilidade para Estado. E, vamos entrar, nesse regime que ontem 
cobrança Resultado: se examinada com rigor técni- aprovamos, aqui, para São Paulo, certamente, tam-
co, a situação do Banacre é . hoje de inviabilidade bém ocorrerá com Rondônia, pagar esse débito em 
quase absoluta, à luz das rotinas bancárias. Fala-se 30 anos. O que questiono é por que, tanta demora 
aberta e claramente' de soluções drásticas, de f6r- do Banco Central na solução do problema? Se tem 
mulas que vão desde a privatização até o fechamen-" que liquidar, que se liquidasse isso em 6 meses pelo 
to puro e simples das agências. menos, ou em 3, ou 4 meses, no máximo 6 meses.' 

Essa, 89 que tudo indica, é a ordem emitida Mas, há 3 anos está à frente e mandando no banco. . 
pelos tecnocratas do Govemo Federal. . Esta é, realmente, uma questão que tem me indigna-

Sempre agi com absoluta sinceridade, em mi- do, com respeito às autoridades do Banco Central, 
nhas ativida~ pri.v~das, no trato d9S assuntos pú- nessa demora inconseqüente, aumento de prejuízo 
blicos e na comunicação com os cidadãOs. Nãó veri-' ao Govemo do meu estado. 
do ilusões nem admito falseamentos da verdade; O SR. NABOR JÚNIOR (PMOB - AC) - Sena-
prefiro a franqueza e' a coragem'de dizer as coisas dor José Bianco, agradeço a participação de V.Ex' 
como elas realmente São. E, pOr isso; não alimento, na abordagem do tema que hoje trago ao Plenário 
falsas esperanças nem as insuflo no 'povo acreario:' do Senado Federal, principalmente porque V. Ex' re-
a situação do Banacre é crítica e dificilmente haverá força meus argumentos, quando faz referência à si-
reversão do quadro, deveras preocupante. tuação - também difícil - vividà pelo sanco de Ron-

O Sr.' José Bianco (PFL _ RO)'..:. Pénnité-rné dônia O Beron, como o Banacre, é uma instituição 
um aparte? 'I • , • ., , ' .',' ,'.,'". tradicional, com agências em ~odos os municípios' 

O SR. NA'BOBJÚ,NIOR (PMOB _. Acf- 'Cóm' rondonienses, prestando relevantes serviços, à'sua 
muita satisfâção ouço o'aparte He V.Ex'.' , " população. • .• ,. 

, O Sr. JOSé Bia~ (PFL _ RO) ~ Sénado'r Na- -, 'De tudo isso, 'o' mais difícil" o ,mais grave, o 
bor Júnior, estou aparteando V. EXm' para dizer que a mais lamentável, é, que com o fim dos bancos,' regia-
sua pr~ção e, a .minha com 'fIilspeito 'ao Sanco: nais, dos bancos estaduais como o ·Banacre eo Be-
de Rondônia. Peço a V. Ex' que faça um apelo àS roA,' nenhum banco comercial, 'nem' mesmo os do 
autoridades do Bànco central rio sentido 'de que não Govemo Federal, como Banco do· Brasil ou Banco 
permitam que acont~,. o que', ~', VéÍ'd,a$, já 'está da' Amazônia, nenhum ,deles vai suprir ·as lacu'nas 
ocorrendo cOm o ,banco do seu Estado,. de' formá tão deixadas· pelas agências' que vão ser. fechadas, em 
grave com~ ~~m, acontec,ido com: ô 'Bérori: 'o 'banco' localidades onde' s6 elas efetivamente atuam. No 
do Estado de Rondônia. Veja V. Ext', tãólogo 'O 'g~ meu Estado, tenho' a mais absoluta convicção de 
vemador Valdir Raupp assumiu, por solicitação sua, que isso não vai ocorrer! ' .. , , .. .', " . 
o Banco Central interveio, por rneiô do regime RAET : .. ,cOmenta-Se' que o sanco da' Amazônia vai as': ' 
nó Banco do"Estado .. Nessa ocasião, sãO os próprios sumir o acervo do Banco do Estado do Acre, ou 
técnicos do't>anco que informam, 'o débito do'bànCO seja, 'o seu ativo:'O passivo'será'Bssumido pelo Es-
e~ em to~o_ ~eR$ 30 ou'35 milhões pasmá V. EX-; tadó:que, portanto, vai ficar ,com prejuízo. Mas 'um 
esse débito, hoje - com quase trêS anos de adniinis- fato é indiscutível,' em todo município do interior cuja 
tração do Bàricó Central,' porque no mês de fevereiro agência será fechada, rr . ::mo sendo a . única do 10-
de, 1995 o' Ba~co Central assumiu a adrriinistração cal: certamente o Banco ri l Amazônia não vai abrir 
do Bemn -7 aproxima-se da casa dos R$ 500 milhõ- ali urna nova agência, con.o ficou muito claro quan- _ 
eá: Débito esse que para Rondônia é extraordinaria- do do recente fechamento da agência do Basa em 
mente alto~' muito significativo. Basta dizer que toda Xapuri e com as posteriores ameaças de repetição 
dfvida do Estàdo, toda ela,' existente até hoje, não al- dessa prática em outros Municípios aemanos. 
canÇa essa importância. Que essa dívida seja lkIui- É lamentável: a população vai ser prejudicada, 
dar o banco,' as três hipóteses que permite o regime de um modo geral, princip~lmente a clientela com-
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posta de funcionários, comerciantes, pequenos cor­
rentistas e poupadores. É lamentável que o Banco 
Central não tenha agido com a necessária presteza 
para solucionar essas questões, com o empenho e o 
interesse evidenciados na salvação de bancos priva­
dos onde o Govemo Federal injetou dezenas de bi­
lhões de reais: assim como foram sanados os pro­
blemas dos Bancos Nacional, Econômico, Bamerin~ . 
dus e tantos outros, poder-se-ia ter sanado a situa­
ção desses pequenos . bancos públicos regionais. 

Bastaria uma pequena fatia dos bilhões investi­
dos nos estabelecimentos privados; no caso do Ba­
nacre, por exemplo, talvez R$ 40, R$ 50 milhões 
dessem para resolver a situação e permitir que ele 
continuasse a funcionar, mantendo os relevantes 
serviços que presta há mais de 30 anos à população 
do meu Estado. 

Agradeço a V. f:x!!, Senador José Bianco, a va­
liosa colabordção que trouxe à tese que hoje defen­
do neste Plenário. 

Sra. Presidente, Sra.as e Sr% Senadores, per­
mitam-me continuar falando com a profunda sinceri­
dade. de sempre, endereçando ao povo do Acre esta 
mensagem direta e sem rodeios: faço questão de 
alertar os acreanos para a existência de fatos gra­
ves, como os denunciados pelo jomal A Gazeta, de, 
Rio Branco, no editorial intitulado ·Caloteiros Vips·. 
Publica~o na edição da última quarta-feira, trata~se. 
de um artigo sério, profundo, responsável e digno de 
atenção -. como tudo o que sai da pena brilhante e 
res~itada do jornalista Sílvio Martinelo, editor e di~ 
retor do vibrante diário. . 

Ele expõe à execração pública ·uma casta de . 
marajás ou parasitas que não pagamo banco, não 
pagam energia elétrica, água e outros serviços, es- . 
coraelos. no apadrinhamento·. Aqui eu gostaria; fe­
chando aspas, de fazer uma referência, de que a si-o 
tu~ção do Banco do Estado do Acre, hoje, é de in­
solvênc~ "porque concederam empréstimos a um 
pequeno número de pessoas favorecidas que não 
pagaram seus débitos àquele banco, enquanto os 
pequenos funcionários, os pequenos empresários, 
os pequenos comerciantes, esses aí pagavam reli-

. giosamente os seus débitos, e os grandes empresá­
rios deram prejuízos incalculáveis ao Banco do Esta­
do do Acre e o levaram à falência, conforme ~enun­
cia aqui o jornalista Sílvio Martinelo, chamando de 
"caloteiros Vips· esses que deram esse tombo n.o 
Banco do Estado do Acre: 

"É evidente que a sociedade não pode deixar 
por menos·, ou seja, o povo acreano não pode as­
sistir passivamente "que o Banco do Estado feche 

, 
suas portas e esses verdadeiros ·caloteiros· sejam 
recompensados com a mais deslavada impunidade. 
Devem, não negam; e não pagam, e tudo bem, 
como se não houvesse normas rígidas que regula­
mentam as instituições financeiras e até mesmo as . 
instârlciaS judiciais, que prec!sam ser igualmerite rigo­
rosas - corno costumam ser quando se trata de pes': 
soas do povo que, muitas vezes, são cobradas e.espO­
liadas até 10 último vintém ou objeto que possuam": . 

Sra. Presidente, rogo a V. Exi! que este edito­
rial seja publicado como parte integran~e do presente 
discurso, ,para que as futuras gerações constatem 
que nem todos se omitiram ou se fizeram cegos ante 
os problemas responsáveis pela~ .dif.iculdades fatais . 
do Banacre, que certamente resultarão em seu fim 
como instituição oficial de crédito' à de fomento. Ao 
mesmo tempo, faço votos de que o Govemo Esta-. 
dual divulgue a relação dos devedores do Banco, os . 
principais "caloteiros·, como exige Silvio Martinelo 
na..Gazeta. 

Apelo, igualmente, à Procuradoria Geral do Es­
tado, para, que tome a iniciativa 9ompetente, dentro· 
das próprias atribuições constitucionais, levando a 
'Justiça a c~mprir sua missão de processar e p':Jnir 
quem tiver: contribuído para perda tão grave, tão no- . 
civa aos interesses coletivos.' . .. 

Não you esmorecer, na . luta para salvar o Ba­
nacre. Mas, ~e for mesmo impossível alcançar o re­
sultado que tOdos os acreanos desejam, farei ques-l .• , 
tão· que tudo se processe clara e cristalinamente -
porqué o Povo acreano tem o direito de saber qu~m 
contribuiu para o fechamento do banco onde esta,,: 
vam depositados seus recursos, sua poupança e 

I .' 
seus sonhos. 

Muito obrigado. 

A Gazeta 

DOCUMENTO A QUE SE,REFERE O 
SR. NABOR JÚNIOR EM ,SEU PRONUN­
CIAMENTO: 

EDITORIAL 

'CALOTEIROS VIPS' . 

Pratical'flente com o todo o processo ~~ liquidação defini­
do, com o Banco da Amazônia assumindo suas funções aqui o 
Estado, o PDV, (Plano de Demissões Voluntárias) negociado com 
os funcionários, está faltando ainda um dado, importante para a 
sociedade sab9r em que situação o Banco do 'Estado (Bana~) 
está fechando; suas portas: quem são os p~ncipais devedo~ 

que levaram o ;Banco à falência com uma divida avaliada em tor­
no de R$ 50 milhões. 
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NeSte caso, o sigilo bancário não pode ser evocado, por­

que a maloria desses devedoras agiu de má fé e se beneficiOu e 
se locupletou ao longo desses anos com as facilidades de tomar 

dinheiro emprestado, sabendo que não i~ pagar, porque partici­
pavam dos famosos "esquemas poIlticos". Se eram partamenta-

ras, apostavam ,no aval dos sucessivos govemos. Se eram em­

presários, contavam com o beneplácito e até com a conveniência 
de diretores da instituição. 

É, evidente que a sociedade não pode deixar por menos. 

Ou seja, que o Banco do Estado feche suas portas e esses ver-

dadeiros "caIot~ros" sejam recompensados com a mals deslava­

da impunidade. Devem, não negam e não pagam e tudo bem, 

como se não houvessem nonnas rlgidas que regulamentam as 

instituições financeiras e até mesmo as instâncias judiciais, que 

precisam ser igualmente rigorosas, como costumam ser quando 

se trata de ~ do povo que, muitas vezes, são cobradas e 

~liadas até o último vint~ ou objeto que possuem. 

É preciso acabar neste Estado com a impunidade dos "ca-

loteiros vips" aqueles que usam e abusam do dinheiro e do patri-

mônlo públicos e não são cobrados ou responsabilizados ou por­
que fazem parte do grupo que está no poder ou simplesmente 
têm o péssimo vicio de dar o calote pelo calote. 

Aliás, esse costume não se restringe só aos empréstimos , . 
no Banco do Estado. Como se está vendo, esses mesmos "calo-

_.,," ~ .... - ... -.' - - . 
telros" não pagam suas contas de energia elétrica, de água e es-

gotos e de o~ serviços públicos essenciais. Há poucos dias, 
_ foi preciso que a Betroacre tomasse a medida drástica de cortar 

t 

o fomecimento de energia, para que eles se dessem conta que 
- I 

não são uma Casta de "marajás" ou "parasitas", que podem se 
dar ao'luxo de'consumir sem pagar, como se os contribuintes fos­

sem burros de carga para pagar impostos e arcar com suas rega-
lias e mordomias. 

. Esses maus polf'icos e maus empresários precisam ser 
cobrados, sim: e com todo o rigor. É uma questão elementar de 

justiça. i 

A SRI PRESIDENTE (Emília Fernandes) - A 
solicitação Ide V. Ex!! será atendida, na forma regi-
mental. -

. Concedo a palavra ao nobre Senador Casildo 
Maldaner .. ' 

" O SR. CASILDO MALDANER (PMDB-SC. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.) - srª Presidente, nobres colegas, nesta semana 
o Senado aprovou uma resolução que estabelece 
que os Estados brasileiros, ao privatizarem suas em­
presas, deverão, no mínimo, destinar 50% do produ­
to dessa prvatização para abater suas dívidas. 

Os Estados brasileiros, ao repactuarem suas 
dívidar. com o Govemo Federal, por trinta anos, pa­
gam 20% desse valor à vista, com recursos que tive­
rem em caixa ou com os recursos resultantes da pri­
vatização . de seus ativos. A proposta do Govemo 

4 

Federal é no sentido repactuar as dívidas por trinta· 
anos, a um custo de 6% ao ano. Os Estados tinham 
de aceitar essa proposta, sem dúvida alguma, e é o 
que estão fazendo, naturalmente com a aquiescência 
e participação da representação política local, l!ma vez 
que essa providência tem de ser determinada por lei 
de suas respectivas Assembléias Legislativas. 

Entretanto, é preciso que haja uma programa­
ção estabelecendo como será aplicado o prOduto 
dessas privatizaçães. A resolução que acaba de ser 
votada esta semana destina 50% dos recursos para 
o abatimento de dívidas repactuadas por 30 anos a 
6% do custo. 

Com a aprovação dessa norma, quando o Es­
tado quiser executar um projeto prioritário e funda­
mentai e for buscar recursos no Banco Mundial para 
implementá-lo, não os conseguirá com este custo. En-. 
tão, para os Estados não é vantagem abater dívidas 
repactuadas a um custo de 6% ao ano e, depois, ir 
buscar recursos no exterior por um custo maior. 

Quanto a esse aspecto fui voto-vencido. Esta 
Casa aprovou a resolução, e os Estados, ao vende­
rem seus bens, devem abater, no mínimo, 50% das 
dívidas, mesmo repactuadas. 

O Senado aprovou essa resolução, mas tenho 
dúvidas quanto a sua constitucionalidade. O princí­
pio federativo atribui essa função aos Estados; por 
isso, não sei até que ponto essa resolução fere um 
princípio constitucional. Então, nada mais justo, no­
bre Presidente a Srs. Colegas, do que a União tam­
bém dar esse exemplo e praticar isso. 

De ontem para hoj~, verifiquei a legislação e 
constatei que a Lei nl! !:J.091, de 9 de setembro de 
1991, que trata das privatizações da União, traz em 
seu texto o seguinte: ao privatizar, o Governo, priori­
tariamente, deve aplicar o produto desses recursos 
no abatimento de sua dívida. Mas a lei não é com­
pulsória, diz prioritariamente. 

Nesta mesma semana, acabamos de votar 
uma resolução que estabelece que os Estados com­
pulsoriamente apliquem, no mínimo, 50% desse pro­
duto para abater suas dívidas. -Entendi, então, por 
uma questão de justiça, que o Governo Federal de­
veria tomar isso como exemplo._ 

O Governo Federal já está fazendo isso com 
relação aos bens que vêm sendo privatizados, pois' 
tem procurando jogar 100% dos recursos obti~os no 
abatimento da sua dívida, que é enorm~, quer s~ja a . 
interna, quer a externa. • . 

Com o aumento das taxas de juros, cresce a 
agiotagem por parte dos banqueiros no campo inter­
no e mesmo internacional, pois essas pessoas e~tão 
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interessadas em aplicar em papéis do Governo Fede- para abater a dívida, é necessário que haja também 
ral, visto que essa operação ~ h,pativa e vantajosa. algo compulsório, obrigatório, na própria legislação. 

Agora, o Govemo Federal, para pagar o 131! ao É por isso que acrescento o § 41! ao art. 13 da 
funcionalismo, está jogando R$6 bilhões de Utulos Lei nl! 9.091, de 9 de setembro deste ano, estabele-
do Tesouro Nacional no mercado. Os interessados cendo a obrigatoriedade: para que evitar que, se não 
estão aí porque vantajoso comprá-los em razão das agora, mas mais adiante, se pense diferentemente e 
altas taxas de juros. Há uma lucratividade extraordi- se venha a desvirtuar isso. Desejo 'que façamos al-
nária para os que detêm os recursos - os grandes guma coisa que seja mais perene e que tenhamos 
bancos.' um limite. 'Ou o Governo Federal não terá limites 

No momento em que se aplica essa norma aos para o seu, endividamento. Impõe-se limite aos Esta-
Estados, nada mais jlisto do que estendê-Ia ao Go- dos, e o Govemo Federal tem o céu por limite? Isto 
vemo Federal, ou seja, que o govemo, ao privatizar não é possível. Precisamos dar o exempló,dentro de 
seus bens, suas estatais, reserve 50% do valor con- casa, fazer com que haja também essa compulsorie~ 
seguido para abater sua dívida, intema ou extema, dade, essa' obrigação. 
principalmente a interna. - É em', função disto que apresento este projeto 

Em função disso, SI'" Presidente, concluo meu de lei à Mesa, confiando na sua tramitação urgente e 
pronunciamento apresentando à Mesa projeto no aprovação, num momento difícil, reconheço. Mas 
sentido de que, ao texto da Lei n!!9.091, seja acres~ precisamos todos nos dar as mãos para vencer os 
centado, no seu § 4!!, que o Tribun~~1 de Contas 'da obstáculos que estão aí perante nós. , 
União deverá eXpedir certidão atestando que, no mí- A SRI PRESIDENTE (Emflia Femandes) -
nimo, 50% doS recursos da privatização de um bem Concedo a ipalavra ao Senador Eduardo Suplicy.' 

'do Governo Federal serão aplicados no abatimento O SR~ EDUARDO SUPUCY (BlocoIPT-SP. 
de sua dívida intema ou extema. Pronuncia <> seguinte discurso. Sem revisão do ora-

Na justificativa, digo que o Senado Federal dor.) - S~ 'Presidente, Senadora Emilia Femandes, 
esta semana acabou de aprovar um projeto de reso- S~ e Srs. 'Senadores, gostaria de falar, hoje, sobre 

, lução obrigando os Estados a abaterem de suas dí-' uma questão que muito tem preocupado a' socieda-
vidas no mínimo 50% com o produto da sua privati- de brasileira, em São Paulo em especial, mas tam-
zação.Queremos 'também' que o Governo Federal 'bém em outros lugares do Brasil. Refiro-me à violên-
dê'esse exemplo. cia, à liberdade de organização e de expressão, ob-

Concluo, nobre Senadora :Emilia Fernandes viamente um dos pontos fundamentais da nossa 
que preside esta sessão, dizendo que se trata de Constituição, e às torcidas organizadas. 
medida saneadora e que, junto com'oüirás' providên- Houve muitas cenas de violência em nosso fu-
cias, , tentará promover oreequilíbrio orçamentário tebOl. Em inúmeras ocasiões, torcidas como a do 
dos goverrios estaduais. Entretanto, entendemos são Paulo, ia do Palmeiras, a do Corínthians, a do 
que o Govemo Federal deveria, também, adotar me- san)~s e a da Portuguesa, por' exemplo, ,em São 
canismos idênticos para o controle das suas contas, Paulo, e, nos outros Estados, a do Internacional, a 
que, acreditamos terá reflexos positivos na nossa do Grêr:"io, a do Flamengo, a do Vasco, a do Flumi-
economia, excluindo de vez aquelas soluções paliati- nense, à"do Botafogo, enfim,as torcidas dos gran-
vas e mirabolantes, típicas do economês. des clubes de' futebol acabaram exibindo cenas de 

Faço isso, entendendo ser minha obrigação, violência em defesa de seus times, de seus jogado-
para que haja, inclusive, o respeito do princípio iso- res, mas, infelizmente, com abusos que levaram, em 
nômico, do princípio da eqüidade, e para que não alguns episQdios, algumas pessoas, minoritárias nas 
venhamos nós, daqui, do Governo Federal, a obrigar torcidas ou até mesmo não componentes ,das mes-
,os Estados a destinarem parte de seu produto para mas, a realizarem atos de vandalismo. 
abater suas dívidas, emborarepactuadas, o que não Quando Luiza Erundina de Sousa era 'Prefeita 
é vantagem. de São Paulo, houve um momento em que os prc).: 

Entendo que há, inclusive, dúvidas quanto à prios ônibus públicos municipais passaram a ser ob-
constitucionalidade, em função do princípio federativo, jeto de depredação. A Prefeitura, que colocava os 
da autonomia dos Estados. Mas nada é mais justo do ônibus com maior facilidade nos estádios do Morum-
que o Governo Federal dar o exemplo. Embora o Go- bi e do Pacaembu, de repente percebeu que,aqueles 
vemo Federal, faço esta ressalva, venha cumprindo ônibus, logo 'após as partidas, acabavam sendo ob-
isto, na privatização venha aplicando quase 100% jeto de depredações. Então, foi tomada uma atitude 
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por parte da Prefeita e de seus secretários munici- Luiz Araújo, que disse que, hoje à tarde, em São 
pais - na época, o responsável pela área de comuni- Paulo, haverá uma manifestação dessa que é a 
caÇÕ9S era Chico Malfitani -, que resolveram entrar maior torcida organizada do País, que tem 58 mil só-
em contado direto com as torcidas organizadas, cios e promoverá esse ato de protesto no centro de 
como, por exemplo, com a Gaviões da Fiel. São Paulo. A manifestação, chamada de festa cultu-

A partir daquele diálogo, as torcidas resolve- ral por seus associados, marca a reação da Gaviões 
ram adotar, elas mesmas, atitudes mais civilizadas, à suspensão judicial de suas atividades ligadas ao 
de não violência por parte de todas as pessoas. Com futebol, determinada anteontem. Eles irão - inclusive, 
isso, praticamente foi eliminada a violência contra os eles têm uma escola de samba - mostrar esse seu 
ônibus. Quero regis,trar isto, tendo em. vista a decisão caráter pacífico,· civilizado. 
tomada nesta semana, que gerou grande preocupação O porta-voz Alex convidou-me para, no dia 28, 
em São Paulo: um juiz resolveu proibir a torcida Gaviõ- estar presente'também numa outra manifestação. In-
es da Fiei de estar presente, com seu uniforme e sua felizmente, tenho um compromisso em Ribeirão Pre-
banda de música, nos estádios de futebol. to no mesmo horário. Mas eu disse a ele que gosta-

Será que isto está de acordo com a Constitui-' ria de expressar a minha opinião desta tribuna. Pri-
ção, garante o direito à liberdade de expressão e de meiro, se a Gaviões da Fiel - assim como todas as 
organização? demais torcidas uniformizadas - quiserem dar um 

Na medida em que se quer proteger a popula- exemplo de civilidade, de organização colorida, uni-
ção de quaisquer atentados de violência contra os formizada, com música, nos estádios de futebol, e 
cidadãos, obviamente essa seria uma ação correta. de muito respeito à população e às demais torcidas, 
Por outro lado, se essas torcidas passarem a ter os espetáculos esportivos tomar-se-ão mais bonitos. 
uma atitude que seja exemplo de civilidade, de movi- Inclusive, se as pessoas souberem que essas torci-
rnentos pacíficos; se puderem transformar as suas das organizadas vão-se portar de forma pacífica e 
ações em manifestações de alegria ou de tristeza, civilizada, mais ainda terão vontade de assistir ao fu-
conforme o resultado dos jogos de futebol de seus tebol com suas mulheres, seus filhos, suas crianças 
respectivos times, conduzindo-se de forma exemplar nos estádios. Ainda hoje, na Folha de S.Paulo, há 
e dando maior brilho às manifestações que consti- uma foto de um típico torcedor, que, embora são-
tuem as grandes tradições do esporte brasileiro, te- paulino, deixou de freqüentar os estádios e prefere 
remos de dar até as boas-vindas à organização das assistir aos jogos pela televisão, pois, um dia, sua 
torcidas dos times. mulher foi ofendida no Estádio do Morumbi. Ora, na 

Hoje leio na Folha de S.Paulo um artigo de medida em que essas torcidas se dispuserem a dar 
Rubens Aprobato Machado, que, como Presidente o exemplo, muito melhor será o clima nos estádios. 
em exercício da Federação Paulista de Futebol, bai- Ainda neste último final de semana, houve um 
xou uma resolução quebrando a espinha dorsal de debate, pela Rádio CBN, no Rio Grande do Sul, eo-
organizações que, segundo ele, haviam desvirtuado tre as torcidas do Grêmio e do Intemacional - a Se-
seu propósito. Por isso, ele acabou proibindo o aces- nadora Emília Fernandes saberá melhor· do que eu 
so e a permanência, nos estádios de futebol, de gru- sobre o fato, por ser gaúcha. Ouvi dos repre-
pos de pessoas com a mesma indumentária ou por- sentantes de ambas as torcidas que, embora sendo 
tando materiais identificadores de agrupamentos. muito rivais, elas têm procurado manter um clima de 

Diz ele que, em decorrência, os atos de violên- cordialidade, de civilidade e de não-violência nos es-
cia caíram quase a zero, como comprovam as esta- tádios. Portanto, no Rio Grande do Sul, não se tem 
tísticas das autoridades policiais. Conclui ele em seu proibida a presença dessas torcidas organizadas 
artigo que, como voltam ao noticiário essas torcidas, nos estádios. 
é conveniente conclamar-se tais organizações a Quem sabe possam a Gaviões da Fiel e de-
mostrarem à sociedade, se tiverem, a sua face des- mais torcidas, como a do São Paulo, Palmeiras e 
portiva, pacífica e de estímulo à beleza do espetácu- Santos, torcida jovem e outras seguir esse exemplo 
lo, para .buscar a sua absolvição perante o tribunal do Rio Grande do Sul, onde as manifestações tão 
da opinião pública, porque sem isso não se pode coloridas - a do Grêmio, azul, preto e branco e a do 
permitir o retomo de uma situação já ultrapassada. Internacional, vermelho e branco - sejam sempre bo-

SrB Presidente Emília Fernandes, acabo de nitas e exemplos para as torcidas de outros está-
conversar, por telefone, com o ex-Presidente e atual dios, a fim de que consigamos reduzir a violência em 
porta-voz da torcida Gaviões da Fiel, Alex Simão nossa sociedade. 
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Infelizmente, estamos assistindo diariamente de hoje, pronunciamentos da Senadora Emilia Fer·· 
em São Paulo a cenas de violência, de assaltos. É nandes, da Senadora Benedita da Silva -, ao anali-

\ 

preciso que a nossa sociedade caminhe em sentido sar o seu pacote, o seu caráter autoritário. Parece 
contrário. Para isso, precisamos resolver as causas, que o Presidente quer passar do autoritarismo para 
aquelas que estão relacionadas a tantas injustiças, o totalitarismo. Unanimidade existia no Chile, de Pi-
às condições de miserabilidade. E tudo aquilo que nochet; na Albânia, de Enver Hoxha; na Nicarágua, 
puder colaborar para que o clima seja de maior civili- de Somoza; na Coréia, de Kim Young Sam. Fiz 
dade e de menor violência é importante. questão de citar como exemplo de regimes totalitá-

Portanto, quero saudar a atitude de uma torci- rios tanto os de Direita quanto os pretensamente di-
da como a Gaviões da Fiei, que resolveu reagir no tos de Esquerda, para mostrar que o perigo do auto-
sentido de dar exemplo de colaboração para que ritarismo ou do totalitarismo não é decorrente ape-
haja um clima de paz nas torcidas. nas daqueles que tradicionalmente são de Direita, 

Ressalto que a Gaviões da Fiel tem 28 anos e, mas daqueles que tenham passado pela Esquerda. 
em alguns momentos, tomou atitudes históricas. Em Em que Sua Excelência queria unanimidade? 
1979, por exemplo, quando ainda se esboçava a No prOjeto dfi reforma administrativa. Se a Oposição 
campanha pela anistia geral, ampla e irrestrita, foi estivesse disposta a adotar as práticas de vários De-
exatamente ela que levou ao Estádio do Morumbi, putados da base governista que se submeteram ao 
com 70 mil torcedores, onde jogavam Santos e Co- fisiologismo e fizeram as suas barganhas para votar 
rínthians, uma enorme faixa pedindo a anistia, o que a favor, talvez tivesse unanimidade. 
representou um fato político importante em defesa A imprensa divulgou os diversos tipos de moe-
da liberdade de expressão. da que foram utilizados para viabilizar a vitória do 

É importante que a Gaviões da Fiei tenha o direi- Governo na votação da reforma administrativa. 
to de existir como organização, sobretudo quando quer A Oposição tem dito que tem proposta, que 50-

mostra-se pacífica, a fim de que os torcedores do es- mos sim a favor de uma reforma do Estado, de uma 
porte brasileiro, principalmente do esporte que é a nos- reforma administrativa para retirar o caráter patrimo-
sa paixão, o Mebol, manifestem-se nos nossos mo- nial do Estado brasileiro, para melhorar o atendimen-
mentos de alegria e de tristeza de forma cMlizada to ao cidadão. Mas não concordamos com essa vi-

Muito obrigado, SrA Presidente. são de reforma administrativa que elege, única e ex-
A SRI PRESIDENTE (Emília Fernandes) - clusivamente, o servidor público como responsável 

Concedo a palavra ao Senador José Eduardo Dutra. por todas as mazelas por que passa o País. Dispu-
O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (BlocoIPT- semo-nos, os partidos de Esquerda, a debater com 

SE. Pronuncia o seguinte discurso;8em<"revisáo do o Governo, talvez até a votação do projeto global de 
orador.) - srª. Presidente, srªs e Srs. Senadores, eu reforma, desde que se preservasse a estabilidade do 
gostaria de aproveitar este final de sessão para tecer servidor público, tendo como claro que a estabilida-
rápidos comentários sobre o pronunciamento do Presi- de não é um privilégio do servidor, mas, ao contrário, 
dente Fernando Henrique Cardoso, no dia de ontem, a uma garantia à sociedade de que ela terá sempre 
respeito da aprovação da reforma administrativa. um serviço público eficiente, profissionalizado, quê 

O Governo teve uma grande vitória: aprovou o não se submeta aos humores de um ou outro Gover-
seu projeto por 351 votos, mas, nem nesse mOrrlen- no que assuma o poder. 
to, no momento da vitória, vimos grandeza de sua Por isso, entendemos que esse projeto, de ma-
parte. Há quem diga que as pessoas devem saber neira alguma, poderia receber unanimidade. Alerta; 
perder, mas, principalmente, devem saber ganhar. mos esta Casa, sobretudo por causa das entrevistas 

A minha preocupação não é nem com mais um do Ministro Bresser Pereira, que a matéria deverá 
ataque do Presidente às Oposicões, mesmo quando rapidamente ser apreciada e aprovada pelo Senado. 
comenta as vitórias. É com a forma como o faz. Quero lembrar que vários Senadores da base 
Quando Sua Excelência diz que a reforma adminis- governista já fizeram pronunciamentos aqui nesta 
trativa deveria ser aprovada por unanimidade, pode- Casa particularmente em relação à estabilidade. 
ria simplesmente responder citando Nelson Rodri- Muito provavelmente a intenção do Governo é a de 
gues que dizia que toda unanimidade é burra; mas, aprovar a reforma administrativa ainda na convOca-
partindo de uma afirmação do Presidente da Repú- ção extraordinária do Congresso Nacional' que, te-
blica com relação a uma decisão do, Congresso Na- nho certeza, vai acontecer em janeiro. A matéria vai 
cional, preocupa-nos - porque já ouvimos, na sessão chegar ao Senado Federal no final de novembro e, 
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de acordo cOm a intenção do Govemo, teremos não 
mais que um mês para apreciar a matéria. No entanto, a 
proposta permaneceu na Câmara dois meses e meio. 

Tlrata-se da refonna da Constituição, que, ao 
contrário dos projetos de reforma constitucional da 
ordem leconômica que alteravam um ou dois artigos 
da Constituição, altera vários artigos da Carta. 

Espero que o Senado Federal não se disponha 
a render-se:à chantagem do Presidente da Repúbli­
ca e do Governo para votar a matéria a toque de cai­
xa; espero que o Senado se dê respeito, que mostre 
sua autoridade. Vamos, sim, votar, reformar, debater 
a matéria cbm tempo não digo semelhante, porque 
devemos levar em conta que nesses dois anos e 
meio houve um. ano em que o Govemo interessou­
se apenas pela reeleição, mas suficiente para que o 
Senado ofereça aos diversos Senadores e partidos 
políticos a possibilidade de apresentar suas contri­
buições e debater matéria tão importante para o fu­
turo do Brasil como é a questão da reforma adminis­
trativa. 

Gostaríamos de alertar ao Senado para essa 
questão e r:nanifestar o nosso repúdio às afirmações 
do Presidente da República, que consideramos mais 
do qu'e autoritárias; consideramos totalitárias. 

I 

Muito obrigado. 
A SÁ! PRESIDENTE (Emília Femandes) -

Não há mais oradores inscritos. , 
Os Srs. Senadores João Rocha, Lúcio Alcânta­

ra e Ademir Andrade enviaram discursos à Mesa 
para serem publicados na fonna do art. 203 do Regi­
mento Interno. 

S. Exl!s serão atendidos. 
I O,SR. JOÃO ROCHA (PFL - TO) - Sr. Presi­

dente, Sr'ls e Srs. Senadores, venho reiterar neste 
Plenário que é inadmissível o tratamento privilegiado 
de que as· empresas aéreas gozam em nosso País. 
Trata-se -de uma injustiça, de um absurdo, de um 
verdadeiro paradoxo que as dívidas que essas em­
presas têm para com os cofres públicos não sejam 
cobradas de modo adequado; pior: não faz sentido 
que o Poder Público estimule essas empresas a não 
pagarem 9 que devem. 

Todos, indistintamente, pagam pelos serviços 
prestados,' pelas empresas aéreas. Ninguém viaja de 
graça. Nenhuma encomenda é transportada de gra­
ça. As empresas cobram por seus serviços. E mais: 
cobram câro. O Brasil tem uma das mais altas tarifas 
do mundo. É um absurdo que uma passagem para 
Miami, nos Estados Unidos, seja mais barata que a 
do _ trecho BrasíliaPalmas. Os resultados nefastos 
d~ssa política tarifária vemos todos os dias, com um 

deslocamento cada vez maior de pessoas para o ex­
terior, indo gastar, lá fora, dólares que seriam muito 
bem-vindos em nossa economia. E, é claro, no pre­
ço das passagens e das mercadorias transportadas, 
as empresas aéreas embutem os seus custos. Isso 
quer dizer que as empresas enganam não só o Po-­
der Público, mas também o usuário: cobram por uma 
tarifa que,afinal de contas, não recolhem aos cofres 
públicos, o que abordarei em seguida. 

Não é a primeira vez que me manifesto sobre o 
assunto e _ temo que não seja a última , mas' não 
posso me calar diante desse absurdo. 

A história é muito simples: para utilizar a infra­
estrutura aeroportuária; as empresas aéreas devem 
pagar tarifas pelo embarque, pelo pouso, pela per­
manência e por armazenage~ e capatazia. Vejam 
bem, Senhoras e Senhores Senadores, são tarifas 
que têm corno contrapartida a prestação dos servi­
ços respectivos. São eles: utilização dos serviços de 
embarque de passageiros; pouso, rolagem e esta­
cionamento de aeronaves; .pennanência -da aerona­
ve além das primeiras trêS horas após o pouso; e 
guarda e movimentação de cargas nos armazéns, 
que pertencem ao Poder Público. 

Não se trata de nenhum absurdo e, guardadas 
as proporções, pode ser comparada à tarifa que o 
feirante paga para ter seu box no mercado; ou à que 
qualquer comerciante paga para montar seu negó­
cio; ou a um pedágio numa rodovia sujeita a esse re­
gime. Se pagou, o feirante pode atender seus clien­
tes na barraquinha; se não pagou, perde a conces­
são.Se o comerciante pagar as taxas de licencia­
mento,' terá as portas abertas; se não, perde o direito 
de comerciar. Se o motorista paga o pedágio, pode 
passar livremente; Se não... . . 

Pois bem, Senhoras e Senhores Senadores, a 
diferença que existe entre esses cidadãos comuns e 
as poderosas empresas aéreas é esta: elas não pa­
gam e continuam operando. Basta ver que, apesar 
de as leis preverem penas duras para a inadimplên­
cia, essas penalidades não são aplicadas. Vejamos 
o que aconteceria se tais penas fossem aplicadas. 
Observem as Senhoras e Senhores Senadores que 
as empresas que deixassem de recolher as tarifas 
por 120 dias teriam suas concessões suspensas. Se 
a falta de pagamento persistisse por 180 dias, teriam 
o cancelamento sumário das concessões. Pergunto 
ao Plenário, composto de pessoas que viajam sema­
nalmente: alguma das grandes empresas nacionais 
inadimplentes deixou de circular? Algum dos sena­
dores aqui presentes já deixou de embarcar porque _ 
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a companhia A ou Z perdeu a concessão? Duvido 
muito. . 

O que podem pensar as empresas: Bem, se 
não há punição, não há por que pagar. 

Mas o problema não pára na falta de punições: 
a multa pecuniária que as empresas sofrem é de ju­
ros de mora de 1 % ao mês, pro rata die, respeitan­
do-se a carência de um ano para atualização mone­
tária. Ora, Senhoras e Senhores Senadores, num 
Pars em que os juros podem chegar a 43% reais ao 
ano, para as empresas inadimplentes pagar 12% ao 
ano sobre suas dívidas é uma verdadeira bênção. 

Em resposta a requerimento de minha autoria, 
o Ministério da Aeronáutica informou que, em 4 de . 
setembro deste ano, as empresas aéreas deviam 
aos cofres públicos 347 milhõe§41 O mil reais; desse 
total, 218 milhões, 823 mil reais s~ referiam a dívi­
das vencidas negOCiadas, com acordo para pagar 
em até 96 parcelas, ou seja, um verdadeiro presen­
te. Eu volto a perguntar: quem se pode dar ao luxo 
de deixar de pagar aos cofres públicos e não aPenas 
fiCar impune, mas também ser premiado? . 

E em que seriam aplicadas essas tarifas que 
as empresas aéreas deixam de recolher? Trata-se 
justamente do dinheiro utilizado para construir, man­
ter e modemizar os aeroportos. Ora, todos sabemos 
que nosso País tem graves carências de infra-estru­
tura aeroportuária. Muitas cidades importantes' eco­
nômica e politicamente não têm os aeroportos que 
precisariam ter; muitos dos aeroportos exigem ur­
gentes medidas de conservação; outros terminais re­
clamam providências de segurança urgente, mas ... 
como investir, se a principal fonte de financiamento 
dessas obras são as tarifas? 

Observando o Programa Geral de Obras e Ser­
viços de Engenharia da Empresa Brasileira de Infra­
Estrutura Aeroportuária - INFRAERO, verifica-se a 
necessidade de investimentos da ordem de 343 mi­
lhões de reais; ou seja, se as empresas aéreas qui­
tassem seus débitos, seria possível fazer as obras 
de engenharia necessárias para modemizar os aero­
portos e construir novos. Não recebendo essa dívi­
da, a Infraero terá que administrar a escassez, pois 
o Govemo Federal não tem previstos recursos de 
monta para esse tipo de atividade. E todos sabemos 
o que pode significar a expressão administrar a es­
cassez quando se refere a aeroportos: ela pode sig7 

" nificar risco de vida· para as centenas de milhares de 
. pesSQà~ que,anualmentEJ, utilizam os serviços de 
. aviação. 

. É interessante notar, Senhora~ e Senhores Se­
nadores, que as mesmas leis (lei nl! 6.009, de 1973; 

. . . 
Decreto 89~ 121, de 1983; e lei nl! 8.880, de 1994) 
que concedem a benesse dos juros subsidiados es­
tabelecem também as punições. Se os benefícios 
são concedidos, por que não aplicar as sanções? 

Como . cidadão, como usuário dos transportes 
aéreos e como representante do povo não aceito, 
não me cof#ormo, não tolero tal situação e tenho to­
mado minhas providências. Além dos pronunciamen­
tos a que Vossas Excelências têm assistido, apre­
sentei o Projeto de lei do Senado nl! 38, de 1996, 
que determina multa de 10% para as tarifas não re­
colhidas, além de juros de mora de 1 % ao mês-ca­
lendário ou fração, calculados sobre o valor da tarifa 
corrigida mqnetariamente. 

Informações da Infraero dão conta de que a re­
negociação das dívidas dos atrasados está condicio­
nada ao pagamento em dia das tarifas de embarque. 
Folgo em ~ber que essa providência foi tomada, e 
oxalá esteja, sendo cumprida. Do contrário, já imagi­
naram que mamata não teriam agora as empresas 
aéreas com; esse aumento das tarifas de embarque 
de 18 reais para 90 reais? 

Bem, Senhoras e Senhores Senadores, mes­
mo que as . empresas estejam recolhendo em dia, 
vultosas somas referentes a tarifas de embarque, 
pouso, permanência e proteção ao vôo continuam 
sem pagamento, privilegiando injustificadamente as 
empresas aéreas. Diferente delas, outros segmentos 
empresariais, sejam eles industriais, comerciais, de 

. prestação de serviço ou agroindustriais, continuam a 
amargar os j~ros convencionais. 

Assim, considero serem necessárias medidas 
mais enérgicas da parte do Poder Público para obri­
gar as empresas a recolherem seus débitos com 
maior agilidade, aplicando-se as sanções já previs­
tas em lei. ,. 

auanto~ao Senado, espero ver o projeto de lei 
de minha autoria aprovado o mais rápido possrvel, 
para que essa situação de injustiça tenha fim. 

Peço que façam parte integrante deste [pronun­
ciamento, os :seguintes documentos: 

1 - Mapa de acompanhamento dos acordos da 
dívida das empresa aéreas; 

2 - Programa geral de obras e serviços de. en-
genharia; , 

3 ~ Demdnstrativo analítico das reCeitas. 
Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 

'DOCUMENTOS A QUE SE REFERE 
O SR. JOÃO ROCHA EM SEU PRONUN­
CIAM,ENTO: 
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OBSERVACÃO: 
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2 • ENTREGUE A ASSESSORIA JURIOICA PARA AÇÃO DE COBRANÇA JUDICIAL 
3· JUDlCI'II. 
4· ENCONTRO DE CONTAS COM CREDlTOS DE SUPlEMENTAÇAO TAR.IFARIA 

AS DIVIDAS NEGOCIADAS INClUEM VALORES DE TARIFAS DE POUSO, PERMANêNCIA E DE PRoTEÇÃo AO vOa. EVENTUAIS oerros DE TARIFAS DE EMBARQUE NÃo FIZERAM PARTE DAS NEGOCIAÇÕES, TENDO A 
INFRAERO EXIGIDO AS REsPEcnvAS QUlTAçOES, COMO CONDIÇÃO A ANÁlISE DE PEDIDOS DE PARCElAMENTO APRESENTADOS PElAS EMPRESAS AEREAS INADIMPlENTES. ~ 
APUCAM-SE A TAIS DIVIDAS CORREÇAo MONETARIA E JUROS DE 1'110 (UM POR CENTO) AO M~S "PRO-RATA DlE", CONFORME PREV1sTO NO ARTlClO'SO DA LB N' 6.009, DE 26/12/73 E ART1G() 16 DO DECRETO N' 59?t, J 
.DE 06112183. RESPElTANOO-SE A c,oRéNClA DE 01 (UM) ANO. PARA A ATUAUZAç.I.O MONET ARIA, DETERMINAOA PELA LEI N' 8 6SO/94. . Cf (I 'v ~ 
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EMPRESA BRASILE1RA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUÁRIA 
DIRETORIA DE ENGENHARIA E MANUTENÇÃO 

ASSESSORIA DE RECURSOS E CONTRATOS 

PROGRAMA GERAL DE OBRAS E SERVIÇOSUE ENGENHARIA 
PGOSE 1997 

REGIONAL RECURSOS PROPRlOS lUO\I1\O NACIONAl. RMANClAMEIITOS TOTAL 

AEROPORTO (ATA.OBUI rI 1'"1 

SEDE 6.973.799,45 - - 6.973.799,45 

SRBE 27.780.478,48 - - 27.780.478,48 

[&ELÉr.:l GIO AI. 

'SNCW 
ALCANTARA 

1.637.373,92 1.637.373,92 

SBBl} 9.573.055,11 9.573.055,11 
BEL M 

SBSL 10.935.314,45 10.935.314,45 ! 
SAO LUIS I , 
rJ~~ 3.483.115,00 3.483.115,00 

SBS~ SANTA 
82.520,00 82.520,00 

SBHT 45.000,00 45.000,00 
ALTAMIRA 

JOL/JU&SAR 
24.100.00 24.100,00 

. 

IMP~RIZ 1.675.000,00 1.675.000,00 

M1&i 45.000,00 45.000,00 

CA~<jkS 280.000,00 280.000,00 

- . 

SRRF 19.211.831,00 13.848.219,82 42.898.571,23 75.958.622,05 

~RECm GIO 

.SBRF 11.372.908,68 11.372.908,68 ( 
RECIFE 

F~EZA 2.681.500,00 6.943.219,82 32.~2~.:523,06 .42.251.242,88 
\-, 

~ 
3.408.466,44 

S.OR 
3.408.466,44 

A~d8-u 260.085,00 1.855.000,00 3.133.388,19 5.248.473,19 

SBMT 1.215.000,00 1.215.000,00 
MARTE 

SlPP PONT poRA 
3.179.000,00 . t 3.179.000,00 
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REGIONAL RECuRSOS PROPRlOS TESOURO NACIONAL FINANCIAMENTOS TOTAL 

AEROPORTO jATA+OBU, 

- .' 

SBGR 4.468.750,00 4.468.750,00 
GUARULHOS 

SÃo J~eiJ CAMPO~ 2.307.832,65 2.307.832,65 

SRSP 
REGIONAL 

200.000,00 200.000,00 

SRPA 22.657.842,82 22.657.842,82 
(P.ALEGRE) 
REGIO~ 

SBCT 3.156.091,60 3.156.091,60 
CURITIBA 

Fi:.OR~N~POLI~ 46.000,00 46.000,00 

FOZ D~F!GUAÇ 257.242.27 257.242,27 

PORT~B~GRE 16.407.007,54 16.407.007,54 

SBNF 1.627.000,00 1.627.000,00 
NAVEGANTES 

W SBLO 
LONDRINA 

811.000,00 811.000,00 

SBBI 
BACACHERI 

96.739,13 96.739,13 

~R~F 40.648,00 40.648,00 

SBUG 
URUGUAIANA 

27.161,91 27.161,91 

SBPK 
PELOTAS 

48.952,37 48.952,37 

RE~M~ 140.000,00 140.000,00 
r-

SRBR 14.460.401,06 14.460.401,06 
(BRASÍLIA) 
REGIONAL 

SB~R . 
BRAs LIA 

10.160.965,06 10.160.965,06 

SRGO GOl NIA 644.841,00 644.841,00 
~ 

JBM~ CEI 
140.000,00 140.000,00 

TERlffiA 
56.000,00, 56.000,00 

SBNT 1.200.812,00 .. 5.050.000,00 ' 7.138.659,98 13.389.471,98 
NATAL 
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REGIONAL 

AEROPORTO 

, PAUL~~~ONSO 
i 
i 

ItWltS 

SRRJ 
(RIO DE JANEIRO) 

REGIONAL 

·SBBR 
BELO HORIZONTE 

vI~lJHA 

CARL~~C~TE 

MONT~~M~LAROi 

SBCF 
CONFINS 

SBGL 
GALEAO 

SBRJ 
SAN'roS DUMJNT 

c~fÕs 

SBM& 
MAC 

JAc1lnAGUA 

SRSP 
(SÃO PAULO) 

REGIONAL 

1"1 SBCG A!1po GRANDE 

""'-

co~B~\ 

SAJB~rULO 

SBKP 
CAMPTNAS 

PALMAS 

SBCXr 
CUI.AB~ 

SBV-k ... 

DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL Novembro de 1997 

RECURSOS PRóPRIOS TESOURO NACIONAL FINANCIAMENTOS TOTAL 

(ATA + OBU) 

40.000,00 40.000,00 

52.058,88 52.058,88 

140.095.433,22 140.095.433,22 

916.438,14 916.438,14 

2.099.000,00 2.099.000,00 

361.700,00 361.700,00 

40.337,14 40.337,14 

242.815.14 242.815,14 

134.923.243,66 134.923.243,66 

926.499,14 926.499,14 

522.000,00 522.000,00 

52.600,00 52.600,00 

10.800,00 10.800,00 

31.180.224,65- 31.180.224,65 

3.470.842,00 3.470.842,00 

127.600,00 127.600.00 

3.822.625,00 3.822.625,00 
f". 

\. 

12.388.575,00 12.388.575,00 

700.000,00 700.000,00 

232.595,00 232.595,00 

2.722.000,00 2.722.000.00 
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REGIONAL RECURSOS pRóPRIOS TESOURO NACIONAL FINANCIAMENTOS TOTAL 

AEROPORTO IATA-OBU} 

SRMN 24.581.607,32 - - 24.581.607,32 

WNAU~ GION 

SBBV 857.076,00 857.076,00 

I BOA VISTA 

lmuruME<YOMES 
1.099.664,39 1.099.664,39 

. SBRB 
RIO BRANCO 

21.373.876,96 21.373.876,96 

PO~~9~LHO 202.820,00 202.820,00 

TJlllNGA 
175J69,97 175.169,97 

873.000,00 
, 

873.000,00 ~H 

"TOTAL 286.941.618,00 13.848.219,82 42.898.571,23 343.688.409,05 
(*) (**) 

OIJSERV AÇÕES: 

. (*) - ~ecursos necessários para dar continuidade à execu~o das obras e serviços de ampliação 

dos Aeroportos Pinto Martins (Fortaleza),lntemacional Augusto Severo (Natal) e Santa 
,Maria (Aracajú), provenientes de Convênios firmados com a EMBRATUR. 

(")-' Recursos necessários para dar continuidade à execução das obras e serviços de ampliação 

dos Aeroportos Pinto Martins (Fortaleza),lntemacional Augusto Severo (Natal) e Santa 
'Maria (Aracajú). provenientes de Convênios firmados com os Estados do Ceará, Rio Gran- , 
de do Norte e Sergipe, de acordo com o Contrato de Empréstimo firmado entre o BNB e o 
IJIO. 

CONSOUDADO GERAL 

OESCRlçAO, JI_ F.,,/H MIrIM 

RECEITA TOTAL 55.516.857 53.241.678 50.545.665 

Pouso o Porman6nc 8.491.563 7.487.502 8.128.742 

PanIPa. 8.994.564 5.557._ 8.369.841 

P ...... tros 8.280.580 7.748.845 7.031.569 
Teça 14.735.468 13.nl.067 14.211.733 

Comerclalo 13.512.504 12.954.285 10.544.728 

Telecom 756.018 1.615.695 390.399 

Flnancelru 393.481 1.755.211 1.454.803 

O ....... 2.352.898 2.35U54 2.414.052 

OESCRiçAO ~""'7 F.,,197 Mlr117 

RECEITA TOTAL 60.524.666 58.064.183 58.833.419 

Pouso e Perman6nc 8.978.708 8.805.537 8.492.510 

Pan 4.747.158 3.954.088 3.789.848 

P •• 1.880.397 1.803.909 l.n4.584 

Passageiros , 9.951.309 9.275.928 8.552.748 

Teea 15.083.982 16.611.478 19.444.825 

Comerclalo 15.946.491 14.009.370 '1.482.592 

I Tolecom 1.217.362 933.971 701.482 

Financeiras 153.375 248.617 (Un 
.. DIversa. 2.565.9011 2.421.288 2.599.401. 

DEMOSTRATIVO ANALITICO DAS RECEITAS POR DEPENDêNCIA 
CONSOUDADO PQ~ UNIDADE DA FEDERAÇAo 

' .. ' . (INFRAEROI . ..---

A_ - Jun/H JullH AgolH - 0u1lH 

5U58.585 57.298.455 51.313.874 81.600.667 58.801.601 58.418.045 59.295.678 

7.804.192 6.096.815 7.830.572 8.740.449 8.767.201 8.562.683 9.312.687 

5.837.666 8.125.8n 5.715.359 8.913.281 8.811.4n 8.458.004 7.096.287 
7.871.298 7.847.790 8.418.9n 9.716.560 9.436.817 8.383.953 9.584.675 

13.681.568 19.036.954 15.027.583 18.253.185 17.472.067 15.272.271 15.742.684 

12.606.422 12.711.186 11.088.354 14.395.681 13.823.717 15.675.543 17.110.976 

818.554 907.147 684.289 939.689 968.560 . 831.902 685.018 

8.315 484.735 119.786 76.754 (894.904 825.974 (2.491.854) 

2.330.350 2.268.171 2.447.734 2.565.328 2.416.666 2.407.715 2.255.003 

Abt1I7 .1IaII97. JunII1 . · . 
118.711.448 82.355.797 87.443.451 · 

7.642.472 9.566.482 9.390.665 - -
3.524.980 4.034.317 4.043.375 -
1.897.122 1.859.612 1.93UOl · 
9.019.186 0.197.394 9.501.153 

19064.751 18.438.786 18.574.391 

14,456.285 14.532.844 18.898.903 · -
528.149 1.395.863 1.471.134 -
198.524 524.663 937.339 

2.579.987 2.807.526 2.766.790 

NovIH 

57.268.262 

7.818.592 

8.251.292 

9.749.844 

15.565.848 

14.282.404 

1.090.871 

206.792 

2.322.718 

-

DulH
4 

60.828.655 

5.448.402 

7.094.848 

10.298.290 

15.832.851 

13.738.870 

1.284.875 

1.397.283 

2.735.838 

TOTAU17 

1· 

SEM 

383.~.982 

52.876.374 

24.013.544 

10.847.424 

55.505.728 

107.216.223 

89.328.385 

6.248.081 

2.058.341 

15.780.904 

.; 

~ 
1~08·080 

99.487 .• 

n.223.285 
104.189.378 

1118.603.080 

182.823.490 

10.n3.017 
3.338.166 

28.666.228 

TOTAL 

GERAL 
1.030.031.082 

152.383.782 

101.318.829 

115.018.902 

159.875. lO. 

295.819.313 

251.949.875 

17.021.07' 

5.386.527 

44.849.130 

\ 
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O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) - Organizado e coordenado por Miguel Ramirez 
Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, a Associação Sosa, o Manual de Educação para o Trânsito contou 
Brasileira de Educadores de Trânsito e o Senado com uma equipe técnica formada por AItina Miranda Ca-
Federal - por intermédio da sua Subsecretaria de bral Moreira, André Luiz Zanfor1in Pires de Almeida, Ari 
Edições Técnicas - estão lançando uma publicação Car10s Arruda, Eliete Marquadt Bayer, Eliete Morées 
muito valiosa. Trata-se do Manual de Educação Para Menezes, Elisete de Moura Carneiro, Ertey·Antonio da 
o Ttânsito, obra que certamente será de grande im- Silva, Francisco Rubens de A1buq~rque, Heloísa Mes-
portância na luta que se move neste País contra os quita dos Santos, Jaime Amorim de Sousa, José Ferrei-
acidentes automobilísticos. ra Rodrigues Júnior, Marcelo Vinícius Granja, Maria 

No início da apresentação do trabalho, diz o José Genéide Cosmo da Silva, Nonna Maria Freire de 
Senador José Sarney que ·0 Brasil, infelizmente os- Souza, Rogério Santos Soares e Regina Célia Sakamoto. 
tenta o desonroso título de campeão mundial de aci- Divid.ida em cinco capítulos a obra trata de Re-
dentes de trânsito·. É verdade. Essa é uma lideran- lações Humanas, Prevenção de Acidentes, Primei-
ça que mUito nos desonra. Lamentavelmente, temos ros Socorros, Noções de Mecânica e Manutenção 
esse título há muitos anos e, a despeito de sucessivas de Veículos e Legislação de Trânsito. Abrange, por-
campanhaS educativas de trâns~() - sejam elas de âm- tanto, todas as facetas do problema. 
bito nacional, sejam elas de ãinbito estadual -, não No primeiro capítulo, sobre Relações Huma-
conseguimos redUzir o número de mortos e feridos. nas, são listados os desajustes sociais e pessoais 

Talvez porque ás campanhas sejam tímidas, que podem levar uma pessoa a causar acidentes. 
talvez porque as punições impostas aos criminosos Diz um tre&ho sobre desajuste social: "Estudos feitos 
do trânsito sejam leves, o certo é que os acidentes comprovam que as características de motoristas in-
de trânsito assumem, no Brasil, os contornos de fratores, que se envolvem freqüentemente em aci-
uma verdadeira catástrofe. Muito se tem dito e repe- dentes são,: pouca consciência de cidadania, tendên-
tido que o morticínio anual, nas estradas e ruas bra- cia anti-social, atitudes negativistas, tendências a 
sileiras, supera o de vítimas em guerras que se ar- atribuir a responsabilidade e o controle dos fatos 
rasteram por anos, como a do Vietnã, por exemplo. sempre a fontes externas, assim como experiência 

Ainda na apresentação do Manual de Educação escolar negativa". No que se refere aos desajustes 
para o Ttânsito, o Senador José Samey pondera que pessoais, o trabalho informa que estudos feitos em 
·as conseqüências pessoais e familiares dessa verda- 915 pacientes hospitalizados por tentativa de suici-
deira tragédia nacional são devastadoras perde-se um dio mostra~m qu~ a freqüência de envolvimento de-
grande número de vidas - jovens, em sua maioria; dos les em acidentes era 81% mais alta do que a média. 
que sobrevivpm aos acidentes, boa parte passa a for- O segundo capítulo, referente à Prevenção de 

. mar um exército de mutilados que carregará até o fim Acidentes, traz um interessante decálogo do moto-. 
da vida seqüelas físicas e mentais quase sempre irra- rista defensivo, que eu gostaria de apresentar aqui. 
paráveis, famnias se desestruturam e se desfazem". Eis aqui os dez mandamentos que se deve obed~ 

.. ... O sofrimento causado pelas mortes rio trânsito cei' para evitar acidentes: 
não po(ieser medido em cifras ou índices. A dor e o 1. Conhecer as leis de trânsito e obedecer à si-
desespero dos familiares dos mortos e mutilados po-nalização. 
dem apenas ser pressentidos por nós. Eu destaca-o 2. usar sempre o cinto ~~ segurança~. _. _ ......... . 
riâ, em especial, nesse aspecto, a situação de milha- 3~ Conhecer o veículo que se está dirigindo e 
res ~e crianças que, a cada ano, se tornam órfãs. saber como comandá-lo. 

Se os dramas humanos não podem ser mensu- . 4. Manter o veículo sempre em boas condições 
rados, o grande prejuízo causado à economia nacional· de funcionamento. 
pode. As incontáveis vítimas do trânsito lotam os hos- 5. Prever a possibilidade de acidentes e ser ca-
pitais, ajudando a tomar ainda mais caótico o panora- paz de evitá-los. 
ma da Saúde e representando incremento de gastos. 6. Ser'capaz de decidir com rapidez e correção 
Recursos públicos vultosos são 'desviados também em situaç~s de perigo.' . 
para tratar os feridos, cuja ~uperação pode ser muito 7. Não; aceitar desafios e provocações. 
demorada. Por seu turno, profissionais competentes - 8. Não dirigir-cansado, sob efeito de álcool ou 
cuja educação e treinamento consumiram muitos anos drogas 
- são assassinados no momento em que estão no 9. Ver e ser visto. 
auge de sua capacidade de produzir. 10. Nã? abusar da autoconfiança. 
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Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Se- sob o guarda-chuva do Programa Comunidade Soli-
nadores: dária Ora, a análise mostra, de forma muito clara, que, 

Estou certo de que o Manual de Educação mais uma vez, o Comunidade Solidária sofreu cortes 
para o Trânsito será mais um elemento importante orçamentários em seus programas. E isso justamen-
nesta batalha que o Brasil move - talvez ainda não te no momento em que negociando com os par1a-
com a intensidade necessária - contra os acidentes mentares a aprovação do Fundo de Estabilização 
automobilrsticos. Fiscal, o Govemo vem sugerindo a possibilidade de in-

A entrada em vigor do novo Código Nacional clusão de novos Municfpios no programa Em 1997, o 
de Trânsito, que está para ser votado na Câmara Programa Comunidade Solidária já havia aumentado 
dos Deputados, certamente vai contribuir nesta luta. apenas nominalmente o número de·Municípios atendi-
A nova lei prevê penas mais severas para os infrato- dos: foram inclurdos no programa 257 Municípios, des-
res, ao contrário da legislação atual, que tem mais membrados de outros que já 6ram atendidos. Agora, 
de trinta anos e foi elaborada quando a nossa frota com a diminuição dos recursos orçamentários para 
de veículos mal chegava a 500 mil unidades. Ora, só 1998, nito será possível ampliação alguma. 
no ano passado, 910 mil novos carros foram incor-
porados à frota brasileira. Hoje, estima-se que o . Também fica claro que a propaganda em tomo 
País já tenha 27,5 milhões de vefqulos, número que da idéia de escolas para todos é enganosa, pois fo-
deverá dobrar em apenas dez anos. Portanto, temos ram reduzidos os recursos para educação. 
de nos preParar Para esse tempo, adotando livros Vejamos, um por um, Com ficam vários desses 
como o Manual de Educação Para o Trânsito. programas abrigados sob o Comunidade Solidária. Ini-

cialmente, os do Ministério da Educação. Dos cinco 
Em o que tinha a dizer. programas elencados como prioritários pelo Comuni-
Muito obrigado. dade Solidária, dois sofreram cortes e três permanece-
o SR. ADEMIR ANDRADE (PSB - PA) ,.... Sr. ram praticamente inalterados. Isto é, no total, houve 

Presidente, Sr' e Srs. Senadores, quando baixou o re- contratação nos programas vinculados a educação. 
cente conjunto de medidas de arrocho na economia, o Examinemos cada um desses cinco programas. 
Pacote Fiscal de 51 medidas, ou RPacotão 51

8

, fez A Merenda Escolar, um programa que, com-
questão o Govemo de afirmar que estava resguardan- provadamente, ajuda a manter a criança na escola 
do os orçamentos sociais, onde não haveria cortes. está marcando passo: os recursos para ele pratica-
Assim, segundo o Governo. saúde. educação. assis- mente estacionaram .... aumentando de cerca de 632 
tência social e reforma agrária teriam seus orçamentos milhões de reais para 633 milhões. Como a meta 
preservados. e seus programas teriam continuidade. proposta pelo Governo é o atendimento de 33 milhõ-

Esse discurso do Govemo. de afirmar-se promotor es de crianças. durante os 180 dias do calendário 
de programas sociais. tem sido uma cOOstante do Go- escolar. ao custo de 13 centavos por merenda. o or-
vernoFemando Henrique Cardoso. Assim. por exemplo, çamento teria·que subir para 762 milhões de reais, e 
eXiste uma ;intensa campanha publicitária govemamen- não ser congelado! Na prática, o que pode vir a 
tah:hamãdà ~oda Criança na EscolaR. É urna campa- ocorrer é a repetição do que já vem acontecendo no 
nha ónipresénte nos meios de comunicação. Difícil sa- Governo FHC: a criança, para receber sua merenda 
ber se é campanha institucional ou eleitoral. na totalidade dos dias prometidos, terá que contar 

O discurso de promoção do social tem sido urna com a boa vontade da área econômica em dar ver-
bandeira 'dO Govemo. No entanto, infelizmente, os fa- ba complementar para essa finalidade. 
tos desmentem o discurso. As contas, fáceis de fazer, Vejamos como ficou o programa de Desenvol-
desmentem a propaganda e desnudam a verdadeira vimento da Educação Pré-Escolar, que tinha uma . 
face do Govemo, de desprezo pelo social. A prova ca- expectativa de receber, um aumento de 100% em 
bal desse descompasso entre palavras e fatos, entre seus recursos. Ora, se comparado ao orçamento an-
discurso e' realidade, aparece quando se faz uma aná- terior, conforme foi efeti'Ado após'o continge!",cia-
lise crítica,do Orçamento para 1998; apresentado pelo mento, o programa ficou coma mesma verba. Mas, 
Govemo ao· Congresso. Feita essa análise, mesmo se compararmos os recursos orçados para 1998 
parcial, .cónstata-se como foram duramente atingidos com aqueles de 1997, houve um corte de 15%1 :' 
programas de saúde, educação, saneamento, habita- O programa chamado Gestão Eficiente -Ra-
ção e assistência a crianças e adolescentes. passe Direto às Escolas perdeu, simplesmente, 37% 

São vários os programas sociais atingidos por de seus recursos. O programa Saúde do Estudante, 
cortes orçamentários. Alguns deles são agrupados que fornece material de saúde aos estudantes, como 
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óculos, pasta de dentes e flúor,' conseguiu apenas 
manter os seus valores. O progrà~ Aquisição de 
Veículos Escolares, que não vem conseguindo aten­
der a todos os Municípios onde atua o Comunidade 
Solidária, continuará com os mesmos 25 milhões de 
reais. A rigor, para não dizer que não aumentou, su­
biu de 24,8 para 25 milhões. 

Examinemos os três programas do Ministério 
da Saúde que ainda foram mantidos no Comunidade 
Solidária .. O Programa do Leite, ·criado no Govemo 
Itamar Franco para aperfeiçoar o ·programa do Tic­
ket- dó Govemo Samey, apresenta valores contro­
vertidos, cuja leitura depende de se considerar os 
valores que vinham sendo orçados para o programa, 
oU os que vinham sendo efetivamente aplicados. Com­
parado com o orçamento anterior de 200 milhões de 
reais, o novo orçamento, de 170 milhões, corta 15%. 
Se a comparação for feita após o contingenciamento, a 

- verba continua a mesma, istó é, foi congelada. 
O Programa de Saneamento' Básico, aplicado no 

meio rural, Sofreu corte de ~k·nos recursos. O Pro­
grama Nacional. de Imunização, com -todas as crises 
que tivemos relacionadas' com epidemias diversas e 
falta de yàcinas em todo o País, recebeu um acrésci­
mo de apenas 3% passando de cerca de 194 milhões 
de reais para cerca de 200 milhões. Isso é uma grave 
ameaça à saúde da população: no mfnimo, teremos a 
repetição dos mesmos problemas em 1998. 

O Ministério do Planeja~nto e Orçamento 
coordena dois programas sob o Comunidade Solidá­
ria: ambos sofreram cortes de 40% em suas verbas. O 
programa Ação Social em Saneamento Básico perdeu 
199 milhões de reais, em relação aos recursos de 
1997. O programa Habitar Brasil, que financia projetos 
dEt melhoria das condições habitacionais em áreas ur­
banas e rurais, perdeu cerca de 160 milhões de reais. 

Com relação ao Comunidade Solidária, vemos, 
portanto, que, enquanto profissionais envolvidos no 
programa querem sua ampliação, enquanto parla­
mentares e prefeitos lutam por uma extensão de seu 
atendimento, o Govemo FHC vem desmentindo sua· 
propaganda e cerceandO as demandas nesse sentido. 

Olhemos agora para o que nos acena o Orça­
mento de 1998 quanto à assistência à criança e ao 
adolescente. O que o Govemo promete às crianças e 
adolescentes carentes deste Pafs são cortes e mais 
cortes nas suas verbas. Por exemplo, na área do Mi­
nistério da Justiça. o Govemo simplesmente extinguiu 
o Fundo Nacional da Criança. Nesse Ministério, as ver­
bas dos programas de assistência à criança e ao ado­
lescente foram reduzidas em 42%: baixaram de cerca 
de 40 milhões de reais para 23 milhões. 

Senhor Presidente, o Congresso terá que fazer 
um esforço especial para reconstituir as verbas cor­
tadas nessa área. Os parlamentares preciSam ser 
auxiliados por uma grande mobilização da sociedade 
civil organizada que integra Conselhos de Direitos 
da Criança e do Adolescente. Essa mobilização e 
esse esforço convém que se concentrem em apoiar . 
algumas' boas emendas que já foram apresentadas 
sobre a r questão. Há duas emendas do Deputado 
João Fassarella, do PT de Minas: uma que resgata o 
Fundo ~onaI da Criança. e outra que inSeíe no Fún­
do os reâJrsos alocados no Ministério da Justiça desti­
nados às ações na área da criança e do adOlescente.' 

Outra emenda importante, da Deputada Marilu 
Guimarães, garante rubrica específica para as, ªÇÓ8S 

. de coordenação da política para a infância é a'juventu­

.. de, asseQurando a continuidade do funcionamento do 
Consel,ho; Nacio~1 dos Direitos da Criança e do Ado­
lescente - CONANDA, vinculado ao Ministério da Jus­
tiça. Aindâ há outra emenda importante, da Frente Par­
lamentar pela Criança. apresentada pelo Deputado 
Freire Júnior, a pedido da Deputada Rita Camata: essa 
emenda g~rante recursos que apoiarão os Estados na 
instalação, e reforma de centros de internação para 
adolescentes autores de infração penal, visando à im­
plementação de políticas socioeducativas eficazes. 

Senhor Presidente, esses cortes orçamentários 
agridem a nossa realidade! São incompreensíveis 
em um P~ts que tem multidões de crianças explora­
das em tra,balhos subumanos, ou vftimas de explora­
ção sexúal, ou entregues. ao tráfico de· drogãs, ou, 
simplesrhente, sofrendo de fome e desnútrição. 

Nessa questão da criança e do adolescente, como 
no que se refere às demais áreas sociais, é preciso que 
o CongresSo esteja especialmente atento aos cruéis 
cortes introduzidos no Orçamento de 1998 pelo Gover­
no FHC. Um GOverno, Senhor Presidente, que se com­
praz em falàr muito e fazer pouco na área social. 

Muito' obrigado! 
A SRe PRESIDENTE (Emnia Femandes) - A 

Presidência lembra aos SIS. Senadores que amanhã, 
22 de novembro, a partir das 1Oh, teremos sSssão con­
junta no plenário desta Casa para interpelação dos Mi­
nistros da Fazenda e do Planejamento e Orçamento. 

A SRI' PRESIDENTE (Ernflia Femandes) -
Nada mais' havendo a tratar, a Presidência vai en­
cerrar os trabalhos. 

A SAI PRESIDENTE (EmOia Femandes) -
Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 12h55min.) 

(OS N2 18238197) 
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(*) Emend'as 
AO 

PROJETO DE LEI 
N° 50/97-CN 

MENSAGEM 
N° 649/97-CN, 

(N° 1.263/97, na origem) 

Ementa: "Autoriza o Poder Executivo a abrir aos Orçamentos Fiscal e da 

Seguridade Social da União, em favor da Presidência da Repú­

blica, da Câmara dos Deputados, do Ministério da Justiça e do 

Ministério da Administração Federal e Reforma do Estádo, cré­

dito suplementar no valor global de R$ 32.156.092,00, para os 

fins que especifica". 

(*)Emendas 
AO 

PROJETO DE LEI 
N° 51/97-CN 

MENSAGEM 
N° 650/97-CN, 

(N° 1.264/97, na origem) 

Ementa: "Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento Fiscal da 

União, em favor do Ministério da Edutação e do Desporto,crê- . 

dito suplementar no valor de R$ 83.072.622,OO,para os fins 

que especifica". 

Sábado 22 25593 
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Eme-ndas 
AO 

PROJETO DE LEI 
N° 52/97-CN 

MENSAGEM 
N° 651/97 -CN, 

(N° 1.265/97, na origem) 

Ementa: "Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento Fiscal da 

Uniao, em favor do Ministério dos Transportes e do Ministério 

do Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e da Amazônia Le­

gai, crédito especial até o limite de R$ 26.430.942,00, para os 

fins que especifica". 

(*) Emendas 
AO 

PROJETO DE LEI 
N° 53/97-CN 
MENSAGEM 

N° 652/97-CN, 
(N° 1.266/97, na origem) 

Ementa: "Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento Fiscal da 

Uniao, em favor do Ministério dos Transportes, crédito especial 

até o limite de R$.119.956.597.00, para os fins que especifica" . 

Novembro de 1997 
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(*) Emendas 
AO 

PROJETO DE LEI 
. N° 54/97-CN 

MENSAGEM 
N° 653/97 -CN, 

(N° 1.267/97, na origem) 

Ementa: "Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento Fiscal da 

União, em favor do Ministério da Agricultura e do Abastecimen­

to e do Ministério da Indústria, do Comércio e do Turismo, cré­

dito suplementar até o limite de R$ 20.579.700,00, para os fins 

que especifica", 

(*) Emendas 
AO 

PROJETO DE LEI 
N° 55/97-CN 

MENSAGEM 
N° 654/97-CN, 

(N° 1.268/97, na origem) 

Sábado 22 25595 

Ementa: "Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento Fiscal da 

União, em favor do Ministério do Meio Ambiente, dos Recursos 

Hídricos e da Amazônia Legal, crédito suplementar até o limite 

de R$ 68.083.217.00. para os fins que especifica", 
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(*) :Emendas 
AO 

PROJETO DE LEI 
N° 56/97-CN 

MENSAGEM 
N° 655/97-CN, 

(N° 1.269/97, na or:igem) 

Ementa: "Autoriza o Poder Executivo a abrir aos Orçamentos Fiscal e da 

Seguridade Social da União, em favor do Ministério Público da 

Uniao e de diversos Órgãos do Poder Judiciário, crédito suple­

mentar no valor global de R$ 30.697.451,00, para os fins que 

especifica". 

(*) Emendas 
AO 

'PROJETO DE· LEI - , .. 

N° 60/97-CN 

MENSAGEM 
N° 659/97-CN, 

'(N° 1.273/97, na origem) 

Ementa: "Autoriza o Poder Executivo a abrir ao -Orçamento Fiscal da 

União, em favor do Ministério, da Agricultura e do Abastecimen­

to, crédito suplementar até o limite de R$.753.745.000,Oq, ~ara 

os fins que especifica". 

Novembro de 1997 
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(*) Emendas 
AO 

• 

PROJETO DE LEI 
N° 61/97-CN 

MENSAGEM 
N° 6'60/97-CN, 

(N° 1.274/97, na origem) 
Ementa: "Autoriza o Poder Executivo a abrir aos Orçamentos Fiscal e da 

Segurid~de Social da União~ em favor do Ministério 'da Agricul-

tura e do Abastecimento e do Ministério da Indústria, do Comér­

cio e do Turismo, crédito suple'mentar até o limite de R$ 

9.984.866,00, para os fins que especifica". 

,(*) Publicadas em suplemento "A" à presente edição. 

(*) Emendas 
AO 

PROJETO DE LEI 
N° 62/97-CN 

MENSAGEM 
N° 661/97 -CN, 

~N° 1.275/97, na origem) 

Ementa: "Autoriza o Poder Executivo a abrir aos Orçamentos Fiscal e da 

I"" ., l- '" ", ", Seguridade Social da União, em favor do Ministério ,da Agricul-
." ~ .' 

I 

l 

,,,t'", tura edo Abastecimento, .do Ministério da 1r1~ústria, do Comér­

" , , ';cio edo Turismo e do Gabinete do Ministro,.Extraordinário de 

; ~Política Fundiária,' crédito· suplementar até o limite de R$ 

40.820.514,00, para os fins que especifica". 

, .. 
" " 
~ : 
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(*) Emendas 
AO I 

PROJETO DE LEI 
\ 

N° 63/97-CN 
'MENSAGEM 

N° 662/97-CN, 
(N° 1.276/97, na o~igem) 

Ementa:. "Autoriza o Poder Executi~o a abrir, ao Orçamento Fiscal da 

União, em favor do Ministério da Agri,cultura e' do Abastecimen­

, . to, crédito suplementar até o limite de, R$ 6.117.890,00, para os 

fins que especifica". 

(*)Emend;as 

Ementa: 
, i 

AO 
'PROJETO DE', LEI , \ 

N° 64/97~PN 
\ 

MENSAGEM, 
I 

N° 663/97-CN, 
(N° 1.277/97, na origem) 

I 

"Autoriza o Poder Executivo a abrir aos: Orçamentos Fiscal e da 

, Seguridade Social da União, em favor do Ministério da Educa­

ção e do Desporto, do Ministério da Cultura e do Gabinete do 

Ministro Extraordinário dos Esportes, /crédito suplementar no 

valor total de R$ 35.826.519,00, para o~ fins que especifica". 

Novembro de 1997 
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(*) ·Emendas' 
AO 

PROJETO DE LEI 
N° 6519r-eN 

MENSAGEM 
N° 664/97-CN, 

(N° .1.278/97, na origem) 

Sábado 22 25599 

Ernenta: "Autoriza o Poder Executivo a abrir aos Orçamentos Fiscal e da 

Seguridade Social da União, em favor do Ministério da Educa­

ção e do Desporto e do Ministério da Cultura, crédito especial 

até o limite de R$ 7.352.031,00, para os fins que especifica". 

(*) Emenda 
.... ~' .. 

AO 
PROJETO DE LEI 

N° 66/97-CN 

MENSAGEM 
N° 665/97-CN, 

(N° 1.279/97, na origem) 

Ementa: "Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento Fiscal da 

União, em favor do Ministério do Planejamento e Orçamento, ' 

crédito especial até o limite de R$ 25.000.000,00, para os fins 

que especifica". 

'. 
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(*) Emend'as 

Ementa: 

AO 
PROJ-'ETO DE LEI 

N° 68/97-CN 

MENSAGEM 
N° 667/97 -CN, 

(N~ 1.281/97, na 'origem) 

"Autoriza o Poder Executivo a abrir aos Orçamentos Fiscal e da 

Seguridade Social da União, em favor do Ministério dos Trans­

portes, crédito suplementar no valor de R$ 64.393.596,00, para 

os fins que especifica". 

(*) Emendas 
" , 

... AO 
PROJETO DE LEI 

N° 69/97-CN 
MEN_SAGEM 

N° 668/97-CN, 
(N° 1.283/97, na Qrigem) 

Ementa: "Autoriza o Poder Executivo a abrir aos Orçamentos Fiscal e da 

Seguridade Social da União, em favor da Justiça Eleitoral, do 

Ministério da Educação e do Desporto e do Ministério do Meio 

Ambiente, dos Recursos Hídricos e da Amazônia Legal, crédito 

suplementar no valor global de R$ 211.070.699,00, para os fins 

que especifica". 
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(*) Emendas 
AO 

PROJETO DE LEI 
N° 70/97-CN 

MENSAGEM 
N° 669/97 -CN, 

(N° 1.284/97, na Ç)rigem) 

,: Ementa: "Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento:j:is'ca'l União, 

" .. ' 

: . 

, , , 

em favor do Ministério dos Transportes, crédito suplementar no 

valor de R$ 34.464,803,00, para os fins que especifica". 

(~)Eme·nd,as 
',AO 

PROJ'ETO DE LEI 
N° , . 71197-CN 
'MENSAGEM 

N° 670/97-CN, 
(N° 1.285/97, na origem) 

\ \ 

,'( .. , , 

Ementa: "Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento Fiscal da 

União, em favor da Presidência da República, crédito especial 

até o limite de R$S.316.000,OO, para os fins que especifica". 

Sábado22 25601 
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(*) Emendas 
AO 

PROJETO DE LEI 
N° 72/97-CN 

·MENSAGE:M 
N° 671/97 -CN, 

(N° ,1.286/97, na origem) 

Ementa: "Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento da Segurida­

de Social da União, em favor do Ministério da Saúde, crédito 

suplementar no valor de R$ 6.620.000,00, para os fins que 

especifica", 

(*) Publicadas em suplemento "8" à pres,ente edição. 

(*) Emendas 
AO 

PROJETO DE LEI 
N° 73/97-CN 

MENSAGEM. 
N° 672/97-CN, 

(N° 1.287/97, oa;e~igem) 
'Ementa: "Autoriza o Poder Executivo a abrir aos Orçamentos Fiscal e da 

Seguridade Social da Un:§ú, em favor do Ministério da Fazenda 
, < 

e do Ministério do Planejamento e Orçamento, crédito especial 

até o limite de R$ 30.994.788,00, pa(a os fins que especifica". 

(*) Publicadas em suplemento "G" à presente edição. 
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DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL 

Eme-ndas 
AO 

PROJETO DE LEI 
N° 74/97-CN 

MENSAGEM 
N° 673/97-CN, 

(N° 1.~88/97, na origem) 

Ementa: "Autoriza o Poder Executivo a abrir aos Orçamentos Fiscal e da 

Seguridade Socjal da União, em favor do Ministério doS Trans­

portes, Crédito suplementar no valor de R$ 25.126.464;00, para 

os fins que especifica", 

(*) Emendas 
AO 

PROJETO DE LEI 
N° 76/9'7-CN 

MENSAGEM· 
N° 675/97 -CN, 

.(N° 1.290/97, na orig~m) 
" I 

'. f.. 'Ementa: "Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento da Seguridá-
:' ~ '. , .. ' r , de Social da União, em favor do Ministério do Planejamento e 

.OrÇ8mento, crédito suplementar no valor de R$ 

150.000.000,00, para os fins que especifica", 

Sábado 22. 25603 

; '.~ .: 
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(*) Emendas 
AO 

P'ROJ'ETO:OE LEI 
N° 77/97-CN 

MENSAGEM! 
N° 676/97;.CN,', 

(N° 1.291/97, na oriaem) 

Ementa: "Autoriza o Poder Executivo ,a abrir'aó Orçamento'da'Segurida:' 

de Social da União,'em favo'r do Ministéfio da,P.r~vidência e As­

sistência Social, 'créditá' suplementar,' no valor de R$ 

.. 933'.227.391,00, para os fins 'que éspécifiCá". 

(*) Emendas: 
AO· 

PROJETO' 'DE 't~,E,1 
-, __ .... • " f. ~ f I " '. :. 

N°, '-:7,8197 -CN' 
• " .• +" 

MEN,SAGEM' 
N~· 671/~7:~C~" 

(N° ,1.292/97, na· ,orige'm) 
~ ... (1 • ... _ • • 

Ementa: "Autoriza o Poder Executivo a abrir aos Orçamentos Fiscal eda 
, f' • 

Seguridade'Social da União, em favor do Ministério da Fazen-

da, do Ministério do Planejamento e OrÇamento e' de Transfe-. , 

rências a Estados, Distrito Federal e Municípios, crédito suple-

mentar até' o limite de R$ 72,200.891,00, pa'ra os fins que 

especifica". 

Novembro de 1997 

:; 
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(*) Emen·d,as 
AO. 

PROJETO DE LEI 
N° 79/97-CN 

MENSAGEM 
N° 678/97-CN, 

(N° 1.293/97, na orige'ml 

E m e n ta: "Autoriza0 Poder Executivo a abrir aos Orçamentos Fiscal 'e ,da'. 

Seguridade Social da União, em favor do Ministério da Agricul­

. tura e do Abastecimento, do Ministério da Fazenda e do tv.1inis-
.: . . . 

tério do" Planejamento e Orçarrie9to, crédito suplementar até o 

limite de R$ 163.737.638,00, para os fins que especifica", 

(*) Emendas 
AO 

P'ROJETO :DE LEI 
N~·;··, '~'80/97 -CN 

, . . 

N°·679/97.:;CN 
" , 

(N° ·~f.282/97 ,"""a< 'origem) 
~ • .... \ \ • .' • I • 1 ••• 

Eme"o ta:' "Àutoriza o. Poder 'Ex~cutiv~ a abrir aos, Or~mentos Fiscal e da 

"Seguridad-e Social da União, em favor do . ~inistério da Educa­

ção e do Desporto e do Ministério da Cultura, crédito suplemen-
• I. t • 

tar até o, limite de R$ 125.446.182,00, para os fins que 

especifica", 

Sábado 22 25605 
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(*) Emendas 
AO. 

PROJETO DE;~LEI 
N° 8319,7-0N , ' 

MENSAGEM' 
i 

N° 682/97 -CN', 
l ,,' , - , 1 

(N°, 1.296/97, ' na7 origem) , .. , , 

, Émenta/':Autoriza o Poder Executivo a ab~ir ~o, Orçam~n~o ,~is~!,.d~ 
. ,. .. .,.." ~ "." ' _., r - ~,.: v :. . I. 

União, em favor do Ministério do Planejamento e Orçamento, 
,~ . ~ 'n . . I" ~ I , ", ,. "': -""''1'' ~ '+ \~, 

. crédito suplementar rio~ válcirde R$j91.~38.140,00, . para, Os 
"~y'.' .'~ "._ +- •• ',,, .. \ '.:_ . ~"I~~.·.'· ;;, .... ~ .. ' •••• J, 

.' flns que especifica". ." '," ,,' ,':' ,','. '" ',,' , :. '." 
r, " _I, t, • ~ ~ , . . .. " ~ . ~ . . ~ ..... ."' ~ , . " 

" • • < , ~ ... ,. 
~\ /,., Ir·' " ';'~ 

~. . , - • • lo' • ~ • " • • 

,,~. I • , ,'r •. 
, , • • ~ f .-. ... ~ . ~ ~ 

, :-~' (*) 'Eme"',' "n' d'a' 'S' '" .' .... :,,:. . '. ~.'~" ,~" ,:. " :~,"'\ .. "',;~, 
, ' , , 

.. " 'A'O' l •. " : ~ " '.l. t:~::,. ., 
• . , r ,: • • ~~ I' 

PROJ,ETO-:D·E.:,lEI ' 
.1'N'o· "8'5'/97\ '~', C' N' l' .... ~" ',' 

, " -" ..... . 
.' ~ . " 'f t: : I i 

? . o" F.f 

" l . 1 

Ementa: "Autoriza à Pode'r:EXe'éLitivo:,a í,ibrfr áó,orçamento da Segurida-
• '.. ,~. • !.. • _ ."1. .i f :êLlC ""':\ í' ; .... ~ ;. ~ .... - . 

de Social da União, em favor do Ministério da Previdência e As-
. '·0· o! i ~~ ~ ._.~ ~.:.J~; .' "~ . . 

sistência Social, crédito suplementar no valor de R$ 
• • ..., .·1 ..... ~ --:~ (lHo·; ,,·;1 I \~: '" o 

548.708.059,00, para os fins que especifica". 
,i" f .,' ,·~"'r.<-. . . ~,.: " ... ';~ t't:: t. \ .;:i' . 

~ .... , '~ . . ~ , ', .. " .. , 

" (*) Publicadas em suplemento "D" à prese~te ed.iÇão. . : .: .(. 
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ATOS DO DIRETOR-GERAL 
';. . _ ~ ~. _, ~ • ' - .~ ~ - - " ... -. • I. __ .,- ~,.;.. i t.:: J 

. ,ATO DO DIRETOR-GERAL ;--,"., w1.,~,.:~-'.~ 
. N° 3.469, de 199t . j :~. "_- f:,~" "iL ::' 

" , . 
'i;:. lj 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de suas 
atribuiÇões regimentais e regulamentares, RESOLVE: 

Art. 1° - Prorrogar até o dia 31 de dezembro de 1997 os trabalhos da 
Coniissio do Tour dos'Finais de Semana, instituída pelo Ato do Diretor-Gei-al nO 338, 
de 1997. 

Art. 2° -' Excluir da referida Comissão os servidores Nelma Suely 
Curado e Souza, matricula n° 1452; Cibele Hammes, matriCula nO 2539; Cláudia 
Pacheco de Oliveira, matricula nO 3542; e Andréa de Castro Souza Rego, matricUl~ nO 
3886, incluindo o servidor Rodrigo de Araújo Co~ matricula nO 22421SEEP. 

o' Art. .3° '- Os membros da' Comissão ~o jus' à percepção de 
gratificação mensal, cujo'valor máXimo sêrá equivalente ao da FC05~ de acordo com o 
número de vezes em que servirem de.guias aos visit;antes, na seguinte forma: 

QUANTIDADE ~DEHORAS VALOREMFC 
4 vezes 20 horas FC-05 
3 vezes 15 horas . ' FC-03 
2 vezes .. , . <~ , .. '·lOhónis . ' . . FC-Ol . , .. 

Art. 4° - Este Ato entra em .vigor na data de sua publicação, com efeitos 
financeiros a partir de 07 de dezembro de 1997. 

"t' • t'~1 

. 
~i 1W .... :-~ .. : :~1 ,,··,::';'~ .. :_~l, . -b 

r1' ~. :. .~, ,.'.':: TL O .. ,." '," ",~~." .... ...,.. .",. ..' ,. ..... '!' r::"" ...... - r. .. .-":;., 
I • 1.;', """ ",,;::"! ',' ::... ~,._ 

.',' >:.. c~~ ,I I~~l ~-lb \: . .; 

. ATO DO.DIRETOR-GERAL 
N° 3.470, 'de 1997':, . 

.' J.;. 

. o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo' 15 das Disposições Finais da 
Resolução n!! 9~ ,de 1997, . i. 
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RESOLVE dispensar o' servidor NILTON SALVINO 
LEITE, matrícula 1540-SEEP, da' Função Comissionada de AsSistente de 
Controle de Infonnação,. Símbolo FC-04, da SubSecretaria de Administração, 
Suprimento de Matérias-Primas e Desenvolvimenta Tecnológico, e designá-lo 
para exercer a Função Comissionada de Assistente Administrativo, Símbolo 
FC-OS. do mesmo Órgão, com efeitos financeiros a partir de 17 de novembro de 
1~7. . 

. , 

, \ ·"f· . 
-. Brasília, 21 

" , 

. 
DIRETOR-GERAL 

-I 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° ;3.471 ,-de 1997 .-

J t j , 

\ :. 

t ~ 'L. • 

.0 DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso 
das competências regulamentares e, de acordo com· o disposto no art. 15 das 
disposições finais, da Resolução do Senado Federal· nO 9, de 1997,.RESOLVE: 

, . . ... ',"" 

\ ,. • ~ ., ~ 'I .' ~ I' ~ 

Dispensar a servidora MARlANGÊLA FRECHIANI 
ZANELlO, matrícula 1258-SEEP, da FUNÇÃO COMISSIONADA, Símbolo FC03, 
de ASSISTENTE DE CONTROLE DE PRo.DUÇÃO,: do. Serviço de Impressão 
EIetr6nica, da Subsecretaria Industrial, responsável \ pelo pri~iro tu~o de 
trabalho, e designá-la para exercer a FUNÇÃO COMISSIONADA,· Símbolo FC04, 
de ASSISTENTE DE' CONTROLE .DE INFO~AÇAo,do Serviço de 
Treinamento Industrial Profissionalizante, da Subsecretaria'de APoio Técnico, da 
Secretaria Especial de Editoração e Publicações, com efeitos financeiros s' partir 
de 17 de novembro de 1997. . . 

B~SilirJ :el27l . 
t:fc;EL DA SILVA MAIA) 

'., . . DIRETOR-:<;ERAL 

j 
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ATO DIRETOR-GERAL 
N° 3.472, de 1997 

Sábado22 25609 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso 
das' competências regulamentares e, de acordo com o disposto no art. 15 das 
disposições finais, da Resolução do Senado Federal n° 9, de 1997, RESOLVE: 

Dispensar o servidor ALCINO NOGUEIRÀ FILHO, 
: matricula 1132-SEEP, da FUNÇÃO COMISSIONADA, Sfmbolo FC03, de 

ASSISTENTE DE CONTROLE DE PRODUÇÃO, do Serviço de Impressão Offset, 
da Subsecretaria Industrial, responsável pêlo primeiro turno de trabalho; e 

. designá-lo para exercer a FUNÇÃO COMISSIONADA, Sfmbolo FC04, de 
ASSISTENTE DE CONTROLE DE INFORMAÇÃO, do Serviço de Administração 
Econômico-Financeira, da Secretaria Especial de Editoração e Publicações, com 
efeitos financeiros a partir de 01 de novembro de 1997. 

,. • '''I ,~ 

~ '. ,.. .. ,-:- f 
• '. ~.\o, ,,~ t 

ATO. DO D.IRETOR-GERAL ' 
N° 3.473, de 1997 

. . ~ . .. 
. t ~"4, .:.;'. 

.• 'ODIRETOR-GERAL DO SENADO. FEDERAL, 'no·ouso 
. das competêndàs regulamentarese,,'de 'acordo como disposto noart; 1S'das 
disJX?~içges fin~i~, da ~~solução do Senado Federal nO 9, de 1997, RESOLVE: 
• '_ ~, ..' ~ ~~.' .I.~ 1· •• ~. i ~'". ~ f', '", ~ - • .,.. ' "" ~ ... .". . 

.'. ; .•..... " '., .',.', ····:i.Ôispensar·a servidora VALDETECARDOSO'DA"SllVA, 
matrículá '1485-SÉEp;·'·da· FUNÇÃO' COMISSIONADA,. Sfnibolo': FC03, ,'de 
ASSISTENTE 'DE CONTROlE"QE PROQUÇÃO, do Serviço. 'de . 'ImpressãO 
Eletrônica, . da Subsecretaria Indüstrial, responsável, pelo . segun~o turno.::de 

! trabalho,'e designá:'lapara exerCer a FUNÇÃO COMISSIONADA;,SfiribOlo"FC04, 
. de ASSISTENTE 'DE-CONTRO'LE DE INFORMAÇÃO, do Serviço de.Produção 

Industrial G'ráficà, da' Subsecretaria' Industrial, da SeCretaria.' 'Espacial' ~de 
~ditoração e Publicações, com efeitos financeiros a partir de 11 denovembro.de 
1997. . 

Bra,s;2'lia, . 1 d~ noverbro de 199r7. 

. It-0r-lY. f-
GAC~ SILVA MAIA 

DIRETOR-GERAL 
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.MO DO DIRETOR~G_ERAL 
N° 3.474, de 1997 . 

'Novembro'de 1991'.' ' 

O DIRETOR-GERAL. DO SENADO 
FEDERAL, no uso das competências regul~mer1tares e de acordo 
Como disposto no art. 15 das disposições finais, da Resolução do 
Senado Federal nO 09, de 1997, RESOLVE: 

Dispensar a servidora ROSEMARY. LOPES 
MATTOS, matricula 1019, da FUNÇÃO COMISSIONADA, Sfmbolo 
FC-05, de SECRETÁRIA DE GABINEtE, da Subsecretaria 
Industrial, e designá-Ia para exercer a FUNÇÃO COMISSIONADA, 
Sfmboló FC-06, de ASSISTENTE, TÉCNICO, da ,Subsecretaria 
Industrial, da Secretaria Especial, de Editoração e Publicações" com 
efeitos financeiros a partir de 20 de novembro Ide 1997.' '." 

BrasnT11 ~~ nW2 dei1 . 
~~SILVAJ::-

DIRETOR-GERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 3.475, DE 1997 . 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO 
FEDERAL, no uso das competências regulaméntares e de acordo 
com o disposto no art. 15' das disposições finais, da Resolução do 
Senado Federal n? 09, de 1997, RESOLVE: ,.' . 

, Dispensar o servidor RAIMUNDO .MANOEL 
VI DAL DOS SANTOS, matricula 0654, da FUNÇÃO 
COMISSIONADA, Sfmbolo FC-04, de' ASSISTENTE . DE 
CONTROLE DE INFORMAÇÃO, ',do Serviço de: Controle de 
Almoxarifado, da Subsecretaria de Administração, Suprimento de 
Matérias Primas e Desenvolv.imento Tecnol6gi~, e de~igná-Io para 
exercer a FUNÇÃO COMISSIONADA, Sfmbolo ,FC-O~, de 
SECRETÁRIO DE GABINETE, da Subsecretaria' Industrial, da 
Secretaria Especial de Editoração e Publibações, com efeitos 
financeiros a partir de 20 de novembro de 1997;. ' 

sras12rti ,i, de n, ovembrlJO, ':, ,.7 . . ' J-P ... '. 
GA-c'-ki:. SILVA Ati:' 

DIRETOR-GERAL 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 3.476, de' 1997 

O DIRETOR-GERAl DO SENADO 
" . 

FEDERAL, 'no uso das competências regulamehtares e de acordo 
com o disposto no art. 15 das disposições finais, da Resolução do 
Senado Federal nO 09, de 1997, RESOLVE: 

. Dispensar o servidor JANSSEN PEDROS~, 
matricula 2091, da FUNÇÃO COMISSIONADA, Sfmbolo FC-06, de 

, ASSISTENTE TÉCNICO, dà Subsecretaria Industrial" e designá-lo 
para exercer'a FUNÇÃO COMISSIONADA, Srmbolo .. FC-07, de 
CHEFE DE SERVIÇO, do Serviço de Produção Industrial gráfica, da 
Subsecretaria Industrial, da Secretaria Especial de Editoração e 
PubliCações, com efeitos financeiros a partir de 20 de novembro de 
1997. . 

BraSRirY .de n.rzt d~ .. 
J:;jct.{ SILVA:r:-

DIRETOR-GERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 3.477, de 1997 

O DIRETOR-GERAL. DO SENADO 
FEDERAL, no uso das competências regulamentares e de acordo 

.. 1 ' ,com o 'disposto ·noart. 15 das disposições finais, da Resolução do 
.; ,'> S,~nàdo Federalno09, de 1997, RESOLVE: . ,. ,:.,' \ 

,. 
, , 

, , Dispensar o servidor WÉSLEY GONÇAL VES~ 
DE BRITO. matricula 1644. da FUNÇÃO COMISSIONADA, Sfmbolo 
FC-07, de CHEFE DE SERViÇO, do Serviço de· Produção Industrial 
Gráfica. da Subsecretaria Industrial. e designá-lo para' exercer a 
FUNÇÃO COMISSIONADA, Sfmbolo FC-07,' de CHEFE DE 
<?!,BINETE, da Subsecretaria Industrial, da Secretaria 'Especial.' de 

, Editoração e Publicações, com efeitos financeiros a partir de 20 de 
novembro de 1997. ' 

araS]1lia 1 de novembro!!:_ d 97,. 

t-fLÇ-
GACIEl DA SILVA AIA 

DIRETOR-GERAL 

,.:" ... 

, , . . - , 
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ATO DO DlRETdR~GERAL 
N°' 3.478~ de '1997 

Novembro de 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 
'uso das competências reglllamentares 'e de acordo êom ,o, disposto no art. 15 
das disposições finais, da Resolução do Senado Federal nO 9,<le 1997, 
RESOLVE: I' 

Designar JOSÉ KAlRALA NETO, matrícula 0891-
SEEP, para exercer a FUNÇÃO COMISSIONADA, Símbolo FC03, de 
,AUXILIAR DE CONTROLE DE PRODUÇÃO, :do Serviço de. Impressão 

'Eletrônica, da Subsecretaria Industrial, da Secretaçia Especial de Editoração e 
Publicações, com efeitos financeiros a partir de 17/~ 1/97. , " 

1i ;.' 

• 1,,'. ~ .. ~ '" ~ , .. 

ATO DODIRETOR-G,EAAL 
N° 3.479, de 1997 

~' 

o 

• ;0,,"" '~O DIRETOR-GERAL DO SENADO 'FEDERAL:'no exercrcio de 
suas atribuições regulamentares, e tendo em vIsta o que consta do Processo n° 

.018.821/97-9, 
'}'. ,: ~,; 

\,," ,,' 

~ . i t'", ~ ... ''\, , • \, _" . ' ! • 

" ',3 '. " RESOLVE aposentar, vóluntariámente, a serv'idora JOSEFA 
: 'FLOR'DE MELo, Analista Legislativo~ Área 2, Especialidade ProCesso/Legislativo, 
: NrvellU:Padrãei 45, do Quadro de PeSsoal do Senado Federal, nos termos do artigo 

o' '40,', :inCi~9 '1If;. ~Iínea ·c·, da Constituição 'o da República:, Federativa do Brasil, 
. combinadci Com' os artigos 186, inciso til, alínea ·c·, e 67;; 'da'lei 'n° 8.112, de 1990; 
'bem' 'assim' éoin o artigo 34, § ~, da, Resolução SP' n°, 4~, de 1993; e a~ yantagens 
previstas na Resolução SF n° 74, de 1994, com proverito~'proporcionais, observado 
o dispost<? no artigo 37, inciso XI, da Constituição Federal. 

de 1997 , 

------,-
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MO DO DIRETOR':GERAL 
N°·3.48'O, de 1997 

~, .' 
o DIRETOR-GERAL 00 SENADO FEDERAL. no exerdcio de 

, . suas' atribuições regulamentares, e tendo em vista o que consta' do 'prooeàso n° 
, 019.672/97-7, . ' . " , .. ' " 

RESOLVE aposentar. voluntariamente, a servidora éLIA 
: CONCEiÇÃO LOURDES OLIVEIRA, LEAL. Técnico Legislativo. Area 5. 
'Especialidade enfermagem, Nrvelll, Padrão 30, do Quadro de Pessoal do Senado 
: ,Federal, nos termos do artigo 40,' inciso 111, (alfnea De·, da ConstituiçAo da Repúblicà 

Federativa do Brasil, combinado com 'os artigos 186, inciso 111, aUnea Dé', e 67;· da 
'Lei n° 8.112': de 1990;, bem assim com o artigo 34, §~, e 37 da Resoluçlo'SF n° 
, 42, de 1993,.e a vantagem prevista na Resolução SF'no 76, 'de 1995,com'pro~entos 

, : proporcion~is, observado o disposto no artigo 3~, inciso X 'ConstituiçAo Federal. 

, ' 

I 

, i ATO DO DIRETOR-GERAL 
NO 3.481, de 1997~ 
.' . ~ff ' 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no exerdcio de 
, suas atribuições regülamentares" e tendo em vista o que consta do Processo n° 

019.807/97-0, 

RESOLVE aposentar, voluntariamente, a servidora MARIA 
JOSÉ DA SILVA, Técnico Legislativo, Área 2, Especialidade Processo Legislativo. 
Nível 11, Padrão 30, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, nos termos do artigo 
40, inciso "',alínea .é', da Constituição da República Federativ~ do ~rasil, 
combinado com os artigos 186, inciso 111, atrnea ·e·, e 67, da Lei n° 8.112, de 1990; 
bem assim com o artigo 34, § ~, e 37, da Resolução SF n° 42, de 1993, e a 

i ' vantagem pr~vista na Resolução SF n° 76, de 1995, com proventos proporcionais, 
I observado o disposto no artigo 37, inciso XI, da Constituição Federal. , 
, I 

1997 
! 



25614 Sábado 22) DIÁRIO DO SENADO FEDERAU Novembro de 1997 

ATO 'DODIRETOR .. GE1,RAL 
, N° 3~482, de 1997· ' 

. o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso dà atribuição 
'.... "~..,'- .. - r~' ' " .., - . . f . .. ~. - - . ~ i l' -

',que·.I~~J.5?i,:,~Iife!Í~'~lo ,artigo 15'das Disposições .F~ais.da Resolução n.o 09, de 
1997, e'tehdo'em vista'o constante no Processo nO 20378/9~-t " 

t~..-~;! rj.f ....... t,·r ~_ "' . '"h /..- ,.,.t " .. ~ !.~ f' 

....... ; •. ,,..~.: .. : t·.~ \ .• " f~ :',~:.',:,"';<·~-1"'~11·: .... '~-. 

r-- -.' -:::" I ti ",l,ffiSOL YE . dispensar ó servidor, ERqÇ> W AL TER: BRAGA, matricula 
1997; ,õcupante do cargo efetivo, de Técnico Legislativo ~ Área, 2 - Especialidade de 
Â~s~sf~iici~_a Plenários 'e Portaria, da Função, Comissiona4a de Auxiliar de Gabinete , 
S,ímbolo ',~C-:03, da Diretoria-Geral, e designá-lo para exe.:cer a,Fuilção Comissionada 
de Assistente :de Controle de Informação, Símbolo FC-04,da Coordenação Técnica de 
Eletrônica; com 'efeitos financeiros' a partir de 04 de novembro de 1997: 

-- Diretor-Geral 

" 
.. 

, 
\ 

l , ' ;;~ "-f"\-,' -~ r·l 'r\ 
, \ ~l"" 

\ 
\ 

-, ' 
J . 

. . ", 

• f ~ .. 

• , I-

" .. 



'MESA 

Presidente 
Antonio Carlos Magalhães - PA. - BA 

1· VIce-Presidente 
Geraldo Melo -;PSOB - RN 

'Z- Vice-Presidente 
Júnia Marise - Bloco - MG 

1*~ 
Ronaldo cunha Uma - PMDB - PB . .' i' . 

2'~" ',' 
'Cartas PatrOcínio -. PFl- TO . , 

'PSec~rto' . 
F1avianO Melo - PMOB - AC 

... Secret6rto 
Lucfdio Portella - PPB - PI 

SUplent .. de Secretmto, 

11-Em'" Femandes-BIoco-RS 
21-lJldio Co9fho - PSOB - MS 
31-Joet de Hollanda'-PFL - PE 
4l ~ Martuce Pinto - PMOB - RR 

CORREGEDoRIA PARLAMENTAR 

~or 
(Reeleito em 2 .... 97) 

Romeu Tuma - PFL - SP j , 

.' f t· 

'fi - RameZ Tebet - PMOB;.. MS 
21 ... 'JàeC de HOIIanda - PFL - PE 
~ -lUcio AIc6ntara - PS08 - CE 

, ". -

, 

. PROCURADORIA 
PARLAMENTAR' 

I • • 

(Designação: 16 e 23-11.95) 
Nabor Júnior - PM08 - AC 

Waldeck Omelas - PFL - BA 
EmRia Fernandes - Bloco - RS, 

José Ignácio FeReira - PSDB - ES 
, Lauro Campos - Bloco - DF 

UOERANÇA DO GOVERNO 

Uder 
àcio Alvares - PFL";; ES 

, 'Vlce-llderea 
õIOSé Roberto Anuda - PS08 - DF 

Vdson KJeinübing - PFL - se . 
Ramez Tebel- PMOB - MS 

UOERANÇA DO PFL 

'1JcIer 
Hugo Napofeio 

Vlce-u __ 

. Edson LobIo 
, Francelino Pereira 
, ,GIlberto Miranda 

RomeroJuc4 
RomeuTuma 
'JdIio Camaos 

, 'UOERANÇA DO PMOl 

, Uder 
J4der BamaJho 

. Ylce-Uderes 
. Nabor Júnior 
Gerson Camata 
Carlos Bezerra 
.Ney Suasauna 

,.GDV8m 80fges 
Fernando Bezerra 

UOERANÇA DO PSOB 

LIdar 
Sérgio Macha~o 

Vlce-Uderes 
OamarOiaa 

Jefferson Péras 
JOSé Ignácio Fe""i.a 

.Cc»utinho Jorge 

. UDERANÇA DO . 
aLOCO DE OPOSlçAo 

UDERANÇA DO PP8 

UDERANÇA DO PT8 



, . 

CONSELHO DE ÉTICA E DEcoRO PARLAMENTAR 
. "(lleito e. 19+95) 

Presicleate: CasIkIo M .... • .. - PMDB - se 
Vlce-Praidaate: JOIé AlYII- PFL-SE 
(Eleitos em 2I-2-M) 

I. Élcio Alvares ' 
2. Francclino Pereira 
3. WaldeckOrnelu 
4. 10&6 Alves 

1. Casildo Maldaaer 
2. Rama Tebct 
,3.Nabor lllnior 
4. Ney Suassuaa 

1. Ldcio AlcIntara 
2. (Vago) 

1. Epitacio Cafeacira 
"~ 0saIar Dia 

1. Emília Feraandea ., 

1. Osmar Diu 

1. Marina Silva 

I. (VaiO) 

rn.. 

PMDB 

fSDB 

.. , 

PPB (EK- PPR + a.-PP) 

PI'B 

pp 

PI' 

PDT 

Membro Nato 

_ Tuma (CoIrececlor) 

Sapleates 

1. José Agripino 
2. Carlos PaII'OCínio 
3. Vilson K1einübinl 

. , 4. 10s6 Bianco 

1. Oao&e Quiftall 
" 2. Oenoa Camata 

3. Flaviaao Melo 
4~ Coutinho lorae 

, 1. Jefferson PeJes 
'2. 10M IpKio Feneira 

1. LUcídio Portella 

. 1. Arlindo PortO (afastado por 
eun:cr carao de Minis. de Estado) 

··l~ Ant6nioCarlos V~ 

1."Lauro Campos 

l. Sobasúlo Rocha 
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COMÍSSÕES PERl\1ANENTES 

. JARTV 72 - RISF) 
1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS - CAÉ.· 

PRESIDENTE: SENADOR JOSa SERRA 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR FERNANDO BEZERRA 

. (27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

nTuLARES SUPLENTES 

I PFL 
FRANCEUNO PEREIRA MG-24111U . 1-ROMERO JUCA 
VILSON KLElNOBING SC-2041/42 2.JOSÉ AGRIPINO 
GILBERTO MIRANDA AM-3104105 . 3.JOSÉ BIANCO 
BELLOPARGA MA-3069nO 4-ÉLCIO ALVARES 
FREITAS :NETO PI-2131132 5-EDISON LOBÃO 
JOÃO ROCHA TO-4070n2 6.JOSAPHAT MARINHO 
JONAS P,INHEIRO MT-2271n2 7.JOEL DE HOLLANDA 
WALOECK ORNELAS BA-2211112 8 JÚLIO CAMPOS 

I PMDB 
. GILVAM BORGES AP-2151/52 1.JADER BARBALHO 
FERNANDO BEZERRA RN-2461 167 2·MARLUCE PINTO 
NEY SUASSUNA . PB-1145/1245 ~ALBINO BOAVENTURA 
ONOFRE QUINAN GO-3148/49 4-ROBERTO REQUIÃÕ . 
CARLOS BEZERRA MT-2291/92 5-PEDRO SIMON 
RAMEZTEBET MS-2221122. 6-CASILDO MALDANER. 
JOSÉ FOGAÇA RS-3077n8 7 -GERSON CAMATA 

.' 

PSDB 
~ . 

JO ROBERTO ARRUDA DF··2011/12 1-TEOT NIO VILELA FILHO 
COUTINHO JORGE PA-102611226 2-BENI VERAS 
JEFFERSON PERES AM-2061162 3-LÚC10 ALCÂNTARA 
JOsé SERRA SP-2351152 4-LÚDIO COELHO. 
OSMAR DIAS PR-2124125 5-SÉRGIO MACHADO 

I BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PoT, PSB, PPS) 
EDUARDO SUPUCY - PT . SP-3213/15 1-ANTONIO CARLOS VALADARES 

-PSB 
LAURO CAMPOS - PT DF-2341142 2-SEBASTIÃO ROCHA - PDT 
ADEMIR ANDRADE - PSB PA-21 01/02 3- ROBERTO FREIRE - PPS 

; I 
RR-2111/12 
RN-2361/62 
R02231/32 
ES-3130131 

. MA~2311/12 
BA-3173174 
PE-3197198 
MT-4064I65 

PA-3041143 
RR-110111201 
'00-2091192 
PR-2401 102 
Rs-3230/31 
SC-2141/42 
I:S-3203/04 

. AL-4093194 
CE-324214~ 
CE-2301/02 

, MS-2381/82 
CE- 2281/85 

. SE-2201/02 

. AP~2244146' 
PE-2161/67 

JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE- 2391192 4- ABDIAS NASCIMENTO - PoT RJ-1121/4229 

I PPB 
ESPERIOIÂO AMIN SC-4200/06 1-EPITACIO CAFETEIRA MA-1402I11 
LEVY DIAS. MS-1128/1228 2-LEOMAR QUINTÀNILHA T0-2071m 

I ' PTB 
JOSÉ EDUARDO VIEIRA PR-4059/60 

'. REUNIÕES:QUlNTAS-FEIRAS ÀS 10:00,HS (*) 
. 'SECRETÁRIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO 

TÉLEFONES DA SECRETARIA: 311-3516/4605 , ' 

1-REGINA ASSUMPÇÂO MG- 2131/37 

SALA N° H~-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: JIl-J2SS 
FAX: 311":4344 

: (*) lIoririo " .. co'" co .... At. pubUnda no ust' d~ U.II.97. Pilo 1116!1!16 
'. IIl11'11rto ...pnmt.a: J'. (rira _ iu:uu ID. 

I 
,i 

Atualizada em: 19/11/97 

I 
I 



" ... /.: 

SECRETARIA ~ERALPA MESA 
SUBSECRETARIA DECOMISSOES 

Diretola:.CLEIDEMARIAB. F. CRUZ 
JWnIis: 3490 -1491 Fax: 1095 

~ERVIÇO DE APOIO .ÁS COMISSOES ESPECIAIS E PARLAMENT~ DE 
-.' -.;~ " JNQUÉRITO .. , . '., ' .,' .' , 

~ r,': Chefe: LUIZ CLÂUDIODE,:BRlTO ,- : '. . 
j ~ • 

Secretários: 

, Ramais: 35.11 - 3514, Fax:,3606 
, I 

ADlUANA T AV MES SOBRAL (Rainal: 425 1) 
FRANCISCONAUlUDES BARROS ~: 3501) 
MARCOS SANTOS PARENTE, F,lLHO (Ramal: 3623) '. 
MARTA HELENA~INTO F. PARENTE (Ramal: 3501) 

. 
l~ . ___ . .. 

. '~" , , ' . . . " ./ " 

.. .. ."'.~ . 
f. / I· 

, " 

S 
.. , ecretanos: 

S~RVIÇO DE J\.POIOAS ÇO.M.SSOES MISTAS 
_ Chefé: JOSÉ :RoBERTO'ASSUMPçAO CRUZ --- . ' 0_" ' •. ,-

'l\amais: 3507· 3S,~ Fax: 3512 '. 

,EDNALDOMAGALHAES SIQUElRA,(Ramal: 3520) 
'tVANlLDE PEREIIlA P~S(R.amaI: 3~03) 
JOAQUIM BALDOiNO DED. NETO (Ramal: 4256) 
MARIA DE FÁTIMA M. DEOLlVEIIlA(RamaI: 4256) 
SÉRGIO DA FONSECA BRAGA (Ramal: 3S02) 
WILL DE MOURA WANDERLEY (bma1: 3509) 

• ',i '" ~. :. " ~.' ~ . -. . 
" SERV'IÇO DE APOIO ÁS COMISSÕES PERMANENTES 

Chefe: FRANCISCO GUILHERME tHEEs RlBElRO- • .', -. '. " 
Ramais: 4638 - 3492 Fax: 4573 

, Secretários: 
\ -

.' , 

JÚLIO RICARDO BORGES LINHARÉS (RIinal: 4604) 
CELSO ANTOm PARENTE (Ramal: ~4607) 
D~~EU VIEIRA MACHADO F~HO:(RamaI: 4605) 
JOSE F~~CISCO B. DE CARVALHO (Ramal: 3935) 
MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal: 3496) 
RA1MUN,o.o F~NCO DINlZ (Ramal: 4608) , 
VER A LUCIA LACERDA NUNES (Rima!: 46Ó9) 

, . , 

/ 



\ , 

-, 

i 

· -

." .' 
:~ 
• · 

" 
.' 



• , . 
" , 

I 
. TITULARES 

ROMEROJUCÂ 
JONAS PINHEIRO 
JOSÉ ALVES . 
BELLOPARGA 
WAL.DECK O~NELAS. 
EDISON LOBAO 
JOSÉBIANCO 
FREITAS NETO 
JÚLIO CAMPOS 

2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 
PRESIDENTE:SENADOR ADEMIR ANDRADE 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR LEOMAR QUINTANILHA 
. (29 TITULARES E 29 SUPLENTES) 

· RR-2111/17 
MT-2271n7 
SE-4055/57 

· MA-3069n2 
· BA-2211/17 

MA-2311/17 
RO-2231/37 
· PI-2131/37 
· MT -4064165 

SUPLENTES 
PFL 

1-GUILHERME PALMEIRA 
2-VAGO: . 
3-VAGO 
4-VAGO 
5-JOSÉ AGRIPINO 
6-BERNARDO CABRAL 
7-ROMEU TUMA 
8-JOÃO ROCHA 
9-VAGO 

AL-3245/47 
RO-2231 137 
PI-2131/37 . 
MT-4064165 
RN-2361 167 
AM-2081 187 
SP-2051 157 
T0-4070n.1 

I 

: I, PMDB 
~C~A~R~LO~S~B~EZ~E~R~RA~--------.• ~M~T--~~91~/9~7~----1-J-0~S~E~»~FO~G~A~Ç~A----------~R~S~-3~0~!7~n~8~~ 

GILVAM BORGES AP-2151/57 '2· VAGO' 
JOÃO FRANÇA cee

) . RR-3067/4078 .3-ONOFRE QUINAN GO .. 3148149 
CASILDOMALDANER SC-2141 147 . " 4-JOSÉ SÂRNEY AP-3429/31 
ALBINO BOAVENTURA GO-2091/975-RENAN CALHEIROS Al-2261nO 
NABOR JUNIOR AC-1478/1378 t-VAGO 

• MARLUCE PINTQ RR-1101/4062 7-VAGO 
OTONIEL MACHADO GO':'2031/32. ~VAGO , 

1 PSDB 
LUCIO ALGÂNTARA 
OSMAR DIAS 
LÚDIO COELHO 
CARLOS WILSON 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA 

BENEDITA DA SILVA - PT 
MARINA SILVA - PT 
ADEMIR ANDRADE - PSB 
SEBASTIÃO ROCHA - PDT 

CE-2301/07 
PR-2124125 

.. 'MS-2381/87 
PE-2451 157 
DF-2011/16 

1-ARTUR: DA TAVOLA 
2-BENI VERAS 

. 3-SERGICl> MA€HADO 
4-COUTINHO JORGE . 
5-JEFFERSON PERES 

BLOCO DE OPOSiÇÃO CPT; PDT,'PSB, PPS) 
RJ-2171n7 1-EMILIA FERNANDES - PDT 
AC-2181/87 2-LAURO, CAMPOS - p:r 

· PA-21 01/07 , 3-ABDIAS NASCIMENTO - PDT 
AP-2244146· 4-ROBERTO FREIRE - PPS 

RJ-2431 137 
CE-1149 

. CE-2281/87 
PA-1026/1228 
AM-2061/67 

RS-2331 137 
DF-2341/47 
RJ-1121/4229 
PE-2161/87 

,[ ~B 
L.E ... R .... N .... A ... ND ..... E ..... S ..... A .... M .... 0 ..... R ..... I~M-------R-0--2-05 ..... 1-/5 ... 7-....;...;...;;;..1-~E ...... P ... IT .... A~CI~O~C ..... A~F~E~TE ..... R~IA~--~M:":"A'!""-40~7==3n=4-:---
LEOMAR QUINTANILHA TO-2071n6 2-ESPERIDIÃO AMIN SC-4200/08 
1 pm 
ODACIR SOARES RO-321813219 1-REGINA ASSUMPÇÂO MG-2131/37 

(**) Destiliou-se do PMOB, ingressando no PPB, em 2.10.97. 

REUNiÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (tIr) 
SECRETÁRIO: RA YMUNDO FRANCO DlNIZ 
TELEFONES DA SECRETARIA: JII-4608/3515 

SALA N°,09-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: Jll-JJS9 
FAX: JII-3652 

(tIr) HorUto li, ICOrllo _ o Aia pablkado no DS'" d, 11.9.97. pp. JIf65SI6 

HorirlO ... cinwnt .. : .. -i 'ri~" ''':00 hL 

Atualizada em: 19/11/97 

/ 



3) COMISSÃQ DE CONSTITUiÇÃO, JUSTIÇ~ E CIDADANIA - CCJ 
PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR RAMEZ TEBET 

(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

· 1 ~. 

I I -BLOCO OE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
ANTONIO C. VAlADARES- PSB "SE-2201/04 i-ADEMIR ANDRADE - PSB 
ROBERTO FREIRE - PPS PE-2161 167 2-SEBASTlAOROCHA-PDT 
JOSÉ EDUARDO OUTRA - PT SE-2391197 3-MARINA SILVA - PT 

I PPB 
ESPERIDIÂOAMIN SC-4206l07 1-LEVY DIAS 
EPITACIO CAFETEIRA MA-4073/74 . 2-t.EOMAR QUINTANILHA 

ES-3130132 
RR-2111/17 
-RN-2361/67 
PI-447an9 
'pi~2131/37 
MA-3069172 
AM-1166/3104 

, ,PB-43isI46 
MT-2291/97 . ,­
SC-2141/47 
;RN-2461/2467 
. AP-2151/52 • ; 

CE-2284187 
_ . SP-23S1/S2 

DF-2011/17 . 
. ~~-212412S . 

-PA-2101/07 
, AP-2241/47 

AC-2181/87 

-. MS-112811228 
; TO-2073/7 4 

,,1· 

'I PTB . 
~R~E~G~IN~A~A~S~S~U~M~PÇ~Ar.O~------~M~G~-~23~2-1/~27~~~~1-~~D-A-C~IR-S~O~A~R~ES~--------~R~9~~3~2~1~~~3~2~19~ 

REUNiÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 RS 
SECRETÁRIO: VERA LÚCIA LACERDA NUNES 
TELEFONES DA SECRETARIA: llÍ-l972/4612 

SALA N" 03-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REl!NIÃO: ,~11-354J:. 
FAX: 311-4315 

Atualizada em: 11/11/97 



( 
TITUlARes 

JÚUOCAMPOS 
HUGO NAPOLEAo 
JOEL DE HOLlANOA 
ÉLCIO ALVARES 
JOÃO ROCHÀ 
ROMERO JUcl~ 
ROMEUTUM •• 
EDISON LOBÃO 

JOSE FOGAÇA 
FERNANDO BEZERRA 
ROBERTO REQUlÃO 
GERSON CAMATA 
JOSÊSARNEY 
JOÃO FRANÇA ( •• ) 
VAGO 

I 
ARTUR DA TAVOLA 
COUTINHO JORGE 
SERGIO MAcHAOO 
TEOTONIO VIlELA FILHO 
BENIVERAS 

LAURO CAMPOS. PT 
MARINA SILVA. PT' ". 
EMIUA FERNANDES - POT 
ABDIAS NASCIMENTp .·por 

LEVY DIAS 

( 
LEOMAR ()IJ'NTANIlHA. 

ODACIR SOARES 

4,·CaMISSÃO.OE EOUCAÇÃO - CE 
PftESIDENTE: SENADOR ARTUR DA TÃVOlA 

VICE.pRESIDENTE: JOEL DE HOLLANDA 
(21 T1TULARE~E 27 SUPLeNTES) 

• ; I. , 

SUPLENTES 
PFL 

MT-4064165 
PI-308S1S7 
PE-3197/9S 
ES-3130/32 
T0-4070n1 
RR~2111/17 
SP-2050157 
MA-2311/46 

··1-8ERNARDO CABRAL 
2-VILSON KLElNÜBING 

• 3-VAGO ' . 
4- FRANCEUNO PEREIRA 
5-GILBeRTO . MIRANDA 
6.JONAS IPfNHE1RO 
7.WALOECK ORNELAS 
S-VAGO . 

PMOB 
RS·3077n8 
RN-2461/67 ' 
PR-2401/02 
. ES-3203J04 . 
AP-3429/31 
RR-3067/68 

1-RAMEZTEBET 
2-ONOFRE QUINAN 
3-NEY SÜASSUNA 
4-NABOR !JUNIOR 
'S-RENAN CAUtEIROS . 

. ' .6-OTONfEL MACHADO 
·7-VAGO 

;'PSDB 

RJ-2431/J2 
~A-3050/4'J93, 

. eE-2281182' , 
- . AL-4093f94··· , 

CE-3242/43 

1.JEFFER'SON PERES 
2~JOSÊ IGNÁCIO FERREIRA 
3-LÚCIO ÂLCÂNTARA 
4-CARLOS WILSON 

•• 'I 

5.JOSE SERRA 

BLOCO OE OPOSICÃO (PT. POT. P$B~·_PPSl '. 

AM-2081/S2 
SC-2041142 

Mc;-2411112 
AM-3104105 
MT-2271 172 
BA-2211112 

MS·2222123 
GG-3148149 
P8-4345146 
AC-147811378 
. AL-2261 12267 
GO-2031/32 . 

AM·2Q61162 
. ES·2121/22 
. CE·2301102 
PE·2451/52 
SIP-2351/52 

.. DF-2341/42 
AC-21s-1i82 - . . .. - ~ . 

,1-BENEOITA DA SILVA'· PT ·RJo2111[12 
2-ANtONIÕ"C.VALADARES PSB' SE·2201/07 

RS-2JJ1/37 
RJ-4229/30 .. 

3-VAGO. __ , _ .'- -
.4-VAGO 

PPB 

:I 

..,5·112811228 1-ESPERIOI'AO AMIN . , se· 1123/1223 
TO~2071/72 '2~ERNANOES AMORIM: RO·2251/57 . 
: '. > PTe 

HQ-J218/19 '·REGINA Â,SSUMPçAo MG-2321122 

(U) DC!ililiClu>sC! du !'MIl8. ingressando 110 PPO. cm 2.10.97: 

] 

REUNIÕES: QUlNTAS.FEIRA~ÀS 10:00 IIS CO) 
SECRETÁRIO: JÚlJO RlCARDc) R. UNHARES 
TE) .EFONES DA SECRET.\ RIA: .1 t 1- ~ ~'J~;i .1 ti" 

SALA N° IS·ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEI .. QA SAIA DE REUNIÃO:·311·3276 
"'AX: 311-3121 

\., lIorárill dI! IIl'41rdo ('lIIn 11 Ala puhli.~lida no uSIo' ri .. 11..9.97. pa~ • • "'5516 
lI .. r:iri .. r;·t:illll·'II:II: !'O, r,·irll~ lI~ '4:00 1Is. . 



5) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES:~ DEFESA NACIONAL· CRE 
PRESIDENTE: SENADOR JOSE SARNEY 

·VICE.pRESIDENTE: SENADOR ROMEU TUMA 

[ 
TITULARES 

GUILHERME . PALMEIRA 
HUGO NAPOLÊÃO 
JOSÉ AGRIPINO 
BERNARDO CABRAL 
ROMEU TUMA~ 
JOSÉ BIANCO 

JOSE SARNEY -
HUMBERTO LUCENA 
PEDRO SIMON 
CASILDO MALDANER 
JADER BARSALHO 

\. 
!- ,. 

I',RTUR DA TAVOlA 
CARLOS WILSON 
lÚOIO COELHO 

(1' TITULARES E 19 SUPLENTES) 

AL·3245147 
PI-447&n9 
. RN·2361 161 
AM·2081 181 
SP·2051 151 
RO-2231/32 

AP-3429/31 
P8·3139/41 
RS·3230131 . 

. SC-2141/41 
PA-3051/53 

RJ·2431 136 
-PE·2451/57 

MS·2381/87 

PFL 
SUPLENTES 

1.JOEL OE·HOlLANOA 
2-8ELLO PARGA 
3.JOÁO ROCHA 
4.JOSÉ Al.VES 
5·Vll.SON KlEINOSING 
6-VAGO· 

"MOS 
1·MARlUCE PINTO 
2.fERNANDO BEZERRA 
3. ALBINO 80AVENTURA 
4-GERSON .CAMATA 
5'()TONIE~·MACHADO 

PSOS 

.1"'OS':: IGNACIO FERREIRA 
2:teoTONIO VilELA FILHO. -
3.()SMAR DIAS 

Bl.OCO De OPOSICÃO CPT, PDT; psa, PPS\ 
aENEOITAOA SILV/'. PT 
ABDIAS NASCIMENTO , POT .. 

. EMILIA FERNANDES. POT 
, I 

LEOMAR QUINTANllHA 
- t 

REGINA ~SSUMPGÃO 
. , ~ .. 

.. I .. • ~ • . . 

RJ·2171n7 1-EOUARDO SUPUCy· PT 
RJ.3\88189- 2·ADEMIR ANDRADE· PS8 
RS·2331/37 l.MARINA SILVA.pt 

PPB 

TO-2171172 1·LEVV DIAS 
.. PTS 

'.:MG·2321/2321 l.()DACIR SOARES 

PE·3191199 
MA-3069n2 
TO-4010n1 
SE-4055/51 
So.2041/41 

RR-1101/4062 
RN-246t161 
GO-2091192 
ES-3203l~4 
GO-2031/32 

eS .. 2021 127 
Al-4093195 
PR.2121127 

SP·3215/16 
PA·2101/02, 
AC-2181182 

MS-1128/1228 

RO·3218119 

REUNIÕEs: TERÇAS·FEIRAS ÀS 10:00 HS (.) 
SECRI<:TÁRIO: MARCOSSANroSPAlUNrEFUJlO 
TEI.EFONES DA SECRETARIA: 311.3159/3496 

SALA N- 07.ALA SE"': ÁOLEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE RElJNlÃO: 311-3367 
FAX: 311·3546 

- 'f"" "." , . -- . 
, 'I·) Iforjrio' dt a~ordo ~om a Ala publicada no OSF de 11.9.97. paPo 1865516 

Ilorário rt'~imtnlal: S"S reiras ia. 10:00 hs. : , . ~ ~ 

, 
, • i·· Aluallzada em: 02110/97 

r 



, , 
· · , 

, < · 

I 

') CDlI8"'DE SERVlçQS DE INF~.esTRUTURA • CI 
PRÉSIDENTl: vAGo . ' ' 

HA80R JUMOR ' 
MaIO IOAVI!H1URA 
l8Wf CAlHEIRos 
CIIRION CAMATA' 
orGlia.~ 

'IlCE-PRi:SIDENTE: SENADOR FaElTAS NETO 
(~TlTULARES E 23 SUPLENTES' 

,SUPLENTES 

fll4t311Z137 i "1;' JOSAPHAT MARINHO' 
... • 112381 2- JONAS PINHÊIRO 
Moa111IZ117 3- GUlUtERME PALMEIRA 
8CaC11ZM7 4- WALDECK OANELAS 
1!10313013132 Se JOSÉ ALVES : 
PE-319713199 e.ROMEU TUMA 
PI.447814479 7-GlLBeRTO MIRANDA, 

NOBI 
AC-147811378 • -POBERTO REQUIÂO 
G04OI1I2017 ~ .. ,"\.~EZ TEBET 
Al".22811227O z.cARLOS BEZERRA 

',11420313204 4-VAGO I ' ,.' 
QO.2031 132 5~SÉ SARNEY ., .' 

DF..201112017 ' 
A'l,...4c;9.5, 
111·2351/52 . 

8-VAGO' 

, 1_nL. .. ,o:a nlll..ZM. .... 

2oCOUTINHO JORGE 
,3~SMAR DIAS 
.4-VAGO'~1J 

BA-311313174 
MT-2271122T7 
ALA24II3247 

, 1JA.'Z21112217 
SE-tOSsi4Ol7 ' 
SP.2051/s7 , ' 
, AM-1118131CM 

PR;.240112407 
M8-2221127 
MT.m11m7 

AP-2351 152 

, 

: , 

RA-3QSOI4SIS 
PR-21211Z127 
MS.23'1~ ':se . . · , .• oco DE OPOSlçAo (PT, POT :,.PSB, PPS, 

--, 
EDUAAOODUTRA.Pf. 5239112397' .1.VAGO i . 

ANTONIO c. VAUDMEI, SÉ.2201107. 2-EÕ1iMOO SUPUCY (PT) 
EMllA FeRNANDES • PDr .... 2331137 3· LAURQ 'CAMPOS CPT) 

, PP8. 

118-112111221 1-ESPeRiDlAO AMIN 
RO-iUtl57 . 2· EPITAClO CAFETeIRA 

PTa , 
REGINA ASSUM .0.232112327 1;,QDACIR SOARES " . 

, ' 

SP-321211S 
OF.2341 147 

8C-112311223 
MA.1411/.-r3 

R0-321811. 

aaa -, ,t:ALT.~ DA LIDERANÇA CONFORME NOVA PROPORCIONALIDADE DA ATUAI. sessAo LEGISLATIVA, 

r. 

1lIUN161Sa mRÇMJ.nD14S As 10:00 HS (*) 
IBCUTARIOt ,..,soPAIIDR'E 
TILUONIS DA SECIlETARlAa 311-435414607 

SALA N-l3-ALA SEN. ALEXANDRlE COSTA 
TE~ DA SALA DE REUNIÃO: 311·329% (FAX) 
FAX; 311·3286 

.• ., ............. ~. 4 ...... &:8di DO DSF'de12.9.97, ...... 1865516 
...... natr.MIIIl ,.. ...... 4..... .Atuallzada em~ 02110197 



. 
> 

7) COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE ~ CFC 
(Resolução nO 46, de 1993'· 

i 

TITULARES 

JOSAPHAT MARINHO 
JOSÉALVÉS 
JÚUOCAMPOS 
JOÃO ROCHA • 
GILBERTO MIRANDA 

ONOFRE QUINAN 
NEY SUASSUNA 
HUMBERTO LUCENA 
VAGO 
VAGO 

. ~. ( 

BENIVERAS 
CARLOS WILSON 
JOSÉ·S~ 

, , 

I ' . r'" t -'l-., 

EDUARDOSUPUCY - PT 
VAGO '. 

I 
EPITACIO CAFETEIRA 

I 
ODACIR ~OARES 

• 

PRESIDENTE: SENADOR JOÃO ROCHA 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR CARLOS WILSON 

(17 TITULARES E 09 SUPLENTES' 

SUPLENTes 
PFL 

BA-3173174 1-VILSON KLEINOBING 
SE-40S5IS6 2-FRANCEUNO PEREIRA 
MT-4064I65 . ·3-WALDECK ORNELAS 
·1'O-4070/n1 

.AM-310410S 

PMDB 
G0-3148/S0 . 1-GILVAM BORGES 
PS-4345I46 2~OÃO FRANÇA ( .. ) 
PB-3139/40 

PSDB 
CE-3242143 1~OSÊ IGNÁCIO FERREIRA 

. PE·2461/S7 2-COUllNHOJORGE 
SP·23S1/S2 

BLoçO DE OPOSlçAo (PT, PDT, PSB, PPS) 
SP-3215116 1-BENEDITA DA SILVA - PT 

PPB 
MA-4073174 1-eRNANDES AMORIM 

PTB 
RO~21813219 

( .. ) Oesfi110u-se do PMOB, Ing~ncSo no PPB, em 2.10.97. 

SC-2041/47 
MG-2411/17 
BA-2211/17 

AP-21S1/67 
RR-3067/68 

ES-2121122 
PA-306014383 

RJ-2171m 

RQ.20S1/SS 

. I' . 

REUNIÕ~: QUARTAS-FEIRAS ÁS 17:00 HS (*) SALA ~ 06-ALÂ SEN. NILO COELHO 
SECRET ARlO:,JOSE FRANCISCO B. CARVALHO 'fEL DA SALA DE REUNIÃO: 311~2S4 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3'351351' FAX: 311-1060 

.. (~)·R ......... · ...... Ma""""_8SJP"12.,." ..... tMW6 

,,. "I 

.. "I 

.. I 

Atualizada em: 11/11/97 

·1 

. I 

I 
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" 
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7.1) COMISS,ÃQ DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE· CFC 
(-} SUBCOMISSÃO DESTINADA À FISCALIZAÇÃO QAS ENTIDADES FECHADAS DE 

PREVIDÊNCIA PRIVADA (FUNDOS DEPENSÃOl. QUE TENHAM COMO PATROCINADOR A 
UNIÃO E O SI$TEMA FINANCEIRO NACIONAL 

PRESIDENTE: SENADOR JOSE ALVES 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR BeNI VERAS 

(OTTITULARES.E 0' SUP~TES) 

nTUlARES . 'SuPLENTES 
r---~~~=---~--------~--------~~~~~---------'-------~ 
JOSE ALVES 
GILBERTO MIRANDA 

ONOFRE QUINAN 
HUMBERTO LUCENA 

BeNlVERAS 

eou~ooSUPUCY.PT 
VAGO 

pt:L, , 

SE-4055/56 
AM-3104105 

'00-3148150 
P8-3139140 

1.VlLSON KLElNÜBING 
2. WAlDECK ORNElAS, 

PSOB' 
CE·3242143 COUTINHO JORGE 

". 

8l0CO DE OPOSICAo (PT, POT, PS8, PPS) 
SP·3215/16 

SCe2041/47 
BA·2211117 

~-3067181 

PA.3050/4393 

;1 ~~~~~~~ ______ ~~~~~~B~+~P~T8~~~~~~ ______ ~~~~~ 
EPITACIO CAFETEIRA ' 'MA-4073174 ERt,lANDES'AMORlM Rd-20511SS 

'. ( •• ) Oesfiliou·se do PMOB. ingressando no PP8. em 2.10.97. 

REUNIÕES: 
SECRETÁRIO: JoRf'RANC&.'O B. CARV AUlO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-393S13S19 

ANDAMENTO 

SALA N- 06-ALA SEN. NILO CÓELHO 
TEL ~Á SALADEREtJNIÃO: 311-3254 

. FAX: 311-1060 

~ 10.t.97 FOI DESIGNADO RELATOR O SENADOR GILBERTO MIRANDA 

(, Atualiuda em: 02110/9;-



: CONGRESSO NACIONAL 

COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
. . Re' resellta '. io Brasileirá . ., 

Presidente de honra: Senador José Sarney 

PRESIDENTE: SENADOR LúblO COELHO 
VICE-PRESIDENTE: DEPUTADO JÚLIO REDECKER 

SECRETÁRIO-GERAL: DEPUTA.DO PAULO BORNHAUSEN 
SECRETÁRIO-GERAL ADJUNTO: DEPUTADO GERMANO RIGOTTO 

. (16 TITULARES E 16 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

'-~=-_______ ...;,..-___ ---,-_S_E...:.NA~O::.::O:.::R:..-E_S~_"......."..~-:-:-----'-' --..J'I' ., , PMDB _ 
JOSé FOGAÇA ,1 -PEDRO SIMON _ '. ' 
CASILDO MALDANER 2 - ROBERTO REQUIAO 
C:==PFL [ 

VILS"'""0-N-K-L=EI-N-U--B-IN-i-G---""';"'--:"":-=-1-.-J-0-E-L"'-D"""E--H--0--L-LA-N-:D~A-----J 
WALDECK ORNELAS "2 • JÚLIO CAMPOS , . 

:I.' 'PSOB 
, LÚDIO COELHO 1 - JOSÊ IGNÂCIO FERREIRA 

;I~~~=-~~ ______ ~~P~P~B~~==~~~~ ______ ~ 
LEVY DIAS .:1 • ESPERIDIÂO AMIN 

I ' PTB +, 
JOSÉ EDUARDO 

I·' BLOCO DE OPOSIÇÂO(PT,PSB,PDT,PPS) 
BENEDITA DA SILVA EMiLIA FERNANDES 

nTULARES' SUPLENTES !Ir-__ ~~~~ ______ ~D~E~P~UT~A~D~O~S~ _____ ---'-__________ ~ 
. PFUPTBI 

PAULO BORNHAUSEN 
JOSÉ CARLOS ALELUIA . I " .. ,-' 

.' . : EDISON ANDRINO 
GERMANO RIGOTTO;; 

. FRANCO MONTORO 
CELSO RUSSOMANO 

JÚLIO REDECHER 

VALDOMIRO MEGER 
BENITO GAMA 

PMDB 
CONFÚCIO MOURA 

,·ROBSON TUMA 
PSDB 

PPB 

NELSON MARCHEZAN 
RENATO JONHSSON 

PT/POT/PC do B 
MIGUEL ROSSETTO LUIZ MAINARDI 

I SECRETARIA DA COMiSSÃO: ' 
ENDEREÇO: CÂMARA DOS DEPUTADOS ~ANEXO 11 - SALA T/24 - . 
BRASíLIA - DF - 70160-900 . . 
FONE: (55) (061) 3187436 3187186 318-8232 318-7433 . , . 

FAX: (55) (061) 3182154· 
SECRETÁRIA: LOURDES MELO NUNES DE CARVALHO f .. 

...... 

. ,. 

• • • · ; , 

· . 
" . , . 
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1
" Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 

""II~"'" Via N-2, Unidade de Apoio III~ Praça dos Três Podere~. CEP 70.165-900. Brasilia, DF. 
Fones: (061) 311-35751357613679. Fax: (061) 3114258. E-Mail: ssetec@admass.senado.gov.br 

Publicaçç;es 
Solicite hoje mesmo nosso éatálogo! 

, \ 

Agenda 21 CR$ 10,00). Relatório da Conferência das 
Nações Unidas sobre Meio Ambiente e 
Desenvolvimento, realizada no Rio de Janeiro em 
setembro de 1992. . 

I 

LevantaMento e Reedições de Medidas 
Provisórias CR$ 5,00,) - Subsecretaria de Análise 
do Senado Federaf. Registro das MPs editadas 
durante os 8 anos que se sucederam à criação deste 
dispositivo legal, tabela seqüencial de edições das 

A Vida do Barão do Rio Branco CR$ 20,00) _ Luis MPs, assinalando critérios de edições anteriores, 
reedições !com alteração de texto e de transformação 

Viana Filho. Obra social, política e diplomática de em lei, catálogo temático das MPs e referências 
José Maria da Silva Paranhos, o Barão do Rio Branco. , bibliográficas. _ 

Constituição da Repllblica Federativa do Brasil de 
1988 CR$ 5,00). Texto Constitucional de 5/out/1988 
com as alterações introduzidas pelas ECs nO 1 a 15 e 

I 

ECRs nO 1 a 6. .. 

Licitações, Concessões" e Permissões na 
Administração Pllblica (R$ 4,00). Leis nO 8.666/93; 
8.883/94;! 8.987/95, dispositivos ,da Consti.tuição 

',. " ,Federal sobre'a matéria e legislação correlata. Indices 
temáticos das 'leis nO 8.666/93 e 8.987/95. 

Constituição da Repllblica Federativa do Brasil de 
1988 - Quadro Comparativo (R$15,00). Constituição 
de 1988, atualizada em 1995, comparada às 
Constituições de 1946 e 1967 e à EC nO 1 de 1969. 
Contém quadro comparativo, tabela de 
correspondência dos artigos comparados e indice. 

Dados Biográficos dos p'residentes do Senado 
Federal CR$ 2,00) .. Principais fatos da vida 
administrativa, trabalhos publicados, condecorações, 
missões no exterior. . 

Direitos Humanos - Declarações de Direitõs e 
Garantias (R$ 10,00) - José Vicente dos Santos 
(pesq. eindice). Dispositivos constitucionais que 
abordam' os direitos e garantias fJndamentais do 
homem, na Constituição de vários países, inclusive 
na Carta Magna do Brasil. 

Estatuto da Criança e do Adolescente (R$ 4,00); 
Lei nO 8.069/90, de acordo c::om as alterações dadas 
pela Lei nO 8.241/91; legislação correlata e índice. 

Guia das Eleições de 1996 e Suplemento (R$ 
10,00). Guia: Leis nO 9.096/95 e 9.100/95, Resoluções 
do TSE nO 19.380/95, 19.382/95 e 19.406/95. 
Suplemento: Resoluções do TSE nO 19.509 e 
19.516/96. 

, 

Meio Ambiente - Legislação CR$ 20,00). Dispositivos 
constitucionais, atos internaci'onais, Código Florestal, 
Código d~ Mineração, legisl.ação federál e indice 
temático. . . 

Regime JuridiçoÚnic9 dos ~ervidoresPút?licos 
Civis e Legislação Complementar (R$ 4,09). Dispõe 

. sobre o regime jurídico dos servidores públicos civis 
da União, das autarquias e das fundações públicas 
federais e legislação complementar 

. ~" ' .. 
,. Coleção Memória Brasileira 

- A Constituinte perante a História (R$ 8,00), 
História. do sistema constitucional brasileiro, no 

-period~ de ,182.2 a .1862. Estudos sobre a 
Constituinte brasileira de 1823. Coletânea de 
documentos representativos dos trabalhos 
legisl~os da época. -.' ' .. -

Coleção Gtandes Vultos que'"':l-ión'raram o Senado 

- Teotônio Vilela (R$ 10,00). Biografia do Senador 
da República Teotônio Vile'la, seu. perfil 
parlamerytar, resumo de suas. é3tivid,ades pÚ,blicas, 
discursos e projetos, literatura citada. 

.) • I 

Coleção E~tudos da Integração (em português e 
espanhol) 

Legislação Eleitoral no Brasil (do século XVI a 
nossos dias) (R$ 60,00) - Nelson Jobim e Walter • , . 
Costa Porto (orgs.). Compilação da legislação 
eleitoral brasileira, desde a época colonial a nossos 
dias. 

- Volume 9 (R$ 3,00)."0 Atributo dá Soberania", 
de Heber ArbuetVignali. . ' 

I 

- Volume 10 {R$ 3,00)."A Arbitragem nos Países 
do Mercosul", de Adriana Noemi Pucci. " 



"llij:ill'~'~ Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
. Ih. 

·····Via N-2, Unidade de Apoio m Praça dos Três Poderes. CEP 70165-900. Brasília, DF . 

. REVisTA dE INfoR~AÇÃO LEqislATivA 
'. • ". '+ ' • 

Periodicidade Trimestral 

Assinatura para o ano de 1997 
Números 133-136 

R$ 40,00 

... 

Os pedidos deverão ser acompanhados de .original do recibo de depósito a credito 
do FUNCEGRAF, Caixa Econômica Federal, Agência 1386, conta nº 920.001-2, 
operação 006; ou juntCil ao Banco do Brasil, AgênCia 0452-9, conta nº 55.560.204-4 .. 

I. . 
I No~e: 
I Órgão: 

J ·Unidade: . 
'i Endereço:'; 

• .. ~ •• J 

Preencha o cupom 'éJbaixo e envie-nos hoje mesmo, 
juntam~nte com o original do recibo de depósito. 

DESTINATÁRIO 

I CEP: Cidade: UF: País: 
I 
1 Telefones para contato: 

Outras Informações pelos fones: 311-3575/3576/357$. Fax: 311-4258. E-MaU: ssetec@admass.senado.gov.br 



Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal , 
Via N-2, Unidade de Apoio 111. Praça dos Três Poderes. CEP 70.165-800. Brasilia, DF. 

Fones: (061) 311-3575/3576/3579. Fax: (061) 311-4258. E-Mail: ssetec@admass.sena~.gov.br 

Publicações 
Agenda 21 (R$10,OO). Relatório da Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente 
e Desenvolvimento, realizada no Rio de Janeiro em setembro de 1992. , 

, A Vida do Barão do Rio Branco (R$ 20,00) - Lurs Viana Filho. Obra social, política e 
diplomática de José Maria da Silva Paranhos, o Barã,o do Rio Branco. .. . . .' . .~. ~ 

, Da'dos-Biográficos dós Presidentes,do SeÍ1~do -Federal (R$ 2,00). Pnncipais fatos da 
. 'vida administrativa, trabalhos publicados, condécora~és, missões no exterior.' . 

~ • ~ & ) 

. Legislação Ele·itOr:al.n~) Brasil(d~ século' XVI. a' ",OSSOS 'dias) (R$ 60,00) - 'Nelson 
,Jobim e Walter Costa Porto (orgs.). Compilação'da legislação eleitoral brasileira, 
desde a época colonial a nossos dias. 

. ... ,I 

. . . ~ .. '. , ... ~ 1 • 
, . 

, 'Meio,Am~i~nt~ ~.Legisl~çãO.tR$ 2(),OO): Dispos'itivos constituCionàis, átos tntemácion~is, 
Código Florestal, ,Código"de M1neração, legislação federal eíndi.ce temático. ' . ',' " 

• •• < '1" I ! •• oi 

.... -; . '\: .. .I ~.' 
, ' . 

• I 

• ~ ~ I ' . ,Coleção Me~~~a B~~si~eira " .'. 
... ,..... .. . ,.,.- " 
• .. "~ ,', ( • • • ~. ,,: ... ~ > !' .... , '" - , .. • j 

- A Cons~itu~nte p~rante a l::Iistória (R$ -8,OÓ)., História. do sistema constitucional 
brasileiro, no período de 1822 a'1862: Estudo,s, s9br;e,s·Çorist.i(uirite bràsileira Çt~·1823. 
Coletânea de docu"!l~.rit~s rep(eSéntativ,o~ ~~:S ~ra~:~lhos legi~lativos ~~ époC?S-: ~ , 

'" ,,~ 

.Coleção Gra'ndes Vultos ~ue HO,nr~~am·o.Sen~~~ ., .. ~ ~:.~: .. ~ ... ~. I ... • ,. 

" .r· ~.\ ~ •. ~ ~.'" '," f I~' I. _" 

- Teotônio Vilela (R$10,OO). Biografia do, ~enadQ~ da República Teotônio Vilel~, seu 
p~rfil parlamentar, resumo d~ suas atividades públiças, discursos e projetos, litéfatura 
citada.' ............ ,. ":".'" <'" 'i ,-_.. ' ..• - -. • '_',' .- •. 

~~-'~~'''-'''~P •• ~ .... , ........... . 
I· .. . . ..... 

• .j. • • • ~. " • 

Coleção Estudos da Integração (em português e esp~nhol) 

- Volume 9 (R$ 3,00). "O Atributo da Soberania",·de Heber Arbuet Vignali. 
• .. t ~ . . . ~ 

,,'; , 
- Volume 10 (R$ 3,00). liA Arbitragem nos Países do Mercosul", de Adriana Noemi 
Pu~. .. 

,­
I . 

\ , 
• \. 

, I 

~. 

I, 
,I 



.~ Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
""!. Via N-2. Unidade de Apoio 111. Praça dos Três Poderes. CEP 70165-900. Brasília. DF. 

Revista de Informação Legislativa 
N!! 133 - jan,Jmar. 1997 
. Leia neste número: 

Carlos Fredertco Marés de Souza FDho - O Direito Cons- sobre Direito do Mar de 1982 e os organismos intema-
titucional eas lacunas da lei. cionais por ela criados. 
semlra Adler Vaisencher e Angela Simões de Fartas - Sílvio Dobrowolskl- Crime de omissão de recolhimento 
Júri popular: algumas possibilidades de condenação ou de impostos e de contribuições: aspectos constitucionais. 
absoMção. . Kátia Magalhães Arruda - A responsabilidade do juiz e 
Cláudio Roberto C. B. Brandão - A importância da a garantia de independência. 
conceituação da antijuridicidade para a compreensão da A. Machado Paúpério - Os irracionais de nossa 
essência do crime. democracia 111. 
Osvaldo Rodrigues de Souza - Reflexões sobre os '. Fernando Bra~!I-Conservadorismo, liberalismo e social-
institutos da transposição e transformação de cargos democracia:' 'úm 'estudo ·cje direito político. .' . . 
p~blicos. A • • Álvaro'Melo Filho - Resolução sobre passe: irraciona-
Ricardo ~ntonlo Luc.as Cam~rgo - O dlr~lto ao lidades e injuridicidades. 
d!!senvoIVlmento,.a .socledade OCidental e a socle~~de Fabiano André de Souza Mendonça - Democracia e 
tribal no cas? braSileiro. .,.. •. legalidade da tributação na Constituição Federal de 1988. 
Cármen :Lucla Antunes Rocha - Sobre a sumula Fernando Cunha Júnior - Suspensão condicional do 
vil)CUlante; , .' . . .' processo. Homicídio. Omissão de socorro. 
~~rglo S~rvulo da Cunh:'l-:- Conflito possesso.n~ e pOSI- Paulo José leite Fartas- Mutação constitucional judicial 
tivis,!,.o.ético. O aget:rte,pu.bbco em face da dec~q legal.. como mecanismo de adequação da Constituição 
AntoniO Carlos N!~raes Lessa. - .I!"stablhdad.~ e' 'Eéonômica à realidade econômica. . . 
mudanças:~s.condlclon.amentos hlstoncos'da,po.llti~ Marta Càell Simões Plrés·- Reforma ádminisirativa:. 
externa braSIleira s~bGelsel (1974-1979). reflexões sob a perspectiva político-filosófica.' " , 
Marçal Justen Filho, Egon, Bock~a~,!. ~orelra e Jarbas Maranhão-O Estadista Agamemnon Magalhães: 
Eduardo Talamlnl- Sobre a hIPC?~eca JU~I~ana. .. a Lei Antitruste e a Conferência do Clube Militar, 
Ma~ .. Pau~ D~lIa.rI. ~uCC?I,- Polltica~'pu~bcas e dlr~ito . Roberto Freitas Filho ~ A "flexibilização· 'da legalidade 

~~~II~=oSIl~a.B~rb~sa:F;~9~P~~1 ':".,For~a~:: nas.práticasconciliS!Óri~S~âJ~çà~oTraba'lho., : ' .. 
alternativas de solução de conflitos e a Léi dos JuiZãdos • Nuna Belloso .~artin,~ ~o",!unldades Europeas, Umon 
EspeciaiS Cíveis.' . Europ~a y JUstiCI~ Comunitana. . ,. _ 
Marcilio Toscano Franca FUho-AAlemanha e o Estado F~ncl.sco Eu~e~l~ M. Arc~nJo - Co.nv~nçao sObr~ 
de Direito: apontamentos de teoria constitucional DIVersidade Blo.loglca e. p.rojetode Lei do Senado n 
comparada. . 306~9~: soberama, propnedade e acesso aos recursos 
Cartos David S. Aarão Reis - A matematização do Direito' . gen~ticC?s. • . ." ",' • " . '.. 
e as orig~ns da P,arte Geral der Direito Civil. , " , .•. :Ví~~Rol,f Laubé - A PreVld~nc .. a 110 am,bitÇ> municipal. 
Jete Ja"~ Florati: - A Convenção das ,Nações Unidas ,Claudia de Rezende M. de Araújo - Extrafiscalidade. 

; ; .. . r" rIO'" ....... I ,....,'. ~ • , ~. • J. • ~, , .. - .--

. .' I • 
PARA FAZER SUA ASSINATURA DA RlL: Os pedidos deverão ser acompanhados de original do recibo de 

depósitd a' crédito do FUNCEGRAF, Caixa EêOn"ômiéa.Federal, Agência 1386,.contan2 .920.001-2. operação 
006; ou'junto ao Banco do Brasil, Agência 0452-9, conta n2 55.560.204-4. ' -' , r' ~ . -'. 

AsSih'atura 'para 'o' ano de '1997. Periodicidade' trim'estraC Números 133 a 136: R$ 40,0'0.' 
.' \ I, ... : ' - . _ .• '- ~ ,: ~.'., ;"" <'; _ •••• '1 "........ '., ........ f....' ..... ~ .. ~.... ~ _ ~ i • l ' : 1 ) ~, ~ 

. . 
Preencha o cupom abaixo e envie-noshoje mesmo, juntamente com o original do recibo de depósito. 

f \ 

DESTINATÁRIO 
\ ~ -, ( 

Nome: 

Órgãó: 
.' ' 

, , 
Unidade: ' 

I Endereço: 

I CEP:j UF: País: Cidade: 

Fax: Fones: 

Outras, Informações pelos fones: 311-3575/3576/3579. Fax: 311-4258. E-Mail:·ssetec@a~m~ss.s~~~~~.~~v.br 
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Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N·2. Unidade de Apoio 111. Praça dos Três Poderés. CEP 70165-900. Brasília, DF. 

CO/ROM"'Legi~laçã,o Brasileira 
1997 ' 

""Quarta edição 

Co~edição, S~IN'F/SSANLJPRODASEN 
• Todas as n0rtrlas de hiérarquia superior a' deereto-executivo editadas en~re o 

ano de 1946,e 31 de janeiro d~ 1997. - . 

• .Para cada nO'tma apresentada, é fornecida alista de normas editadas 
posteriormente a ela e que a.alteraram. 

.. " • . , • . ,/_. • ~ .. .; ,h. ' 

• .. Os textos integrais das normas editadas a partir de 1987 passaram a estar 
. disponíveis nesta edição~ . .' " . .'. .. . , . ' . 

'.~. , .Às demais normas são apresentadas em documentos-resumo, aCompanhadas 
de informações suficientes para qu~seja I()caljz~~o'o documento em ulJ'la coleção 

.' .de leis. .' , ' .. " " " 

' •.. Esta quarta edição do CD-ROM.Legislação Brasileira ainda inclui o,banco de 
dados BBO (Biblioteca Brasileira de Direito), com:posto do acervo de informações 
jurídicas descritivas (doutrina) originadas das coleções de 17 bibliotecas qüe 
participam da Rede SABI de Bibliotecas. . . :', ,', 

:, , .'.' '.' .. ' '" , , :-"Valór Unitário: R$ 6S:0P. (s~~en~~é:çi.l1co'r~aiS): '" \' 
. ,." ',: '. :. Q~spe$as Postais: R$ 5;OO'(cinco reais) para cada CO: '" ."" 

.... •••• '..' .:'" ~ • • • •• • ~ ••• I f • 

b pedido deverá ser'acomps'ntiàdcide onglnái ~o reCibo dé depósito a cr:édito 
do FUNDASEN, Caixa Econômica Federal, Agência 0005, conta n2 950.056-8, 
operação 006 .. ·~·.' ,','.'. . .. ' ........ ' ",.,,',"', ... , .. 

- ~ I' I', • , 

•. """ .• • .. • I ,~ • I.' ,.. I • ~'t I 

Preenchà o cupom ábaixo e envie.:nos hoje mesmo, . , , juntamente com.o.original do ,recibo de, depósito. • 
Lj::~-~----------------------------------



DIÁRIOS DO CONGRESSO NACIONAL 
PREÇO DE ASSINATURA 

SEMESTRAL 

DIÁRIOS DO CONGRESSO NACIONAL 
PREÇO.DE ASSINATURA 

, . 'ANUAL' .. , " 

ug =020002 " ..' ", . .. ,..~: .... 
' •• I ,.," 

gestão = 02902 
.. 

~ .. . ~.. 

Os pedidos deverão ,~~ a~~~ad<?s, de No~·cle, ~Iío, Ontem ele Pagamento pelo Caixa 
Econômica Federal -,Agência 1386-2.PAB CEGRAF, conta~ 920001-2, Banco cio Brasil, Agência· 
0452-9 Central, ~ntà n2 5'5560204-4 ó~ recibó de' d~pÓsit~; via FAX '(061') '2245450, a favor do 
FUNCEGRAF. . .. " "", ',',' ':', .":, ::::. . " ... ' . 

. r. 
, 'i. . ,~. \ " .. ..' .. ~.... {" • f 

SECRETARIA ESPEciAL DE EDITORACÃO E PUaUCAcõEs", ' 
. PRAÇA DOS TRÊS PODERES S/H- - BRASÍLIA DF - CEP 70165-900 

... C~ 00.530.279/0005-49 

Obs~,: Nó,o será recebido 'cnequé,Vicí étirta pat'Ô·efetivor oS$inoturcl$ dOsOCN . . ... . . , ... , ,., ..... -

M~i~s informaÇões pel~s t~~' (Oi ff3l1.-3738 Seção de Remessas Postais ou' f Ó61) 311-3803 
Seção de CobranÇCJ. . ..... , . , 

T~a em vigora ~,cie~. 
, .. 

• 1 

. , 

· · · " · , 
' . 

.' . . . , 

.. .. 
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SENADO 
~~FEDERAL 

.\ 
\ 

SECRETARIA 
ESPECIAL 
DE EDITORAÇÃO 
E PUBLlCAÇOES 

:1 

EDiÇÃO DE HOJE: 120 PÁGINAS 

- __ =-- 0- -- ::---~ - - ~-____ """,",,",._ 

-~-. 

. ..... 


